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CAPITULO V 

TESTANDO E AVALIANDO AS TEORIAS CIENTIFICAS 
,.' 

"E embora eu acredite que os caminhos para no­
vos conhecimentds sejam sempre abertos . pelas 
teorias e não ,pelos experimentos, pelas id~ias 
e não pelas observações, tambim acredito que i 
o experimento o fator que nos leva a evitar as 
rotas sem saidas, infrutiferas, obrigando-nos a 
cogitar de rumos novos." 

Karl Popper 

"Uns poucos estalidos por m~s, em meio a um vas 
to conjunto de tubos de ensaio, campos magnétT 
cos, fluidos de cintiladores e circuitos eletrõ 
nicos, transformam-se numa nova 'particula' ,qui 
por sua vez provoca uma enxurrada de publica­
ções t,eóri cas e de engenhosas i nterpre:- tações" . 

John Ziman 

"O mais belo destino de uma teoria fisica é 
abrir o caminho a uma teoria mais ampla,na qual 
ela continua a viver como um caso particular". 

Albert Einstein 

"Não obstante, a ciência tem mais que um simples 
valor de sobrevivência biológica. Não i tão somente 
um instrumento util. Embora não possa alcançar a verdade 
nem a probabilidade,6 esforço Eor conhecer e a busca da 
verdade continuam a ser as razoes mais fortes da investi 
gação çientifica". 

Karl Popper 

260 



o secu10 XVII marcou uma espetacular 

261 

revolução 

nas ciências naturais, principalmente na f;sica: Johannes 

Kep1er (1571-1630) refutou a crença de que as órbitas dos 

planetas eram circulares; Galileu Galilei (1564-1642) con 

testou a física aristotelica, desenvolveu os princípios 

da cinemãtica e o conceito de inercia, inventou o telescó 

pio e defendeu a teoria heliocêntrica; Isaac Newton (1642-

1727), o maior matemáticq. e físico de todo aquele seculo, 

unificou, com suas leis gerais, os fenômenos do ceu e da 

terra, alem de ter dado notáveis contribuições ã física e 

ã matemática. 

Estes e outros cientistas elaboravam e testavam 

hipóteses atraves da observação e de experimentos, que, 

por sua vez, eram projetados e realizados com auxílio de 

teorias. Dessa constante interação entre teoria e experi­

mento desenvolvia-se a ciência moderna. 

Neste capítUlo veremos como hipóteses e teorias 

sao testadas éxperimentalmente e como os cientistas aumen 

tam o rigor dos testes atraves de experimentos controla­

dos. Veremos tambem que criterios podemos empregar para 

avaliar uma teoria científica e decidir se ela e melhor 

que suas concorrentes. Se dispusermos de criterios obje­

tivos e racionais para esta avaliação, poderemos afirmar 

que há, realmente, um progresso do conhecimento científi­

co. 
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5.1. Os requisitos iniciais para o teste 

Formular hipóteses que possam ser testadas, con­

frontã-las com a experiência, corrigi-las e aperfeiçoã­

-las - em poucas palavras .esta e a meta da ciência. Meta 

que só pode ser atingida se formularmos hipóteses que po~ 

sam ser testadas. Abdicar da testabilidade significa abdl 

car de corrigir nossos erros, de descobrir novos fenôme­

nos e novos problemas. Significa, enfim, interromper o 

progresso do conhecimento e a busca da verdade. 

5 . 1 . 1. De d u z i n d o' p r e v i s õ esq u e p o s s a m s e r te s ta das - o me­

todo hipotetico dedutivo 

Se quisermos saber se hoje estã chovendo ou fazen 

do sol, basta olharmos pela janela. Nesta caso, estamos 

simplesmente testando nossa afirmativa atraves da observa 

ção direta. No entanto, devido ao seu carãter geral,as hi 

póteses, leis e teorias cientificas só podem ser testadas 

indiretamente, isto ê, deduzindo-se uma previsão a respel 

to da ocorrência de determinado fenõmeno, ou seja,um enu~ 

c i a dos i n g u 1 a r . As sim, d a h i pó t e s e g e r a 1 11 to dos o s me ta i s 

se dilatam quando aquecidos" e de certas condições ini­

ciais - do tipo lIeste material ê um metal 11 -,.deduzimos 

o enunciado singular "este material se dilatarã quando a-

quecido". 

Como vemos, a estrutura lógica da previsão e a 

mesma da eXR,~icação dedutiva vista no capitulo anterior 

(em 4.1.1). Por isso, dizemos que o metodo cientifico ê 

\ , 
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um metodo hipotetico-dedutivo e que, pelo menos sob este 

aspecto, explicar e prever. 

Há, porem, um outro motivo, alem do caráter geral, 

para que o teste seja indireto: hipóteses e leis represe~' 

tacionais -- que se valem de conceitos como eletron,onda, 

campo etc. -- só podem ser testadas atraves dos efeitos 

observáveis provocados ~or estas entidades. Não observa­

mos, na realidade, a corrente elétrica, mas sim a osci1a-. 
ção do ponteiro de um amperímetro. 

Assim, m~smo nos~as observações aparentemente di­

retas, como a simples inspeção visual de olhar pela jane­

la para ver se está chovendo, são sempre mediadas por teo 

rias ou algo análogo (expectativas, crenças, etc.). Em 

ciência, porem, pode haver uma longa cadeia de suposi-

çoes, deduções e previsões entre aquilo que queremos tes-

tar e o que realmente iremos observar. Galileu, para te~ 

tar a lei da queda livre (a ve10~idade de um corpo cresce 

proporcionalmente ao tempo de queda), não mediu a velocida 

de instantânea do corpo em vários pontos da sua trajetó­

ria, o que, ainda hoje, e muito dificil de ser feito. Em 

vez disso, deduziu, com auxilio da matemática, que,se sua 

lei fosse verdadeira, a distância percorrida deveria ne­

cessariamente crescer com o quadrado do tempo -- o que p~ 

de ser observado medindo-se essa distância em instantes di 

ferentes. Entretanto, Qavia ainda um outro problema: a 

queda livre e muito rápida -- uma pedra cai cinco metros , 
em um segundo' --, o que torna dificil medir intervalos de 
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tempo muito pequenos. A solução imaginada por Galileu foi 

aumentar o tempo de queda, fazendo o móvel cair ao longo 

de um plano inclinado. l 

Como vemos, a hipótese de Galileu foi testada in­

diretamente, com auxilio não apenas de condições iniciais, 

mas também de hipóteses adicionais, como a de que as leis 

de queda livre deveriam ~aler também para a queda em um 

plano inclinado. 2 

A previsão cientifica nao se refere necessariamen 

te a acontecimentos futu~os: podemos também "prever" ou 

inferir algo acerca de acontecimentos passados. Assim, se 

o homem e o macaco descendem de uma mesma especie, deve 

ter havido algum animal com caracteristicas intermediã-

rias entre ambos. Realmente, encontramos fósseis de ani 

mais como os australopitecos, com cérebro tão pequeno qua~ 

to o do chimpanzé, mas com dentes bem parecidos com os nos 

sos. 

As previsões cientificas diferem também das prev! 

soes do senso comum, originadas da experiência do dia-a-

-dia ou passadas por tradição, porque podem se referir a 

acontecimentos novos, nunca observados no passado, como a 

trajetória de naves espaciais, a produção de novas subs-

tâncias quimicas etc. Algumas dessas previsões contra-

riam crenças profundamente arraigadas e se chocam com con 

cepções tidas como fundamentais. t o caso da previsão,fe! 

ta a partir da teoria da relatividade, de que, se um dos 
.~ . . 

membros de um par de gêmeos fizesse uma longa viagem esp! 

\ 

\ 
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cial a uma estrela a 20 anos-luz de distância, em uma na-

ve espacial com, digamos, 99% da velocidade da luz,ao vol 

tar ele estaria cerca de 15 anos mais jovem que seu irmão 

gêmeo~ Embora as velocidades das espaçonaves atuais nao 

se aproximem nem de longe da velocidade da luz (cerca de 

300.000 quilômetros por segundo), previsões deste tipo p~ 

deram ser confirmadas, medindo-se a vida media de certas 

particulas nucleares com velocidades próximas ã da luz. 

Finalmente, vimos que as previsões cientificas,d! 

ferentemente das profecias, são condicionais, uma vez que 

temos de explicitar as hipóteses e condições iniciais que 

consideramos necessárias para que elas se realizem. Mais 

importante ainda e que, contrariamente a certas previsões 

vagas das pseudociências, elas correm o risco de serem re 

futadas e, justamente por isso, podem nos levar a corri 

gir e aperfeiçoar nossas hipóteses e teorias, como vere­

mos a seguir. 

5.1.2. Refutabilidade e refutação 

No capitulo 111, vimos que nao se pode comprovar 

indutivamente hipóteses ou leis gerais atraves da repeti­

ção de exemplos confirmadores. Vimos tambem algumas das 

muitas criticas feitas ã tentativa de avaliar a probabil! 

dade ou o g~au de confirmação de uma hipótese atraves da 

construção de uma lógic~ indutiva. A solução de Popper 

consiste em desenvolver um sistema em que a indução nao 
, 

tenha qua1quér papel na avaliação de hipóteses e teorias, 
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a partir da constatação de uma assimetria lógica entre 

confirmação e refutação. Em outras palavras, embora nao 

possamos comprovar hipóteses gerais do tipo "todos os cis 

nes são brancos" pela observação de um grande numero de 

cisnes brancos, estas hipóteses podem ser refutadas por 

enunciados' singulares ou bãsicos do tipo "eis aqui um cis 

ne negro", que asseguram que um evento observãvel estã 

ocorrendo em determinad~região do esoaço e do tempo.3 

E importante compreender que a refutação só e con 

clusiva ao nível lógico e nao ao nível experimental. Em 

qualquer experiência ou observação podemos cometer enga­

nos. Uma coisa e afirmar que uma hipótese e refutãvel, o~ 

tra coisa e aceitar que ela foi efetivamente refutada por 

determinado experimento ou observação -- esta decisão se­

ra sempre conjectural. 

Os enunciados básicos nao precisam e nem devem es 

tar (como os enunciados protocolares imaginados por posi-
, 

tivistas) acima de qualquer duvida. O carãter conjectural 

e nao indutivo do conhecim~nto cientifico pode perfeita­

mente dispensar a exigência de dados sensoriais auto - evi 

dentes e acima de qualquer suspeita, a partir dos quais 

iniciaríamos uma "escalada indutiva" em direção a certeza 

ou ã probabilidade. E, justamente por não serem inques-

tionãveis, devemos aceitar, provisoriamente, apenas os 

enunciados capazes de serem submetidos a testes intersub­

jetivos: outras pessoas poderão observar se hã realmente 
,-

um cisne negr'o no local indicado ou examinar depoimentos 
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de testemunhas, etc.~ Portanto, uma teoria ou hipótese 

será considerada refutada se aceitarmos o enunciado sing! 

lar que a refutou, atentando-se sempre para o fato de que 

esta decisão poderá ser questionada e submetida a teste. 5 

Alem disso, se a previsão não se verificar, poderemos co~ 

cluir apenas que há algo errado com a lei geral ou com as 

condições iniciais. Assim, se um metal aquecido não se 

dilatar, talvez hipótese., geral "todos os metais se dilatam 

quando aquec~dos" seja falsa, mas talvez o material nao 

seja um metal. A refutação por si só não nos diz se a 

lei geral e falsa ou se as condições iniciais nao se ver; 

ficaram. 

Entretanto, apesar do caráter falivel e conjectu­

ral do experimento e da observação, convem lembrar que, 

como vimos no capitulo 111, a refutação apresenta uma va~ 

tagem importante sobre a confirmação. Todos os problemas 

decorrentes do caráter conjectural e falivel do conheci-

mento cientifico afetam igualmente a comprovaçao indutiva, 

sendo que esta e incapaz de contar com o apoio da lógica 

dedutiva. Assim, se em determinado experimento o material 

utilizado se dilatar, não podemos deduzir logicamente que 

se trata de um metal (outros materiais tambem se dilatam) 

nem que a lei da dilatação seja verdadeira (ela pode nao 

valer para outros metais). Mas, se a previsão nao se ve­

rificar, podemos concluir, logicamente, que há algo erra­

do, passando então a procurar onde está o erro. 

" 

Por fsso, vale a pena investir em testes ou obser 
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vaçoes que procurem refutar hipõteses, aprimorando o exp! 

rimento, testando os pressupostos utilizados, etc. Em re­

sumo, pode-se dizer que testar uma teoria e tentar refutã 

-la. Mas por que tentamos refutar uma hipõtese? Uma das 

respostas e porque procuramos hipóteses ou teorias verda­

deiras. mesmo que não consigamos encontrá-las e,por isso, 

tentamos eliminar teorias falsas. 6 

As próprias noçõesde refutabilidade e refutação 

-so podem ser compreendidas a partir da noção de verdade. 

Nesse sentido, a ideia de verdade e tambem a idéia de va­

lidade lógica são, para Popper, ideias regulativas que 

orientam e controlam a pesquisa cientifica, embora não nos 

forneçam um meio seguro de encontrar a verdade ou de saber 

que a encontramos. 7 Não buscamos, porem, teorias apenas 

verdadeiras, mas tambem teorias novas e interessantes, C! 

pazes de aumentar nosso conhecimento, como veremos a se-

guir. 

5.1.3. A refutabilidade e o conteudo empirico 

Não aprendemos por indução, diz Popper. Somente 

refutando nossos "palpites " ou hipóteses e que podemos 

corrigir nossos erros e aprender algo novo. Desse modo, 

tanto o conhecimento comum como o conhecimento cientifico 

progridem atraves de conjecturas seguidas de refutações, 

ou seja, atraves do metodo do ensaio e erro. Logo, para 

que o conhecimento cientifico avance, e necessãrio que as 

hipóteses e teorias sejam formuladas de modo a estarem 

abertas ã refutação. Elas têm de ser potencialmente refu 



269 

tãveis, pois so assim serao testãveis. Em outras palavras, 

uma teoria deve excluir certos estados de coisas incompa­

tiveis com ela. A lei de Lavoisier - da constância da mas 

sa em uma reação quimica proibe que a massa dos prod~ 

tos seja maior ou menor que a dos reagentes; se a prime! 

ra lei de Newton for verdadeira, a resultante das forças 

que agem em um corpo em equi1ibrio nao pode ser diferente 

dez e r o; a 1 e i d a e c o 1 o Q.i a que diz que a e n e r g i a di m i nu i 

ao longo de .uma cadeia alimentar, seria refutada se a 

energia aumentasse ou permanecesse constante. 

Os enunciados que refutam a teoria são chamados 

de fa1seadores potenciais da teoria. Um fa1seador poten­

cial é simplesmente um enunciado que relata um acontecimen 

to proibido. pela hipõtese em questão. O conjunto de todos 

os falseadores potenciais nos dã o conteudo informativo 

da teori a e quanto mai suma teori a "proibe", ma i s ela diz, 

ou seja, maior e a sua capacidade de previsão, .como vere­

mos adiante .. 8 ,. 

Se uma hipõtese nao tiver nenhum fa1seador poten­

cial não poderá ser testada empiricamente. t isto que 0-

corre com tautologias do tipo "vai chover ou não vai cho­

ver amanhã", que não possuem fa1seadores potenciais. Es­

tes enunciados são irrefutãveis, pois não pro;bem nenhum 

estado de coisas, ou seja,serão sempre verdadeiros, aco~ 

teça o que acontecer. 9 Mas, justamente por isso, nao po~ 

suem conteudo informativo e deixam de cumprir uma aspir! 

ção importante da ciência - a de dizer algo acerca do 

mundo. 
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Tudo isto pode parecer extremamente trivial: é cla 

ro que nenhum cientista perde seu tempo enunciando tauto­

logias. No entanto, uma das criticas feitas ao principia 

da seleção natural -. endossada por Popper - e seu cara 

ter aparentemente tautológico ou "quase tauto.lógico".loA~ 

sim, se afirmarmos que os mais aptos sobrevivem,definindo 

os mais aptos como aqueles que sobrevivem, estaremos di­

zendo simplesmente que a~ueles que sobrevivem,sobrevivem! 

Definida deste modo~ a seleção natural parece to­

talmente ser tautológica. Entretanto, esta definição nao 

faz referincia ao fato de que o conceito de adaptação en-

volve também relações entre um organismo 

te. 1 1 

e seu ambien-

Um dos exemplos mais conhecidos de seleção natu­

ral, é o das mariposas escuras que aumentaram em numero 

em relação às formas claras devido ao escurecimento dO$ 

troncos das ãrvores pela poluição, o que fez com que a 

primeira se tornasse menos visivel por seus predadores. 12 

Mas este processo de seleção natural só pode ocorrer por­

que: 

a) os individuas de uma espécie nao sao todos iguais; 

b) hã uma transmissão de caracterrsticas dos pais para 

os fil hos ; 

c) individuas com r.aracteristicas diferentes deixam nu 

meros diferentes de descendentes ao longo das gera­

çoes. " 
\ 
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A evo1uçao decorre então, automaticamente, destes 

fatos, mas cada um deles poderia perfeitamente não ocorrer 

na realidade, não havendo ai, por conseguinte,nenhuma ta~ 

tologia. Individuas da mesma especie, por exemplo, pode­

riam ser todos idênticos.1 3 Desse modo, a partir do pri~ 

cipio de seleção natural podemos fazer certas previsões 

refutãveis: caracteristicas vantajosas em um ambiente--co 

mo a cor protetora da ma.ri posa escura -- deverão, em pri~ 

cipio, favo~cer outros organismos em ambientes semelhan 

tes. 14 Dentro dessa linha de raciocinio, se a poluição 

diminuir, a mariposa clara voltaria proliferar (o que r! 

almente ocorre), caso contrãrio, estariamos diante de uma 

possivel refutação desse principio. 

Entretanto, apesar do principio de seleção natural 

ser aceito por praticamente todos os biólogos da atualid! 

de, seu cariter supostamente tautológico e seu refutabi1i 

dade ainda provocam algumas discussões fi10sóficas. 15 

A tautologia e na realidade um caso extremo, rar! 

mente encontrado na ciência factua1, mas, como veremos 

adiante, existem certos meios de se reformular uma hipót! 

se ou teoria que, embora não eliminem seu conteudo,torna~ 

do-a tautológica, diminuem esse conteudo. Justamente por 

isso tais artificios devem ser evitados. 

5.1.4. Em direção a teorias mais amplas, profundas,simples 

e precisas. 

" 

Por ~~e devemos buscar leis e teorias cada vez 
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mais amplas, profundas, .simples e precisas? A resposta, 

para Popper, e que essas teorias são também as mais refu­

tãveis e, portanto, aquelas que melhor atendem ao objeti-

vo de fazer nosso conhecimento progredir, como se vera. 

Se compararmos a hipõtese "todos os cisnes sao 

brancos" com a. hipõtese mais geral "todas as aves sao 

brancas", veremos que esta última é refutada por qualquer 

ave não branca - inclus'ive um cisne -, enquanto a pr..!. 

meira só e refutada por um tipo de ave o cisne. Portan 

to, quanto mais geral for uma hipõtese ou teoria, mais re 

futãvel e testãvel ela serã e, conseqüentemente,maior seu 

conteúdo informativo e sua capacidade de previsão. 16 Real 

mente, a primeira hipõtese nos informa apenas a respeito 

de cisnes. Jã a segunda diz algo a respeito de todas as 

aves. Alem disso, como a hipõtese mais geral tem maiores 

oportunidades de ser refutada, maior serã nossa chance de 

aprendermos. algo novo e de promover o crescimento do co­

nhecimento cientifico. 17 Em resumo, estas hipõteses têm 

maior poder de explicação. 

Pelo mesmo motivo, buscamos também leis cada vez 

mais precisas, como as leis quantitativas. Assim, a afir­

mação de que determinado metal se dilata de um milimetro 

quando sua temperatura aumenta de 20 0 C é mais precisa do 

que a afirmação de que ele simplesmente se dilata quando 

aquecido. Esta ultima é refutada caso ele não se dilate, .. 
enquanto a primeira e refutada não somente neste caso,mas 

também se a dilatação não ocorrer dentro do valor previs-
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to pela lei. Portanto, quanto mais especifica ou precisa 

for uma lei, maior sua refutabilidade e, conseqüentemente, 

maior seu conteudo e maior a oportunidade do conhecimento 

cientifico avançar. ,i. 

Podemos compreender também por que as explicações 

cientificas fazem uso de leis universais que, supostamen­

te, devem valer para todas as regiões espaço-temporais do 

universo: estas leis sao ricas em conteudo. capacidade 

de previsão e refutabilidade. 18 Do mesmo modo, as teorias 

mais profundas, de caráter representacional, sao capazes 

de explicar, com, um menor numero de leis mais amplas, as 

teorias fenomenológicas. Através de conceitos como o de 

força e gravidade, por exemplo, Newton unificou as teo­

rias de Kepler e Galileu. 

A simplicidade de uma lei ou teoria pode ser de fi 

nida de acordo com vãrios critérios diferentes, como o nu 

mero de termos primitivos utilizados na teoria ou sua in-
, 

teligibilidade, por exemplo. Mas, se este conceito for in 

terpretado em função do numero de parâmetros -- de acordo 

com a proposta de Popper --, veremos que a lei mais sim 

ples (com o menor numero de parâmetros) e também a lei 

mai s refutãvel. 19 

Vamos comparar uma hipótese mais simples,a de que 

os planetas têm órbitas circulares, com a hipótese de que 

suas órbitas são eliptiêas. Para refutar a primeira h;p~ 

tese temos "'e realizar quatro observações diferentes, que 
''. 

correspondem aos quatro pontos que determinam um circulo. 
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Jã para refutar a segunda, sao necessãrias seis observa­

ções diferentes, correspondentes aos seis pontos que de­

terminam uma elipse. 20 Portanto, a primeira hipótese prol 

be um número maior de possibilidades de observação do que 

a segunda. Alem disso, como o círculo e um tipo especial 

de elipse, a primeira hipótese e tambem mais precisa. Lo­

go, ambos os argumentos demonstram que quanto mais simples 

for uma hipótese, maior~ua refutabilidade. O mesmo tipo 

de argumento vale para leis quantitativas: uma lei que t~ 

nha a forma de uma equação de primeiro grau e mais simples 

e màis falseãvel do que uma lei expressa por uma 

de segundo grau. 21 

função 

A preferência por uma teoria mais simples nao si~ 

nifica que ela será bem sucedida no teste: a hipótese mais 

simples poderá ser refutada e a mais complexa passar com 

sucesso no teste. Afinal, as órbitas dos planetas sao 

elípticas e não circulares! O objetivo de Popper e forne 

cer, com auxilio do conceito de refutabilidade, um crite 

rio objetivo de progresso potencial, uma norma que nos 

diga como devemos proceder se quisermos contribuir para o 

crescimento do conhecimentd científico. A resposta, resu­

midamente, seria: escolha as teorias mais falseáveis e 

submeta-as ao metodo do ensio e erro. 22 

Isto quer dizer que a avaliação so estará comple­

ta após os resultados das testes. Não basta saber se uma 

teoria e refutável, é preciso saber tambem se ela foi re­
~ 

futada. Como diz Popper, 



"no caso de qualquer teoria proposta, i a rique 
za de seu conteado e, asSim, Seu grau de testa= 
bi1idade, que decide de seu interesse e são os 
resultados dos testes efetivos que decidem de 
seu destino".23 
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Mais adiante, veremos como Popper se vale do con 

ceito de corroboração -- que indica como as teorias se 

saíram nos testes -- para avaliar as teorias cientificas. 

A partir do conceito de refutabi1idade, podemos 

compreender"tambim que, contrariamente ao que um defensor 

do indutivismo poderia pensar, não preferimos teorias com 

alta probabilidade inicial, mas, justamente, teorias que 

a princípio são altamente improvãveis! 

Para exemplificar sua tese, Popper mostra que a 

reunião do enunciado "na sexta-feira vai chover" e "no sã 

bado' farã bom tempo" forma o enunciado composto "na sexta 

feira vai chover e no sãbado fará bom tempo", que possui 

maior conteudo informativo que cada um dos enunciados iso 

lados. Entretanto, a probabilidade de que o enunciado com 

posto venha a ser verdadeiro e menor que a probabilidade 

de cada enunciado iso1ado.2~ O conteudo informativo do e-

nunciado e sua fa1seabi1idade aumentaram, mas sua probabi 

1idade inicial diminuiu! Assim, previsões vagas, do tipo 

"vai chover no ano que vem em algum lugar do mundo", t~m 

maior probabilidade inicial de serem verdadeiras do que 

previsões como "vai chover amanhã em são Paulo",embora e~ 

ta última seja mais precisa, mais refutãvel e de maior 

conteudo. l~utologias ("vai chover ou não vai chover ama 

nhã") t~m, i claro, probabilidade máxima (100% ou l),emb~ 
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ra sejam desprovidas de conteudo informativo. 

Do mesmo modo, afirmações existenciais do tipo"hi 

corvos brancos", sem nenhuma restrição quanto ao lugar ou 

tempo, não são falseãveis, pois "não podemos investigar o 

mundo inteiro afim de determinar que algo não existe,nu~ 

ca existiu ou não existirã ll
•

25 Assim, embora tenham uma 

probabilidade inicial, as vezes elevada, de serem verda­

deiras, elas têm pouco ou nenhum conteudo empírico. 

A probabilidade inicial de uma hipótese é, porta~ 

to, inversamente proporcional ao seu conteudo informativo 

e i sua capacidade de explicação. 26 A conclusão parece 

inevitãvel: para o conhecimento progredir, devemos buscar 

teorias de maior conteudo e, conseqüentemente, de menor 

probabilidade. 27 

Para Popper, em toda esta discussão somos guiados, 

implicitamente, pela idéia de verdade. Segundo ele, 

, 
"só a idéia da verdade nos permite falar de ma 
neira sensata sobre os erros e a crítica racio~ 
nal, possibilitando a discussão racional - isto 
e, a gue procura descobrir os erros com a inten 
ção seria de eliminã-los ao miximo, para que 
possamos nos aproximar da verdade. Portanto, a 
própria idéia de erro - e da falibilidade - im 
plica uma verdade objetiva, considerada como pa 
drão que podemos não atingir (neste sentido, a 
idéia de verdade é reguladora)."2B 

Concluímos que, para Popper, as teorias cientifi 

cas devem fazer previsõ~s, proibindo certo estado de coi­

sas e arriscando-se a serem refutadas. Somente assim pod~ 
"-

remos realiz~r as aspirações da ciência: a de dizer algo 
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acerca do mundo -- embora de forma conjectural; a de cor­

rigir-se diante das evidências possibilitando, assim, 

o aprendizado de coisas novas; e, finalmente, a de fazer 

-nosso conhecimento progredir em direção a teorias mais am 

plas, mas exatas, de maior poder preditivo, mais profun­

das e. talvez, mais próximas ã verdade. 

5.2. O confronto com a experiência 

Ao observar o comportamento de uma especie em seu 

ambiente natural, interessa ao bi5logo interferir o menos 

posslvel no fenômeno observado. Em outros casos a inter­

ferência é de todo imposslvel; astrônomos não podem alte­

rar o movimento dos astros e paleont5logos se sentem mui­

to felizes quando encontram um simples maxilar de uma es­

pécie extinta. Mas, sempre que possível, o cientista nao 

espera passivamente que determinado fenômeno ocorra. Em 

vez disso, ele provoca deliberadamente sua ocorrência, al 

terando, de forma controlada, os fatores que interferem 

no fenômeno. Em outras palavras, ele realiza um experime~ 

to. 

5.2.1. Aumentando o rigor do teste - a experiência contro 

lada. 

A teoria do flog;stico foi amplamente aceita ate 

o século XVIII. Segund~ esta teoria, quando se queimava 

alguma coisa, ela perdia um fluido, o flog;stico, que era 

" o 11 e 1 e me n t o por o d u t o r d o f o g o 11 • A f u n ç ã o d o a r n a c o m b u s -
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tão era absorver este elemento e, por isso, o fogo em um 

recipiente apagava-se após algum tempo, uma vez que o ar 

terminava saturado de flogístico. 

Durante mais de cem anos a teoria do flogistico 

foi utilizada com sucesso para explicar diversos fenõme­

nos. Em 1775, porém, o químico Antoine Lavoisier (1743-

1794) aqueceu, até calcinar, um peso conhecido de -mercu-

rio no interior de um recipiente fechado. Embora o peso 

ideal do mercúrio e do recipiente não se tivesse altera­

do, o mercúrio calcinado tinha aumentado de peso, contra­

riando, assim, a\expectativa de que seu peso diminuisse, 

em virtude da perda de f10gístico. 

Lavoisier observou tambem que o aumento de peso 

era praticamente igual ao peso do ar que entrava no reci-

piente quando este era aberto. Supondo que este aumento 

poderia ser explicado pela combinação do metal com o 

ar - mais exatamente, como depois se descobriu, com o 
, 

oxigênio, formando-se óxido de mercúrio -, Lavo·jsier a-

queceu o óxido em um vidro hermeticamente fechado,obtendo 

novamente o mesmo peso de mercúrio puro. Ele observou ai~ 

da a formação de um gis que~ adicionado ao resíduo gasoso 

da experiência anterior, resultou novamente numa mistura 

idêntica ao do ar comum. Lavoisier tinha conseguido deco~ 

por o óxido de mercúrio, libertando o oxigênio. Este pro­

cesso pode ser representado quimicamente da seguinte for­

ma: ó x i do--+- me tal + o x i g ê n i o . No p r ; m e i r o e x p e r i men to , 

" ocorreu o prdcesso inverso: meta 1 + oxi gêni o --.. óxi do. 
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Lavoisier realizou ainda diversos experimentos com 

outros metais, demonstrando que a massa total do sistema 

nao se altera em uma reação quimica (lei da conservação da 

massa). Nascia assim a teoria atual da combustão pelo oxi 

gênio e se estabeleciam os alicerces da quimica moderna. 29 

Vemos então que Lavoisier provocou a combustão,em 

vez de esperar que ela acorresse espontaneamente. Mais i! 

portante ainda~ ele controlou determinados fatores ou va­

riãveis que supunha relevantes, medindo o peso do metal e 

o peso do ar antes e depois do experimento, fechando o r~ 

cipiente de modo\a impedir que recebesse mat~ria de fora, 

etc. 

Este controle ~ fundamental para se evitar conclu 

soes apressadas e errôneas. Suponhamos, por exemplo, que 

desejamos. testar os fenômenos de vidência paranormal. Po­

demos colocar vãrios cartões com numeros ou figuras dife­

rentes, ou mesmo cartas de baralho, em recipientes metãli 

cos bem fechados, pedindo então, aos pretensos videntes 

que adivinhem a carta contida em cada recipiente. 

Conv~m gravar e filmar toda a operaçao, a fim de 

evitar possiveis fraudes, que não são raras neste campo. 

Finalmente, devemos ainda submeter os resultados do teste 

a uma análise estatistica, que indicará se os acertos fo­

ram casuais ou não. 30 . Desse modo, eliminamos fontes de 

erro impossiveis de serêm detectadas por uma observação 

comum. , , 
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Por mais competente e honesto que um cientista po~ 

sa ser, ele pode cometer erros. Por isso, e importante 

que o experimento tenha caráter público. Isto quer dizer 

que deve ser possivel a outros cientistas, ou mesmo a qual 

quer pessoa dotada dos conhecimentos necessários, repetir 

o experimento para verificar se os resultados são corre­

tos e se independem das caracteristicas pessoais do cien­

tista. Desse modo, o e~perimento cientifico pode ser te~ 

tado e crittcado por outros cientistas, sendo, neste sen­

tido, objetivo. s1 

De Lavoisier até os dias de hoje, a ciência vem 

desenvolvendo instrumentos e técnicas capazes de aprimo­

rar o controle sobre as variáveis e de simular a ocorren 

cia de fenômenos considerados anteriormente incapazes de 

serem controlados ou reproduzidos. Em 1953, Stanley Miller 

bombardeou com descargas elétricas e raios ultravioleta os 

gases que supunha existirem na Terra primitiva,obtendo e~ 

tão alguns aminoácidos. Reproduziu assim, num laborató­

rio, o modelo de um fenômeno que teria acontecido em nos­

so planeta há três bilhões e meio de anos atrás e a pa~ 

tir do qual teriam surgido os primeiros seres vivos. Atual 

mente, com auxilio de aceleradores de particulas, fisicos 

provocam colisões de alta energia entre núcleos de átomos, 

tentando reproduzir fenômenos que se passaram há dez ou 

20 bilhões de anos atrás, época em que o Universo 

se formado a partir de uma grande explosão. 

teria 

, 
Assi~, do plano inclinado de Galileu aos modernos 
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aceleradores de particulas, dos cruzamentos de ervilhas 

de Mendel aos modernos laborat6rios de engenharia gen~t! 

ca, os cientistas procuram elaborar experimentos cada vez 

mais sofisticados, para testar suas hip6teses da forma 

mais rigorosa possivel e buscando chegar cada vez mais 

perto da verdadeira causa de um fenômeno. 

5.2.2. A necessidade de grupos de controle 

Como controlar todas as transformações que nao 

cessam de ocorrer em um organismo? Al~m disso, se cada 

individuo ~ unico e diferente de todos os demais, como p~ 

demos testar hip6teses gerais que digam respeito a toda 

uma classe de organismos? Para tentar solucionar estes 

problemas, o cientista se vale.de uma t~cnica importantis­

sima: em vez de trabalhar com individuas, ele forma gru­

pos de controle e grupos experimentais, selecionados de 

forma que a unica diferença significativa esteja na variã 

vel que se quer testar. 

Um procedimento deste tipo foi adotado por Pasteur 

em 1881, para mostrar que sua vacina contra o carbunculo 

realmente protegia o gado desta doença. Inicialmente, ele 

aplicou a vacina em 25 ovelhas (o grupo experimenta1),de! 

xando outras 25 (o grupo de controle) sem vacinar. Mais 

tarde, todas foram inoculadas com.o micróbio do carbuncu-

10, mas somente as ove1~às vacinadas sobreviveram. 32 

Mes~9 uma experiênCia controlada, por~m, pode le-, 

var a equivocos. Alguns anos antes da experiência de Pas-

\ , 
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teur, os habitantes do Jura, a região a leste da França, 

afirmaram que o veterinário Louvrier tinha descoberto a 

cura do carbuncu10. O metodo de Louvrier consistia em es-

fregar energicamente a vaca doente para aquecê-la. A se­

guir, despejava terebentina em grandes incisões feitas na 

pele do animal, cobrindo-o depois com uma espessa camada 

de estrume embebido em vinagre quente. Por estranho que 

nos pareça hoje, alguns ·animais realmente ficavam curados 

apos passar ~or este terrtvel tratamento. 

Chegando ao local, Pasteur decidiu testar o méto-, 

do de Louvrier. Inoculou quatro vacas com o micróbio e a 

seguir pediu ao veterinário que tratasse apenas de duas 

das vacas doentes (A e B). Estas vacas formavam o grupo 

experimental. Outras duas (C e O) foram deixadas sem tra 

tamento algum, funcionando, portanto, como grupo de con-

trole. O resultado foi que um dos animais tratados por 

Louvrier (A) melhorou, enquanto outro (B) morreu. Por ou 

tro lado, apenas uma das vacas não tratadas (C) morreu,e~ 

quanto a outra (O) se restabeleceu completamente. Pasteur 

comentou então que algumas vacas podem curar-se espontane~ 

mente do carbuncu10 e que se Louvrier tivesse escolhido 

as vacas A e O, a experiência poderia dar a impressão de 

que o tratamento era realmente eficaz. 3s Como veremos a­

diante, experimentos deste tipo têm de ser feitos com um 

numero razoavelmente grande de individuos e os resultados 
~ 

precisam ser analisados estatisticamente, de forma a dimi 

nuir a inf1u~ncia de fatores aleatórios. 

\ 
\ 
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A falta de controle em observações do dia-a-dia p~ 

de nos levar a acreditar em falsas conexões entre fatores 

independentes. r o caso de pessoas que se curam esponta­

neamente de certas dores de cabeça ou outras pequenas al­

terações do organismo, passando a acreditar em algum pro­

duto inócuo que ingeriram nessa mesma epoca. t o caso tam 

bem de certos comportamentos supersticiosos, como o de 

torcedores que usam sempre a mesma camisa antes do seu ti 

me jogar porque ela trouxe sorte da primeira vez que foi 

vestida. 34 Nesses casos, uma experiência controlada pod~ 

ria demonstrar que se trata apenas de conexões acidentais 

e não de re 1 ações causa i s . (o que não quer dizer que a pes soa 

deixarã de acreditar nelas. Crenças nao são fenômenos ap~ 

nas racionais: hã muitos outros fatores em jogo). 

Algumas pessoas acreditam em um suposto poder das 

pirâmides que, entre outras coisas, ajudaria a conservar 

alimentos por mais tempo. Hã inclusive os que afirmam 

que observaram este fato experimentalmente: alimentos real 

mente teriam se conservado melhor quando colocados sob pi 

râmides. Mas serã que a experiência foi controlada? Tal­

vez o alimento tenha resistido porque os dias estivessem 

mais frios, ou então o tipo de alimento utilizado era par 

ticularmente resistente ã decomposição, em virtude, por 

exemplo, da presença de certos conservantes quimicos.Para 

controlar estas variãveis poderiamos formar dois grupos 

aproximadamente iguais, contendo cada um os mesmos tipos 

de alimentos, Enquanto um grupo seria colocado sob a pi-
" 

râmide (grupo experimental), o outro ficaria fora dela 
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(grupo de controle). Ambos os grupos deveriam ficar no 

mesmo ambiente e submetidos aproximadamente às mesmas con 

dições de temperatura, umidade, etc. Nessas condições, 

qualquer diferença que surgisse entre os dois grupos pod~ 

ria ser atribuida à pirâmide, jã que os outros fatores es 

tariam, supostamente, controlados, isto é, agiram indis-

tintamente nos dois gru~os. 

Como vemos, um fenômeno freqüentemente se manife~ 

ta associado a muitos outros. Através da experiência co~ 

trolada, procuramos just~mente modificar apenas aquilo 

que julgamos ser'a causa do fenômeno, mantendo os outros 

fatores aproximadamente constantes. Desta forma,tentamos 

evitar que relações acidentais sejam erroneamente identi-

ficadas com relações causais, como vimos acima. 

A formação de grupos de controle é bastante utili 

z a d a para . te s t a r a e f i c ã c i a de me d i c a me n tos, c o m o v i mos no 

capitulo I (em 1.2.3). Neste cas'o, como no exemplo das 

pirâmides, o grupo de controle e o grupo experimental de­

vem ser os mais homogêneos poss;veis em relação aos fato­

res que se supõem relevantes. Mas, se por um lado é fã­

cil formar dois grupos com o mesmo n~mero de pessoas de 

ambos os sexos e aproximadamente a mesma idade, por outro 

lado é dificil distinguir se um individuo é, naturalmente, 

mais resistente a certas doenças. Em situações como essa, 

podemos alcançar a homog2neidade desejada através de téc­

nicas aleatórias, escolhendo ao acaso as pessoas que for-
, , 

marao cada gr~po (sorteando seus nomes, por exemplo). As 
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sim, as pessoas mais resistentes têm a mesma chance de se 

rem colocadas no grupo de controle ou no experimental e, 

se os grupos forem suficientemente grandes, haverá uma dis 

tribuição mais ou menos homogênea em relação a estas e o~ 

tras caracteristicas, ou seja, os dois grupos serão apro­

ximadamente iguais. Esta é uma das várias técnicas esta­

tisticas que nos ajudam a controlar as variáveis em um ex 

perimento. 

Mas há ainda um outro procedimento muito importa~ 

te que tem de ser feito nestes casos. Como vimos no capI 

tu10 I (em 1.2.3), é necessário fornecer ao grupo de con­

trole um placebo, isto é, um comprimido ou liquido inati­

vo, desprovido do medicamento e com a mesma aparência e 

sabor do medicamento real, de forma que um individuo nao 

saiba se está tomando ou não o medicamento, isto é,se ele 

pertence ao grupo de controle ou ao experimental. Desta 

forma, podemos compensar efeitos.psicolõgicos, uma vez que 

alguns pacientes podem se sentir realmente melhor se acha 

rem que estão tomando algum medicamento. 

Atualmente se realiza um controle ainda mais rig~ 

raso, conhecido como teste duplo-cego. Nele, até mesmo 

os cientistas que participam do experimento, ignoram quais 

os individuas que realmente tomam o medicamento. O código 

que identifica0 grupo a que cada individuo pertence fica 

de posse de outro cientista, que não participa diretamen­

te do experimento. Isto porque os participantes da pes-
. , 

\ 

quisa podem, inconscientemente, avaliar de modo mais favo 

\ 
\ 
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rável um paciente, se souberem que ele reaeb,eu o medicamen­

to real, e vice-versa, sobretudo em casos-limite, quando 

e dificil dizer se houve ou não melhora. Por isso, a iden 

tificação de cada individuo só e feita após esta avalia-

çao. 

A experiência controlada, com seus grupos de con­

trole e testes duplo-ceQos, revela como o experimento ci­

entifico procura diminuir a influência dos fatores não re 

levantes, incluindo-se ai os interesses pessoais (consci­

entes ou não) do cientista nos resultados do teste. Por­

tanto, a objetividade científica não decorre da falta de 

i n t e r e 5 se, de 5 e j o sou i d e o 1 o g i a d o c i e n tis t a e sim da s " r e 

gras do jogo", isto e, do metodo cientifico. Por outro la 

do, e a ausência de controle rigoroso que confere às con­

clusões obtidas pelo senso comum, geralmente atraves de 

observações pouco cuidadosas, um caráter limitado e discu 

tive1. r tambem a ausência de controle que torna pouco 

confiáveis as previsões das chamadas pseudociências, como 

veremos no capitulo VI. 

5.2.3. Os testes estatisticos 

O fumo causa câncer? A vitamina C protege contra 

a gripe? Se saírem 12 caras consecutivas em 12 lançamen­

tos de moeda, podemos concluir que ela está viciada? Para 

responder a perguntas dêste tipo ê fundamental o emprego 

de tecnicas ~statisticas. 

\ 
\ 

'\ 
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A estatística e hoje uma ferramenta importantíssl 

ma em ciências naturais e sociais, com larga aplicação ta~ 

bem em negócios, pesquisas de opinião publica, análise de 

erros de medida, etc. Nas experiências controladas, por 

exemplo, empregamos técnicas estatísticas para formar amos 

tras aleatórias e gar.antir a homogeneidade do grupo de co.!!, 

trole e do grupo experimental, como vimos anteriormente. 

Aqui será analisado apeRas o papel da estatística na ava­

liação de hipóteses científicas. 

Suponhamos que num teste de um medicamento, 60% 

dos individuos do grupo experimental fiquem curados, en­

quanto no grupo de controle a percentagem seja de apenas 

20%. Podemos concluir que o medicamento e eficaz? Ou tra 

ta-se de uma diferença meramente casual? 

Observamos que há duas hipóteses opostas em jogo. 

Uma delas, chamada hipótese zero ou hipótese nula, afirma 

que a diferença entre os dois gr~pos ê aleatória e,porta.!!, 

to, o medicamento não teria efeito notável sobre a doen 

ça. A outra, chamada hipótese experimental ou alternati­

va, afirma que esta diferença deve-se ã ação do medicame.!!, 

to. O que o cientista quer descobrir ê se podemos consid! 

rar refutada a hipótese nula, demonstrando assim que a dl 

ferença entre os grupos deve ser considerada significati­

va, embora, como veremos adiante, sejam necessárias mais 

pesquisas para se estabalecer uma relação causal entre o 

medicamento e a cura. A estatística nos fornece então e'le 
",. 

mentos para calcular a probabilidade desta correlação po-



288 

sitiva ter ocorrido simplesmente por acaso e, a partir 

dai, decidirmos se rejeitamos ou nao a hipõtese nula. 

Há vários tipos de testes estatisticos, mas algu­

mas das idéias básicas comuns a todos eles podem ser com­

preendidas se analisarmos um caso mais simples: um teste 

para descobrir se uma moeda está ou não viciada. 

Também aqui há duas hipõteses em conflito: a) os 

resultados dos lançamentos ocorrem ao acaso, produzindo 

uma freqüência aproximada de 50% de caras e 50% de coroas 

(hipótese nula); b) a móeda é viciada, surgindo desvios 

significativos em relaçãoã proporção esperada para moe­

das perfeitas (hipótese alternativa). 

Suponhamos que a moeda foi lançada 12 vezes e nos 

12 lançamentos sairam 12 caras. A moeda está ou não vicia 

da? A probabilidade de uma moeda ideal não viciada dar 

12 caras em 12 lançamentos é de (1/12)12 ou 1/4096, ou se-

ja, em 4.096,jogadas de 12 lances cada uma, espera-se que 

haja apenas uma jogada em que saiam 12 caras seguidas. 

Portanto, se rejeitarmos a hipõtese nula, supondo que a 

moeda esteja viciada, nossa chance de erro e justamente 

de um em 4.096 ou 0,024%. O que o cientista faz e estabe 

lecer de antemão uma probabilidade máxima de erro tolerá­

vel, chamada nivel de significância do teste, que geral­

mente e de 5% (ou 1/20), mas que, em alguns experimentos 
. 

mais rigorosos, pode chegar a 1% ou menos. Isto quer di-

zer que cons~~eramostoleráve1 um erro em cada 20 avalia­

ções, mas não mais do que isso. 35 Portanto, se o resulta 
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do do teste apresentar uma probabilidade igualou menor 

que este valor, a hipótese nula será rejeitada, como ocor 

reu no nosso exemplo, em que o valor obtido foi de 0,024%. 

Admitimos neste caso que a moeda deve estar viciada, por­

que o desvio em relação ao esperado para uma moeda ideal 

foi significativo em relação ao nivel de 5%. Talvez este 

jamos enganados, mas a chance de erro (0,024%) e bem me­

nor que o erro mãximo ad'mitido de 5%. Em outras palavras, 
. 

embora 12 caras consecutivas não constituam um resultado 

logicamente incompatfvel ·com a hipótese nula, ele e extr! 

mamente improváv~l para uma moeda não viciada, funcionan­

do, portanto, como uma evidência contrária a esta hipõte-

se. 

Em resumo, para falsificar uma hipõtese estatisti 

ca, devemos supor que ela exclui eventos altamente impro­

váveis. Como veremos adiante (em 5.3.5), a hipõtese de que 

a moeda está viciada foi, neste exemplo, fortemente corro 

borada, uma vez que previa um acontecimento que, em prin-

cipio, era altamente improvável se essa hipõtese 

falsa, ou seja, se a moeda não estivesse viciada. 

fosse 

E importante, neste tipo de teste, especificar o 

tamanho da amostra -- no caso, o numero de individuos que 

participaram.do .experimento. Isto porque uma diferença de, 

por exemplo, 40% entre o grupo experimental eo grupo de 

controle não e significõtiva se cada grupo for formado 

por, digamos, 20 individuos. No entanto, esta mesma dife 
. "-. 

rença passa a ser significativa para testes com algumas 

\ 

" 
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centenas de pessoas por grupo. Sem esta especificação,po! 

tanto, nada se poderá concluir a partir do resultado do 

teste. 

t importante também que o cientista especifique de 

antemão, antes da coleta dedados e da avaliação do tes­

te, o nive1 de significância empregado, pois, so assim a 

hipótese será refutãvel ~ Seria fácil escolher apos o re­

sultado um nivel de significância tal que qualquer uma 

das hipóteses fosse sempre confirmada. Mesmo um resultado 

de 12 caras, por exemplo, com probabilidade de 0,024%,não 

refutaria a hipótese nula, se escolhêssemos um nivel de 

significância de 0,01%. Mas a partir dai surge outro pr~ 

blema: o que determina a escolha de 5% ou as vezes 1% co-

mo niveis de significância? Por que não escolher ... . nlvelS 

mais baixos, de modo a minimizar mais ainda a chance de 

erro? 

Pode7se demonstrar que, para diminuir a chance de 

erro sem que o teste perca precisão, e sem que, automati­

camente, aumente a chance de se cometer outro tipo de er 

ro - o de aceitar uma hipótese nula quando esta for fal 

sa -, temos de aumentar o tamanho da amostra. 36 Com um 

maior nGme~o de lançamentos de moeda, por exemplo,poderão 

surgir resultados cada vez mais improváveis, que funcio­

nam como evidências ainda mais severas contra a hipótese 

nula. Assim, se em 20 lançamentos sairem 20 caras,teremos 

um acontecim~nto com a probabilidade de (1/2)20 ou 1 em 

1.048.576 ou ainda 0,00009%. Portanto, uma das maneiras 

\ 
, 
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de aumentar o rigor do teste estatistico consiste realmen 

te em aumentar o tamanho da amostra. No caso da moeda, p~ 

demos aumentar o numero de lançamentos, enquanto no caso 

de testes de medicamentos podemos aumentar o numero de in 

dividuos que participam do teste, ou então repetir a exp~ 

riência. 

-
Do ponto de vista prãtico, porem, isto implica em 

.' 

um maior ga~to de tempo, dinheiro e recursos que poderiam 

ser utilizados em outras pesquisas. Assim, as condições 

materiais disponiveis impõem um limite ao aumento progre~ 

sivo do rigor do' teste. 

Outro fator limitante e o nivel de precisão dese­

jado. Assim como podemos construir instrumentos de medi­

das cada vez mais precisos, podemos elaborar testes utili 

zando amostras cada vez maiores. Entretanto, nem sempre 

hã vantagens -- tanto do ponto de vista teórico como -pr~ 

tico -- em s7 procurar maior precisão. Um medico não tem 

interesse em utilizar um termômetro mais sofisticado, ca-

paz de medir centesimos de grau, simplesmente porque a 

teoria utilizada por ele para diagnosticar doenças atraves 

da febre não atribui importância a variações tão pequenas 

de temperatura. Portanto, medidas com tal precisão nao 

contribuiriam para.testar a veracidade da teoria, nem te 

riam qualquer utilidade no diagnóstico de doenças. Um ra­

ciocinio semelhante vale para o rigor dos testes estatis-

ticos. 37 

\ 
, 
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r claro que, no futuro, poderão surgir teorias que 

façam previsões mais precisas e, nesses casos, haveria in 

teresse em desenvolver instrumentos e testes mais acura­

dos. A partir da teoria da relatividade, por exemplo, po­

demos extrair previsões acerca de alterações minimas 

não previstas pela mecânica newtoniana -- na massa de paI 

ticulas em alta velocidade, queso podem ser testadas atra 

vês de instrumentos e eX"perimentos muito sofisticados. 

Portanto, medidas mais precisas passam a ser im­

portantes apenas quando possibilitam o teste de novas teo 

rias, contribuindo assim para o crescimento do conhecime~ 

to cientifico. Em outras palavras, o aumento do rigor de 

um teste, acima de certo valor, justifica-se quando a di­

ferença de resultados for suficientemente relevante para 

por em cheque alguma hipótese ou teoria. 3a 

Mesmo que aumentemos o rigor de um teste estatis­

tico, jamais poderemos ter certeia de que a hipótese nula 
, 

ê realmente falsa. Um acontecimento raro, como o de 12 

caras consecutivas, pode realmente ter ocorrido~ Alem dis 

so, pode existir uma correlação fraca demais para ser de­

tectada pelo teste em questão. No exemplo da moeda, isto 

equivale a um ligeiro desvio na freqüência relativa de ca 

ras e coroas, causada. por exemplo, por um pequeno deslo 

camento do centro de gravidade da moeda. Do mesmo modo,um 

medicamento poderia conferir alguma proteção contra a do­

ença, mas seu efeito poderia ser fraco demais para ser d~ 
" 

tectado pelo tipo de teste empregado. Dai a importância 
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de se especificar que um desvio e significativo ou que uma 

hipótese foi rejeitada ao nível de 5%. Entretanto, qual­

quer teste -- estatístico ou nao -- possui uma serie de 

limitações. A falta de certeza, a falibilidade e a possi 

bilidade de correçao são características de um conhecimen 

to crítico como e o conhecimento científico. A estatísti­

ca nos ajuda apenas a ~onstruir experimentos mais rigor~ 

sos, permitindo tambem~ue se especifique e controle a 

probabilidáde de erro. 

Finalmente, os ~estes estatísticos demonstram que 

leis probabilísticas e tendências são tão legítimas em ci 
ência quanto leis estritamente deterministas, como as leis 

causais, uma vez que ambas pOdem ser refutadas experimen­

talmente. Estes testes podem, inclusive, ser empregados 

na avaliação de previsões de astrólogos, de videntes ou de 

pseudociências, como o "biorritmo ll
, que afirma ser poss! 

ve 1 p r e ver, d e a c o r d o c o m c e r t o ~ II C i c los " ,o s " d i a s f a v o r ã 

veis" e "desfavorãveis" na vida de cada um. Assim, quando 

um astrólogo faz uma previsão sobre certos acontecimentos 

e estes não se verificam, ele poderã alegar que previu 

apenas uma tendência. Mas e evidente que o astrólogo não 

afirma simplesmente que determinado acontecimento pode ou 

nao ocorrer. Enunciados tautológicos desse tipo são irr~ 

futãvéis, não possuem nenhum conteGdo informativo, não di 
zem nada a respeito do mundo, como vimos anteriormente(em 

1.1.2). Se, por exemplo, um meteorologista fizesse afir­

mações do t'ipo "amanhã pode rã ou não chover", ele certamen 
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te perderia o emprego~ Portanto, se as previsões do as­

trólogo tiverem realmente algum conteudo informativo,elas 

deverão ser interpretadas como afirmando que há maior pr~ 

babilidade de determinado fato ocorrer em vez de outros. 

Observemos que, comumente, não há qualquer especificação 

de um valor de probabilidade definido, o que dificulta 

muito o teste estatistico da previsão. De qualquer modo, 

podemos analisar um grande número de individuas do mesmo 

signo ou com mapas astrais semelhantes: se a hipótese do 

astrólogo for correta, deveremos encontrar mais semelhan­

ças entre pessoas do mes~o signo do que entre pessoas de 

signos diferentes. 

No caso.do biorritmo, a análise de um grande nume 

ro de acidentes de automóveis pode ser util para verifi­

carmos se eles ocorreram com maior freqüência nos dias lides 

favoráveis" dos motoristas envolvidos. Em um dos últimos 

testes feitos por cientistas da Universidade John Hopkins, 

nos Estados Unidos, foram analisados 205 acidentes automo 

bilisticos em que os motoristas foram considerados legal­

mente responsáveis pelo acidente. Não foi acusado qualquer 

desvio significativo, ou seja, os acidentes se distribul­

ram tanto em perIodos "crIticos" como em perlodos "favor~ 

veis" ou "neutros" da vida dos motoristas com, aproximad! 

mente, a mesma freqüencia. Se ê que havia alguma diferen 

ça, ela nao foi detectada ·com a amostra de 205 indivi­

dUOS. 39 No próximo capitulo veremos como a astrologia se 

sai, quando'submetida a experimentos controlados e testes 

estatisticos. 
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~.2.4. Indutivismo vs. nao indutivismo nos testes estatis 

ticos 

A pOlêmica entre indutivistas e nao indutivistas 

se estende também ã interpretação que se deve dar aos tes 

tes estatisticos. Para Popper e Sunge, entre outros, a 

probabilidade utilizada nestes testes é uma probabilidade 

objetiva, que se refere-a eventos, e nao uma probabilida-

de lógica referente a enunciados, ou uma probabilidade su~ 

jetiva, que mediria graus de crença racional. Quando afir 

mamos, por exemplo, que a probabilidade de sairem 12 caras 

c o n s e c u t i va s é d'e O t 024 % t e s ta mos diz e n do que o e v e n t o 

descrito por este enunciado tem uma probabilidade fisica 

ou uma propensão muito pequena de ocorrer (O,024%).~o Do 

mesmo modo, quando afirmamos que nossa chance de erro, ao 

rejeitar a hipótese nula, é menor do que 5%, estamos di­

zendo que o evento fisico descrito por esta hipótese tem 

probabilidade menor que 5%. Desse modo, todas as probabi 

lidades utilizadas nas ciênçias factuais referem-se a es-

tados de coisas concretas, como ãtomos, organismos, socie 

dades etc., e não a graus de credibilidade.~l Nesse sen­

tido, embora a desintegração de um certo ãtomo particular 

seja um acontecimento altamente improvãvel, isto não quer 

dizer que não devemos acreditar que este fato nao ocor-

Enfim, tanto Po~per quanto Sunge nao admitem,como 

os indutivistas o fazem, que uma evidência em favor de uma 

hipótese sir'~a para aumentar a probabilidade dela ser ver 

\ , 
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dadeira ou para medir o grau de credibilidade desta hipó­

tese. Embora Popper afirme que uma hipótese pode ser con 

siderada como mais corroborada do que outra em função dos 

testes pelos quais ambas passaram, a corroboração e um con 

ceito diferente do de probabilidade, como veremos adiante. 

Em suma, os testes estatisticos não teriam a fun­

çao de atribuir probabilidades a hipóteses: nao dizemos 

que uma hipptese nula e "quase falsa" ou que e "aproxima­

damente verdadeira". Os testes simplesmente nos fornece­

riam elementos para acei~ar ou refutar -- de forma prov! 

s ó r i a e c o n j e c tu' r a 1 -- uma das d u a s h i P ó t e s e s te s ta das . 

Alem disso, a chamada hipótese alternativa e geralmente 

uma hipótese composta por uma infinidade de hipóteses que 

se excluem. Uma moeda viciada pode ter propensão de 2/3, 

3/4, 4/5 etc. para cara, em vez de 1/2. Assim, ao rejei­

tarmos a hipótese nula ficamos na realidade com uma serie 

de hipóteses alternativas. 

Indutivistas sustentam que, embora seja problemã­

tico atribuir probabilidade a toda uma teoria cientifica, 

somente seu sistema oferece um guia para a ação prãtica, 

o que possibilitaria a tomada de decisão em condições de 

incerteza: Neste caso a hipótese mais provãve1 seria tam­

bem a melhor escolha para fins prãticos. 43 

A avaliação de uma hipótese em função das evidên­

cias poderia ser feita com auxilio do teorema de Bayes·-­

do matemãti~o inglês lhomas Bayes (1702-1761). Resumida-
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mente, este teorema afirma que a probabilidade posterior 

de uma hipótese, isto e, a probabilidade obtida após o 

teste, e proporcional i probabilidade inicial da hipótese 

e i probabilidade dos resultados do teste (a evidênci~,s~ 

pondo-se que a hipótese seja verdadeira.~~ No caso de lan 

çamento de moedas, se a hipótese nula e a hipõtese alter­

nativa tiverem, antes d_o lançamento, a mesma probabilida­

de, apõs 12 caras conse~utivas, a probabilidade da hipõt! 

se alternatlva teria aumentado. 

Por conseguinte" não somente seria poss;vel, mas 

tambem importante, conferir probabilidade a hipõteses,co! 

respondendo a busca de conhecimento ã busca de teorias ca 

da vez mais prováveis e de maior grau de credibilidade. 

Alem das criticas feitas no capitulo 111, esta p~ 

sição se choca com a de Popper que, como já vimos (em 

5.1.2), sustenta que nosso conhecimento avançara se esco-

lhermos teorias mais informa t i va"s , mais gerais, com maior 

poder de explicação, mais facilmente refutáveis e, porta~ 

to, mais improváveis. 

Para os indutivistas, somente uma lõgica indutiva 

explicaria inferências feitas a partir de uma amostra pa­

ra toda uma população. Entretanto, em qualquer tipo de 

inferência "indutiva" temos de nos valer de certas hipõt! 

ses, criterios e procedimentos estabelecidos de antemão, 

que não são obtidos por indução. Uma pesquisa de opinião 

feita por t~Jefone, por exemplo, pOderá não ser signific! 
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tiva se o fato de possuir telefone estiver ligado a um cer 

to "status" econômico e este "status", por sua vez,influir 

na pesquisa. Precisamos, portanto, estabelecer, conject~ 

ralmente, quais os fatores relevantes e isto não pode ser 

obtido por inferências estatisticas ou indutivas. 

Enfrentamos aqui, essencialmente, o mesmo proble-

ma visto no capitulo IrI (em 3.2.3), e que consiste em 

projetar r~gularidades a partir de certos dados. 

Assim, não podemos deduzir da observação de que a 

população mundial vem ciescendo exponencialmente, que o 

crescimento continuarã sendo exponencial, uma vez que po­

demos traçar vãrios tipos de curvas compativeis com os da 

dos iniciais. Muitas populações naturais entram em fase 

de desaceleração após um periodo inicial de crescimento 

exponencial, permanecendo depois em equilibrio. Portanto, 

somente uma teoria acerca do mecanismo de crescimento que 

procure explicar os fatores que "estimulam ou inibem o cres 

cimento das populações nos permitirã deduzir uma tendên­

cia e testã-la experimentalmente.~5 O mesmo vale para as 

projeções estatisticas. Como diz Sunge, ate mesmo nas pr! 

visões eleitorais parte-se do pressuposto que a predispo­

sição de voto de uma população não muda nos poucos dias 

entre a ultima pesquisa e a eleição.~6 

Para Popper, em qualquer previsão ou extrapolação 

estatistica precisamos, alem dos dados coletados pelas 

pesquisas ou, observações, de uma conjectura: a de que "te~ 

dências anteriores continuação a se manifestar de maneira 
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aproximadamente estável, ou de que nao variarão muito 

pelo menos durante o período imediatamente subseqUente".~7 

Esta conjectura não e obtida estatisticamente, mas e, ju~ 

tamente, uma hipótese necessãria ã previsãoestatistica. 

No caso de um lançamento de dados, por exemplo,podemos f~ 

zer uma conjectura deste tipo baseados em considerações 

de simetria, que são independentes de qualquer análise e~ 

tatística dos resultado§ dos lances. Neste caso, -e uma 

teoria física que poderá justificar nossas extrapolações 

estatísticas para futuros resultados do lançamento do da­

do.~8 

Alega-se tambem que inferências indutivas possibl 

litariam a descoberta das causas de um fenômeno a partir 

de certos dados, sem que seja necessária nenhuma hipótese 

previa. Assim, para se conhecer a causa do câncer, basta­

ria pesquisar a freqüência de certos hãbitos como fumo, 

ãlcool etc. em individuos sãos e em individuos doentes, 

procurando ~ntão correlações significativas. Entretanto, 

sem uma hipótese que selecione algumas características con 

sideradas relevantes, haverá um numero praticamente infi 

nito de correlações possíveis. Por que não procurar cor 

relações entre câncer e o numero de horas de sono, o bair 

ro em que o individuo mora, suas preferências musicais, o 

fato de usar óculos ou não, o mês de nascimento, etc.? Se 

algumas dessas correlações nos parecem absurdas, e porque 

já temos uma ideia inicial - ou algo análogo a uma hipó-

tese ou teoria -, mesmo vaga, a respeito do que e ou nao 
'- . 

relevante. A partir desta hipótese, podemos então reali-
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zar testes estatisticos para eliminar certas correlações. 

Mesmo neste caso, contudo, as correlações estatisticas po~ 

suem ainda uma limitação mais seria: elas nao correspondem 

necessariamente a relações de causa e efeito. 

Suponhamos que se descubra uma correlação positi­

va entre o hãbito de fumar e o baixo desempenho nos estu-
-

dos. Uma possivel explicação .para esta correlação seria ... 

que o fumo prejudica o desempenho escolar, por influir, 

talvez, negativamente na memõria ou na capacidade de ra­

ciocinio. Mas esta não i a Gnica explicação possivel. p~ 

demos dizer tambem que os estudantes que, por outros motl 

vos, tiram notas baixas, ficam tensos e por isso tendem a 

fumar mais. Finalmente, hãainda uma terceira explicação: 

talvez algum aspecto da personalidade - uma maior inseg.!! 

rança, por exemplo-- predisponha, independentemente,para 

o fumo e para o baixo desempenho escolar. Assim, supondo 

que dois eventos ~ (fumo) e ! (d~sempenho escolar)estejam 

correlacionádos. A pode ser a causa de B, ! pode ser a 

causa de A e ainda um outro fator, !, pode ser a causa de 

ambos. Essas três hipõteses podem ser representadas da se 

guite maneira: A ....... B, B ....... A e X ::::::~, e qualquer uma 

dessas relações causais explicaria a corre~ão encontrada. 

Esse argumento não tem apenas importância teórica, 

sendo utilizado tambem pelos fabricantes de cigarro, qua~ 

do argumentam que a correlação entre fumo e câncer de pu! 

mão não prova que o fumo provoque câncer. Eles podem di-
'\, 

zer, por exemplo, que individuos naturalmente mais tensos 
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teriam maior tendência a fumar e tambem por serem mais 

tensos contrairiam câncer mais facilmente -- por uma queda 

nas defesas naturais, por exemplo. 

Limitações deste tipo nao sao exclusivas dos tes­

tes estatísticos. Não podemos afirmar, com certeza, que 

encontramos a verdadeira causa de um fenômeno.Entretanto, 

podemos testar de formâ independente nossas conclusões.No 

caso da mo~da, por exemplo, podemos calcular a posição do 

centro de gravidade, procurando algum desvio que justifi­

que a rejeição da hipõt~se nula. No caso da correlação e~ 

tre fumo e câncàr, podemos realizar outros experimentos,d~ 

monstrando que a chance de contrair câncer aumente de acor 

do com o numero de cigarros consumidos diariamente, com a 

idade em que se começa a fumar, com o fato de se tragar 

muito ou pouco, etc. Poderíamos ainda comparar fumantes 

e nao fumantes em relação a muitas outras variáveis, como 

idade, sexo, raça, educação,oc~pação, pressão alta, con­

sumo de álcool, tensão nervosa, etc. 

Pesquisas desse tipo foram efetivamente realiza­

das, formando-se grupos de controle e grupos experimentais 

que apresentavam uma dessas características em comum, e 

que diferiam apenas pelo fato de fumarem ou nao. Novamen 

te houve uma percentagem maior de câncer entre fumantes, 

isto e, pessoas tensas que fumavam tinham maior propensao 

a terem câncer do que p2ssoas tensas não fumantes. t cla 

ro que as companhias de cigarro poderiam argumentar que 
~ 

algum outro fator, ainda desconhecido, estimule o fumo e, 
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ao mesmo tempo, provoca cancer. Afinal, o numero de cor­

relações que podemos testar ê praticamente infinito~ 

No entanto, apelar simplesmente para algum fator 

desconhecido, sem dar indicações de como testã-lo, signi­

fica empregar uma hipótese vaga e incapaz de contar com o 

apoio experimental ou de ser refutada. O que as companhias 

de cigarro deveriam faier seria indicar com maior preci­

são um fator que pudesse ser testado. Este fator teria 

ainda de dar conta de todos os resultados experimentafs,e~ 

plicando por que a corr~lação aumenta com o n~mero de ci­

garros consumidos, com a maior ou menor inalação da fuma­

ça, etc. 

Para um indutivista, todas essas correlações au­

mentam a probabilidade do cigarro ser responsãvel pelo 

cancer de pulmão. Para um não indutivista, como veremos 

adiante, isto significa que esta hipótese passou por tes­

tes severos, isto e. foi corroborada e, portanto,pode ser 

aceita ate que outra hipótese melhor seja proposta. 

Hã ainda um outro motivo que apóia a conexao fumo 

-cancer de pulmão. Como vimos no capitulo anterior (em 

4.3.3), generalizações empfricas do tipo ."hã uma correla­

ção entre fumo e cincer" não dependem somente de apoio e! 

pirico, obtido neste caso a partir de testes estatisticos. 

Hi tambem um apoio mais profundo, vindo de leis e teorias 

representacionais, que buscam a causa e os mecanismos ocul 

tos dos fenSmenos. Na verdade, jã dispomos atualmente de 
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uma teoria que. explica a açao cancerigena do fumo em fun­

çao de alterações provocadas no código genético por dete! 

minadas substincias presentes no cigarro o cancer se 

manifesta justamente quando certos genes se alteram. A 

partir deste momento, as correlações entre fumo e cincer 

passam a contar com o apoio de uma teoria mais geral,mais 

profunda e de maior pod_er explicativo, que explica inclu­

sive por que outros fatores - como certos virus, radia­

çoes e poluentes - tambem podem provocar câncer. Todos 

esses fatores são capazes de provocar alterações no códi­

go genético de ~m individuo. 

De toda esta discussão pode-se tirar duas conclu­

soes importantes. A primeira, de ordem prãtica, é que fu­

mar e pessimo para a saude, não somente devido aos riscos 

de contrair cincer de pulmão, mas tambem devido a uma se­

rie de outros danos provocados ao aparelho respiratório e 

circulatório. Esta conclusão nao foi estab~lecida_apenas 

a partir de correlações estatisticas, mas sim a partir de 

teorias que explicam os mecanismos profundos desses pr~ 

cessos. A segunda conclusão, mais intimamente ligada às 

condições de progresso da ciência, é que, a partir de ce! 

to momento da pesquisa, torna-se mais importante desenvo! 

ver a atividade teórica, buscando teorias e hipótese pro­

fundas para explicar um fenômeno, do que realizar testes 

estatisticos para confirmar indutivamente uma generaliza­

ção. 49 
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5.2.5. Testes rigorosos e observações mais precisas -medi 

da 

Em uma frase que ficou famosa, Lord Kelvin afir­

mou que somente quando podemos medir aquilo de que fala­

mos e que sabemos algo a seu respeito; caso contrãrio,no~ 

so conhecimento e escasso e insatisfatório. 50 Vimos que 

Galileu demonstrou igual ênfase ao afirmar que o livro da 

natureza estã escrito em caracteres matemãticos. Realmen­

te, em ciências naturais nos vemos envolvidos em uma ava­

lanche de numeros: a natureza ê concebida, cada vez mais, 

em termos quantltativos. Mas por que esta busca pela me­

dida? 

Um medico pode, em certos casos, descobrir quando 

um paciente estã anêmico por meio de sintomas como fraqu~ 

za, palidez, sensação constante de cansaço, etc. Mas o 

numero de hemácias e a quantidade de hemoglobina fornecem 

uma informação muito mais precisa, diminuindo a possibili 

dade de um diagnóstico errado. Alem disso, ele saberã nao 

apenas que o paciente estã anêmico, mas tambem o grau e o 

tipo de anemia -- informações que poderão influir decisi-

vamente no tipo de tratamento que serã ministrado. Pelo 

mesmo motivo, um medico não se satisfaz em saber que um 

paciente estã "mais quente que o normal": ele quer saber 

a temperatura exata do doente. 

Esses exemplos mostram que cs observações e os 

testes quantitativos tornam os conceitos mais precisos e 

nos dão mais informações sobre os fenômenos. A medida con 
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tribui igualmente para a constante busca de objetividade 

por parte do cientista. A percepção da mae que sente es 

tar seu filho mais quente que o normal depende de sua 

maior ou menor sensibilidade a variações de temperatura, 

da temperatura de seu próprio corpo, e ate de fatores de 

ordem psicológica, como uma maior ou menor preocupaçao com 

a saúde do filho. Se somarmos a isso a incapacidade de no~ 

sos orgaos dos sentidos ~m fornecer uma avaliação quanti­

tativa da témperatura, e fãcil compreender que aquilo que 

uma pessoa considera "muito quente" .poderã ser considera­

do "pOUCO quente 11 por ouira pessoa. O term6metro, sem dú 

vida, ampliou nossa capacidade de percepção, tornando-nos 

capazes de, indiretamente, avaliar melhor essas propried! 

des. Alem disso, a temperatura medida por este instrumen 

to independe das caracteristicas pessoais de cada indivi­

duo. Portanto, a mensuração aumenta a objetividade de uma 

observação, permitindo que ela seja repetida, isto e, tes 

ta da intersubjetivamente. Desse modo, conseguimos um maior 

controle sobre os fatores que interferem no experimento, 

minimizando assim nossa chance de erro. 

Vimos anteriormente (em 5.1.4) que uma previsão 

quantitativa, como a de que um fio de cobre se dilatará 

de um milimetro quando sua temperatura aumentar de20 0 C, 

corre um risco maior de ser refutada do que a afirmação 

de que o fio simplesmente se dilata quando aquecido. Sup~ 

nhamos então que realizemos a experiência em questão, e 

constatemos,'por simples inspeção visual, que o fio se di 
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latou. Esta experiência nao e de todo desprezivel: o fio 

poderia ter se contraido, o que teria refutado a hipóte­

se. Contudo, a observação quantitativa, ou seja, a mensu­

ração fornece rã um teste muito mais rigoroso, uma vez que 

a dilatação observada pode não ter correspondido aos val~ 

res previstos pela lei. Portanto, assim como leis quanti­

tativas são melhores que leis qualitativas, os melhores 

experimentos ou observa~ões são aqueles capazes de fazer 

uma lei ou t~oria correr mais risco de ser refutada. E e 

justamente isto o que uma observação quantitativa faz. 

A mensuração não e um processo simples, mecânico 

e direto, que antecede as leis e teorias cientificas. Es­

ta concepção e errônea, pois parte do principio de que a 

ciência começa com a coleta .pura e simples de dados. Nas 

ciências mais desenvolvidas, são as teorias que sugerem a 

existência dos fenômenos, entidades ou propriedades -- co 

mo ondas, campos, etc. -- a serem medidos. r também atra-

ves de teorias que conceituamos melhor estes fenômenos, 

estabelecendo, por exemplo, sua natureza escalar ou veto­

rial. Como diz Bunge, 

" a quantificação não elimina os objetos fi­
sicos, ( ... ) não substituimos coisas por nume­
ros, mas associamos numeras a conceitos que re­
presentam propriedades de coisas".51 

Assim, após elaborarmos um conceito· quantitativo 

de propriedades como comprimento de onda, intensidade de 

campo etc., temos de construir escalas, definir unidades 
, 

e padrões, estabelecer as operaçoes matemãticas adequadas 
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-- estipulando, por exemplo, as regras de adição de medi 

das -- e, finalmente, construir instrumentos apropriados ã 

mensuração. Em todas estas etapas, temos de nos valer 

tanto de teorias como do experimento. 

Apesar de a escolha da unidade adotada ser conven 

cional, o objeto ou fen5meno escolhido para servir como 

padrão deve ser preciso; estável e capaz de ser reproduzi 

do, de modo a permitir comparações objetivas sempre que 

for necessário. Neste caso, considerações te6ricas tambem 

sao importantes. Atualmente, o metro e definido como igual 

a 1.650.763,73 v~zes o comprimento de onda de radiação dos 

ãtomos de criptônio-86, pois o comprimento de onda deste 

mineral não sofre, ate onde nossos conhecimentos indicam, 

distorções inevitãveis, que ocorreriam,com o passar do 

tempo, na barra-padrão de platina inicialmente adotada. 

Do mesmo modo, o movimento da Terra deixou de ser 

considerado um padrão adequado pSra a medida de tempo de­

pois que descobrimos que seu movimento de rotação está 

sendo lentamente diminuido pela ação das mares. Por isso, 

preferimos dizer que em um segundo há 9.192.631.770 vibra 

ções do ultimo e1etron do ãtomo de cesio-133, porque, se­

gundo os principios da mecinica quãntica,este periodo nao 

e afetado por qualquer fator conhecido. 52 

Para decidirmos que operações matemáticas podem 
. 

ser realizadas entre duas ou mais grandezas, teremos de 

nos valer nO~,amente tanto da teoria como do experimento. 
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Embora o comprimento de dois fios justapostos possa ser 

obtido pela simples soma aritmética do comprimento de ca­

da fio, em outros casos esta adição não irá corresponder 

ao que ocorre na realidade. Por exemplo, dois volumes 

de hidrogênio reagem com um volume de oxigênio produzindo 

dois volumes de ãgua ,e não três, de acordo com a equaçao 

2H 2 + 02 -+- 2H 20. Da mesma forma, a tempera tura final 
( 

de uma mistura de dois }iquidos com temperaturas iniciais 

diferentes não é a soma dessas temperaturas, mas um valor 

intermediário entre ambas. Como vemos, nem sempre a adi 

ção de eventos ocorre de 'acordo com a adição aritmética. A 

descoberta da operação correta pode, às vezes, ser anteci 

pada pela teoria e deve rã sempre ser testada experimental 

mente. Mesmo assim, novas teorias podem nos levar·a refor 

mular as regras para essas operaçoes. 

Assim, ainda que pareça óbvio que velocidades re­

lativas com mesma direção e sent~do possam ser somadas, a 

teoria da relatividade demonstra que isto não é verdadei­

ro. Se, por exemplo. um avião decolar de um porta-aviões 

em movimento, ambos com o mesmo sentido, sua velocidade 

em relação a um observador na terra (V l ) nao e a soma da 

velocidade em relação ao porta-aviões (V 2) mais a veloci­

dade deste em relação ao observador (V 3) como prevê a fi­

sica clássica. A fórmula correta para calcular a veloci­

dade relativa do avião em relação ao observador sera 

'V +V3 Vl 
2 = 

"-

V2 V 3' 
1 + 

C2 
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e, neste caso, ela será menor que a calculada pela regra 

de adição. Para nossos meios de transportes atuais,com ve 

locidades muito pequenas em relação ã da luz, o desvio se 

rã desprezivel em termos práticos. pois V1V2/C 2 ; O. Mas, 

para velocidades próximas ã da luz, ele será significati­

vo e, no caso destas duas velocidades serem iguais a da 

luz -- surpreendentemente para o senso comum --, a veloci 

dade do avião em relaçã~ ao observador serã tambem a da 

luz, como se pode demonstrar substituindo-se na 

Vl e V2 por f.53 
fórmula 

No caso de fenômenos observãveis -- corrente ele 

trica, temperatura etc. --, temos de construir instrumen 

tos que interajam com o sistema medido de modo a se conse 

guir um efeito observável, como o movimento de um pontei-

ro ou o deslocamento do mercurio atraves de uma escala. 

Esta interação tem de ser calculada de modo a se estabele 

cer uma correspondencia,atraves de leis e teorias, entre 

o efeito observãvel e o que está sendo medido. No caso de 

um termômetro, usaremos a lei da dilatação. No caso de me 

dida de intensidade da corrente eletrica, podemos usar a 

teoria eletromagnetica, que nos permite calcular o desvio 

de uma agulha magnetica próxima ã corrente. 54 

Surge aqui um outro problema: e difici1 medir a1-

gum sistema sem provocar nele alguma alteração, causada 

pela troca de energia eQtre ambos. Neste caso, procuramos 

fazer com que este efeito seja desprezive1, ou então te-
" 

mos de descobrir meios de calculá-lo para fazer a corre-



çao necessãria. Como diz Bunge; 

"Nos casos de medição da corrente el~trica, os 
movimentos de agulha magn~tica induzem uma cor­
rente nova no circuito que, por sua vez, produ­
zirã um pequeno deslocamento adicional da agu­
lha. Esperamos que essa corrente adicional seja 
muito pequena comparada com a corrente inicial 
ou, ao menos, que essa parte do efeito seja cal 
cul ãvel, de tal modo que possamos i nferi r o va-::: 
lor da corrente inicial quando não a estamos me 
dindo. Na realidade, este valor da corrente 
real, sem perturbãção, não se pode conseguir me 
diante mera adicãrr, mas apenas com ajuda da te~ 
ria."55 
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Esta interferência do instrumento de medida torna 

-se excepcionalm~nte relévante ao nivel atômico. Segundo 

um dos principios da mecânica quântica -- o principio da 

incerteza, formulado pelo físico Werner Heisenberg --,qua!!. 

to mais precisa for.a medida da posição de um el~tron, m~ 

nor a precisão obtida na medida de sua quantidade de mov! 

mento (que ~ o produto da massa do el~tron pela velocida­

de). O experimento imagiriãrio a seguir, idealizado pelo 

próprio Heisenberg, permite uma melhor compreensão deste 
. ~. prlnClplO. 

Assim como uma onda do mar ~ capaz de passar por 

uma pessoa que estã boiando na praia, uma onda luminosa é 

capaz de contornar o el~tron, como se ele nao existisse. 

Em outras palavras, o comprimento do eletron ~ muito me 

nor que o comprimento de onda da luz comum, e, portanto, 

ela o contorna facilmente. Por este motivo, objetos das 
~ 

dimensões de um eletron jamais poderão ser vistos com au 

xilio de mic~oscõpios que usam a luz comum. 
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Suponhamos, porem, que utilizassemos uma radiação 

suficientemente curta para esbarrar no eletron e que, ao 

se refletir, nos permitisse tirar uma "fotografia" capaz 

de revelar sua posição em determinado momento. No entan 

to, quanto menor o comprimento de onda de uma radiação, 

maior sua quantidade de energia, e, conseqüentemente,o i~ 

pacto da radiação desvi~ria o eletron, fazendo-o seguir 

uma trajetõria com diratão e velocidade desconhecidas. Is 
. 

to quer dizer que quanto mais precisa for nossa medida da 

posição de um eletron, mais incertos serão os dados rela­

tivos ã sua quantidade de movimento. De movo inverso,emb~ 

ra ondas de pouca energia nao causem grandes distúrbios 

na quantidade de movimento e possibilitem uma informação 

mais precisa desta grandeza, elas darão pouca ou nenhuma 

informação sobre a posição do eletron no instante da medi 

ção. 56 

A avaliação dos resulta~os da medida envolve, qU! 

se sempre, ó uso de tecnicasestat;sticas, pois as medi-

das r e p e t i das deu ma g r a n dez a, bem c o m o a que 1 a s f e i ta s com 

tecnicas diferentes, dificilmente fornecem resultados exa 

tamente iguais. Quando os desvios entre o valor previsto 

e as diversas medidas se distribuem simetricamente em tor 

no de um valor medio, podemos suspeitar que se trata de 

desvios aleatõrios, ou erros de medida, causados pela in-

terferência de fatores nao controlados, devidos ao obser­

vador, aos instrumentos ou às demais condições em que a 

operação se'~ealiza. Quando afirmamos, por exemplo, que o 
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comprimento de um fio e de 2,0 f 1 cm, isto significa que 

o verdadeiro valor do comprimento deve estar entre 1,9 e 

2,1 cm e que as diferenças entre os valores medidos e o 

valor medio de 2,0 cm se distribuem, simetricamente, em 

torno deste valor. 

Uma hipótese só poderã ser refutada se a diferen­

ça entre o valor previsto e o ·valor medio obtido em uma 

serie de mepsuraçoes for maior que a margem de erro esta­

belecida de antemão. Este procedimento é semelhante ao 

utilizado no teste de hipóteses estatisticas: considera­

mos como altamen~e improvãvel que os desvios que se afas-

tam significativamente do valor esperado sejam causados 

por fatores aleatórios. Em vez disso, decidimos que esta 

hipótese, que corresponde ã hipótese nula, foi refutada. 

Assim, embora a estatística não elimine a incerteza da me 

dida, ela torna esta incerteza mais precisa. 57 

Mas suponhamos que o valor medio obtido na mensu-, 

raçao seja significativamente diferente do valor previsto 

pela hipótese testada. Podemos considerar que a hipótese 

foi refutada? 

Como veremos a seguir, quando hã um choque entre 

os resultados de um teste e a hipótese testada, temos de 

procurar o "culpado" por esta contradição. Pode ser que a 

hipótese seja falsa, mas pode ser também que alguma hipó­

tese ou teoria utilizada na construção do experimento nao 

seja corretã; o instrumento pode, por exemplo, gerar ca-
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10r, provocando um aquecimento e uma deformação signific~ 

tiva no objeto medido. Talvez o próprio cientista esteja 

procedendo de forma incorreta durante a operação de medi­

da. Enfim, há uma série de fatores que podem provocar o 

que chamamos de erro sistemático, que faz com que o resul 

tado obtido se desvie sistematicamente do resultado pre­

visto. Neste caso, como poderemos saber se esta discre­

pãncia se deve a um erro de medida ou se ela efetivamente 

refuta a hi~ótese testada? 

Para resolver else problema, temos de apelar para 

testes independentes, ou seja, devemos testar as hipóte­

ses e teorias com auxilio de outras técnicas distintas da 

quelas que foram utilizadas na construção do instrumento 

de medida e no preparo e avaliação do experimento. Da mes 

ma forma, devemos testar nossas técnicas e nossos instru 

mentos de medidas em outras hipóteses e teorias diferen­

tes das que estio sendo testadal. No entanto, veremos que 

mesmo a utilização de testes independentes não elimina o 

carãter conjectural do conhecimento cientifico. 

5.3. Avaliando as teorias cientificas 

Se quisermos testar uma teoria temos de realizar 

um experimento. Mas para planejar, executar e avaliar os 

resultados do experimento são necessárias muitas hipóte­

ses e teorias auxiliares, alem da teoria principal que e~ 

tá sendo testada. Quando há um conflito entre a previsão 

e os resultados do teste, onde estará o "culpado"? A teo 
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ria principal ê falsa ou as hipóteses e teorias auxilia­

res e que nao sao confiãveis? 

Por que a teoria de Newton é melhor que a de Ke­

pler e inferior a de Einstein? Dispomos de critérios ra­

cionais e objetivos para esta avaliação? Nossas teorias 

apenas nos indicam novos fenômenos e problemas ou tambem 

nos conduzem para mais perto da verdade? 

Estas questões nao tim uma resposta ficil. Assim 

como nossas teorias são sempre conjecturais, os critérios 

filosóficos e metacientificos de avaliação de teorias po­

derão ser sempre discutidos, criticados e melhorados. Nem 

Popper nem qualquer outro filósofo da ciincia sao os do­

nos da verdade ou estão imunes ao erro. 

5.3.1. Uma teia de hipóteses e teorias 

Cometas já foram considerados entidades misterio-

sas, cuja aparição nos céus prenunciava catástrofes. Em 

1695, porem. o jovem astrônomo Edmond Halley deduziu, a 

partir da teoria da gravitação e da mecânica newtonianas, 

que a órbita de determinado cometa deveria formar uma e­

lipse ao redor do Sol. levando cerca de 75 anos para uma 

volta completa. Ele previu então que, por volta de dezem­

bro de 1758,0 cometa deveria passar novamente por perto 

da Terra, quando seria visivel. Halley morreu em 1743 e 
. 

a 25 de dezembro de 1758 o cometa reapareceu,recebendo en 

tão o nome d~ cometa de Halley.58 A teoria de Newton aca 

bava de sair-se admiravelmente bem em mais um teste. Mas, 
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e se o cometa nao reaparecesse ou então se o fizesse ape­

nas dois ou três anos depois? A teoria de Newton teria si 

do refutada? 

A avaliação de uma teoria em função dos resulta 

dos de um experimento e ainda mais complicada que a ava-

liação de hipóteses. Alem das condições iniciais, temos 

ainda um emaranhado de teorias que pode ser dificil de 

deslindar. 

Para fazer sua previsão, Halley nao utilizou ape­

nas as leis de N~wton, m~s tamb~m a posição e a velocida­

de do cometa, calculadas quando de sua aparição no ano de 

1682. Estas são as condições iniciais do fenômeno,isto e, 

os fatos ou acontecimentos presentes no inicio da observ~ 

ção ou experiencia que, supostamente, são relevantes para 

a previsão. Entretanto, poderia ter havido algum erro 

nesses cálculos. Ou então, a própria seleção do que e ou 

nao relevante poderia ter sido equivocada. Halley despre­

zou a influência de Jupiter, por exemplo, supondo que ela 

era muito pequena e que não influenciaria de forma sensi­

velo movimento do cometa. Talvez ele estivesse enganado 

a respeito desta influência. Alem disso, Netuno e Plutão, 

que ainda não tinham sido descobertos, poderiam exercer 

uma influência não desprezivel sobre a trajetória do come 

ta. 59 Portanto, se a previsão não se cumprisse, não pod~ 

riamos afirmar, categor~camente, que a teoria de Newton 

teria sido refutada. 
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Como vemos, a determinação das condições iniciais 

e do que e ou não relevante envolve, alem da teoria, hip~ 

teses adicionais, e qualquer uma destas hipóteses poderia 

ser respons.ãvel pelo fracasso da previsão. Como diz Popper, 

"se abandonarmos facilmente uma teoria em 
de uma refutação, jamais descobriremos 
as suas potencialidades ll

•
60 

face 
todas 

No capttulo ant&rior (em 4.4.4), vimos que as teo 

rias representacionais se valem de conceitos como ca rga 

e1etrica, campo, etc., que, embora pretendam se referir a 

coisas reais, nao podem ~er diretamente observados por 

nossos orgaos dos sentidos. Esses conceitos, juntamente 

com o sistema de leis, formam o núcleo central ou as sUPQ 

sições fundamentais da teoria. Este núcleo só pode ser 

testado com auxt1io de hipóteses adicionais, que relacio-

nem os conceitos teóricos e acontecimentos observãveis. 61 

Al em di sso,· essas hiip"ÕÍeses tambem são necessãri as para aprQ 

ximar o modelo teórico da situaçio experimental. Assim,ao 

testarmos a lei da inércia (um corpo permanece em repouso 

ou se move em linha reta, com velocidade constante,quando 

nenhuma força atua sobre ele), colocamos um objeto de pe­

queno volume (para diminuir a resistência do ar) sobre um 

disco de a1umtnio, que sera posto para deslizar sobre uma 

camada de gelo seco. Desta forma, diminuTmos muito a for-

ça de atrito e reproduzimos aproximadamente a situação 

ideal prevista pela lei .. Do mesmo modo, para testarmos 

leis que valem para sistemas termicamente isolados -- isto 

e, que não trocam calor com o ambiente --, construtmos a-



parelhos (calorímetros), que, à semelhança 

317 

de garrafas 

térmicas, perdem ou ganham muito pouco calor do ambiente. 

Assim, conceitos como o de substâncias puras, corpos per­

feitamente rígidos e populações formadas por indivíduos 

que se cruzam ao acaso são testados através de experimen­

tos que apenas se aproximam dessas condições ideais. 62 Em 

todos esses casos, algum~ suposição adicional à teoria p~ 

de ser a responsivel pelt fracasso da previsão. 

Não podemos esquecer também que, no momento em que 

os dados são registrados por instrumentos, certas teorias 

auxiliares vêm se juntar às hipóteses adicionais na elabo 

ração do experimento. Quando um químico analisa as ima-

gens obtidas por difração de raio X, para, por exemplo, 

testar previsões acerca da estrutura de uma macromolecula, 

ele utiliza a teoria eletromagnetica, que fornece o cum­

primento de onda desta radiação, e a teoria fotoquímica, 

empregada na construção de chapas. fotográficas. Com auxí 

lia destas téorias, relacionamos um fenômeno que nao pode 

ser observado diretamente -- a difração de raio X -- com 

efeitos observiveis, no caso, as manchas na chapa fotogr~ 

fica. 63 

Finalmente, a elaboração e a avaliação do teste 

contam ainda com a participação de teorias matemáticas e 

estatísticas, utilizadas na formação de grupos de contro­

le, construção de grificos, análise de erros de medida, 

etc. 
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Se o resultado do teste concordar com a previsão, 

podemos dizer que a teoria principal, acompanhada de to­

das as hipóteses e teorias auxiliares, é compatível com a 

evidência; se o teste for severo, diremos que ela ganhou 

corroboração, como veremos adiante (em 5.3.4). No caso de 

dados quantitativos e de hipóteses estatísticas, a concor 

dância não precisa ser exata, mas deve estar contida den­

tro de um desvio ou errg experimental considerado tolerã­

vel. Podemos di zer também que a teori a foi "confi rmada ", 

ou "verificada", desde que estes termos sejam utilizados 

com as restrições feitas,no Capítulo 111 (onde vimos que 

confirmações não provam que uma teoria seja verdadeira, 

nem que sua probabilidade tenha aumentado). Como diz Bun­

ge, os cientistas "não computam graus de confirmação: o 

conceito usual de confirmação é comparativo e não quanti­

tati,vo" .6" 

o problema começa quando os dados naoconcordam 

com o que fo) previsto. Neste caso estamos diante de uma 

contradição entre a previsão e a evidência e, se quiser­

mos q'ue ,nossa teoria diga alguma coisa acerca do mundo, 

temos de eliminar a contradição, corrigindo as hipóteses 

auxiliares ou a teoria. 

Portanto, problemas, contradições, erros e refuta 

çoes são importantes para o progresso da ciência e do co­

nhecimento. Mas, como d1z Popper, as contradições so sao 

férteis e produzem progresso enquanto temos a determina­

ção de não ateitar qualquer contradição, modificando as 



teorias que sejam contraditórias. 65 No entanto, 

11 ••• se mudarmos de atitude e passarmos a acei 
tar as contradições, elas perderão imediatamen~ 
te sua fertilidade e deixarão de provocar o pro 
gresso intelectual. De fato, se estivessemos pre 
parados para conviver com as contradições, o ca 
rãter contraditório das nossas teorias não nos 
induziria mais a a1terã-las. Em outras pa1a-

'vras, toda a critica (que consiste em identifi­
car contradições) perderia sua força. llb6 
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Jã no inicio do~secu10, o filõsofo Pierre Duhem 

(1861-1916) "afirmava que nunca testamos uma hipõtese iso­

lada; e sempre um conjunto de hipóteses que comparecem ao 

IItribunal ll da experiência. 67 Mas, como vimos anteriormen 

te (em 5.1.2), a refutação indica apenas que uma das hip~ 

teses (pelo menos) deve ser falsa e, portanto, tem de ser 

corrigida - mas nao nos diz qual delas o e. O chamado prQ 

b1ema de Duhem consiste justamente em encontrar a hipóte­

se IIresponsãvel pelo fracassoll para substituf-la por ou­

tra melhor. 68 

~s vezes usamos teorias.sem delas nos darmos con-

ta, como no conhecido teste da curvatura da Terra pela o~ 

servaçao de um navio que se afasta do porto. Como mostra 

o lógico Irving Copi, a observação de que o conves de um 

barco desaparece antes do mastro não e, na realidade, su­

ficiente para refutar a afirmação de que a Terra e plana. 

O mesmo efeito seria observado se a Terra fosse plana,mas 

se os raios luminosos nao se propagassem em linha reta, 

como podemos observar nâ figura 11. 69 O teste indica ap! 

nas que pelo~menos uma das duas hipóteses -- a de que a 

Terra e plana e a de que os raios se propagam em linha re 
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ta - e falsa. 

Pode-se argumentar que para resolver esse proble­

ma basta submeter algumas dessas hipõteses a outros tes-

teso A sombra da Terra projetada sobre a lua durante os 

eclipses, a circunavegação e as fotos obtidas por sate1i­

tes indicam que a forma de nosso planeta e aproximadamen­

te esferica. Entretanto; em qualquer teste estaremos sem­

pre utilizando teorias ou, no caso de observações "dire­

tas", algo análogo a teorias - por exemplo, as interpre­

tações fornecidas por nosso sistema neurossensoria1 dos 

dados que nos chegam do ambiente. 

- -- --

-~ .......... ---.. ==- ---- -

Figura 11. Duas hipóteses diferentes para explicar o fato 
do conves do barco desaparecer antes do mastro 
(segundo Irving Copi) 
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5.3.2. Procurando o culpado -- os testes independentes 

A história da ciência nos dã vãrios exemplos da 

resistência da comunidade cientlfica a experimentos que 

põem em cheque teori as "veteranas". Ass im, a teori a do 

floglstico, vista anteriormente (em 5.1.3), era capaz de 

explicar fenômenos como a combustão e a calcinação, e ob­

teve sucesso em vãrias de suas previsões. Após o experi­

mento de Lavoisier, os defensores dessa teoria simplesme~ 

te modificaram algumas hipóteses adicionais para acomodar 

o aumento de peso, observado após a calcinação, com a su­

posta perda do floglstico. Alguns sugeriram que o flogls­

tico tinha um peso negativo, outros que o aumento de peso 

foi devido a "partículas de fogo" que atravessaram o reci 

piente e aderiram ao metal calcinado. Entretanto, embora 

esta batalha tenha demorado mais de 20 anos, a reformula-

ção das hipóteses adicionais não teve sucesso, e a teoria 

acabou substitulda pela moderna teoria da combustão. 

o mesmo nao ocorreu, porem, no caso da anomalia 

de Urano, vista no primeiro capltulo (em 1 .2.5) . A hipót~ 

se de que havia apenas seis planetas foi modificada pela 

suposição de que um planeta desconhecido era o responsa-' 

vel pela anomalia. Com a descoberta de Netuno, a contradi 

çao foi resolvida sem que se alterasse a teoria newtonia­

na. Assim como um detetive -- ã luz de certas hipóteses-­

tem alguns suspeitos príncipais, a procura do culpado pe-

la refutaçã~ não precisa ser aleatória, mas sim ,. . 
guiada 

por outras hipóteses e teorias. Pode-se, inicialmente,su~ 
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peitar de instrumentos e t~cnicas utilizados no experimeE 

to, principalmente se forem novidades pouco testadas ou 

se desconfiarmos de que algum fator não foi controlado. 

r possivel, por exemplo, que a amostra inicialme~ 

te utilizada por Lavoisier contivesse alguma impureza, ou 

então que ele tivesse feito algum erro de medida por des­

cuido pessoal ou por usar instrumentos deficientes. Por 
~ 

isso, seria. necessário que outros cientistas pudessem re­

petir a experiência. Isso, porem, só seria possivel se L~ 

voisier afirmasse que se~ resultado não valia apenas para 

aquela amostra ~specifica de mercGrio, mas para qualquer 

outra amostra do elemento mercGrio. Assim, o enunciado bã 

sico que descreve a ocorrência e que e capaz de refutar a 

hipótese testada e, na realidade, outra hipótese geral,do 

tipo "o elemento mercGrio aumenta de peso quando calcina-

do". Somente assim este enunciado poderia ser testado e, 

se outra amostra de mercGrio não. fornecesse resultados se 

melhantes ads de Lavoisier (dentro da margem de erro est! 

belecida), poderiamos atribuir esta ocorrência isolada -a 

interferência de algum fator desconhecido e não controla­

do, como, por exemplo, um erro de medida, que seria então 

pesquisado. Se os resultados se repetirem, mesmo após al 

gumas poucas experiências, eles serão provisoriamente acel 

tos. A repetição, portanto, não visa aumentar a probabill 

dade da hipótese ser verdadeira, e sim descobrir se algu­

ma variável oculta está influindo nos resultados do teste. 

Portanto, cdmo diz Popper, 



" ocorrincias particulares não suscetlveis de 
reprodução carecem de significado para a ciin­
cia. Assim, uns poucos enunciados bãsicos dis­
persos, e que contradizem uma teoria, dificil­
mente nos induzirão a rejeitã-la como falseada. 
Só a c o n s i d e r a r e mos f a 1 s e a das e d e s c o b r irmo s u m 
efeito suscetlvel de reprodução que refute a 
teori a. Em outras pa 1 avras, somente acei taremos 
o falseamento se uma hipótese empirica de baixo 
nivel, que descreva esse efeito, for proposta e 
corroborada. A essa especie de hipótese cabe 
chamar de hipótese falseadora".7o 
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Como nunca podemos garantir q.ue a hipótese falsea 

dora seja vérdadeira -- mesmo que ela tenha um baixo 

vel de generalização. pouco se afastando do observãvel--, 

concluimos que o~ result~dos de qualquer teste devem, por 

sua vez, ser testados. 

Após checarmos o experimento, podemos começar a 

procurar o "culpado" por alguma hipótese auxiliar, princi 

palmente se esta tiver sido projetada para o experimento 

em questão ou se não t i ver s i do sufi ci entemen te testada. 71 

Neste caso, podemos submeti-la a .testes independentes ,que 

não tenham como pressuposto a teoria principal. Assim, a 

hipótese da propagação retil;nea da luz, aceita implicit~ 

mente no teste da esfericidade da Terra, pode ser testada 

atraves da formação de sombras, passagem por orificios a­

linhados, etc., que nao dependem de esfericidade ou não da 

Terra. Neste caso, nao apenas os testes mas tambem a teo 

ria ondulatória da luz apóiam a propagação retilinea da 

luz, pelo menos nas circunstâncias de observação do navio. 

Um exemplo famoso em que uma teoria .escapou a re-
"-

\. 

futação pela alteração de uma hipótese auxiliar ocorreu 
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em 1862) quando o fisico Wi11iam Thompson (1824-l907},mais 

conhecido como Lord Ke1vin, levando em conta as dimensões 

de nosso planeta, sua velocidade de esfriamento e a quan­

tidade de calor recebida do Sol, calculou que a Terra de­

veria ter se formado entre 25 e 400 milhões de anos a-

trãs. 72 Este cãlculo constitui-se então em um forte arg~ 

mento contra.a teoria dg evolução de Darwin. Todos con­

cordavam, inclusive o próprio Darwin, que era muito pouco 

tempo para que, atraves de um mecanismo lento como o da 

seleção natural, surgisse toda a imensa variedade de esp~ 
, 

cies de nosso pl~neta. Mas os cálculos de Kelvin pareciam 

perfeitos, e nem Darwin nem os fisicos tinham como refutã 

-los. 

Entretanto, no inicio deste seculo, descobriu - se 

que os elementos radioativos liberavam calor ã medida que 

se desintegravam. Um fator relevante tinha ficado de fo­

ra nos cãlculos de Kelvin. Novo$ cãlculos foram feitos e 

o resultado foi substancialmente diferente: a idade da Ter 

ra e estimada hoje em cerca de 4,5 bilhões de anos, tempo 

considerado suficiente para a evolução darwiniana ocor-

rer. 73 

Devido ã incerteza inerente a qualquer teoria au­

xiliar, os cientistas procuram, sempre que possivel, tes­

tar a mesma hipótese atraves de tecnicas diferentes, que 

envolvem teorias distintas. Assim, a idade de um fóssil 

pode ser calculada atravesda transformação de vãrios ele 

'"'" mentos radioativos, cada um com velocidade de decaimento 
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diferente. Ou ainda através de técnicas baseadas em teo-

rias completamente independentes, como a análise da se­

qUência de aminoácidos de uma proteina, por exemplo. Como 

veremos adiante, estes testes independentes somente pode-

rao ser efetuados, se for poss;ve1 deduzir da hipótese 

testada outras conseqUências diferentes do fato que ela 

pretende explicar. Como afirma Bunge, 

"o de~cob!imento do(s) cu1pado(s) é ( ... ) po~s! 
ve1 atraves de testes independentes -- ou seJa, 
testes que contenham todas as suposições espec; 
ficas menos a suposição suspeita -- e também,ca 
so seja poss;ve1, ~través de testes que conte~ 
nham apenas a suposição suspeita e nenhum dos 
demais membros do conjunto testado."?'! 

O mesmo .procedimento pode ser aplicado a teoria 

principal. Tentamos submetê-la a outros testes com aux;-

1io de hipóteses e teorias auxiliares independentes das 

que foram utilizadas no primeiro experimento. Em relação 

ã esfericidade da Terra, por exemplo, a circunavegação fu~ 

ciona como um teste que independê da propagação retil;nea , 

da luz. Do mesmo modo, se examinarmos uma célula ao mi­

croscópio eletrônico e observamos algo novo, como uma pe­

quena mancha perto do núcleo, talvez tenhamos descoberto 

uma nova estrutura celular. Porem, e também poss;ve1 que 

a mancha tenha sido produzida pelas técnicas utilizadas 

para preparar a célula para observação ao microscópio ele 

trônico. 

Um caminho poss;vel seria utilizar outros tipos 

de microscóp'io ou outras técnicas, como a auto-radiografi~ 

\ 

" 
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ultracentrifugação etc., para detectar ou analisar a com­

posição quimica da estrutura observada. Novamente, como 

nas hipóteses auxiliares, isto só serã possivel se a hip~ 

tese ou teoria testada for rica de conteudo e capaz de 

prever novos fatos. Desse modo, os testes independentes 

permitem que cada axioma da teoria seja testado e critic! 

do separadamente. Pod~mos começar pelos axiomas mais es­

pec i fi c os e rece ntes da' teori a que, prova ve 1 men te, fo ram 

menos testádos, partindo-se depois para os mais antigos e 

amplos.75 

Suponhamos, contudo, que nao seja possivel reali-

zar testes independentes, ou que nenhum erro seja desco­

berto entre as hipóteses adicionais e as teorias auxilia­

res, enfim, que a contradição não consiga ser eliminada. 

Era esta a situação da teoria da evolução de Darwin dian­

te não apenas dos cãlculos de Lord Kelvin, mas tambem de 

uma serie de questões não resol~idas, como o mecanismo de 

transmissão'das caracteristicas hereditãrias e o aparecl 

mento de novidades evolutivas {na ipoca desconheciam - se 

as leis de Mendel e a mutação}. A teoria da gravitação de 

Newton enfrentava o mesmo tipo de situação frente às irre 

gularidades do planeta Mercurio. 

Em casos como estes, temos de aguardar que alguma 

nova teoria brote da imaginação dos cientistas e explique 

não somente os exemplo~ refutadores, mas tambim tudo que 

a outra teoria explicava com sucesso. Se, alem disso,esta 
"\ 

nova teoria for capaz de prever fatos novos e passar com 
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sucesso por estes testes, ela será considerada como um to 

do -- e talvez neste todo tenham de ser incluídas as sup~ 

sições fundamentais e hipóteses adicionais -- superior à 

teoria antiga. 76 

Como vemos, a avaliação de uma teoria e sempre 

conjectural e provisória. Não podemos ter certeza se nos­

sa decisão de considerar refutada a teoria, em vez de al-

guma hipótese adicional, foi correta.?? Futuros insuces­

sos podem nos levar a reformular ate mesmo as teorias au­

xiliares que formam um conhecimento de base bem estabele­

cido, e talvez a\nossa avaliação da teoria principal deva 

igualmente ser reformulada. Portanto, a decisão de se con 

siderar uma hipótese ou teoria refutada, assim como a de­

cisão de aceitar um enunciado de base poderão ser revoga­

das desde que surjam novas provas contra ambas -- do mesmo 

modo que em um julgamento a decisão de se considerar um 

reu culpado ou inocente pode ser revogada a qualquer mo­

mento, em função de novas evidências.?8 Mas, como diz 

Watkins, 

" cabe àquele que contesta apresentar moti­
vos para reabrir a questão (por exemplo, o expe 
rimento foi repetido, obtendo-se um resultado 
diferente; ou uma das hi~óteses auxiliares uti­
lizadas foi refutada}".? 

Concl u;mos então que a cr;ti ca ci entifi ca deve ser 

feita por partes. Não podemos criticar de uma vez todo 

nosso conhecimento -- pâra ser criticos, precisamos de 

pressupostos", Por outro lado, como qualquer avaliação de 
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uma hipótese ou teoria seja ela positiva ou negativa--

poderã, no futuro, ser reformulada, estamos diante de um 

processo que pode nunca ter fim. ao Como diz Popper, 

11 A c i ê n c i a (...) G s sem e 1 h a - s e] a um e d i f i c i o 
construido sobre pllares. Os pllares são enter­
radosnum pint~no, mas não em qualquer base na­
tural ou dada. Se deixamos de enterrar mais pro 
fundamente ~sses pilares, não o fazemos por teF 
mos alcançado terreno firme. Simplesmentenoi 
detemos quando achamos que os pilares estão su­
ficientemente assentados para sustentar a estru 
tura ~ pelo menos por algum tempo.lla1 

5 . 3 . 3. Te n t a n d o e s c a p a r a r e f u ta ç ã o -- a s e x p 1 i c a ç õ e s .. ad-

hoc" 

Certa noite, um grupo de pessoas estava reunido 

na praça central de uma ·pequena cidade do interior. O pr! 

feito da cidade havia declarado que tivera um encontro 

com extraterrestres e que estes lhe garantiram que apare­

ceriam naquela noite na praça central. Entretanto, o dia 

raiou e, contrariamente ao que costuma acontecer nos fil-
I . 

mes de ficção cientifica, o contato não se deu. Ao ser in 

terpelado, o prefeito respondeu que eles ficaram assusta­

dos com a presença de tantas pessoas, e quando alguém lhe 

perguntou como sabia disso, ele respondeu: IIvocê nao viu 

que eles não apareceram?" 

Embora ficticia, esta história exemplifica um mo­

do insatisfatório de arg~mentar. O prefeito utilizou co­

mo evidência para a hipótese de que os extraterrestres es 

tavam assust~dos justamente aquilo que queria explicar,ou 
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seja, o fato deles nao terem aparecido.,82 Em vez disso,o 

prefeito deveria ter apresentado uma outra evidência para 

sua afirmação. Quando um detetive afirma que a vitima 

morreu envenenada, ele não defende esta hipótese apelando 

simplesmente para o fato da vitima estar morta, mas deduz 

desta hipótese outras conseqüências, que poderão ser tes­

tadas· de outras formas." Ele poderia deduzir, por exemplo, 

que, se a vitima morreu~nvenenada, então a anilise do 

sangue deveri revelar traços do veneno. 

Quando uma explicação ou uma hipótese nao tiverem 

nenhuma conseqüência testivel, independentemente do fato 

para o qual foram criadas, dizemos que elas são ad hoc(e~ 

pressão latina que significa II para este casoll, II para is­

to ll ) e, justamente por isso, estas hipóteses, do mesmo mo 

do que a história do prefeito, ficam protegidas de qual 

quer refutação. as 

" 

Um processo semelhante pode ser feito com teorias 
" 

cientificas. Podemos modificar as hipóteses adicionais de 

forma ad hoc, introduzindo suposições que restabeleçam a 

concordância com os resultados do experimento, como fazia 

Ptolomeu (cerca de 100-165 a.C.) para explicar irregu1arl 

dades nas órbitas do Sol e dos planetas. 

A teoria ptolomaica explicava todos os movimentos 

aparentes do Sol, da Lua e dos planetas a partir da hipó­

tese de que a Terra se encontrava imóvel no centro da lIe~ 

fera celeste"!-, com os astros se movimentando em circulas 
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ao seu redor.8~ No entanto, como a velocidade angular do 

Sol não é constante, Ptolomeu imaginava que ele girava em 

torno de um ponto, formando um circulo -- o epicic10 

que, por sua vez, girava em torno da Terra, formando ou-

tro clrcu10 -- o deferente --, como vemos na figura 12 (ã 

esquerda) .85 

Sol 

.Terra 

Figura 12. Explicação de Ptolomeu para o movimento do Sol 
e o movimento de retrogressão dos planetas. 

Este artificio permitia explicar também o movimen 

to irregular conhecido como retrogressão, em que um p1an! 

ta parece voltar atrãs em certos pontos de sua trajetória, 

como vemos na mesma figura 12 (ã direita).86 

Como esses artificios não eram suficientes para dar 

conta de todas as anomalias planetárias, Ptolomeu imaginou 
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então que, no caso de Vênus, Marte, Júpiter e Saturno, o 

centro do movimento do deferente não era a Terra, mas era 

um outro ponto, o equante, escolhido justamente de forma 

a dar conta das irregularidades especificas desses plane­

tas, como vemos na figura 13 (ã esquerda).87 

Deferente 

Figura 13. Explicação de Ptolomeu para o movimento de vê-
nus, Marte, Júpiter e Saturno (ã esquerda) e 
para o movimento de Mercúrio (a direita). 

Mesmo assim, o movimento de Mercúrio ainda nao p~ 

dia ser completamente explicado e Ptolomeu faz então o 

centro do deferente girar em torno de outro ponto simetri 

co em relação ao equante e ao centro da Terra (Figura 13, 

a direita).88 

Como vemos, cada caso e tratado separadamente. No 

sistema de Ptolomeu, qualquer nova irregularidade desco­

berta e explicada construindo-se novos epiciclos, ou mu-
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dando-se o centro de outros. Assim, embora Ptolomeu des-

se conta do movimento aparente dos astros, pelo menos den 

tro dos padrões de precisão da epoca, cada nova hipótese 

explicava apenas o fato para o qual foi construida e ne-

nhuma delas permitia prever fatos novos, diferentes daqul 

10 que se propunham a explicar, não sendo portanto capaz 

de ser testada independ~ntemente. 

o t~po de estrategia utilizado por Ptolomeu cons­

titui o que Popper chama de solução convencionalista, uma 

vez que para o convencio~alismo as leis e teorias servem 

apenas para reunlr e classificar dados, não sendo nem ver 

dadeiras nem falsas. 89 Segundo esta concepção, soluções 

ad hoc são perfeitamente admisslveis. No entanto, se ado-

tarmos um ponto de vista realista, veremos que,embora pr~ 

cedimentos deste tipo sejam sempre possiveis, eles des­

troem o status cientifico da teoria. Isto ocorre porque 

as hipóteses ad hoc, embora poss~m ter alta probabilidade 

inicial ou lógica, têm pouco ou nenhum conteúdo informati 

vo e testabilidade -- elas simplesmente não se arriscam a 

serem refutadas por novos fatos. Conseqüentemente, tambem 

não ajudam a promover o crescimento do conhecimento cien­

tifico. 90 

Portanto, para evitar que novas hipótese ou teo 

rias sejam ad hoc, devemos exigir que elas possam ser tes 

tadas independentemente ~e que sejam capazes de levar a 

previsão de fenômenos novos, ainda não observados,sugeri~ , 
\ 

do assim novos problemas, novos experimentos, novas solu-
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ções. 91 Devemos exigir igualmente que elas sejam capazes 

de explicar tudo que a teoria anterior explicava,alem dos 

casos em que esta fracassou. Desse modo, garantimos que a 

nova teoria ê mais ampla, de maior conteudo e, conseqüen-

temente, de maior testabilidade. 92 Logo, apesar de uma 

teoria poder sempre ser salva de refutações por novas hi­

póteses adicionais, este recurso só sera valido quando a 

nova hipótese ampliar o ~ümero de conseqüincias observa­

veis ou testaveis. Segundo Popper, 

"Com respeito is h1p6teses auxiliares ( ... ) so­
menteserãQ aceitaveis aquelas cuja introdução 
não reduza o grau de falseabilidade ou testabi­
lidade do sistema em causa, mas que, ao contra 
rio, o eleve. Se o grau de falseabilidade aumen 
ta, a introdução da hipótese corresponde, em 
verdade, a um reforço da teoria: o sistema ago­
rarejeita mais do que rejeitava anteriormente; 
ele profbe mais".93 

Assim, se encontrarmos dois cisnes negros, nao de 

vemos reformular nossa hipótese para "todos os cisnes sao 

brancos, men?s esses dois", ou afirmar que as leis de 

Newton valem para todos os planetas, menos Mercurio, ou 

que não valem para altas velocidades. Fazendo isso, esta­

ríamos diminuindo a testabilidade da teoria e dificultan-

do o aumento do conhecimento. Porem, se explicarmos a exi~ 

tincia de cisnes negros atraves das leis da genetica e da 

teoria da evolução e as anomalias de Mercurio pela teoria 

da relatividade, estaremos empregando leis e teorias de 

maior universalidade. 

Um processo semelhante a este pode, efetivamente, 

\ , 
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ser observado ao longo da hist5ria da ci~ncia, como vere-

mos a seguir. 

5.3.4. Uma sucessao de teorias nao ad hoc 

Quando Nicolau Copirnico (1473-1543) defendeu a 

hipótese de que a Terra se movia ao redor do Sol --- e nao 

o contrãrio, como afirmãva Ptolomeu ---, nao havia .a inda 

qualquer te~te ou observação que permitisse refutar a teo 

ria ptolomaica. Na verdade~ no siculo XVI, ambas eram 

igualmente eficazes em t~~mos prãticos --- como guias para 

a navegação, por\exemplo. No entanto, o sistema de Copir 

n;co, diferentemente do de Ptolomeu, era capaz de prever 

fatos novos, como as fases de V~nus e a paralaxe estelar. 

Outro dado a ser considerado i que os fatos jã conhecidos 

na epoca decorriam logicamente dos pressupostos bãsicos 

do sistema de Copernico e podiam ser previstos mesmo sem 

o auxilio da observação. 

O movimento de retrocesso do: planetas, por exem-

plo, era um movimento aparente, que ocorria quando a Ter­

ra ultrapassava um planeta externo de movimento mais len­

to, algo semelhante ao que ocorre quando um veiculo mais 

rãpido ultrapassa outro mais vagaroso e este parece se mo 

ver para trãs em relação à paisagem.9~ No entanto,no si~ 

tema de Ptolomeu, os mesmos fatos só podiam ser explica­

dos às custas de novas ~ipóteses adicionais, que nao po­

diam ser deduzidas logicamente dos principias fundamentais 

da teoria. 

\ 
\ 
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Por esses motivos, embora o sistema de Ptolomeu 

so tivesse sido refutado efetivamente após a invenção do 

telescópio e a observação das fases de Vênus, em 1616,ou, 

segundo alguns, com a observação da paralaxe este1ar, em 

1838, mesmo antes disso ele podia ser considerado inferior 

ao de Ptolomeu. 95 

Mais adiante (e~ 5.4.2), veremos que, segundo a 

terminologiq do filósofo Imre Lakatos (1922-1974), o sis­

tema de Copãrnico constituia um programa de pesquisa pro­

gressivo, e não degenerativo como o de Ptolomeu. 

Entretanto, o sistema de Copernico tambem enfren­

tava problemas: suas previsões não coincidiam com as meti 

cu10sas e precisas observações feitas pelo astrônomo 

Tycho Brahe (1546-1601). Esta contradição só foi reso1vi-

da com as leis de Kep1er, que mostravam que as órbitas 

dos planetas deviam ser elipticas e nao circulares. 

As 1éis de Kep1er, por sua vez, tambem podem ser 

refutadas. Existem discrepincias nas órbitas dos planetas 

que não podem ser explicadas por elas, mas que podem ser 

previstas por uma das mais brilhantes teorias cientificas 

de todos os tempos: a teoria da gravitação de Newton,que, 

juntamente com suas três leis do movimento, derrubaram a 

crença profundamente arraigada -- desde a Grecia C1ãssica 

ate o periodo medieval -- de que as leis do 

sao diferentes das leis terrestres. 

firmamento 

Alem de explicar tudo o que era explicado pelas 
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leis de Galileu e Kepler, atravis da mecinica newtoniana 

podemos prever fatos novos, como a trajetória dos cometas 

e a existincia dos planetas Netuno e Plutão~ e explicar 

fenômenos que não podem ser explicados por aquelas leis~ 

como o movimento das mares e a precessao dos equinócios. 

Mesmo em relação aos fenômenos que podem ser ex­

plicados por Galile~ e }epler, a teoria newtoniana i SUP! 

rior: suas .previsões são mais precisas, concordando mais 

fielmente com os dados. Alim disso~ somente com a nova 

teoria torna-se posslvel estabelecer os casos em que as 

leis antigas ainda podem ser aplicadas, isto i, os casos 

em que a diferença entre as previsões da teoria nova e 

as da antiga são suficientemente pequenas para serem des­

prezadas para fins priticos. Fdra destes limites, a teo­

ria nova fornece, em alguns casos, resultados quantitati­

vamente bastante diferentes, enquanto em outros ela entra 

em conflito com as previsões antigas. 

Assim, enquanto para Galileu os corpos caem com 

aceleração constante (desprezando-se a resistincia do ar), 

Newton mostra que esta aceleração nunca i constante, mas 

aumenta durante a queda, devido ã aproximação do corpo em 

direção ao centro da Terra, o que faz com que a força de 

gravitação se intensifique. 96 Para quedas de alturas des 

prezlveis em relação ao raio da Terra~ esta diferença e 

muito pequena e sõ pode· ser calculada a partir das leis 

de Newton. ?ara quedas de grandes alturas ela passa a ser , 
considerável e, neste caso, os valores previstos por 
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Newton contradizem os de Galileu. Como Popper demonstra, 

esta contradição pode ser facilmente evidenciada: as leis 

de Galileu podem ser deduzidas das leis de Newton se in­

troduzirmos a suposição falsa de que a altura da queda e 

zero, ou de que o raio da Terra e infinito~97 Do mesmo mo 

do, pode-se demonstrar, atraves da teoria de Newton,que o 

movimento de um míssil de longo alcance sera elíptico,co~ 

trariando a lei de Galileu de que o momento dos projeteis 

e parabõlico -- e, novamente, a diferença sô sera irrele­

vante para distâncias curtas em relação ao raio da Ter-

ra. 98 

Newton demonstra tambem que as leis de Kepler so 

seriam validas se desprezassemos a atração -interplaneta-

ria, se os planetas tivessem todos massas iguais, ou se 

suas massas forem desprezíveis diante da massa do Sol. Co 

mo nada disso ocorre, e possível prever, atraves da teo-

ria newtoniana, desvios em relação ao previsto por Kepler 

nas trajetõrias dos planetas. Estes desvios foram, de fa­

to, confirmados experimentalmente. 99 Segundo Popper, 

" ... das teorias de Galileu ou Kepler não obte­
mos sequer a mais leve sugestão de como essas 
teorias teriam de ser ajustadas. ( ... ) Sô de­
pois de estarmos de posse da teoria de Newton 
podemos verificar ( ... ) em que sentido as teo­
rias mais antigas podem ser consideradas aproxi 
mações dela ( ... ). Tudo isso mostra que a lõgi~ 
ca, dedutiva ou indutiva, não tem possibilidade 
de marchar dessas teorias para a dinâmica de 
Newton. Sõ a engenhosidade pode dar tal pas­
SOIl.100 

Popp~r most~a, portanto, que a teoria de Newton 

nao pode ser deduzida logicamente, nem inferida indutiva-
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mente das leis de Galileu e Kepler; que estas teorias sao 

explicadas e unificadas pela de Newton; que os novos re­

sultados, embora próximos aos obtidos pelas teorias anti-

gas - pelo menos dentro de certas condições -, tambem 

os corrigem. Em outras palavras, estamos diante de uma 

teoria que não pode ser considerada adhoc, pois, alem de 

prever fatos novos, cor~ige'aquilo que explica,e mais pr~ 

c i s a, a m p 1 a, p r o f u n d a e "f e r til, c o n t r i b u i n d o a s sim p a r a 

promover o p'rogresso do conhecimento cientifico. 

Cerca de dois seculos se passaram desde o apareci 

mento da teoria newtoniana para que surgisse outra teoria 

que, ã semelhança do que Newton fez com Kep1er e Gali­

leu, viria a dar conta dos fenômenos explicados por Newton 

e tambem corrigi=los. Esta façanha foi realizada pela te~ 

ria da relatividade de A1bert Einstein (1879-1955), publ! 

cada em 1905. 

Para campos gravitacionais fracos e velocidades 

muito inferiores ã da luz, as diferenças entre as previ­

sões de Newton e Einstein sao muito pequenas e dificeis 

de serem detectadas. Como a gravidade e uma força muito 

fraca, e como mesmo as velocidades de nossos veicu10s mais 

rãpidos ainda estão muito distantes da velocidade da luz, 

a teoria de Newton continua a ser bem sucedida para a 

maior parte das aplicações prãticas. Mas para corpos de 

grande massa, dotados de· campos gravitacionais poderosos, 

como estrelas "Quasares" e buracos negros, e para particu 
~ .... -

las nucleares que se deslocam a velocidades próximas ã da 
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luz, as previsões de Einstein conduzem a resultados sensi 

velmente conflitantes com as previsões de Newton. 

No caso do planeta Mercurio, que, por se encon­

trar mais próximo do Sol que os demais planetas, está su­

jeito a um campo gravitacional mais forte, há um desvio 

de cerca de 43 segundos de arco por seculo, em relação ao 

previsto por Newton. 10l - Embora esta discrepância fosse 

conhecida desde a descoberta de Netuno por Leverrier, ela 

sõ pode ser explicada pela teoria da relatividade. 

A teoria de Einstein tambem foi bem sucedida ao 

prever efeitos novos, não previstos por Newton, como a 

curvatura da luz ao passar por um campo gravitacional in-

tenso e o desvio gravitaciona1 para o vermelho - que ocor 

re quando a luz que escapa de uma estrela de grande massa 

perde energia e, conseqUentemente, seu comprimento de on­

da aumenta em direção ao vermelho. Em ambos os casos, fo­

ram feitas medições que corroboráram as predições de 

Einstein. lo2 A teoria de Einstein entra igualmente em con 
\ 

flito com a teoria newtoniana, ao prever, por exemp10,que 

qualquer partícula que se aproxime do centro de um campo 

gravitacional CDm velocidade superior a 6/10 da velocida­

de da luz tem seu movimento retardado, em vez de ace1era-

do, ou seja, sofre repulsão em vez de atração, como previa 

Newton. IOS 

Contrariamente ao que preve a teoria newtoniana­

e tambem o s'~nso comum -, a teoria de Einstein nos permi 
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te concluir que a massa e o comprimento de um objeto va­

riam com sua velocidade. Assim, a massa m de uma partic~ 

la que se move com velocidade ~ é dada por m = m / o 
I' 1 - v2/c 2 , onde mo é a massa de repouso, ou seja, sua 

massa quando v = O. A equaçao nos mostra que se a veloci 

dade do corpo for muito menor que a velocidade da luz -­

que é de 300.000 km/s --, v2/c 2 serã praticamente igual a 

zero e, conseqUentemente, m = mo' ou seja, a variação da 

massa serã imperceptivel. 

Uma fórmula semelhante explica a diferença na du­

raçao do tempo para dois relógios ou observadores em movi 

mento relativo (t = to /1 - v2/c 2), levando ã estranha 

conseqUência de que um gemeo que partisse em uma espaçon~ 

ve com velocidade próxima ã da luz voltaria mais jovem 

que seu irmão, que permaneceu na Terra, como vimos ante-

riormente (em 5.1.1). Esta diferença foi realmente veri­

ficada ao se medir o tempo a vida média de particulas que 

se deslocam com velocidades próximas ã da luz, e também 

ao se observar uma pequena diferença entre um relógio at~ 

mico transportado por aviões a jato e relógios estacionã-

rios na Terra.10~ 

Finalmente, ao prever uma equivalência entre mas­

sa e energia, através da famosa fórmula E = mc 2 (levando-

-nos a compreender a fonte da energia solar e da bomba de 

hidrogênio), ao interpretar a gravitnção como uma altera­

çao na geometria do espaço - tempo, e ao propor a cons-

tincia da ve~ocidade da luz, a teoria da relatividade 
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estabeleceu-se como uma teoria mais ómpla, profunda, de 

maior poder preditivo e mais exata que a teoria de Newton. 

Isto não quer dizer que ela seja definitiva -- na real ida 

de, teorias alternativas têm sido propostas --, mas qual 

quer outra teoria rival terá de formular previsões pelo 

menos tão precisas quanto as de Einstein, alem de ser ca­

paz de explicar novos fatos. 

5.3.5. Por que um teste severo e importante. 

No início de 198~, a Europa passava por um forte 

inverno. Em 14 de janeiro desse ano, a pedido do palácio 

de Buckingham, a médium Ade1aide Scritori, que incorpora 

o cacique Cobra Coral, iniciou a "operação Europa", visa.!!, 

do elevar a temperatura do Continente. Dois dias depois, 

contra~iando todas as previsões da meteorologia,registro~ 

-se em Londres a temperatura de um grau positivo. 

Neste sentido, a médium éomeçou muito bem ,não ap~ 

nas porque verificou-se um aumento de temperatura, mas, 

principalmente, porque este aumento contrariou a previsão 

da meteorologia. Se o aumento já estivesse previsto para 

os dias seguintes, provavelmente o trabalho da medium não 

teria despertado tanto a atenção. 

Para simplificar nosso raciocínio, vamos deixar 

de considerar o fato de que a meteorologia trabalha com 
.. 

previsões estatísticas, o que significa que pequenas va-

riações não Rrevistas de temperatura, não refutam, na rea 

1idade, as previs5es meteoro15gicas. Vamos supor tambem 

\ , 
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que, por confiar em seu trabalho, a medium tivesse feito 

a previsão de que a temperatura iria subir nos dias segui~ 

teso 

Ao prever um advento considerado improvável ã luz 

das teorias aceitas -- no caso, as teorias da meteorolo-

gia a medium arriscou-se a ser refutada, pois, se acei 

tarmos estas teorias, devemos esperar que sua previsão 

fracasse. ~este caso, qualquer que seja o resultado do 

teste, ele será considerado como uma tentativa de refuta-

ção, isto e, como um tes~e severo de uma previsão. Se o 

resultado previsto realmente ocorrer, poderemos dizer que 

tanto a previsão quanto a teoria da qual ela foi extraida 

(no caso da medium algo apenas análogo a uma teoria, como 

um conjunto de crenças e expectativas) foram corroboradas. 

Como diz Popper, para testar uma teoria devemos aplicá-la 

a 

11 casos em.que ela deve·produzir resultados 
diferehtes daquele que esper~riamos sem a teo­
ria em questão, ou ã luz de outras teorias. Em 
outras palavras,-procuramos escolher para nos­
sostestes os casoS cruciais, em que esperaria­
mos a teoria falhar se nao fosse verdadeira. Es 
ses casos são cruciais no sentido de Bacon: in~ 
dicam encruzilhadas de duas ou mais teorias. De 
fato, alegar que sem a teoria em questão espera 
riamos resultados diferentes implica que nossi 
expectativa poderia reSultar de alguma outra 
teoria, possivelmente anterior -- por menos cla 
ra que seja nossa consciência desse fato. Mas: 
enquanto Bacon acreditava que uma experiência 
crucial pode demonstrar ou verificar uma· teo­
ria, diremos que ela pode na melhor das hipõte­
ses refutá-la. Trata-se de uma tentativa de re­
futação; se essa tentativa for bem sucedida,di 
remos que a teoria foi corroborada pela experi~ 
ência'~ corroboração que e tanto maior quanto 
menos esperado, ou menos provável, o resultado 
da experiência ll

•
10S 
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Assim, quando Darwin propos sua teoria da evolu 

çao, ele estava se opondo i crença de que as especies 

eram fixas e imutãveis; a previsão de Galileu de que cor­

pos de diferentes pesos caem com a mesma velocidade, con­

traria a previsão aristotelica de que corpos mais pesados 

caem mais rãpido; a teoria newtoniana preve que,em certas 

circunstincias, os planetas se desviarão das leis de 

Kepler; a previsão da v~lta do Halley e da exist~ncia Je 

Netuno não 'podia ser feita a partir de qualquer teoria da 

epoca, mas apenas com auxilio da mecânica newtoniana. Em 

todos esses casos, algumas previsões de uma nova teoria 

contrariam as previsões de outras teorias aceitas na epo-

ca. 

Como vimos, muitas dessas previsões sao sugeridas 

pela nova teoria, sendo incapazes de serem concebidas sem 

ela. r este o caso da dilatação do tempo em função da ve 

locidade, que não seria sequer ~ogitada sem a teoria da 

relatividadé. 106 

Em outros casos, a previsão era extremamente im­

provãvel sem a teoria em questão ou ã luz de outras teo­

r i as. N o e x e m p 1 o da m o e da, v i s t o a n t e r i o r m e n te (em 5. 2 . 3) , 

a hipótese de que a moeda estã viciada foi altamente cor­

roborada pelo resultado de dez caras consecutivas,um acon 

tecimento que, i luz da teoria oposta -- de que a moeda 

não estaria viciada -- ~ra extremamente improvãvel (um em 

4.096 casos). De modo semelhante, Halley teria pouca cha,!! 
"" ce de ter acertado o ano e o m~s exatos da volta do come-

\ , 
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ta se nao utilizasse a teoria de Newton em sua previsão. 

O mesmo vale para a presença de Netuno justamente na re­

gião do espaço previsto por Leverrier. 107 Assim, se as 

novas previsões se confirmarem, podemos dizer que a teoria 

foi corroborada ou, no caso em que essas previsões contra 

riavam a teoria antiga, que esta foi refutada. 

Os experimentos-capazes de colocar em oposição 

teorias con~orrentes, isto e, teorias que oferecem solu­

çoes para os mesmos problemas, são chamados por Popper de 

experimentos cruciais. loe Segundo Watkins, se uma nova 

teoria for capaz' de passar por todos os testes pelos quais 

uma teoria antiga passou e, alem disso, de passar por um 

teste pelo qual a teoria antiga fracassou, então podemos 

dizer que este teste é um experimento crucial entre as 

teorias, pois ao mesmo tempo que corrobora a teoria mais 

nova, ele refuta a antiga. 109 

Popper concorda que, na maioria dos casos, antes 

de admitirmos que uma teoria foi refutada, jã dispomos de 

uma outra teoria, o que estã de acordo inclusive com o 

seu modelo de IIluta pela sobrevivência ll entre hipóteses 

contrãrias, como vimos no capítulo 111 (em 3.4.3).110 

No entanto, contrariamente ã opinião de outros fi 

lõsofos, ele não acha que essa exigência seja essencial 

para considerarmos que uma teoria foi refutada e que o 

teste foi crucial. Para Popper, hã vãrios exemplos em ciên 

c i a em que a""', r e f u ta ç ã o f o i a c e i t a a n te s me s mo d e e x i s t i r 
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outra teoria. Este teria sido o caso da teoria atômica de 

Thomson, em que o ãtomo era considerado como uma esfera 

com prótons e eletrons distribu;dos uniformemente, como 

vemos na figura 15 (ã esquerda).lll 

Modelo de Thomson Modelo de Rutherford 

Figura 14. Como o modelo atômico de Rutherford explica as 
grandes deflexões, não explicadas pelo modelo 
de Thomson, sofridas pelas part;culas alfa. 

De acordo com este modelo, uma part;cula de carga 

positiva devia atravessar facilmente lâminas metãlicas fi 

nas, uma vez que em nenhum ponto da lâmina deveria haver 

uma concentração suficientemente alta de cargas positivas 

para provocar desvios intensos. No entanto, os desvios s~ 

fridos pelas part;culas alfa usa~as no experimento foram 

consideráveis e algumas ·chegaram mesmo a ser refletidas. 

Rutherford concluiu então que as cargas positivas nao po­

deriam estar espalhadas uniformemente e, a partir da;, 
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idealizou seu modelo nuclear de ãtomo,com particulas posi 

tivas agrupadas em um nucleo central e os eletrons giran­

do a sua volta (Figura 15, ã direita). 

5.3.6. Avaliando o sucesso de uma teoria -- o grau de cor 

roboração 

Assim como um estudante recebe uma nota ou um con 

ceito que indica como ele se saiu em uma prova, podemos 

atribuir a ~~a teoria cientifica um grau de corroboração 

que, alem de avaliar seu desempenho nos testes a que foi 

submetida, nos permitirã' escolher a melhor entre vãrias 

teorias competidoras não refutadas. Na analogia evoluci~ 

nista de Popper, o grau de corroboração corresponderia a 

uma medida da adaptação de uma especie a seu ambiente,co~ 

ferido a partir da eficiência com que ela resolve seus 

problemas de sobrevivência. Il2 

Para uma teoria receber uma corroboração posit! 

va, e neces~ãrio que ela seja testãvel, que tenha sido 

testada efetivamente e, alem disso, que nao tenha sido re 

futada. Mais importante ainda e que o grau de corrobora­

çao dependerã, principalmente, da severidade do teste, em 

vez de sua simples repetição, ou seja, uma teoria -sera 

tanto mais corroborada, quanto mais Ilengenhosas" forem as 

tentativas de refutação. 1I3 

Vimos que um teste ê considerado severo quando co~ 

traria teorias estabelecidas. Portanto, o grau de corrobo 
.~ . -, 

ração de uma previsão nova dependerã indiretamente dessas 
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teorias, que formam o chamado conhecimento de base. Mas, 

ã medida que a teoria se incorpora ao nosso conhecimento 

de base, ela deixa de fazer previsões ousadas, passando a 

ter menos chance de ser testada severamente a de aumen-

tar sua corroboração. 114 Por isso, devemos procurar sub-

meter a teoria a novos tipos de testes. A simples repeti­

ção do teste original deixa de ser um teste severo, e em 

pouco ou nada aumentarã~a corroboração da teoria. A repe­

tição serve'apenas, como vimos, para verificar se o efei­

to observado e passivel de reprodução -- em vez de, por ~ 

xemplo, um simpl~s erro por parte do experimentador -- aj~ 

dião a eliminar, assim, a influência de algum fator que 

escapou ao controle do experimento. 

Portanto, a corroboração tem, para Popper, um se~ 

tido diferente da confirmação indutiva, que aumenta grad! 

tivamente com a repetição do experimento (embora seja po~ 

sive1 construir um sistema de lógica indutiva em que se 

leve em conta tambem a severidade do teste). 

Vimos tambem (em 5.1.4) que quanto mais geral ou 

mais precisa for uma teoria, maior o numero de acontecimen 

tos que ela proibe. Portanto, mais variados sao os testes 

que podem ser feitos e, conseqüentemente, maior sera o 

grau de corroboração que ela poderã atingir se não for re 

futada, ou seja, maior seu potencial de corroboração, . ou 

ainda, em outras palavr~s, maior sua corroborabilidade.As 

sim, uma teoria somente poderã atingir um alto grau de 
, 

corroboração'se for altamente corroborãvel e se, alem di~ 
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so, for severamente testada -- experimentos e observações 

que nao poderiam, a princípio, refutar uma hipótese ou te~ 

ria, também não poderiam aumentar seu grau de corrobora­

çao. 

Sabemos que quanto mais geral ou mais precisa for 

uma teoria, menor sua probabilidade inicial. Leis univer­

sais, que pretendem ter -validade para qualquer região do 

espaço e do ~empo, tim, para Popper, probabilidade inicial 

nula~ Concluímos então que a corroborabilidade, assim c~ 

mo a corroboração, varia inversamente com a probabilidade 

inicial da teoria. 

Pode-se visualizar essas conclusões através de 

enunciados do tipo "vai chover ou não vai chover amanhã". 

Embora este enunciado seja sempre confirmado, ele não po­

de ser corroborado, pois não hã nenhum teste capaz de re­

futã-lo. Seu conteudo empírico e, portanto, sua corrobora 

bilidade sao nulos -- mas sua probabilidade lõgica é mãxl 

ma, uma vez que ele é sempre (tautologicamente) verdade i 

ro! Do mesmo modo, as previsões cautelosas e vagas de mul 

tos videntes e astrõlogos tim uma probabilidade inicial 

tão alta de se verificar, que seu sucesso tem pouco efei­

to sobre o grau de corroboração e pode perfeitamente ser 

atribuído a mera coincidincia. 115 

t importante ter em mente que, para Popper, a CO! 

roboração indica apenas que a teoria foi capaz de resis­

tir aos testes. Porem, do mesmo modo que as espécies que 
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sobreviveram até hoje nao têm nenhuma garantia de sobrevi 

vência no futuro, também a corroboração de uma teoria na­

da nos diz sobre seu desempenho futuro, nem aumenta a pr~ 

babilidade da teoria ser verdadeira. 116 

Se, por exemplo, a teoria fizer parte de uma área 

de pesquisa em intenso progresso, ela poderá rapidamente 

adquirir alta corroboração devido ao uso constante do me-.. ' 

todo crTticQ e de testes, mas poderá, pelo mesmo motivo, 

ser rapidamente substituida por outra teoria. 117 A vida 

média de uma teoria, portanto, pode não aumentar com o 

seu grau de corroboração. Por outro lado, várias teorias 

pouco corroboradas sobreviveram muito tempo justamente p~ 

la falta de testes e pelo pouco uso do meto do critico. O 

mesmo ocorre ainda hoje com as teorias das pseudociências. 

Entretanto, se a corroboração de uma teoria nada 

nos diz sobre seu futuro e se nunca podemos ter certeza 

'acerca da verdade de uma teoria, por que então ela ê im­

portante do ponto de vista prático? Em outras palavras, 

por que deverTamos aceitar teorias mais corroboradas para 

construir casas, veiculos, aparelhos? Enfim, por que de­

verTamos confiar na tecnologia -- em vez de em teorias me 

nos corroboradas, que não precisam, inclusive, ser cienti 

ficas -- para resolver nossos problemas práticos? 

Popper responde que, de um ponto de vista racional, 
. ~ 

nao podemos confiar nas teorias cientTficas. Afirmar o 

contrário e ~egar a conclusão de Hume e aceitar a posição 
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indutivista (com todos os seus problemas, como vimos). C~ 

mo jamais poderemos saber se determinada teoria e verda-

deira, corremos sempre o risco de nos desapontarmos no f~ 

turo, como ocorreu com newtonianos, lamarckistas, defenso 

res do flogisto, etc. 118 

t claro que uma pessoa pode confiar ou acreditar 

em qualquer coisa, mas o~que se pergunta aqui e se hi al­

guma razao, alguma justificativa lógica para supor que 

nossa crença nos levari ao sucesso -- no sentido de prev~ 

soes sempre corretas, ou pelo menos provavelmente corre-

tas. t neste sentido que Popper afirma que não temos moti 

vos lõgicos ou racionais para confiar nas teorias cienti-

ficas. Mas, mesmo sem termos confiança em uma teoria, do 

ponto de vista pritico, temos de fazer e, e f e t i v amente, 

sempre fazemos - alguma escolha. Como diz Popper, "mes -

mo a inação e um tipo de ação". 119 Sendo assim, seri ra-

cional preferir como base para a ~ção a teoria mais bem 

testada e ma{s corroborada. 120 Esta seri a escolha mais 

racional, porque 

" ... a teoria mais bem testada e aquela que, ã 
luz de nossa discussão critica, parece ser a me 
lhor ate agora, e não conheço coisa mais racio~ 
nal do que uma discussão critica bem conduzi­
da ll

•
121 

Aceitar esta sugestão, e automaticamente,escolher 

a teoria mais corroborada, pois, se quisermos contestar a 

sugestão de Popper, teremos de apresentar argumentos,que~ 

tionar princ'lpios a parti r de outros principios, etc. Mas, 

\ , 
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ao fazer isso, estaremos agindo, ao nivel filosófico, da 

mesma forma que agimos ao escolher a teoria mais corrobo­

rada, ou seja, estaremos submetendo a criticas as ideias 

de Popper a fim decidirmos se elas merecem ser aceitas. 122 

Paradoxalmente, em termos de ciência aplicada, as 

teorias refutadas podem ser, em cartas áreas, mais uteis 

do que as teorias corroboradas. A teoria de Newton conti­

nua sendo uS?da em engenharia e astronomia, porque seus 

cálculos são bem mais simples que a teoria da relativida-

de, e as discrepincias ob~idassão pequenas demais para 

terem importincia\ prática - desde que trabalhemos com 

campos gravitacionais não muito intensos e velocidades p! 

quenas em relação ã da·luz. Fora destes limites, apenas a 

teoria mais corroborada, no caso a teoria de Einstein, p~ 

de ser usada. Alem disso, como vimos, é esta teoria que 

fixa os limites de aplicação da teoria newtoniana, garan-

tindo ate que ponto as discrepinc]as entre os fenômenos 

observados e as previsões newtonianas podem ser despreza­

das para efeitos práticos. De modo que, sempre que usamos 

na prática uma teoria que sabemos falsa, é porque dispo­

mos de uma segunda teoria que não foi falseada e que con­

trola a aplicação prática.da primeira. 123 Se um cientis­

ta se vale da teoria newtoniana para corrigir a trajetó­

ria de um foguete espacial, e porque a teoria da relativi 

dade lhe diz que as discrepincias entre ambas sao, neste 

caso, suficientemente pequenas para seremdesprezadas.12~ 

Há ainda outra questão relevante: qual a importâ~· 
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cia da corroboração de um ponto de vista teõrico, isto i, 

do ponto de vista do progresso cientifico 

mente de uma aplicação prãtica? 

independent~ 

Vimos que uma nova teoria deve explicar nao somen 

te a experiência que refutou a teoria antiga, mas tambim 

as previsões bem sucedidas desta teoria. Devemos exigir 

tambim que a nova teoriá seja capaz de prever fatos novos, 

de modo a ser testada independentemente. Suponhamos, po­

rim, que todas as novas previsões sejam refutadas e que, 

portanto, ela nao seja corroborada. Neste caso, segundo 

Popper, mesmo quê a nova teoria tivesse maior testabilida 

de, ela ainda seria insatisfatõria. 125 r verdade que ao 

extrairmos novas previsões e refutã-las, aprendemos, de 

certa forma, algo -- novos experimentos e novos problemas 

podem surgir da refutação de uma previsão. 126 Mesmo as-

sim, podemos dizer que, em certo sentido, a teoria ainda 

seria ad hoc, pois não poderiamos estabelecer um teste 

crucial entre ela e outra nova teoria, e, deste modo, no~ 

so conhecimento estagnaria. 127 Por outro lado, a partir 

da teoria corroborada, novos fenômenos poderão ser previ~ 

tos e, com sua refutação, novos problemas surgirão para 

serem resolvidos. Por este motivo, a corroboração e neces 

sãria ao progresso do conhecimento cientifico. 

Assim, a refutação do ãtomo de Thomson deu lugar 

ã teoria de Rutherford, .que nos ensinou (de forma conjec­

tural) algo novo sobre o ãtomo (as particulas positivas 
~ 

deviam se encontrar condensadas em um nucleo e separadas 

\ , 
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das particulas negativas). No entanto, mesmo o modelo 

planetãrio de Rutherford levou a novos problemas e,na ten 

tativa de resolvê-los, chegou-se ao modelo atual. Um pro-

cesso semelhante ocorreu com as teorias de Kepler, Newton 

e Einstei n; com a teori a da herança mi s turada, a teor; a de 

Mendel e a moderna genética; com o fixismo, o lamarckismo, 

a teoria de Darwin e o neodarwinismo, entre inumeras ou-

tras teorias cientificas.·. Portanto, escolher a teoria que 

melhor resistiu aos testes nio significa aceitã-la co 

mo definitivamente verdadeira e sim aceitã-la provisoria­

mente, com o intuito de submetê-la a novos testes. E, com 

isso, abrir novas ãreas do conhecimento. 

Para Popper, porém,esta nao deve ser a unica fun-

çao da corroboração. Nossas teorias não podem ser conside 

radas como simples instrumentos para descobrirmos novos 

problemas em novas areas do conhecimento. Pretendemos tam 

bém que elas captem algo acerca da realidade, acerca da 

estrutura do ,mundo, de modo que nosso conhecimento possa 

aumentar. Nas palavras de Popper, 

"De acordo com essa concepçio, o que o cientis­
ta procura é elaborar teorias cada vez mais pró 
ximas da verdade; o objetivo da ciência é sabeF 
cada vez mais. Isso implica o aumento do conteu 
do de nossas teorias, o aumento de nosso conhe­
c i me n to dom u n do li • n-8 

Para que esse aumento seja possivel, é necessãrio 

que nossas previsões tenham algum sucesso, que elas sejam 

corroboradas. Sem este sucesso nossas teorias perderiam o 
"-

carãter empirico, deixando de falar acerca da realidade e. 

, 
, 
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servindo apenas como um instrumento de previsão. 129 

o que Popper está sugerindo e que a corroboração 

talvez nos indique tambem algo acerca do conteudo de nos-

sas teorias, ou, mais exatamente, acerca de sua verossimi 

litude, como veremos a seguir. 

5.3.7. A procura da verdade 
~ 

o que e verdade? Para alguns filósofos ela con­

siste em uma coerência entre crenças ou enunciados. Real-

mente, a contradição dentro de um sistema de enunciados 

ou crença nos indicaria que algo neste sistema e falso.No 

entanto, a ausência de contradição nao garante que um si~ 

tema de enunciados ou crenças seja verdadeiro. Portanto, 

para outros filósofos, este criterio parece insatisfató-

rio. 130 

Outros sustentam que uma.crença ~ ou um enuncia 

do -- e verdadeira quando e util. De acordo com este cri 

teria pragmático, a teoria geocêntrica de Ptolomeu e a 

teoria heliocêntrica de Copernico teriam de ser consider~ 

das ambas verdadeiras -- pelo menos no seculo XVI --, uma 

vez que eram igualmente eficazes para a navegação e con­

firmadas por todos os testes na epoca. 131 Não deixa de ser 

paradoxal, entretanto, que duas teorias contraditórias po~ 

sam ser ambas verdadeiras -- a não ser que as considere­

mos como simples instrumentos úteis de previsão. Este po~ 

to de vista ~ o instrumentalismo -- foi realmente adota 

do por alguns filósofos, como vimos no capitulo anterior 



355 

(em 4.4.5). 1 32 

Para filósofos como Popper e Bunge, que adotam uma 

concepção realista da ciência, a verdade de um enunciado 

consiste em sua correspondência com os fatos, como vimos 

no primeiro capitulo (em 1.3.2). Esta concepção também não 

ê isenta de problemas, afinal, em que consiste esta corre~ 

pondência? Como podemos comparar coisas heterogêneas, co 

mo enunciados e fatos? 

A discussão sobre o significado de verdade ganhou 

novos rumos a partir de importante trabalho do lógico Al­

fred Tarski qUe, em 1931, procurou fornecer as condições 

que qualquer definição de verdade deve satisfazer. 133 Pa 

ra Tarski, com auxilio de uma metalinguagem,podemos falar 

tanto sobre uma 1 i nguagem - di ta'l i nguagem-objeto, co 

mo sobre aquilo que esta linguagem descreve. A noção de 

verdade pode então ser definida como uma relação entre um 

estado de coisas e um enunciado, "que pertence ã linguage~ 

-objeto e que descreve este estado de coisas. O exemplo 

usual é:uA sentença la neve e branca' é verdadeira se e 

somente se a neve e branca~l. Colocada desta forma, esta 

conceituação parece trivial, mas, para Popper, ela escla­

rece inteiramente as condições para aplicarmos o predica­

do uê verdadeiro" a, por exemplo, uma declaração de uma 

testemunha no tribunal. 131t Assim, podemos dizer que 

.. A a s s e r ç ã o 'f e i' t a ..p e 1 a t e s tem unh a de que S m i t h 
entrouriacasi 'depenhorespoucodepol~das 
la ,rSe ve'rdadelras'e, 'eape'nass'e, 'Snilth entrou 
na cas'a de penhores pouco, depois das 10 ,15 11

• 135 
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Esta apresentação simplista nao fornece nem mesmo 

uma pãlida idéia do trabalho de Tarski, e aqueles que pr~ 

tendem entender melhor suas idéias devem consultar as re-

ferencias ao final do capitulo. Contudo, a partir da teo­

ria da correspondência e dos conceitos desenvolvidos por 

Tarski, Popper acha que podemos compreender o que quere­

mos dizer quando perguntamos se a teoria da relatividade 

de Einstein, o neodarwi~ismo e a moderna teoria at6mica 

são teoria~ verdadeiras, isto é, correspondem aos fa-

toS.1 36 

Mas, como vimos no capitulo r, uma definição de 

verdade é diferente de um criterio de verdade, do mesmo 

modo que dizer o que e uma pessoa estar com uma infecção 

e diferente de especificar os testes para saber se ela es 

tã com infecção -- que, aliãs, como qualquer teste, terão 

sempre uma possibilidade de erro. 

Assim, mesmo admitindo que haja algo como uma ve! 

dade, a que a ciência aspira, nao podemos saber se nossas 

teorias sao verdadeiras, nem se conseguiremos chegar ã 

verdade algum dia, pois, mesmo se o conseguirmos, não po-

deremos saber (no sentido de ter certeza) que o fizemos. 

Esta situação parece paradoxal e perturbadora. Estamos 

diante de uma situação semelhante ã de um detetive que s~ 

be que hã um criminoso, mas não sabe se conseguirã desco­

bri-lo e que jamais ir~ dispor de provas que condenem con 

clusivamente qualquer suspeito. Assim, mesmo que o suspel 
, 

to apontado ~eja o verdadeiro criminoso, jamais ele pode-
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rã ter certeza disso. O mãximo que podemos dizer eque exis 

te a possibilidade de uma teoria ser verdadeira -- talvez 

nunca consigamos refutá-la, mas não podemos ter 

disso. Como diz Popper, 

certeza 

"Por este mitodo de eliminação @ mitodo das 
conjecturas e refutações] podemos dar com uma 
teoria verdadeira. Mas em nenhum caso o mitodo 
pode estabelecer sua verdade, ainda que seja 
verdadeira, poiS o numeto de teorias possivel­
mente vetdadeiras~continua infinito, a qualquer 
tempo.e aoós qualquer numero de testes cru­
ciais".13~ 

Apesar disso, a verdade seria uma ideia importan­

te para guiar a atividade cientifica e, embora nao haja 

razao para acreditarmos na verdade de uma teoria, 

"pode haver razões para preferir uma teoria a 
outra como uma melhor aproximação da verda­
de ll • 138 . 

Afinal, às vezes o detetive pode avaliar as evi­

dências e indicar o maior suspeito em determinada etapa 

da investigação. Neste caso, a corroboração seria um indi 

cador não somente da possibilidade da verdade de uma teo-

ria, mas tambem de sua melhor aproximação da verdade, ou 

seja, de sua verossimilitude.1 39 

Popper procura então avaliar a verossimilitude com 

auxílio dos conceitos de conteúdo de verdade e de falsida 

de da teoria. Assim, a partir da teoria da gravitação de 

Newton, podemos prever que o cometa de Halley voltarã em 

determinada data, que as 6rbitas dos planetas são elipti-
'" 

cas etc. Essas e outras previsões -- que podem ser dedu 
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zidas logicamente da teoria e que sao corroboradas experi 

mentalmente, pelo menos dentro de certa margem de preci­

sa0 -- constituem o conteudo de verdade da teoria newto-

niana. Mas, a partir desta teoria, podemos deduzir tam­

bem algumas previsões que são refutadas experimentalmente, 

como acontece em relação às anomalias do planeta Mercúrio. 

O conjunto de todas estas previsões forma então o conteú-

do de falsidade da teorfa. 

De forma simplificada, podemos dizer que a veros­

similitude de uma teoria ,é a diferença entre seu conteúdo 

de verdade e o conteudo de falsidade. Assim, para que uma 

teoria T2 tenha maior verossimilitude que outra teoriaTl , 

e preciso que o conteúdo de verdade de T2 seja maior que 

o conteúdo da verdade de Tl , sem que o mesmo ocorra com o 

conteúdo de falsidade. Ou então, que o conteúdo de falsi­

dade de Tl seja maior que o conteúdo de falsidade de T2 , 

sem que o mesmo ocorra com o conteúdo de verdade.l~o Em 

outras palavras, a teoria de maior verossimilitude e aqu~ 

la que possui um excesso de conteúdo de verdade, mas nao 

de falsidade; jã com a teoria de menor verossimilitude 0-

corre exatamente o oposto. 

O conceito de verossimilitude só pode ser empreg~ 

do em dois casos: se as teorias forem comparãveis, isto 

e, se forem teorias rivais, que pretendem resolver probl! 

mas comuns; e se uma deras, T2 , por exemplo, contiver Tl 
como sua aproximação, como ocorre com a teoria da relati-", 
vidade geral de Einstein e a teoria da gravitação newto-
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niana. 

A verossimilitude depende, na pratica, da corrob~ 

raçao, que determina o conteudo de verdade da teoria. Uma 

vez que a corroboração e sempre conjectural - qualquer a.!. 

teração no conhecimento de base, por exemplo, pode alte­

rar a corroboração e a verossimilitude da teoria --, ela 

indicaria apenas a verossimilitude aparente da teoria.Ne~ 

te caso, a verossimilitude, assim como a verdade, seria 

um ideal que tentamos atingir na prãtica, embora nunca 

cheguemos a saber, com certeza, qual a 

real da teoria. 141 

verossimilitude 

A tentativa de Popper de estabelecer a verossim;-

litude como um ideal para a pesquisa cientifica sofreu 

criticas siri as por parte dos filõsofos como David Miller 

e Pavel Tichy, que demonstraram que, se a teoria mais am­

pla T2 for falsa, o numero de previsões falsas dela ex­

traido sera maior que o de T1. Isto quer dizer que tanto 

seu conteudo de verdade como o de falsidade serão maiores 

que os de T1 , o que nos impossibilitaria de comparar a 

verossimilitude das duas teorias. 142 Esta comparação so­

mente seria possive1 se a teoria mais ampla, T2 , da qual 

decorre T 1 ~ fosse verdadei ra. Neste caso, poderiamos afi.,!:. 

mar que T2 teria maior verossimilitude que Tl . Mas como 

nunca podemos saber se uma teoria e verdadeira,o objetivo 

de Popper de comparar t~orias falsas quanto ã verossimili 

tude não pode ser atingido. 

Apesar de aceitar essas criticas e de reconhecer 
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que nao conseguiu caracterizar satisfatoriamente a veros-

similitude das teorias, Popper não acha que este conceito 

deva ser abandonado.l~3 Mesmo sem uma definição adequada, 

ele continua sendo um conceito útil e ate necessário, e 

devemos nos esforçar para defini-lo de forma mais precisa, 

de modo a solucionar esses problemas.l~~ 

Por ora, a verossimilitude pode ser usada,segundo 

Popper, com~ um conceito intuitivo, quando afirmarmos,por 

exemplo, que a teoria de Copernico está mais próxima da 

verdade do que a teoria seocêntrica de Ptolomeu; ou que 

as órbitas dos planetas formam elipses em vez de circulos; 

ou que as ideias de Mendel acerca da hereditariedade es­

tão mais próximas da verdade do que as de Darwin.l~5 

Nesse sentido, a teoria de Einstein possuiria 

maior verossimilitude que a de Newton por uma serie de mo 

tivos: porque resolve todos os problemas relevantes que 

Newton conseguiu resolver, apres~ntando resultados mais 

precisos, como no caso do movimento de Mercúrio; porque 

resolve problemas para os quais Newton nada tem a dizer-­

como e o caso do desvio para o vermelho da luz emitida em 

um campo gravitacional intenso; porque possui um conteúdo 

de verdade-relativo maior que o da teoria de Newton, por­

que algumas conseqüências refutadas de Newton são substi­

tuidas justamente pelas conclusões opostas -- como e o ca 

so da aceleração negativ4 e não positiva das particulas 

que se aproximam em alta velocidade de um campo gravita-
~ 

cional intenso. 
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Por outro lado, mesmo que consideremos refutada a 

teoria newtoniana, podemos afirmar que ela e superior as 

teorias de Kepler e de Galileu, devido ao seu maior con­

teudo, poder explicativo, precisão e capacidade de unifi­

car problemas e fenômenos antes desconexos, como o movi­

mento dos astros e o dos corpos terrestres. 146 

Popper apresent~ ainda um outro argumento que CO! 

provaria que nossas teorias sao capazes de atingir maior 

verossimilitude. Assim como acontecimentos improváveis c~ 

mo o de dez caras consecutivas podem ser utilizadas para 

refutar a hipõt~se de que uma moeda não estã viciada, ou 

seja, de que o acontecimento em questão foi simples coin­

cidência, podemos dizer que'o acordo entre a previsão de 

uma teoria com fatos altamente improváveis, não deve ser 

interpretado meramente como acidente, mas sim que a teo­

ria em questão tem alta verossimilitude em comparaçao com 

as teorias que os antecederam. 147 

Embora este argumento nao possa ser usado para 

provar que a teoria de Einstein e verdadeira, pois, como 

sabemos, teorias falsas podem gerar previsões que se con­

firmam, o melhor acordo da teoria de Einstein em relação 

ã teoria de Newton em pontos improváveis pode ser inter­

pretado como indicação de maior verossimilitude.1 48 Alem 

disso, o argumento não seria indutivo porque 

. 
"contrariamente a argumentos induti~os, como os 
de Carn~p, a probabilidade de que a teoria em 
questà~ tenha alta verossimilitude e (assim co­
mo o grau de corroboração) inversamente propor-
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cional ã probabilidade da teoria antes do tes­
te ll

•
11t9 

Apesar disso, Popper admite que talvez possa ha­

ver aqui um certo IIvestigio ll de indutivismo,assumido qua.!!. 

do afirmamos que a realidade deve, em alguns aspectos,ser 

semelhante ao que a ciência nos informa e que podemos en­

tão progredir em direção a uma maior verossimilitude. 150 

5.3.8. Criticas a Popper 

Ao levantar a possibilidade de um vestigio indutl 

vista para justificar um avanço em direção a uma maior ve 

rossimilitude, Popper não estaria se expondo as criticas 

de Hume? 

Alguns filósofos acham que somente um . .... pnnclplo 

de natureza indutiva poderia estabelecer uma ligação en-

tre a corroboração e a verossimilitude. Apenas nesse caso 

pOderiamos afirmar que a teoria mais corroborada é também 
, 

a mais próxima da verdade. 151 

Para Watkins, a afirmação de que uma teoria tem 

maior verossimilitude que outra implica uma previsão a 

respeito do futuro desempenho da teoria, contendo, porta.!!. 

to, um argumento indutivo aberto às criticas humianas. 152 

Por isso, ele não aceita que a verossimilitude possa ser­

vir como um guia para a escolha entre duas ou mais teo­

rias. Assim, embora nos "guiemos pela ideia de verdade 

quando procu~amos, por exemplo, refutar uma teoria p! 
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ra Watkins nosso objetivo deve ser mais modesto. Devemos 

buscar teorias que sejam possivelmente verdadeiras, visto 

que, apesar de todas nossas criticas, não foi possível, 

pelo menos ate determinado momento, descobrir qualquer i~ 

consistência entre os princípios da teoria ou entre ela e 

as evidências disponíveis. 153 

A teoria mais corroborada seria também a melhor 

teoria por ~er mais profunda, mais geral, mais exata e a­

presentar maior poder preditivo do que suas rivais. Para 

Watkins são justamente e~tes objetivos os mais adequados 

à ciência.15~ Como vimos, entre os argumentos que devem 

nortear a escolha da teoria mais corroborada, encontra-se 

justamente aquele que se refere à sua capacidade de prom~ 

ver o crescimento do oonhecimento cientifico,estimulando 

a descoberta de novos problemas e fenômenos,aumentando a~ 

sim o conteudo empírico de nossas teorias. Desse modo,me~ 

mo sem conter a ideia de verossimilitude, os critérios e 

regras metodOlógicas de Popper - evitar hipóteses ad hoc, 

preferir hipóteses e teorias mais corroboráveis, exigir 

que uma teoria explique os sucessos e fracassos da teoria 

anterior, que esta seja corroborada, etc. - seriam impo!:. 

tantes para garantir o progresso da ciência em direção às 

metas de Watkins. 

siste em 

feita a 

criterio 

Para alguns 

supor que a 

partir de um 
'- . 

\ 

principal, 

\ 
\ 

fil ósofos, um dos erros de Popper con 

ava--l iação de uma teoria possa ser 

unico critério, ou pelo menos de um 

como o da refutabilidade ou da refuta 
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tação. A avaliação deve ser multidimensional, levando-se 

em conta uma serie de fatores independentes. ISS 

Bunge parece defender esta posição ao afirmar que 

na avaliação de uma teoria devemos levar em conta uma se­

rie de requisitos, tais como: a) requisitos sintãticos,c~ 

mo a coerência lógica e unidade conceitual da teoria; b) 

requisitos semânticos, -como a exatidão lingüistica(de mo-

do a evitar ambigüidade, imprecisões e obscuridade nos 

seus termos), a representatividade (a teoria deve ser re­

presentacional em vez d~ apenas fenomenológica) e a sim­

plicidade; c) tequisitos epistemológicos, como a coeren­

cia externa (a teoria deve ser coerente com pelo menos 

parte do conhecimento aceito -- uma teoria biológica nao 

deveria contrariar teorias fisicas e quimicas, por exem­

plo), o poder explanatório, a profundidade, a fertilidade, 

o poder de previsão, a extensibilidade (que e a possibili 

da de de unificar dominios antes .isolados), e a originali­

dade; d) requisitos metodológicos, como a escrutabilida 

de (possibilidade de criticarmos os pressupostos metodoló 

gicos da teoria), a refutabilidade, a confirmabilidade e 

a simplifidade metodológica (deve ser tecnicamente possi­

vel submeter uma teoria a testes); e) exigências filosó­

ficas, como a justeza metacientifica (a teoria deve ser 

compativel com o principio da legalidade, .racionalidade 

etc.) e a compatibilidade de cosmovisão (a teoria deve ser 
~ 

coerente com a visão de mundo predominante nos circulos 

cientificos,da epoca).lS6 
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Para Bunge, a avaliação multidimensional explica­

ria como uma teoria como a de Darwin, contaminada por as­

serções falsas como a herança das características adquiri 

das, poderia ser aceita como a melhor teoria devido ao fa 

to de estas deficiências serem compensadas por sua maior 

coerência externa (compatibilidade com a evolução geográ­

fica e do sistema solar), fertilidade, extensibilidade, o 

riginalidade, compatibilidade de cosmovisão, etc. 157 

Muitos dos critérios propostos por Bunge são admi 

tidos por Popper. E necessário, sem duvida, que uma teo­

ria não seja logicamente contradit5ria. E por isso que 

ela deve ser submetida não apenas a testes experimentais, 

mas também a testes te5ricos, como vimos no capítulo ant~ 

rior. Outros critérios, no entanto, podem ser questiona­

dos. Certas teorias, como a da relatividade ou mecânica 

quântica rompem com uma série de conhecimentos tidos como 

fundamentais. Nessas situações, o critério da coerência e~ 

terna parcia1 nao fornece qualquer indicação de quais co­

nhecimentos devem ser preservados, e sua utilidade torna­

-se questionável. Por outro lado, não se pode dizer tam­

bém que estas teorias sejam compatíveis com a cosmovisão 

da epoca. 

Da rwi n 

fundir 

decisão 

5.4.2), 

A argumentação de 

parece incorrer no 
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aparentemente refutada e incoerente, sem, por isso, consi 

derã-la a melhor das teorias. Sua decisão visa, justamen­

te, eliminar estas incoerências com a finalidade de melho 

rar a teoria. Alêm disso. sabemos que a teoria de Darwin 

nao teve a aceitação que usualmente se pensa, sofrendo,na 

realidade, um longo ocaso quando então teorias rivais pr~ 

liferaram. 1s8 Somente com a eliminação das contradições 

do darwinismo clãssico,~atravis do surgimento de outra 

teoria, o neodarwinismo --- que aproveita algumas idiias 

bãsicas e fundamentais de Darwin, como a seleção natural, 

mas corrige e completa outros de seus princTpios --- e que 

houve um consenso praticamente total entre os biólogos. 

Portanto, quando cientistas e filósofos se referem ao do­

mlnio atual do darwinismo, este termo estã sendo emprega­

do na realidade como sinônimo de neodarwinismo. 

A proposta de uma avaliação multidimensional en­

frenta ainda um problema sirio: se uma teoria for superior 

a outra em alguns aspectos e inferior em outros, como po­

deremos decidir qual a melhor? Não dispomos, pelo menos 

ati o momento, de nenhum mitodo para atribuir pesos nao 

arbitrãrios a cada critério. 1s9 

Podemos compreender então por que Popper procura 

demonstrar que hã uma conexão lógica entre critêrios como 

a fertilidade, simplicidade, poder explanatroio, profundl 

dade etc., de modo que eles possam ser deduzidos da fal­

seabilidade. A conexão lógica funcinna como um "cimento" 

que mantêm fodos os critérios interligados, evitando-se 
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assim o inconveniente da avaliação multi dimensional . Al-

guns criticos, porem, procuram demonstrar que Popper nao 

e bem sucedido ao realizar esta conexão. 160 

Vimos que, para Popper, nunca podemos ter certeza 

da verdade de uma teoria nem de seu sucesso futuro. Ape­

sar disso, em termos práticos, e racional escolher a teo­

ria melhor corroborada"como base para a ação. No entanto, 

quando uti]izamos uma teoria para a construção de um edi­

ficio ou para mandar um foguete ã Lua, não pretendemos ap! 

nas ter tomado a decisão mais racional. Qu~remos que a 

teoria escolhi~~ seja aquela que nos d~ mais chance de su 

cesso. Porem, a não ser que adotemos alguma forma de indu 

tivismo, não há como justificar, dentro da filosofia de 

Popper, uma maior chance de sucesso. Pelo contrário, para 

Popper não temos nenhuma boa razão para esperar que nossa 

escolha nos garanta ~xitO.16I 

Essa situação e considerada bastante insatisfató­

ria por alguns filósofos, que afirmam que Popper nao te-

ria resolvido o chamado problema pragmático da indução, 

que consiste justamente em se justificar a escolha de uma 

teoria para fins práticos. Realmente, em sua obra, Popper 

dedica quase toda a sua atenção aos aspectos teóricos do 

conhecimento cientifico, procurando não só fornecer crite 

rios que estimulem o aumento de nosso conhecimento cientI 

fico, mas tambem justificar racionalmente a escolha entre 

duas ou mais teorias. 

Como vemos, a filosofia de Popper está longe de 



36B 

ser isenta de problemas. Entretanto, assim como devemos 

abdicar da ideia de uma ciência baseada na certeza e acei 

tar que as teorias cientificas não são mais do que simples 

conjecturas passiveis de critica, devemos encarar as re­

gras metodológicas e os criterios filosóficos e metacien­

tificos de Popper como simples conjecturas, que podem ser 

discutidos, criticados e ate substituidos por outros me-

lhores. E, efetivamente, eles têm sido criticados, como 

veremos a seguir. Mesmo que os criterios de Popper nao 

sejam certos nem definitivos e acabem substituidos por o~ 

tros, eles teriam desempénhado o importante papel, a exem 

plo de uma nova teoria cientifica, de sugerir novos pro­

blemas e novas maneiras de ver a ciência, abrindo o cami-

nho para novos debates e para o progresso da filosofia da 

ciência. 

5.4. Novas tendências em filosofia da ciência 

"Minhas cançoes protestam contra a guerra, contra 

as bombas e os preconceitos raciais, contra o conformis­

mo", dizia o cantor e compositor Bob Dylan no inicio da 

decada de 1960. Uma decada sacudida por intensa agitação 

cultural e manifestações de protesto; em vãrias capitais 

do mundo, por parte principalmente de jovens, e apoiadas 

por diversos intelectuais -- inclusive o filósofo Bertrand 

Russell, então com mais de 80 anos de idade. Alem das con 

testàções politicas e dê mudanças no comportamento social 

e nas artes"surgiram tambem rebeliões no campo da filoso 
". 

fia da ciência. Em uma reação anti-indutivista e antipop-

periana, alguns filósofos criticaram os criterios de con-
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firmação e refutabi1idade, valorizando a influência dos 

fatores sociais na atividade cientifica, questionando a 

ideia de objetividade e ate mesmo negando o carãter racio 

na1 da ciência. 

5.4.1. Ciência normal, ciência extraordinãria e paradigmas 

-- as ideias de Thomas Kuhn. 

No jnício do secu10 XIX, cientistas como Pierre 

Laplace tentavam verificar os fenômenos celestiais e ter­

restres -- tanto ao níveJ macroscópico como ao nive1 mole 

cu1ar --, exp1ic'ando-os atraves de forças e de movimen­

tos de partículas; químicos como Priest1ey afirmavam que 

a combustão e a ca1cinação podiam ser explicadas pela teo 

ria do f10gisto, mesmo após os experimentos de Lavoisier 

e, para exp1 icar os movimentos do Sol, da Luz e dos p1an~ 

tas, Ptolomeu levava sempre em conta que os movimentos dos 

astros eram circulares e que a Terra estava no centro da 

assim chamada "es fera celeste". 

Segundo o filósofo Thomas Kuhn, em todos esses c~ 

soso metodo de pesquisa do cientista era determinado por 

algo mais amplo do que uma teoria científica -- o paradi~ 

ma. Pa.radigmas como a mecânica newtoniana, a astrono-

mia ptolomaica ou a "teoria" do flogisto -- sao realiza 

ções cientificas que servem de modelo para toda a pesqui­

sa, determinando que tipos de leis e teorias são vãlidos, 

que tipos de dados são pertinentes, que problemas serao 
"­

\. 

investigados, que tipos de sóluções serão propostos e ate 
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mesmo como os fenômenos cientificos devem ser percebidos: 

no fenômeno da combustão onde Pristely IIvia 11 ar IIdesfrogi~ 

tizado", Lavoisier via oxig~nio.162 

Desse modo, pelo menos em certas epocas, um para-

digma funciona quase como uma "visão de mundo", influenc.:!,. 

ando e de certa forma controlando toda a pesquisa cienti-
-

fica. Nesses momentos, os cientistas se limitariam a fa-
.' 

zer o que Kijhn chama de "ci~ncia normal ll
• Isto quer dizer 

que todos os problemas e soluçôes encontrados no âmbito 

de determinada ci~ncia têm de estar contidos dentro do p~ 

radigma adotado pelos cientistas daquela disciplina.Em ou 

tras palavras, os cientistas se limitariam a resolver qu~ 

bra-cabeças, no sentido de que cada descoberta ou explic~ 

ção teria de se encaixar dentro das normas do paradi~ 

ma. 163 Como diz Kuhn, 

"O paradigma que ele adquiriu, graças a uma pre 
paração previa, fornece-lhe as regras do jogo, 
descreve as peças com que se deve jogar e indi­
ca o objetivo que se pretende alcançar. S sua 
tarefa consiste em manipular as pe~as segundo 
as regras de maneira que seja alcançado o obje­
tivo em vista. Se ele falha ( ... ), esse fracas 
so sô revela a sua falta. de habilidade. As re= 
gras fornecidas pelo paradigma não podem ( ... ) 
ser postas em causa, uma vez que sem essas re­
gras começaria ~or não haver [problema] ( ... ) 
para resolver ll

• 64 

Não hã, portanto, pelo menos neste periodo, expe­

ri~ncias refutadoras como quer Popper, e as anomalias re­

nitentes são tratadas de modo ad hoc. ConseqUentemente, a 

pesquisa torna-se muito semelhante ao procedimento de um 
"-"\ . 

estudante quando resolve exercicios de livros-texto ou 

\ 
\ 
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presta exames acadêmicos. 

Essa paz, porem, e quebrada quando muitas anoma­

lias se acumulam sem ser explicadas, hipóteses ad hoc pr~ 

liferam e os problemas não são mais resolvidos atraves das 

tecnicas disponiveis. Instala-se então uma crise na qual 

a própria natureza do paradigma e questionada,surgindo e~ 

tão uma nova forma de fazer ciência, diferente da ciência 

normal: a ciência extraordinãria ou revolucionãria: 65 Nes 

se periodo,ocorrem as revoluções cientificas e se proces-

sa a substituição de um paradigma por outro, como ocorreu 

na passagem da flsica de Aristóteles para a de Galileu,da 

teoria do flogisto para a quimica de Lavoisier, do sist~ 

ma de Ptolomeu para o de Copernico, do sistema de Newton 

para o de Einstein, etc. 166 Quando um paradigma e final­

mente aceito, a ciência entra novamente no periodo normal: 

livros são reescritos de acordo com o novo paradigma, cur 

riculos são reformulados, etc. Alem disso, diz Kuhn, a 

mudança implica que 

"OS cientistas vejam de modo diferente seu com 
promisso de pesquisa ( ... ). Embora o mundo nao 
mude com uma mudança de paradigma, o cientista 
passa, dai em diante, a trabalhar em um mundo 
diferente." 167 

A história da ciência seria assim história da su-

cessa0 de paradigmas, cada um com seus metodos próprios de 

pesquisa, suas teorias, etc. 

Kuhn admite que nos periodos extraordinãrios 

guns cientis~as descubram falhas no paradigma e ate 

a 1 -

pro~ 
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ponham novos paradigmas. Mas, segundo ele, os exemplos 

históricos mostram, também, que nesses periodos como na 

ciência normal, não há experiências refutadores e um par~ 

digma sã será abandonado em função de outro. 168 

A aceitação do novo paradigma nao se deve apenas 

a recursos lógicos ou apelos ã experiência, mas igualmen­

te à capacidade de persuasao ou "propaganda 11 feita pelo 

cientista que defende as novas idéias. Estas seriam acei­

tas quando os adeptos do antigo paradigma, através de uma 

espécie de "conversão", aceitassem as novas id~ias, ou en 

tão, simplesment~, à medida que os mais recalcitrantes fos 

sem morrendo. 169 Para Kuhn, essa IIconversãoll seria algo 

semelhante ao que ocorre quando olhamos uma figura como a 

do cubo ou a da velha e da moça do capitulo 11 (em 2.1.2) 

e, subitamente, percebemos uma mudança na figura. 17o 

As teses de Kuhn foram interpretadas por vários 

filósofos como uma defesa do caráter subjetivo, irracional 

e relativista da atividade cientifica. Afinal, ao que tu­

do indica, ele estaria defendendo a ideia de que um para­

digma não é substituido por outro por ser melhor corrobo­

rado, escapar ã refutação ou pelas melhores razões e arg~ 

- -mentos de seus defensores, mas por razoes como persuasao, 

conversa0 e morte!171 

Em obras posteriores e em um posfácio a segunda 

edição de sua obra A Esfrutura das Revoluções Cientificas, 

em que lanç~~ inicialmente essas ideias, Kuhn procura re~ 

ponder às criticas e esclarecer o que considera como mal-

\ 
\ 
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entendidos, negando que sua posição seja relativista e 

subjetivista e defendendo a idéia de que há progresso em 

ciência e que se pode avaliar racionalmente teorias e pa­

radigmas. 

Inicialmente, Kuhn tenta esclarecer o que entende 

exatamente por paradigma, uma vez que emprega como a 

filósofa Margaret Masterman assinalou -- este termo com 

pelo menos ?l significados diferentes. Para ela, o para­

digma pode ser mito, modelo, tradição de pesquisa, analo­

gia, conjunto de instituições politicas, ponto de vista 

epistemológico, ~aneira de ver o mundo, etc. ~172 

Para Kuhn, esse termo teria, na realidade, dois 

significados diferentes: num sentido amplo, para o qual 

Kuhn criou o termo II ma triz disciplinar ll , abrange o con 

junto de crenças, valores e técnicas compartilhadas por 

uma comunidade cientifica. Neste conjunto encontramos 

pressupostos metafisicos, como a"crença em átomos, 'campos 

etc.; genera 1 i zações s imból i cas, como IIforça ll , que são i n­

terpretadas com auxilio dos pressupostos metafisicos; jui 

zos de valor a respeito das qualidade de uma teoria, como 

seu poder de previsão, por exemplo; finalmente, ainda den 

tro do conceito amplo de paradigma, encontra-se o concei­

to de lIexemplarll, que abrange os modelos especificos que 

servem como guias para a solução de problemas concretos.O 

exemplar encerra o outr~ significado, mais estrito, de p~ 

radigma. 173 

Uma questão que também nao ficou clara e como se 
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dã a passagem de um paradigma para outro. Pelo menos ini­

cialmente, Kuhn defendeu a tese de que os paradigmas sao 

incomensuráveis. Isto quer dizer que não podemos comparar 

paradigmas diferentes, porque, apesar de alguns termos s~ 

rem comuns a ambos, eles são empregados com sentidos dif~ 

rentes. Sendo assim, podemos sempre reinterpretar enunci~ 

dos falsificadores, de forma a escapar ã refutação,basta~ 

do para isso atribuir-lhes um significado diferente. 

A incomensurabilidade é reforçada ainda pelo arg~ 

mento de que mesmo aquilo que chamamos de fato também so­

fre alterações de acordo com o paradigma adotado. 174 As-

sim, quando Aristóteles olha para uma pedra que balança 

amarrada em um fio, ele ve um corpo pesado tentando a1can 

çar seu "lugar natural" (o centro da Terra) e sendo impe­

dido pelo fio. Jã Ga1i1eu ve o mesmo fenômeno como um cor 

po repetindo um movimento pendu1ar, cuja amplitude depen-

de do comprimento do fio. 175 Desse modo, como aquilo que 

vemos segundp o paradigma adotado, não podemos comparar e 

discutir teorias diferentes. O que chamamos de experiên-

cia passa a fazer sentido apenas dentro dos limites colo­

cados pelo paradigma. 176 

Mas, neste caso, que critérios teriamos para ava­

liar teorias e paradigmas diferentes? Como poderiamos co~ 

parar, por exemplo, a teoria de f10gisto com a de La­

voisier? Kuhn não estaria defendendo a idéia de que nao 

hã critérios racionais para decidir quando uma teoria e 
, 

melhor que outra; como afirmam seus criticos? 
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Para Kuhn, embora os cientistas sejam treinados 

dentro de um paradigma, eles tambem são ensinados a se 

considerarem inventores e exploradores e e justamente es­

te ensinamento que permite o surgimento de criticas con­

tra o paradigma vigente. 1?7 Nesse caso, porem, o paradi~ 

ma não e tão poderoso. nem a ciência normal e tão pouco 

critica como Kuhn deu a entender ou, pelo menos, como foi 

interpretado por seus criticos. Ele admite que, apesar da 

incomensurabilidade dos paradigmas, hã a possibilidade de 

dois cientistas defensores de paradigmas diferentes se co 

municarem pelo menos parCialmente entre si .178 Quando is­

to ocorre, apesar de não termos criterios lógicos para 

avaliar teorias -- não podemos demonstrar atraves de pro­

vas lógicas e matemáticas que uma teoria e melhor que ou­

tra ~, dispomos de padrões de ordem geral para essa ava­

liação, como o poder de predição, a simplicidade, a capa­

cidade da teoria em resolver problemas, etc., que confe­

rem um carãter racional ã capacidade de persuasao de um 

paradigma.17~ 

No entanto, esses padrões representam para Kuhn 

valores que podem ser apreciados de forma diferente: um 

cientista pode privilegiar o poder de precisão e outro a 

simplicidade. Os cientistas podem não estar de acordo so­

bre qual das duas teorias e a mais simples: a aplicação 

desses valores varia com a personalidade do cientista e, 

portanto, eles nao sao êquivalentes as regras metodológi­

cas de Poppe~, nao sao passiveis de definição e nem podem 

\ 
\ 
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ser aplicados de forma mecânica. 180 Enfim, conquanto a 

chamada experi~ncia da "conversão" não seja totalmente ir 

racional, uma vez que existem valores importantes para es 

ta conversão, eles não são suficientes para garantir a vi 

tõria de um paradigma sobre outro. 

Kuhn tambem não acha possivel, nem necessãrio,ap~ 

lar para o conceito de verdade - no sentido de haver uma 

correspondência entre conceitos como eletron, campo etc. 

com aquilo que realmente existe - ou de verossimilitude. 

Para ele, nao é possivel afirmar que hã uma aproximação 

sucessiva das teorias em direção ã verdadeira constitui­

ção da natureza. O progresso cientifico consiste apenas 

em formular teorias mais eficazes e exatas na resolução 

de problemas, etc. 181 Kuhn parede adotar assim uma visão 

instrumentalista da ciência. 182 

Para Popper, a chamada ciência normal de fato exis 

te, mas 

"o cientista 'normal', a meu juizo, foi mal en­
sinado. (00') todo o ensino (00') devia consis­
tir em educar e estimular o aluno a utilizar o 
p e n s a m e n t o c r i t i c o. O c i e n tis t a I no rm a 1 I ( ••• ) 

é uma vitima da doutrinação. Aprendeu uma tecni 
ca que se pode aplicar sem que seja preciso per 
guntar a razão pela qual pode ser aplicada("'h 
Admito que esse tipo de atitude existe (oo.).Sõ 
posso dizer que vejo um grande perigo nisso e 
na possibilidade que tem de tornar-se normal 
( ... ): um perigo para a ciência e, na verdade, 
para nossa civilização ll

•
183 

Isto quer dizer~que, apesar de todos os exemplos 

dados por Kuhn acerca da existência de uma ciencia normal 
\, 

não critica, não devemos concluir que a ciência deva ser 

\ 

\ 
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assim. As regras metodológicas de Popper, como vimos, sao 

normativas e aconselham-no~ a seguir certas normas se qui 

sermos que o conhecimento cientifico cresça. Ademais, 

Popper acredita que mesmo na aplicação pratica dos conhe­

cimentos teóricos, que seria para Kuhn um caso de ciência 

normal, podemos nos defrontar com problemas autênticos,que 

exigem a correção de alguns de nossos pressupostos. Embo­

ra nao haja nenhuma revolução cientifica, o metodo empr~ 

gado -- de conjecturas e refutações, ou do ensaio e erro--

e essencialmente o mesmo. 18
- Ao usar este metodo o "cien 

tista normal" estara sendo critico e, contrariamente ao 

que afirma Kuhn, podera encontrar novidades teóricas e 

fãcticas ao longo de seu trabalho, como ocorreu, segundo 

Bunge, quando Maxwell descobriu que a viscosidade de um 

gãs não estã relacionada ã sua densidade. 18s Inumeras ou-

tras surpresas deste tipo ocorreram no curso da 

ciência normal, pelo menos na f;sica teórica. lS6 

chamada 

Kuhn,tambem argumenta que somente a adesão do ci-

entista normal ao paradigma -- e sua conseqüente recusa 

em aceitar refutações -- permite que uma teoria seja ex­

plorada ao maximo, de forma a ampliar sua capacidade, de 

resolver problemas, corrigir imperfeições, etc. Uma cri­

tica permanente do paradigma impediria essa expansão e o 

progresso da ciência. 187 Kuhn parece confundir aqui a es 

colha da melhor teoria com a escolha de trabalhar em alg~ 

ma teoria, mesmo refutada, como veremos adiante. 

, 
Q'Heir comenta que, paradoxalmente, ao nos fazer 
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compreender as duas visões -- a de Aristóteles e a de Ga­

lileu -- a respeito do movimento de vaivem da pedra, Kuhn 

refutou sua tese de incomensurabilidade. Seu exemplo reve 

la que podemos, efetivamente, interpretar as teorias de 

Galileu a respeito do movimento pendular como opostas as 

teorias de Aristóteles, portanto, 

"existe algo comum ao ntvel da experi~ncia en­
tre as duas posições, a partir da qual a compa-
ração pode começar. Ambos explicavam a mesma 
coisa'e, mesmo que a estivessem vendo de modo 
diferente, nós podemos ver e avaliar os meritos 
de ambas as posições".188 

Watkins,\ por sua vez, mostra que a tese da inco-

mensurabilidade contradiz uma outra tese de Kuhn,a de que 

os paradigmas são tambem incompattveis entre si .189 Se a 

firmarmos que o sistema de Copernico e logicamente incom­

pativel com o ptolomaico, e porque dispo~mos de criterios 

lógicos para compará-los, logo, eles não são incompatt-

veis. Uma coisa não pode ser incompatlvel e incomensurável 

ao mesmo tempo!190 

Para Bunge, em qualquer revolução cientifica al­

guns principios filosóficos gerais e parte das teorias 

cientificas são mantidos. Isto quer dizer que as revolu­

ções cientificas são parciais, havendo continuidade sob 
191 _ 

alguns aspectos e descontinuidade sob outros. Ate mesmo a 

teoria da relatividade, com todas as suas inovações, pre­

servou quase totalmente ~a eletrodin~mica clissica. Darwin 

se inspirou em hipóteses evolucionistas anteriores e teo~ 

rias econõmi~as, como a de Malthu~? r esta 

\ 

\ 

continuidade 
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parcial que nos permite demonstrar, por exemplo, que a 

queda de um corpo obedece ã lei de Galileu e nao aos pri~ 

c;pios de Aristóteles, comparando assim dois paradigmas 

d Of t 193 1 eren es. 

Bunge demonstra também que o conceito de massa na 

mecânica clãssica se reduz ao conceito relativista de mas 

sa e, como todas as fórmulas da mecânica newtoniana podem 
.' 

ser deduzi~as das fórmulas relativistas quando as veloci­

dades são pequenas em relação ã velocidade da luz, e um 

mito dizer que nao há iryvariante durante a mudança de pa-

d . 19ft ra 1 gma '. 

o apelo de Kuhn ã história da ciência em defesa 

de seus argumentos e muito controvertido, uma vez que a 

história também pode ser interpretada de forma a apoiar 

idéias que lhe são opostas. Como Popper demonstra,apesar 

de toda sua importância, a mecânica newtoniana não domin~ 

va o século XIX como era de se esperar de um paradigma 

uma vez que os fenômenos elétricos e eletromagnéticos 

nao eram explicados por forças newtonianas!95 Do mesmo 

modo, para Mayr algo muito diferente do que ~uhn descreve 

ocorreu em relação a genetica experimental e ao estudo 

ecológico das populações -- os dois programas de pesquisa 

se uniram, produzindo a síntese evolucionista moderna. 196 

Enfim, argumentos históricos podem ser invocados para de-

fender a tese de que Lavoisier compreendia o significado 

dos conceitos empregados na teoria do flogisto, o queju! 

tamente lhe permitia criticá-los, mostrando, por exemplo, 
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o carãter ad hoc das hipóteses de seus defensores. 

Essas e outras criticas indicariam que, apesar de 

um paradigma (do mesmo modo que uma teoria), poder orien­

tar a busca e a interpretação de dados, bem como o tipo 

de solução para determinados problemas, e possivel a ocor 

rência de um choque entre o paradigma (ou a teoria) e os 

dados. Como diz Watkins, 

" ... não e verdade que um paradigma reinante e­
xerça uma influência tão monopolizadora sobre o 
espirito dos cientistas que os incapacite para 
considerã-lo com espírito crítico ... 11197 

Para Watkins, os argumentos de Kuhn nao sao sufi-

cientes para excluir a possibilidade de se fazer uma esc~ 

lha racional entre paradigmas como os de Ptolomeu e Cope~ 

nico, uma vez que, sendo teorias rivais, hã a possibilid~ 

de de planejar e realizar experimentos cruciais, como a 

da paralaxe estelar. 19S 

Para, outros criticos, Kuhn nao se limitou~ em 

obras posteriores, a esclarecer mal-entendidos e sim modi 

ficou sensivelmente algumas de suas posições -- pelo me 

nos da forma como elas foram interpretadas por muitos fi­

lósofos --, diminuindo a amplitude do conceito de paradi~ 

ma, reconhecendo a possibilidade de "tradução" dos termos 

de um paradigma para outro e defendendo a existencia de 

padrões e valores racionais de escolha entre paradigmas. 

Estaríamos, portanto, diante de duas versões significati­

vamente dife{entes das idéias de Kuhn. 199 
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Alguns autores, como Joseph Sneed e Wolfgang Ste~ 

müller, tentaram reformular o conceito de teoria de modo 

a compatibilizar as teses de Kuhn com a racionalidade das 

revoluções cientificas. Valendo-se de todo um aparato l~ 

gico e matemãtico, eles procuraram demonstrar que uma teo 

ria não deve ser interpretada como um conjunto de enuncia 

dos, mas sim como um conjunto de fórmulas e de aplicações 

dessas fõrmulas. 2GO Alim da visão instrumentalista nela 

presente, esta proposta sõ pode ser aplicada, ate o momen 

to, asteori~ axiomatizadas da fisica clãssica, e mesmo a! 

sim tem sido criticada não so por filósofos, como Bunge, 

mas tambem por alguns fisicos. 201 

Em resumo, podemos' afirmar que, para Popper, B~n­

ge, Watkins e todos os que defendem a existencia de crite 

rios objetivos, normativos e racionais na avaliação das 

teorias cientificas, os padrões ou valores propostos por 

Kuhn são, em suas primeiras obras, muito ligados a fato­

res sociais e, por isso, incompativeis com a objetividade 

cientifica. 

Jã na segunda "versão", os valores de Kuhn tornam 

-se muito indefinidos e, se levarmos em conta a ausência 

da idéia de verdade por correspondência e a ênfase de 

Kuhn em uma posição instrumentalista, podemos compreender 

por que, para estes filõsofos, Kuhn nao consegue escapar 

d o r e 1 a t i v i s mo e dos u b j~e t i v i s mo. 

P a r a,. o s f i 1 õ s o f o s a n t i P o P p e r i a nos e a n t i - i n d ut i v i s 
\ 

tas, resta a opção de desenvolver as ideias de Kuhn em 

\ 
\ 
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dois caminhos opostos: modificando-as, de modo a produzir 

criterios mais precisos e objetivos para a avaliação das 

teorias cientificas; ou radicalizando a tese sociológica, 

de forma a mostrar que todo o conhecimento e completamen­

te determinado por fatores sociais não objetivos e nao ra 

cionais, estabelecendo assim que qualquer criterio de ava 

liação sera sempre relativo ã epoca em que foi gerado. Co 

mo veremos, os dois camtnhos foram seguidos. 

5.4.2. Lakatos e os programas de investigação cientifica 

Conforme' foi visto no inicio deste capitulo (em 

5.1.2), parece perfeitamente sensata a exigência de Popper 

de que as hipóteses, leis e teorias cientificas devam ser 

refutaveis, proibindo ou excluindo certos estados de coi­

sas. Caso contrario, não estariamos dizendo nada a respei 

to do mundo, nem seria possivel o progresso 

Dai a exigência de Popper de que 

, 

cientifico. 

" .•. os criterios de refutação devem ser estabe~ 
lecidos anteriormente: deve-se definir que si-

!~~Ç~:!l~~~~~v~~~~~v~~:~~~r~~m a teoria se fos-

Como veremos no próximo capitulo, e justamente o 

risco de uma teoria cientifica ser refutada experimental-

mente que nos permite estabelecer uma fronteira, de um la 

do da qual estariam as ciências factuais, e do outro as 

ciências formais, as teqrias metafisicas e as pseudociên­

cias. Assim, para Popper, enquanto a teoria newtoniana p~ 

de ser, e ef~tivamente foi ,refutada, a psicanalise não se 



383 

ria uma ciência justamente por nao ser testãvel e ser 

lIirrefutãvel ll
• Afinal, qualquer comportamento humano ou 

resultado clinico pode ser interpretado de forma a confir 

mar a teoria psicanalitica.203 

No entanto, contrariando Popper, Lakatos defendeu 

a idéia de que IIsão exatamente as teorias cientificas mais 

admiradas que simplesmente falham em proibir qualquer es­

tado observãvel de coisas ll
, ou seja, para Lakatos, as teo 

rias cientificas seriam irrefutãveis! 204 

Para ilustrar suá tese, Lakatos imagina um caso 

em que, ã semelhança da descoberta de Netuno, um planeta 

hipotêtico apresenta um desvio de sua trajetória, calcula 

da segundo as leis de Newton, e um fisico supõe que outro 

planeta, ainda desconhecido, seria o responsãvel por este 

desvio. No entanto,como a massa desse planeta é muito pe­

quena, ele não pode ser localizado pelos telescópios a­

tuais. Um telescópio mais potenté é construido, mas mesmo 

assim o planeta não é observado. Mais uma vez, o cientista 

não considera que a teoria de Newton tenha sido refutada, 

e sugere que uma nuvem de poeira cósmica poderia estar 

ocultando o planeta. São ehviados satélites para locali­

zar a nuvem, mas ela não é detectada. O cientista sugere 

então que um campo magnético naquela região perturbou os 

instrumentos do satélite. Um novo satélite é enviado - e 

o campo não é encontradQ. Novamente, em vez de se consi 

derar refutada a teoria newtoniana, uma nova e engenhosa 
"-

hipótese pod~rã ser formulada ... e o processo pode conti 

l 
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nuar indefinidamente!205 

Com este exemplo, Lakatos pretende mostrar que 

mesmo teorias como a da gravitação newtoniana são incapa­

zes de proibir qualquer estado observável de coisas.A teo 

ria so poderia ser considerada refutada se admitissemos 

que as condições iniciais descritas no inicio da experiê~ 

cia constituem os unicos fatores relevantes, ou seja, que 

nao hã nenhum outro fator, em qualquer parte do universo, 

influindo sobre nosso teste. Mas esta suposição, chamada 

por Lakatos de cláusula ceteris paribus, não pode ser ve­

rificada e poderã ser sempre modificada - de forma nao 

ad hoc, como os exemplos de Lakatos mostram -, de modo 

que a teoria não seja ,refutada. Assim, o que poderia ser 

uma refutação, transforma-se em uma anomalia que pode ser 

atribuida a uma hipõtese adicional incorreta. 20 & 

Entretanto, para Popper, nem todos os movimentos 

não-newtonianos podem ser interpretados como causados por 

outros planetas, e a história de Lakatos e a da descober 

ta de Netuno não podem ser generalizadas para todas as 

possibilidades de refutação. No caso de Netuno,havia uma 

previsão que, a priori, era extremamente improvável e a 

corroboração que esta descoberta conferiu i mecãnica new­

toniana deve-se justamente ao fato dela ter sido um teste 

severo de falsificar a teoria. 20 ? 

Popper menciona alguns acontecimentos que refut~ 

riam a teori~ de Newton: se a velocidade de um planeta pe! 
\ ' 

manecesse constante -- ou diminuisse em vez de acelerar-
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quando chegasse perto do Sol; se a õrbita de alguns p1an~ 

tas fossem aproximadamente retangulares em vez de e1ipti­

cas; se a luz saisse de sua õrbita pela tangente; se as 

maçãs de uma ãrvore subissem do chão em vez de cair, etc. 

Hã, enfim, uma infinidade de fa1seadores potenciais da 

teoria newtoniana que não podem ser explicados por novas 

hipõteses adictonais. 208 Alim disso, para Popper, clãusu 

las do tipo ceteris partbus, justamente por nunca poderem 

ser satisfei'tas, esvaziam o conteudo empirico de uma teo-

ria, devendo, portanto, ser evitadas. 

Contudo,\como diz OIHear, a õrbita estranha de um 

planeta pode ser explicada por foguetes potentes nele ins 

talados (quem sabe por algum extraterrestre) .209 As maçãs 

podem ter subido devido a fios muito finos, praticamente 

invisiveis, argumenta Watkins. 210 Enfim, tamb~m i possi-

ve1 explicar os exemplos de Popper de forma a evitar que 

a teoria de Newton seja refutada. 

Apesar disso, para Watkins, a tese de Lakatos e 

trivial, no sentido de que sõ se aplica ao nucleo central 

de uma teoria, isto e, ao conjunto de suposições fundame~ 

tais da teoria, que por si sõ, não pode ser diretamente 

testado ou refutado. Mas, uma vez enriquecido com hipõte-

ses adicionais, obtemos um novo conjunto que, segundo 

Watkins, constitui uma teoria em sentido mais amplo,sendo 

então capaz de gerar preyisões testãveis, como e o caso 

da mecânica newtoniana desenvolvida por Newton e Lap1a-. , 
ce. 21t Desse'modo, quando falamos que uma teoria i refu~ 
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tãvel, estamos uti 1 i zando o termo IIteori a 11 para todo o 

conjunto formado pelo nucleo básico e pelas hipóteses adi­

cionais.Se algumas dessas hipóteses forem modificadas,e~ 

taremos diante de uma nova teoria, ligeiramente diferente 

da anterior. na 

Embora a teoria de Einstein seja a unica capaz de 

explicar a anomalia de Mercurio, talvez seja possível al-
.,' 

terar algumas das hipóteses adicionais da mecânica newto-

niana, preservando seus princípios fundamentais, de modo 

a dar conta da anomalia. Neste caso, para Watkins, tería-

mos uma nova teoria. Por outro lado, 

lia unica maneira pela qual poderíamos ser obri­
gados a concordar que esta maneira existe,seria 
apresentando efetivamente esta modificação( ... ). 
Neste caso, nós teríamos de pesquisar se, alem 
de explicar o exemplo refutador,ra anomalia ,de 
M e r c ur i o, pore x em p 1 ol (...) a nova h i P ó t e s e 
não e refutada por .o~ra evidencia e explica tu 
do que a teoria aceita no momento (a teoria de 
Einstein) explica. Se as respostas a estas ques 
tões forem positivas, então nós temos ( ... ~ uma 
seria rival da teoria aceita no momento ll

•
2 3 

Portanto, ainda que o procedimento de Lakatos de 

preservar os princípios fundamentais de uma teoria de re­

futação seja teoricamente possível, a história da ciencia 

mostra que nem sempre isso ocorre. 

Alem disso, a demarcação entre ciência factual e 

outras formas de conhecimento poderia ser preservada. Com 

efeito, nem o nucleo ce~tral da teoria freudiana nem o 

da teoria newtoniana podem ser submetidos diretamente aQ 

confronto ex'perimental, mas esta ul tima possui conseqüen-
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cias testáveis e refutãveis quando acopladas a hipóteses 

auxiliares. 21ij Alguns filosofos, no entanto, defendem o 

ponto de vista de que a pSicanálise pode ser experimental 

mente testada, como veremos no proximo capitulo. 

lakatos se vale também de exemplos históricos pa­

ra mostrar que o critério de Popper da falseabilidade nao 

é coerente com a atitude efetivamente adotada pelos cien­

tistas. Para Lakatos, a teoria de Ptolomeu só foi refuta­

da em 1838, quando se pôde medir a paralaxe das estrelas. 

No entanto, muito antes disso os cientistas já tinham a­

c e i to que a t e o r 'i a d e C o p é r n i c o e r a mel h o r que a de P t o 1 o 

meu. Mas era justamente aquela teoria que enfrentava uma 

serie de refutações por não concordar com as observações 

astronômicas, originadas, por exemplo, do fato de que Co­

pérnico previa órbitas circulares, em vez de elipticas,p! 

ra os planetas. Sendo assim, a sugestão de Popper de que 

uma teoria refutada não deve ser.aceita, não e seguida na 

prática cientifica. Teriamos então de considerar que es-

ta prática é, segundo os critérios de Popper, irracio-

nal. 215 

lakatos sugere então novos critérios - mais coe­

rentes com aquilo que realmente ocorre na prática cienti 

fica - para explicar por que a atitude de ignorar as re­

futações pode ser considerada racional. Partindo de alg~ 

ma s i d é i as de P o p p e r " mas c r i t i c a n dos e u c r i t é r i o d e f a 1 -

sificação, procu~a elaborar uma nova metodologia,para av! 
',' 

liar não teo~ias isoladas, mas uma serie de teorias, ou~o 

\ 
i 
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que chama de programa de pesquisa cientifica. Um programa 

de pesquisa e formado por um I núc 1eo", ou "centro firme", 

um "cinturão protetor" e uma "heuristica". O núcleo con-

siste nos pressupostos fundamentais de uma teoria e se 

mantem constante ao longo de todo o programa, ã medida que 

as teorias são modificadas ou substitu1das por outras. 216 

Mudanças no núcleo significam mudanças de programa, como 

veremos adiante. 

As três leis do movimento e a lei da gravitação de 
217 

Newton, _a necessidade dO,movimento circular dos astros; 21~ 

a afirmação de que a evolução e uma alteração na freqUin­

cia dos genes de uma popu1ação;219 a tese de que a com­

bustão ~nvo1ve a ca1cinação e a liberação do f10gisto,220 

eis alguns exemplos de núcleos dos programas de pesquisa 

da mecânica newtoniana, do sistema de Ptolomeu, da genet! 

ca das populações e do f10gisto, respectivamente. 

A denominação de programá de pesquisa, em vez de 

teoria, seria mais adequada nesses casos, porque, para La 

katos, houve, na realidade, uma serie de teorias diferen­

tes com um núcleo comum a todas elas. Este nuc1eo e manti 

do irrefutãve1, porque cada vez que surge uma anoma1ia,m~ 

difica-se ~lguma hip5tese adicional de forma a "proteger" 

o n'üc1eo, impedindo sua refutação - como ocorreu no exe!!,l 

plo de Lakatos da anomalia por movimento de um planeta, h! 

potetico, ou na construção de epicic10s por Pr-olomeu. 22l: 

Ou: ainda quando os defensores do programa do flogisto 
"" 

afirmaram qu~ uma substincia não queima no vacuo porque e 
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necessária certa quantidade de ar para absorver o flogis­

to liberado na combustão; ou que o peso da substância cal 

cinada aumentou porque o flogisto tem peso negativo, etc. 

Essa coleção de hipõteses auxiliares, que podem 

ser modificadas e que mantêm o nucleo irrefutado, forma o 

cinturão protetor do programa. Portanto, ao elaborar suas 

hipóteses, o cientista orienta-se por regras que especifl 

cam o nucleo que deve sér mantido irrefutãvel e que for­

mam a heuristica negativa do programa. Ele orienta-se ta~ 

bem por sugestões ou palpites de como desenvolver e sofis 

ticar o cinto de. proteção do programa e como aplicã-lo na 

resolução de problemas que fazem par~e da heuristica posl 

tiva do programa.2~2 

Este teria sido o modo de proceder de Newton, ao 

criar inicialmente um modelo de sistema planetário que 

desprezava a extensão do Sol e dos planetas e as forças 

interplanetãrias. A seguir, tendo solucionado certas di-

ficuldades m~temãticas, sofisticou seu modelo, passando 

de massas puntiformes para massas esfericas. Levando em 

conta as forças interplanetárias, corrigiu novamente o mo 

delo, aplicando-o a planetas achatados nos pólos, em vez 

de esfericos. Agindo assim, ele ignorou certos fatos que, 

pelo menos inicialmente, poderiam ser considerados i como 

refutações ao seu modelo primitivo. Estes fatos eram tra 

tados como anomalias e impedidos pela heuristica negativa 
~ 

de atingir os fundamentos de sua teoria. Eles atingiam 

apenas o ci~turão protetor do programa,formado pelas hip~ 

\ 
\ 
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teses auxiliares que estabelecem as condições iniciais,p~ 

la õtica geometrica, pela teoria de Newton da refração a! 

mosferica etc. 223 Finalmente, atraves de uma heuristica 

positiva, que no caso de Newton consistia nos cálculos di 

ferencial e integral, os modelos eram progressivamente so 

fisticados, de forma a explicar as anomalias. 22ij 

Desse modo, o modelo de Lakatos procura explicar 

por que na elaboração de .... um programa de pesquisa -contra 

riamente às recomendações de Popper - aceitam-se hipõte-

ses aparentemente refutadas, que conflitam com certos da-

dos experimentais,. Era assim que Newton procedia ao so-

fisticar sua teoria quando esta se mostrava incapaz de r~ 

solver certos problemas, em vez de abandoná-la de imedia­

to. Mas por que este procedimento seria racional? Alem 

disso, se o nucleo que caracteriza um programa de pesqui-

sa nao pode ser refutado, como Lakatos explicaria a subs­

tituição do programa de Ptolomeu pelo de Copernico,do fl~ 

gisto pelo ~e Lavoisier, ou da mecãnica newtoniana pela 

relatividade de Einstein? 

Para Lakatos, um programa de pesquisa progride se 

cada mudança nas hipõteses auxiliares que formam o cintu­

rão protetor gera novas e inesperadas previsões e, alem 

disso, se pelo menos algumas destas previsões são corrob~ 

radas. Se somente a primeira exigência for atendida, ele 

e teoricamente progressivo; se a segunda tambem ocorrer, 
, . 

ele será empiricamente progressivo. 22s Este e o caso do 

programa newibniano, pelo menos em sua fase inicial. 
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Quando, por outro lado, as modificações passam a 

ser ad hoc, servindo apenas para salvar o nucleo do pro­

grama, sem prever fatos novos (ou, como diz Popper,sem a~ 

mentar o conteudo emplrico da teoria) -- como ocorreu com 

o programa de Ptolomeu -, ele estará "degenerando" e po­

derã então ser suplantado por outro programa mais progre~ 

sivo que estiver disponlvel ou que for futuramente const! 

tuldo. 226 Assim, embora um programa de pesquisa nunca se 

ja refutado~ dispomos de uma razao objetiva para rejeitã­

lo: isto ocorrerá quando houver um programa de pesquisa 

r i va 1 que e x p 1 i q,u e o ê xi to do p r o g r a m a a n t e r i o r e que de -

monstre uma maior "força heurlstica", isto ~, maior capa­

cidade de prever fatos novos. 227 

Assim, para Lakatos, a recusa do cientista em a­

ceitar refutações ao nucleo central de seu programa sera 

racional enquanto o programa for capaz de modificar as hi 

põteses auxiliares. de forma a g~rar previsões de fatos 

novos. Do mesmo modo. serã racional recusar um programa, 

não por causa das refutações, como quer Popper, mas quan­

do ele for incapaz de prever fatos novos. Como diz Laka-

tos, 

"Um programa de investigação nunca soluciona to 
das as suas anomalias. Existem sempre muitas're 
futações ' . O que importa e a existência de al~ 
guns sinais drmãticos de progresso emplrico 
( ... ). Um programa supera a outro se prediz 
progressivamente tudo o que e previsto correta­
mente Dor seu rival e algumas coisas adicio­
nais."~2a 
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r a capacidade de prever fatos novos que torna o 

programa de Copérnico -superior ao de Ptolomeu, ou o de La 

voisier ao do flogisto. Segundo Musgrave, este programa 

consistia em uma serie de hipóteses ad hoc inconsistentes 

entre si. 229 r o próprio Lavoisier que declara que 

"Os qulmicos elaboraram um principio vago, sem 
definição precisa, que se acomoda a qualquer ex 
plicação exigida.-As vezes ele e pesado, e ii 
vezes não; as vezes e livre como o fogo, e is 
vezes estã combinado com elementos terrestres; 
às veles passa pelos poros dos recipientes,e ãs 
vezes estes lhe são impenetrãveis ( ... ). r um 
verdadeiro Proteus que muda de forma a cada mi­
nuto. 1I2sa 

-Segundo Oldroyd, o modelo de Lakatos e uma 

cie de sintese entre as ideias de Popper e Kuhn. O 

espe-

para-

digma corresponderia ao nucleo do programa e à heuristica 

positiva, enquanto a mudança de nucleo corresponderia a 

uma mudança de paradigma. Contrariamente a Kuhn,porem,L~ 

katos procura justificar racionalmente esta mudança vale~ 

do-se das idéias de Popper de conteudo empirico e hipót~ 

ses ad hoc. Di ferentemente de Popper, porem, Lakatos atr.:!. 

bui maior importância à previsão de fatos novos, em vez 

de experiências cruciais e refutações. 23í 

Para vãrios filósofos, o modelo de Lakatos refle­

te melhor o que ocorre na história da ciência. Diversos 

estudos históricos importantes foram realizados a partir 

desse modelo, para explicar, por exemplo, como o programa 

de Lavoisier superou o do flogisto, o de Einstein ào de 

Lorentz, o d,~Copernico ao de Ptolomeu, a ótica ondulató­

ria ã teoria corpuscular, etc. 232 
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No entanto, o sistema de Lakatos apresenta varios 

pontos fracos. t difícil precisar o que constitui a heu­

rística positiva de um programa ou seu nucleo. Não se po­

de dizer que havia um consenso entre os defensores da teo 

ria de Newton sobre qual era o nucleo desse programa. Pa­

ra explicar anomalias como a de Mercurio, por exemplo, al 

guns físicos aventaram ~ hipótese de que a atração nao se 

ria exatamente proporcional ao inverso do quadrado da dis 

tância, mas' sim ã distância elevada ã potência de 2,0000001612, 

de forma a corrigir a diferença entre o observado e o pr~ 

visto. 2as O nucleo do programa foi ou nao alterado? 

Alem disso, os argumentos históricos usados por 

Lakatos para mostrar que as teorias jã nascem refutadas-­

isto e, rodeadas por anomalias não explicadas tambem 

podem ser contestados, como faz Watkins para com a alega­

ção de que isto teria ocorrido com a teoria de Kep1er.23~ 

Watkins chama ainda a atenção, para o que julga 

uma falha seria de Lakatos: ele estaria confundindo duas 

atitudes diferentes: um cientista pode aceitar que uma te~ 

ria e a melhor das teorias concorrentes porque nao foi 

refutada, resistiu melhor ~ testes severos, etc., mas,ap! 

sar disso, poderá decidir trabalhar em uma teoria inferior 

-- porque refutada -- justamente para eliminar as contra­

dições entre as previsões e os testes, de forma a corri­

gir e aperfeiçoar esta última. 

Mas ',j $ to n a o que r diz e r que e 1 e t e n h a 11 i g n o r a d o 11 

a refutação, ou que considere a teoria na qual trabalha a 
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melhor naquele momento. Lakatos estaria identificando, e! 

roneamente, a decisão de trabalhar para aperfeiçoar uma 

teoria, com a escolha da melhor teoria. 23s 

Um cientista pode, por exemplo, aceitar uma ver-

sao sofisticada de Ptolomeu como a melhor teoria, por co~ 

cordar com todas as observações astronõmicas, mas procu­

rar aprimorar a teoria de Copérnico -- que, por prever õr 
~ -

bitas circulares para os planetas, é incompatrvel com ce! 

tas observações --, de modo a eliminar essas contradições. 

Essa atitude é perfeitamente racional e estã de acordo 

com critérios de Popper de não aceitarmos contradições e 

procuramos eliminá-las, modificando a teoria contraditõ-

Assim, a teoria nao refutada continua a ser cons; 

derada a melhor teoria em seu campo, o que não impede que 

uma das teorias "refutadas" seja corrigida e venha a to-

mar seu lugar. Mas, neste caso, a refutabilidade continua 

a ter um papel relevante na decisão de escolher a melhor 

teoria, e, por isso, continua a ser importante apontar as 

condições que, em principio, a refutariam. 

Lakatos incorre no mesmo tipo de confusão quando 

afirma que rejeitar um programa de pesquisa significa dei 

xar de trabalhar nele por sua incapacidade de gerar previ­

soes novas: um cientista pode deixar de trabalhar em uma 

teoria que ele considera a melhor em seu campo,simplesme~ 

te porque n~o vê nenhuma maneira de aprimorã-la. Neste ca 

, 
, 
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so, Lakatos confunde a decisão de rejeitar uma teoria com 

a de deixar de trabalhar nela. 231 

Em resumo, para Watkins, embora os filósofos da 

ciência tenham algo a dizer a respeito da avaliação das 

teorias cientificas, tentando descobrir critérios para e~ 

colher a melhor entre duas ou mais teorias, não lhes com­

pete dizer aos cientist.as em qual teoria devem trabalhar~38 

o sistema de Lakatos enfrenta ainda uma dificulda 

de mais seria. Vimos que um programa de pesquisa será re-

jeitado se esti~er degenerando e houver outro programa ri 

val de maior poder heuristico, isto e, capaz de prever no 

vos fatos. Mas, surpreendentemente, Lakatos afirma que 

nao podemos saber quando um programa está liquidado ou 

não: e possivel que um programa em degeneração seja reabi 

litado e suplante seu rival, desde que alguns cientistas 

continuem trabalhando nele. Em outras palavras, nem a 

derrota de ,um programa em degeneração, nem a v i tóri a de 

um programa progressivo são irreversiveis, nao sendo pois 

irracional aderir a um programa em degeneração esperando 

reabilitá-lo, mesmo depois de sua suplantação por um r;-

val. 239 

Dentro dessa linha de raciocinio, nao fica claro 

por que deveriamos preferir um programa progressivo a um 

degenerativo, ou seja, por que esta escolha seria racio­

nal pelos critérios de Lakatos. Como diz 01droyd, talvez 
" 

a Gnica re~ra que Lakatos possa dar seja a de que devemos 
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expor honestamente as anomalias e o carãter ad hoc de ca­

da programa, de forma a avaliar o merito relativo de cada 

um.2~O 

Não e de surpreender, portanto, que, na ausência 

de um criterio para a escolha entre dois programas de pe~ 

quisa, alguns filósofos apontem a necessidade de se utili 

zar criterios sociológi~os nessa escolha. Ji outros filó-

sofos afirmam que nao hi regra alguma para se preferir uma 

teoria a outra (ou um programa a outro) e nem mesmo nenhu 

ma razao para se preferir o metodo cientifico a qualquer 

outro, uma vez q~e todos são igualmente vilidos. Este po~ 

to de vista foi defendido pelo filósofo Paul Feyerabend, 

como veremos a seguir. 

5.4.3. O anarquismo epistemológico de Feyerabend 

Não existem normas que garantam o progresso da ci 

encia e a diferenciem de outras formas de conhecimento; a 

ciência não tem um metodo próprio nem e uma atividade ra­

cional; a história mostra que o progresso cientlfico OCO! 

re quando se age segundo novas ideias contririas ã metod~ 

logia vigente e consideradas irracionais ã luz das meto­

dologias antigas. 

Enfim, a ciência e um empreendimento anãrquico e 

o ~nico principio que não inibe o progresso e "vale tudo" 

ou "qualquer coisa serve". Estas são algumas das idéias 

defendidas por Feyerabend, que se auto-intitula um "anar-

quista epistemológico" que "não apenas não tem 

como e contra todos os programas".2~i 

programa 
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Na defesa de suas idéias, Feyerabend recorre a 

história da ciência para mostrar que os cientistas nao 

agem d~ forma preconizada por Popper, Lakatos ou qualquer 

outro filósofo da ciência. Ele tenta mostrar que e justa­

mente por não seguir nenhum método que a ciência e capaz 

de realizar algum progresso -- embora negue que ela seja 

superior a qUalquer outra forma de conhecimento.2~2 Para 

Feyerabend, ó~ avançós ~correm justamente quando defende­

mos novas idéias que, ã luz dos padrões da época,são con 

sideradas irracionais. isto é, quando algumas pessoas pe~ 

sam de forma di(erente das normas de pensamento admitidas 

como corretas. 

Justamente por isso, a ciência nao pode ser consi 

derada uma atividade racional e a melhor forma de estimu-

lar o progresso cientlfico é deixar que as teorias flo­

resçam sem qualquer restrição metodológica. r aplicar,po~ 
ta n to, um 11 a n a r qui s m o e pis tem o 1 ó.g i c o ", um 11 p 1 u r a 1 i s mo te ó 

rico", enfim, um "vale tudO Il
•

21ô3 

Segundo Feyerabend, Galileu agiu desse modo ao ir 

contra a flsica e a cosmologia de Aristóteles, que eram, 

na época, amparadas pelo senso comum: é óbvio que a Terra 

está parada e seria irracional supor que ela se move. 244 

Ainda.segundo. Feyerabend~ embora aparéntemente Galileu t! 

nha usado argumentos, na realidade ele recorreu a lIarti­

flcios psicológicos ll e i "propaganda " para convencer seus 

leitores do movimento da Terra. 24
$ Como Aristóteles acre 

'-" 
ditava que as leis que valiam para a Terra eram diferen-
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tes das leis para os corpos celestes, e como, além disso, 

algumas observações feitas ao telescópio por Galileu eram 

inconsistentes para a epoca (a Lua aparecia aumentada,mas 

as estrelas não), não havia nenhum motivo racional para 

acreditar nas evidências obtidas por Galileu com seu te­

lescópio -- de acordo com o sistema de racionalidade da 

época. 2
- S Na realidade~ de a~ordo com esses padrões, se­

ria Galileu o irracionai! Mas então os avanços da ciência 

dependeriam destes atos e pensamentos irracionais, como 

quer mostrar Feyerabend. 

Aqui surgem dois problemas: um é o de conferirmos 

ã história da ciência que é apenas uma reconstrução hl 
potética dos fatos-- o poder de agir como ãrbitro nessa 

disputa. O outro foi levantado por Watkins em relação a 

Lakatos e se aplica também a Feyerabend: a metodologia de 

Popper não afirma que os cientistas devam deixar de trab! 

lhar em teorias refutadas ou com. contradições. Assim, ao 

afirmar que ~s cientistas nem sempre respeitam as regras 

de refutação de Popper, Feyerabend estaria incorrendo no 

mesmo erro de Lakatos, isto é, estaria confundido a deci-

são de aceitar (ou rejeitar) uma teoria com a decisão de 

trabalhar (ou não) nela para eliminar a contradição. 2 _ 7 

O anarquismo epistemológico de Feyerabend e, de 

certa forma, uma visão extrema das idéias de Kuhn. Para 

Feyerabend, a mudança dê um paradigma a outro realmente 

implica em uma nova visão de mundo, apresentando concei­
~ 

tos completamente diferentes dos anteriores e teorias irt-
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comensurãveis.2~8 Mas como os argumentos de Feyerabendsão 

principalmente histõricos, cabe mostrar aqui, do mesmo mo 

do que vimos em relação ã tese de Kuhn, que a história 

também pode ser interpretada de forma a apoiar a idéia de 

que é posslvel uma discussão critica e racional de para­

digmas diferentes. Ademais, todas as criticas feitas a 

Kuhn contra a tese da i~comensurabilidade dos paradigmas 

se aplicariam aos argumentos de Feyerabend. 

Feyerabend não estaria errado ao afirmar que no­

vas idéias, que\rompem cbm idéias antigas e arraigadas,p~ 

dem ser fundamentais para o progresso cientifico. Isto r~ 

almente ocorreu, por exemplo, com a relatividade e a meca 

nica quântica. Assim, a proliferação de teorias pode ser 

vantajosa para o progresso do conhecimento. Mas, como diz 

o filósofo Ernest Gellner, esse progresso só acontecerã se 

dispusermos de algum critério para selecionar algumas das 

teorias alternativas. Caso contiãrio, haverá apenas um 

acumulo crescente de teorias e, nessas condições, em que 

sentido poderiamos dizer que houve algum progresso?249 

t dificil compreender como o anarquismo epistemo­

lógico possa fazer a ciência florescer sem algum critério 

objetivo de seleção. Para Gellner, o reconhecimento de 

que em alguns casos houve -- pelo menos aparentemente 

um comportamento diferente do previsto pela epistemologia 

de Popper, Lakatos ou o~tro filósofo da ciência não leva 

ã conclusão,,~e que tudo é vãlido, assim como a dificulda­

de de diferenciar a ciência da não-ciência, pelo menos em 
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certas condições, nao leva ã conclusão de que isto nao 

possa ser feito. 25ü Aliãs, os argumentos de Feyerabend 

voltam-se contra ele mesmo. Como poderia concluir que al­

gumas teorias são mantidas, mesmo quando entram em contra 

dição com fatos, sem dispor de um criterio objetivo que 

lhe permitisse reconhecer que a teoria contradiz esses fa 

tos1 2S $ Com que base ele afirma que a hist5ria da ciincia 

evidencia que o comport~mento do cientista ao violar cer­

tas regrasmetodo15gicas não e acidental, isto e, não e 

fruto apenas de desatenções que poderiam ser evitadas, e 

sim de atitudes ,necessãrias para o progresso da ciincia? 

Feyerabend afirma não estar defendendo nenhuma me 

todologia, mas, ao mesmo tempo, declara que realizou uma 

especie de estudo de campo, semelhante ao efetuado pelos 

antropólogos, para estudar a história da ciencia e estabe 

lecer suas conclusões. 252 Mas serã que neste estudo 

Feyerabend não teve que checar e»idincias, analisar dados, 

testar hip5ieses, descobrir incoerincias, enfim, sera que 

não foi preciso empregar algum metodo, como o do ensaio e 

erro, por exemplo? 

Talvez Feyerabend devesse se restringir a afirmar 

que hã incoerincias e problemas não resol vidos em •. todas 

as metodologias propostas e, devido a seus próprios argu­

mentos, devesse se abster de qualquer recomendação, como 

a de que se deve estimuiar o florescimento de teorias.Alem 

disso, a existincia de problemas não leva necessariamente -', 
a abandonarmos a busca de uma metodologia. 
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Segundo a tese de Feyerabend, nao há qualquer pa­

drão ou norma para se fazer uma distinção entre ciência e 

pseudociência ou para uma avaliação racional das teorias 

cientificas. Mas, neste caso, diz Bunge 

"não Eoderiamos explicar por que a ciência avan 
çou tao rapidamente, se não em direção a teo­
rias mais verdadei~as, pelo menos em direção a 
novos prob 1 emas, -novas 1 ei s e novos fenômenos, 
enquanto pseudocijncias como a astrologia se li 
mitam a repetir os mesmo~ ensinamentos e princT 
pios .estabelecidos por Ptolomeu, há mais de dois 
mil anos atrãs."2S3 

Um defensor do ",anarquismo epistemológico" nao p~ 

deria condenar ou proibir qualquer tipo de charlatanice. 

A1iãs, seria mesmo impossivel afirmar que algo é uma char 

latanice. Qualquer poção mágica que cure todas as doenças 

pode ser comercializada sem qualquer restrição mesmo 

que as pesquisas indiquem que o produto é tóxico --, uma 

vez que não dispomos de qualquer critério, nem lógico nem 

experimental, para afirmar que ela funciona ou nao ou que 

e melhor ou 'pior que qualquer medicamento.2s~ 

Enfim, como diz Bunge, quando afirmamos que "vale 

tudo", estamos dizendo tambem que "nada vale", ou então, 

como diria Popper, se uma teoria nada proibe e tudo expll 

ca, ela nada explica -- e isto vale também para 

metacientificas,:cómo a de Feyerabend. 2ss 
teorias 

Finalmente. o que resta, segundo Feyerabend, como 
~ 

base para nossa escolha entre ciência ou qualquer supers­

t i ç ã o ? P a r à\, F e y e r a b e n d, um" c i d a dão a m a d u r e c i d o e uma pe ~ 

soa que aprendeu a tomar decisões ... a escolher conscien 
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temente".25S Para se preparar para essa escolha, a pes-

soa 

"estudarã as ideologias mais importantes em 
termos de fenômenos históricos, estudarã a 
ciência como um fenômeno histórico e não como 
o unico e sensato meio de enfrentar um proble 
ma. Estudarã 'a ciência a par de outros contos 
de fadas, tai s como os mi tos de soci edades,'pri 
mitivas ' de sorte a contar com as informaçoes 
necessãrias para chegar a uma decisão li­
v re" . 2 57 

Após este processo de educação geral, Feyerabend 

propoe que todos - cientistas e não cientistas - decidam 

atraves de votação a respeito da verdade referente ã teo­

ria da evolução, a teoria quântica, etc. 258 

Mas como seria esse voto? Presume-se que antes de 

decidirmos se alguem e culpado ou inocente de um crime em 

um tribunal, vamos querer ouvi r provas, checar evidências, 

verificar se não hã contradições entre o que a testemunha 

diz e outros depoimentos, etc. Mas, ao agirmos assim,não 

estaremos procurando padrões e normas objetivas que pos-

sam nos orientar nesta escolha, mesmo que nao tenhamos a 

certeza de descobrir a verdade? 

Enfim, talvez a solução mais coerente com a filo­

sofia de Feyerabend seja simplesmente admitir que, como 

não hã escolha nem avaliação objetiva ou racional de qual 

quer teoria, todas as escolhas e avaliações são determina 

das pelas condições socja;s da epoca. Esta ê a premissa 

bãsica de alguns representantes da sociologia do conheci-
'\. 
~ . mento, como veremos a segu1r. 

\ 
\ 
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5.4.4. A Sociologia do Conhecimento 

Não e preciso ser sociõ10go para compreender que 

muito de nosso comportamento e de nossas ideias e moldado 

por fatores sociais. Como as teorias científicas são cons 

truções humanas, é não só legítimo mas também necessário 

estudarmos a influência desses fatores na atividade cien-

tífica. Na verdade, um dos meritos de Kuhn foi justamente 
.' 

chamar a atenção para este ponto. 

Mais recentemente, alguns representantes da chama 

da sociologia dQ conhecimento, levando este projeto adian 

te,defenderam uma tese ainda mais radical: a formulação 

e a avaliação de uma teoria científica, assim como todo o 

conhecimento humano, sao determinados pelas condições so­

ciais de uma época. Isto quer dizer que as teorias cientí 

ficas, assim como todas nossas ideias e nossos padrões de 

avaliação mudariam de epoca para epoca, em função apenas 

de fatores sociais.25~ 

Esta linha de raciocinio nao e exatamente nova. 

Em ciência natural temos um exemplo famoso de uma teoria 

que despertou longos e polêmicos debates a respeito da in 

fluência de fatores sociais em sua origem e avaliação. Se 

gundo Ernst Mayr, 

11 ••• de tempos em tempos historiadores têm afir 
ma do que a teoria da evolução por seleção natu~ 
ra1 foi inspirad~ pela situação econõmica e so­
cial da Inglaterra na primeira metade do secu10 
XIX. O argumento invocado é que a seleção natu­
ral ~'o resultado da luta pela sobrevivência,um 
conceito que Darwin teria aprendido de Ma1thus. 

\ 
\ 



De forma mais ampla, alega-se tambem que a teo­
ria de Darwin foi produto da revolução indus­
trial, com sua violenta competição, miseria, po 
breza e luta pela sobrevivência; ou então um 
produto da substituição do feudalismo (monar­
quia) pela democracia".26o 
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Várias objeções podem ser feitas contra esta ana­

lise das idiias de Darwin. Em primeiro lugar, entre os v! 

rios princípios da teo~ia de Darwin -- existência de va­

riedade entre indivíduos, a hereditariedade desta varieda 

de etc. -- apenas um pode ser atribuído a Malthus: o cres 

cimento desproporcional entre uma população e seus recur­

sos alimentares,2GI Mesmo este princípio pode ser encon­

trado em várias outras leituras anteriores que Darwin fi­

zera. Como diz Mayr, qualquer outra leitura sobre este t~ 

ma (como a obra de Benjamim Franklin sobre a superfecundi 

da de e suas·conseqUências, por exemplo) que Darwin tives-

se feito naquele momento teria tido provavelmente o mesmo 

efeito sobre sua mente, já madura para captar o princípio 

de seleção ryatural. 262 Alem disso, a tese econ6mica de 

Malthus ficou de fora da teoria darwiniana Darwin nao 

estava interessado sobre o que devíamos fazer em relação 

ã luta pela sobrevivência ou se isto era "certo ll ou "erra 

do" -, estando presente apenas no chamado IIdarwinismo so 

cial", proposto, não por Darwin, mas por Herbert Spencer. 

A teoria de Spencer tinha realmente implicações políticas 

e sociais, sendo utilizada francamente para apoiar o 

"laissez-faire" capitalista. No entanto, devido a sua a­

ceitação dos princípios finalistas de Lamarck,a teoria de 
''-\, 

Spencer e incompatível com a evolução darwiniana, sendo 
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rejeitada .pelos biõlogos atuais. 263 

Vamos admitir que realmente haja uma influência 

de fatores sociais na elaboração de teorias. Ate ... 
al nao 

há nada de problemático para qualquer filõsofo da ciência: 

ao avaliarmos uma teoria cientifica não estamos preocupa­

dos com sua origem, e sim como ela se sai nos testes em 

comparação com outras teorias. Mas serã que esta avalia-
.' 

çao tambem.e inteiramente determinada por fatores sociais? 

Voltemos ao exemplo de Darwin. Se o conceito de 

seleção natural,refletisse realmente o "espirito da epo­

ca", isto e, se ele fosse determinado apenas pelas condi-

çoes sociais reinantes, era de se esperar que tivesse, de 

modo geral, uma boa aceitação por cientistas e leigos. Em 

vez disso, porem, o darwinismo foi quase unanimemente re­

jeitado, e ao longo dos 80 anos que se seguiram ã public~ 

ção oficial do "Origens", em 1859, diversas alternativas 

-- que não ~nvolviam o conceito de seleção natural -- fo 

ram propostas, se tornando ate mesmo mais populares~6t ·No 

entanto, talvez esta reação tambem possa ser explicada 

por motivos ideolõgicos e pressoes sociais. Afinal a teo­

ria de Darwin era capaz de expli~ar uma serie de fenõme­

nos a homologia, a distribuição geogrãfica de animais 

e plantas, a adaptação, as semelhanças anatõmicas e fisio 

lógicas entre especies diferentes, etc. -- que eram inex­

plicãveis, ou que entra~am em conflito com outras teorias 

da epoca, como o fixismo (as especies são fixas e imutã 
'\, 

veis). Alem disso, a teoria de Darwin era capaz de pre-

\ 
\ 
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ver fatos novos, podendo,portanto, ser submetida a testes 

independentes, de modo não ad hoc. Aparentemente,estamos 

diante de uma boa teoria cientifica, que a principio deve 

ria ser entusiasticamente recebida pelos cientistas da 

epoca. 

No entanto, apesar de todo este sucesso relativo, 
-

o darwinismo apresentav~ uma sirie de problemas não resol 

vidos. Alim dos cálculos de Lord Kelvin, que conferiam uma 

idade muito pequena a nossa planeta para que a evolução 

ocorresse, Darwin ignorava as causas do aparecimento de 
, 

novas caracteri~ticas e o mecanismo de sua transmissão.Pa 

ra responder a estas e outras criticas, apelou para a h! 

rança dos caracteres adquiridos, contaminando sua teoria 

com idéias lamarckistas, hoje abandonadas e já questiona­

das na epoca. 

Na realidade, foi somente apos a descoberta das 

leis de Men~el da herança e da origem das variações (mu­

tação) que o conceito de seleção natural p6de ser incorp~ 

rado a uma teoria -- o neodarwinismo ou teoria sintética 

da evolução -- qúe, ao eliminar essas contradições,passou 

a ser aceita por virtualmente todos os biólogos atuais,i~ 

dependentemente de sua ideologia e das condições sociais 

e politicas em que o cientista vive. 265 

Comovemos, embora motivos ideológicos possam ter 

influenciado a aceitação das idéias de Darwin, havia tam­

bem boas razões objetivas para que os cientistas não a­

poiassem incondicionalmente sua teoria. r natural, porta~ 

to, que alguns historiadores dêem maior ênfase aos fato-
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res sociais e outros aos méritos cientificos da teoria. 

Não hã nada de estranho .nesta divergência, uma vez que -­

nunca é demais lembrar -- a história -- e qualquer ciên~ 

cia -- e uma interpretação e não uma descrição imparcial 

dos fatos. 

Vemos tambem~que, apesar da teoria de Oarwin 

particularmente o concei'to de seleção natural -- ser, em 

principio, um exemplo tipico das relações entre os fato­

res sociais e teorias cientificas, esta relação estã lon­

ge de ser simples, óbvia e direta, como uma analise supe~ 

ficia1 pode dar à entender. E, se uma idêia de carater 

geral. como a da seleção natural, jã desperta controver­

sias quanto a sua ·relação com fatores sociais, é dificil 

imaginar como pOderlamos explicar a forma de certas leis 

especificas, como a lei de Sne11 da refração (sen i / sen 

r = constante), em função da sociedade holandesa do secu-

10 XVII em que ele viveu. 2&6 

Do mesmo modo, se apelarmos para criterios objetl 

vos, como poderiamos explicar a aceitação da teoria da r! 

latividade, mecânica quântica, leis da computação,teorias 

matematicas etc., em paises de ideologias e condições so­

ciais e politicas tão distintas como a União Soviética e 

os Estados Unidos? 

Portanto, mesmo reconhecendo que a ciência influ-
~ 

encia o meio social e é influenciada por este; que todos 

somos vrtima'S" pelo menos parcialmente, de ideologiasique 

todo conhecimento é influenciado por fatores históricos, 
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culturais, lingUisticos etc. -- isto nao quer dizer que 

todo o conhecimento cientifico não ê nada mais que um 

construto social. 

Apesar disso, foi a uma conclusão deste tipo que 

os sociólogos B.Latour e S.Woolgar chegaram ao realizar 

uma investigação antropológica no Instituto Salk de Estu-

dos Biológicos, na Cal{fórnia, Estados Unidos. 261 Nessa 

pesquisa, eles procuram demonstrar que o que era conside­

rado inicialmente como mera conjectura podia ser aceito 

como um fato, dependendQ do prestigio do cientista _,que 

realizou a pesqúisa, da revista que publicou seu trabalho 

e de outras interações sociais. 26B Ao comentar esta con­

clusão, David Oldroyd observa que se estes autores consi­

derarem que o conhecimento obtido nesta instituição nada 

mais ê que um construto social, então esta acusaçao pode 

ser voltada contra,eles próprios: sua tese também repre­

sentaria apenas o resultado de negociações com outros so­

ciólogos e nada diria acerca do mundo real da ciência. 269 

Uma das maneiras de romper este circulo vicioso e 
admitir, como alguns sociólogos do conhecimento fazem,que 

a atividade cie~tifica, apesar de fortemente influenciada 

por fatores sociais, não é completamente determinada por 

estes fatores; que uma teoria cientifica e algo mais do 

que um mero construto social, isto é, que ela correspande, 

de forma parcial, imperfeita e conjectural t a algo que r~. 

almente ocorre no mundo fisico ou social; que deve ser 

possivel, portanto, aval iar uma teoria através de padrões 
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objetivos e racionais. 

Podemos admitir, como Kuhn ou Feyerabend, que pa­

radigmas são incomensuráveis. Mas podemos admitir,tambem, 

que a teoria de Newton pode ser desafiada e criticada com 

O' auxilio da teoria de Einstein e que, desse modo, pode-

mos caminhar em direção a teorias melhores, que aumentam 

nosso conhecimento sobre o mundo. Desse modo, para Popper, 

embora sejamos prisioneiros de todo um referencial, ou se 

ja, de toda uma concepção de mundo influenciada por nos-

sas teorias, linguagem, ,expectativas, ideologia etc., po­

demos escapar desta prisão atraves do metodo critico. 270 

Podemos descobrir que nosso referencial não resolve cer­

tos problemas que esperávamos que ele resolvesse. Podemos 

criticá-lo com auxilio de outro referencial mais amplo e, 

desse modo, escapar de nossa prisão para outra prisão 

maior, aumentando nossa compreensão sobre o mundo fisico 

e sobre os fatores sociais que ~os manipulam. 271 Como diz 

o soci5logo'Peter Berger: 

IILocalizamo-nos na sociedade e assim reconhece­
mos nossa pr5pria posição, determinada por fios 
sutis. Por um momento vemo-nos realmente como 
fantoches. De repente, porem, percebemos uma di 
ferença decisiva entre o teatro de bonecos e 
nosso pr5prio drama. Ao contrãrio dos bonecos, 
temos a possibilidade de interromper nossos mo­
vimentos, olhando para o alto e divisando o me­
canismo que nos moveu. Este ato constitui o pr~ 
meiro passo para a liberdade ll

•
272 
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5.4.5. A guisa de conclusão: a importância da atitude ra-

ciona1 

Assim, vimos que apesar das criticas de Popper, 

Watkins, Bunge e outros a lógica indutiva, alguns filóso­

fos, como Jeffrey, Good e Giere, continuam trabalhando nes 

te projeto, procurando eliminar inconsistências e desen­

volver um sistema capaz· de avaliar a probabilidade de hi­

póteses cientlficas. Por outro lado, embora Bunge e Wat­

kins aceitem boa parte das idéias de Popper, eles também 

procuram corrigir o que 'consideram falhas em seu sistema, 

elaborando novos critérios de avaliação. Este mesmo proc~ 

dimento foi adotado por Lakatos e continua a ser desenvol 

vido por filósofos como Zahar e Musgrave, entre outros. 

Apesar dessas divergências, todos estes filósofos 

têm algo em comum: eles defendem a idéia de que e ... 
POSS1-

vel uma avaliação objetiva das teorias cientificas, e e 

este ponto,.justamente, que.as crlticas de Kuhn, Feyera­

bend e dos sociólogos do conhecimento procuram contestar. 

Como vimos, no entanto, Kuhn sugeriu que um paradigma po-

de ser considerado melhor que outro, adotando assim uma 

tese menos radical. Feyerabend, através de interpretações 

discutiveis de alguns exemplos históricos, cont~ui que os 

cientistas nunca agem racionalmente, e, portanto,que tudo 

vale -- embora pudesse concluir também, como disse Bunge, 

que nada vale, tornando~ impossivel distinguir a forma mais 

grosseira d~ charlatanismo de qualquer teoria cientifica. 
" 

Finalmente, entre os sociólogos do conhecimento 
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vamos encontrar aqueles que sustentam a tese mais fraca 

de que não hã um determinismo social completo, pelo menos 

na avaliação de uma teoria, ao lado dos que defendem que 

as teorias nada mais são do que construtos sociais. Além 

de se enredar em um clrculo vicioso, esta tese não conse-

gue explicar os numerosos casos em que a aceitação ou re­

jeição de uma teoria nao teve relação, pelo menos aparen­

te, com a dominante. 

Vemos então que em filosofia da ciência, como na 

prõpria ciência, não há provas definitivas. Qualquer posl 

ção pode, e deve, ser criticada, e argumentos não são 

e nem pretendem ser - concl us i vos. As regras metodo 1 õgl. 

cas de Popper, Bunge, Watkins, Lakatos ou qualquer outro 

filõsofo da ciência não são perfeitas e, talvez, alguns 

filõsofos tenham razão em afirmar que nunca poderemos ju~ 

tificar racionalmente a escolha e avaliação de uma teoria 

cientlfica. Mas, por que, apesar disso, deverlamos conti 

nuar procurando criterios objetivos e racionais para nos­

sa escolha? Por que não renunciar completamente a qualquer 

avaliação racional e admitir que tudo é determinado sodal 

mente, que qualquer pesquisa e apenas ideologia "camu fla-

dali? 

Para Popper a atitude racional consiste na dispo­

sição para ouvir argumentos criticos e aprender com a ex-

periência, reconhecendo~ que sempre podemos estar errados. 

Ela se opõe, assim~ a argumentos de autoridade, quer seja 
"-

a autoridad~'pessoal de um grande cientista ou filõsofo, 
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a autoridade de um sistema social, ou a de leis dogmãti­

cas, consideradas acima de qualquer critica. Consiste, e~ 

fim, em recusar que tenhamos a posse de um metodo infali­

vel para descobertas. 273 

Mas, como vimos no primeiro capitulo (em 1.4.3),a 

atitude racional nao pode ser justificada racionalmente. 

Como diz Popper, 

"Como todos os argumentos devem proceder de su­
poslçoes, e rasamente impossivel exigir que to­
das as suposições se baseiem em argumentos{ ... ) 
( ... ) uma atitude,racionalista deve ser adotada 
primeiram~nte, se algum argumento ou experiencia 
tiverem de ser efetivos, e não pode, em conse­
qüência, ser baseada em argumentos ou experien­
cia".271t 

Assim, para.:Popper, a decisão de se adotar ou nao 

uma atitude racional e uma decisão livre. Mas, do momento 

em que e capaz de afetar a vida de outras pessoas, e tam-

bem uma decisão moral. Desse modo, embora nao possamos 
.' 

justificar por meio de argumentos lõgicos a atitude racio 

nal, podemos avaliar as conseqüencias de adotarmos ou nao 

esta atitude, para então tomarmos uma decisão. 275 Mas que 

implicações teria o abandono ou mesmo o "afrouxamento"de 

nossos padrões de critica? 

Abdicar da discussão critica, da idéia de objeti-

vidade, verdade, validade lõgica etc. ê admitir que tudo 

não passa de .manipulaçio_e jogo de forças. Neste caso,nao 

hã mais diferença entre uma opinião racional e um precon­

ceito; entre raciocinio e racionalizaçio; entre ciencia e 
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ideologia; entre ciencia e charlatanismo; entre argumen­

tos e propaganda; entre discussão critica e o uso da for­

ça e da autoridade. Enfim, abdicar da atitude racional é 

apoiar um regime totalitãrio, em vez de um regime democrã 

tico. 

Enfim, ao minimizarmos a discussão critica,não e~ 

taremos apenas impedindo que nossas teorias sejam substi­

tuidas por outras melhores, ou seja, não estaremos apenas 

impedindo o progresso cientifico. Na falta de argumentos 

e de critérios objetivos, não serão as teorias a serem e-

liminadas, serão todos aqueles que sustentarem idéias con 

trãrias aos dogmas e aos interesses de algum grupo dom;-

nante, pois, como diz Popper, 

" ... é só a ciência que substitui a eliminação.do 
erro, na luta violenta pela vida, pela critica 
racional não-violenta, e que nos permite substi 
tuir a morte ( ... ) e a intimidação( ... ) pêlos 
argumentos impessoais.~276 

5.5. Resumo 

A partir de uma hipótese geral e de condições inl 

ciais, deduzimos previsões, na forma de enunciados singu-

lares, capazes de ser.em testadas experimentalmente. A es-

trutura lõgica da previsão é, assim, a mesma da explic~ 

ção dedutiva. 

Valendo-se do conceito de refutabilidade, Popper 

fornece uma, razão objetiva para buscarmos hipóteses -- e 

também leis e teorias -- mais amplas, precisas, profundas 
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e tambem de maior conteudo informativo, testabilidade e 

simplicidade: como estas hipóteses prolbem um numero 

maior de acontecimentos, elas são tambem mais refutãveis 

e, conseqüentemente, têm mais chance de contribuir para o 

crescimento do conhecimento cientifico. No entanto, a de-

cisio de aceitar ou nio que uma hipótese foi efetivamente 

refutada sera sempre conjectural. 

Quanto mais vaga for uma previsão, maior a proba­

bilidade inicial dela ser verdadeira, e menor seu conteu-

do informativo e refutabilidade. Portanto, contrariamente 

ao que os indutivistas afirmam, para o conhecimento pro-

gredir devemos buscar teorias de baixa probabilidade ini­

c i a 1 • 

Um fenômeno freqUentemente se manifesta associado 

a muitos outros. Por isso, ao realizar um experimento, o 

cientista procura controlar todos os fatores que intervêm 
,. 

no fenômeno,estudado, procurando, assim, testar suas hip~ 

teses da forma mais rigorosa possivel e chegar cada vez 

mais perto da verdadeira causa de um fenômeno. A possibi-

lidade de se repetir o experimento, obtendo os mesmos re-

sultados, faz com que estes 'sejam independentes das carac 

terlsticas pessoais do cientista. 

Quando estudamos sistemas complexos, como os se­

res vivos, torna-se freqUentemente necessãrio controlar 

as variãveis atraves da formação de grupos de controle e 

grupos expe~jmentais, selecionados de forma que a única 



415 

diferença significativa entre ambos esteja na variãvel 

que se quer testar. Desta forma, evitamos que relações a-

cidentais ppssam ser, erroneamente, identificadas como re 

1ações causais. Alem disso, para compensar possiveis efei . . -

tos psicolõgicos, e conveniente, em certos casos, como no 

teste de medicamentos, utilizar o procedimento duplo-ceg~ 

onde nenhum participante da. experi~ncia sabe quem estã t~ 

mando o medicamento e quem toma o placebo. Procedimentos 

deste tipo garantem a objetividade da experi~ncia cienti­

fica. 

Para avaliar corretamente o resultado dos testes 

com grupos de controle, é necessirio o emprego de técni­

cas estatisticas. Quando o desvio em relação ao previsto 

for maior que o nivel de significância (que, geralmente,ê 

de 5%), consideramos que a hipõtese nula - que afirma que 

a diferença entre os dois grupos deve-se ã ação de fato­

res aleatórios não controlados -. foi refutada, e aceita-

mos, provisoriamente, a hipótese alternativa, que e, en-

tão, considerada corroborada. Desse modo, hipõteses esta­

tisticas podem ser testadas e refutadas, se admitirmos que 

elas excluem eventos altamente improvãveis. Mas isso so 

sera possivel se o cientista especificar de antemão o ni­

ve1 de significância que serã utilizado no teste. Este ni 

vel, por sua vez, depende não só da precisão desejada, co 

mo dos recursos necessãrios a realização do teste. 

Para Popper e Sunge, a probabilidade utilizada nes 

tes testes é uma probabilidade objetiva, que se ~efere a 
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eventos e nao a graus de credibilidade, como defendem os 

indutivistas. Os testes estatísticos forneceriam apenas 

elementos para aceitarmos ou recu:sarmos a hip5tese nula 

e nao para medir a probabilidade de uma hip5tese ser ver­

dadeira. 

Para os indutivistas, somente uma l5gica indutiva 

explicaria as inferãnctas feitas a partir de uma amostra 

para toda uma população. No entanto, neste e em outros ca 

sos de inferãncias supostamente indutivas, necessitamos 

sempre de alguma hipótese anterior -- que não pode ser ob . -
tida por indução -- para orientar a escolha dos fatores 

relevantes. Alem disso, correlações estatísticas não indi 

cam, necessariamente, as causas de um fen~meno. Por isso, 

a pesquisa estatistica tem de ser comp~mentada, ou mesmo 

guiada, pela elaboração de uma teoria que explique o fenô 

meno em n;vel mais profundo. 

Observações e testes qu~ntitativos tornam os con­

ceitos mais precisos, nos dão mais informações sobre os 

fenômenos, contribuem para a objetividade da ciência e 

constituem ainda um teste mais rigoroso de hip5teses qua~ 

titativas. A mensuração, como qualquer experimento,e gui! 

da por leis e teorias, que estabelecem a natureza do fenõ 

meno, sugerem a existãntia de fenômenos a seremmed~dos, 

definem unidades, padrões e operações matematicas adequa­

das, interferindo aind~ na construção dos instrumentos ne 

cessarios i mensuração e no calculo das alterações provo-

" cadas pelo i~strumento no fenômeno que sera medido. 

\ 
\ 
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Na avaliação dos resultados da medida temos de 

nos valer de tecnicas estatisticas, uma vez que, devido ã 

interferência de fatores aleatórios nao controlados, medi 

das repetidas dificilmente fornecerão os mesmos valóres~ 

As ticnicas estatisticas permitem estabelecer a margem de 

erro de nossa medida e tambim nos ajudam a decidir se se 

pode considerar a hipóte_se refutada pelo resultado da me-

dida. 

Se uma teoria entrar em conflito com os resulta 

dos de um teste, o "culpa,do" pode se encontrar tanto en­

tre os principio~ fundamentais da teoria como entre as hi 

póteses adicionais -- utilizadas para estabelecer as con­

dições iniciais e os fatores relevantes -- ou ainda entre 

algumas das teorias auxiliares, necessãrias ã elaboração 

do experimento. Para encontrã-lo utilizamos testes inde­

pendentes: cada hipótese e testada separadamente, com au­

xilio de" experimentos que envolve~ teorias diferentes das 

utilizadas na primeiro teste. Se não for possive1 desco­

brir o culpado atravis destes testes, teremos de aguardar 

que alguma nova teoria elimine a contradição e explique 

os resultados obtidos. Em todos esses casos, porem, a de­

cisão de considerar uma teoria refutada serã sempre con-

jectural. 

Hipóteses ad hoc, que nao podem ser testadas inde 

pendentemente do fato para o qual foram criadas,têm pouco 

ou nenhum conteGdo informativo e, como não permitem a pr! 
o" 

visão de fatos novos, não se arriscam a serem refutadas. 

\ 
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Por isso, só devem ser aceitas as modificações nas hipõt! 

ses auxiliares que aumentem o grau de falseabilidade da 

teoria, e não que o diminuam, como ocorre quando introdu­

zimos uma hipótese ad hoc. 

Alem de explicar tudo o que era explicado pelas 

leis de Galileu e Kep1er, a mecânica newtoniana foi capaz 

de prever novos fatos; que não podiam ser previstos por 

essas leis; formular previsões mais precisas, eliminando 

as discrepâncias entre os dados obtidos e os valores ante 

riormente previstos, e estabelece ainda os limites dentro 

dos quais essas leis podem continuar a serem utilizadas 

na prãtica. Fora destes limites, as previsões deduzidas 

dessas leis entram em conflito com o previsto pela teoria 

newtoniana, o que mostra que esta teoria não pode ter si-

do obtida por um processo indutivo a partir das leis de 

Kepler e Galileu. Por esses motivos, podemos dizer que a 

teoria de Newton e melhor que a~ leis de Kepler e Galileu, 

e considerações semelhantes nos indicam que a teoria da 

relatividade de Einstein e melhor que a de Newton. 

Previsões que contrariam teorias aceitas, ou que 

preveem fatos improvãve;sã luz dessas teorias, arriscam­

-se a ser refutadas e, neste caso, o teste pode ser cons; 

derado um teste severo ou crucial. Se o evento previsto 

ocorrer, diremos que a previsão e a teoria corresponden-

te foram corroboradas e, ao mesmo tempo, a teoria anterior 

serã considerada refutada. Para Popper, no entanto,em cer 
, 
'\ 

tos casos uma hipótese pode ser considerada refutada por 

\ 
\ 
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um teste crucial, .mesmo que nao haja outra teoria capaz 

de explicar o resultado do teste, como ocorreu na experi­

ência que refutou a teoria atômica de Thomson. 

Quanto mais severo for um teste, maior sera o grau 

de corroboração atingido por uma teoria se suas previsões 

-se confirmarem. Mas, para que o teste seja severo, e ne-

cessãrio que a previsão seja improvável ã luz das teorias 
.' 

aceitas. Como uma teoria jã corroborada passa a fazer pa~ 

te do grupo de teorias aceitas, suas previsões deixam de 

ser improvãveis e, por isso, a simples repetição de um 

te s te d e i x a de 's e rum te s te s e ver o e não é c a paz d e a um e n 

tar muito o grau de corroboração da teoria. Pelo mesmo mo 

tivo o grau de corroboração não é equivalente ã confirma­

ção indutiva, caso em que a probabilidade de uma hipótese 

aumentaria com a repetição do experimento. 

Teorias mais gerais ou precisas profbem um numero 

maior de acontecimentos e, portanto, têm também um grande 
, 

potencial de corroboração. Como a probabilidade inicial 

destas teorias é pequena, pode-se concluir que o potencial 

de corroboração varia inversamente com a probabilidade ini 

cial da teoria. 

Embora o grau de corroboração nao nos diga nada 

sobre o desempenho futuro de uma teoria, serã racional es 

colher a mais corroborada. pois esta será também a que me 

lhor resistiu ã discussão critica -- e a atitude critica 

é, e s s e n c i al mente , uma a t i tu de r a c i o n a 1. A 1 é m di s s o ,mesmo 

quando, para fins prâticos. utilizamos uma teoria refuta-
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da, e a corroborada que fixa os limites desta aplicação . 

. Para que haja progresso no conhecimento cientifi­

co ~ importante que a nova teoria explique o fracasso e 

os sucessos da antiga, que seja capaz de prever fatos no­

vos e, tambem, que algumas de suas previsões sejam corro­

boradas, do contrário não seria possivel estabelecer um 

teste crucial entre esta teoria e uma nova: conseqüenteme~ 

te, nosso conhecimento estagnaria. 

A verossimilitude é a diferença entre o conteudo 

de verdade.'o conteúdo d~ falsidade da teoria. A teoria de 

maior verossimilitude seria aquela que possui um excesso 

de conteúdo de verdade, mas não de falsidade,enquanto com 

a teoria de menor verossimilitude ocorreria o oposto.Esta 

avaliação seria orientada, na prática, pelo grau de corr~ 

boração, que determinaria, de forma conjectural,o conteu-

do de verdade da teoria. No entanto, é possivel 

trar que este critério não pode·ser aplicado a 

demons-

teorias 

falsas. Apesar disso, Popper acha que este conceito ainda 

pode ser usado, de forma intuitiva, na avaliação das teo­

rias cientificas. Popper considera também que o acordo 

entre a previsão de uma teoria com fatos altamente impro­

váveis não deve ser interpretado meramente como um aciden 

te, mas sim como uma indicação de que a teoria tem maior 

verossimilitude do que as que a antecederam . 

. 
Para Watkins, a afirmação de que uma teoria tem 

maior veros~imilitude que outra é uma inferência indutiva 

e, portanto, vulnerável às criticas de Hume. Watkins pro-
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poe, em vez disso, estabelecer metas para a ciência, como 

a busca de teorias mais amplas, profundas, exatas, de 

maior poder preditivo e apenas possivelmente verdadeiras, 

enquanto Bunge propõe uma avaliação multidimensional. A 

ausência de uma justificativa razoável para a escolha de 

uma teoria com fins práticos, na filosofia de Popper, tem 

sido igualmente criticada. 

Para Kuhn, em certas epocas, o cientista limita­

-se a fazer o que ele chama de ciência normal, propondo e 

resolvendo problemas dentro das regras ditadas pelo para­

digma, que seria o conjunto de crenças, valores e tecni 

cas compartilhadas pela comunidade cientifica daquela êp~ 

ca, e considerando experiências refutadoras como simples 

anomalias. ~o entanto, quando muitas anomalias se acumu­

lam sem serem explicadas, poderá ocorrer uma revolução cl 

entifica, e um paradigma será substituido por outro, vol­

tando-se então a fazer ciência normal. 

A aceitação do novo paradigma não se deve apenas 

a argumentos lógicos, mas tambem ã capacidade de persua­

são dos cientistas, uma vez que paradigmas não podem. ser 

comparados: os significados dos conceitos e a própria ma­

neira de ver o mundo mudam de acordo com o paradigma ado-

tado. 

Para Popper, embora a ciência normal possa exis­

tir, ela deve ser combâtida, pois consiste em uma ameaça 

ao desenvol~imento do conhecimento cientifico. Criticos 

de Kuhn sustentam tambem que mesmo na ciência normal pode 

\ 
\ 
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haver descobertas revolucionãrias, uma vez que a influên­

cia de paradigma não ê tão monopolizadora quanto Kuhn a­

firma, e que qualquer revolução cientifica é sempre par­

cial, possibilitando, assim, a comparação e avaliação de 

paradigmas diferentes. Posteriormente, Kuhn abrandou alg~ 

mas de suas teses, sugerindo que alguns padrões ou valo-

res de ordem geral poderiam ser utilizados na avaliação 

dos paradigmas, de forma que esta avaliação não seria com 

pletamente irracional nem os paradigmas totalmente in-

comensurãveis. 

Segundo Lakatos, uma teoria nao é refutada por e~ 

periências cruciais, como quer Popper: é sempre possivel 

modificar alguma hipótese auxiliar de forma a preservar 

da refutação os principios fundamentais dessa teoria. Es­

ses principios formam um núcleo que se mantém inalterado 

ao longo de uma série de teorias diferentes. Um conjunto 

de teorias diferentes unidas por um núcleo comum formam 

um programa'de pesquisa. A coleção de hipóteses auxilia­

res que podem ser modificadas de forma a manter o núcleo 

irrefutado, é o cinturão protetor do programa. Além disso 

o programa inclui também regras de como se deve modificar 

essas hipóteses (heuristica negativa) e de como o progra­

ma deve ser aplicado na resolução de problemas (heuristi­

ca positiva). 

Um programa de ·pesquisa progride, se cada mudança 

nessas hipóteses gerar previsões novas que são corrobora-
. " . 

das. Por outro lado, quando essas modificações passam a 

\ 

\ 
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ser ad hoc, servindo apenas para salvar seu nucleo, dize-

mos que o programa .estã degenerando. Neste caso, embora 

um programa nunca possa ser refutado, ele pOderã ser subs 

tituido por um programa rival mais progressivo. Para Laka 

tos a recusa do cientista em aceitar refutações ao nucleo 

e racional enquanto o programa for progressivo, do mesmo 

modo que sera racional abandonar um programa em degenera-

çao. 

Watkins chama a atenção_para o fato de que um ci-

entista pode continuar a desenvolver uma teoria refutada, 

visando a elimihar a contradição, sem que isso signifique 

que ele tenha ignorado a refutação ou que considere esta 

teoria como a melhor naquele momento. Lakatos estaria en­

tão confundindo a decisão de trabalhar em uma teoria com 

a escolha da melhor teoria. A refutação continuaria, as­

sim, a ter um papel crucial na investigação cientifica, e 

embora os pressupostos fundamentais de uma teoria não po~ 

sam, isoladamente, ser refutados, isto serã possivel se 

acoplarmos a eles algumas hipóteses adicionais. A teoria 

enriquecida por essas hipóteses torna-se, então, refutã­

vel. Alem disso, o próprio Lakatos afirma que nao podemos 

saber quando um programa em degeneração está 1, i qui da do: 

ele sempre pode ser reabilitado e suplantar seu rival.Mas 

então, não fica claro porque seria racional aderir a um 

programa .progressivo. 

A ausência de um criterio de escolha entre dois 
., 

programas d~ pesquisa demonstra, para Feyerabend, que não 

'. , 
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e possivel estabelecer regra alguma para se preferir um 

programa, uma teoria de qualquer metodo a outro.A ciência 

nao e, portanto, uma atividade racional. E e justamente 

por não seguir nenhum metodo que a ciência e capaz de rea 

lizar algum progresso. Feyerabend procura demonstrar sua 

tese, interp.retando - de forma questionável, segundo al­

guns filósofos -- certos exemplos da história da ciência 

e adotando a tese da i~comensurabilidade de Kuhn. Segundo 

Watkins, quando Feyerabend afirma que os cientistas nao 

respeitam a regra de Popper de não aceitar teorias refuta 

das, ele estaria incorrendo no mesmo erro de Lakatos, ou 

seja, estaria confundindo a decisão de aceitar ou rejei­

tar uma teoria com a decisão de trabalhar ou não nela. 

Por outro lado, segundo mostra Gellner, a prolif~ 

raçao de teorias, preconizada por Feyerabend, somente po­

de ser vantajosa se houver algum criterio para selecionar 

algumas das teorias alternativas. Alem disso, de que for-

ma Feyerabend poderia concluir que algumas teorias sao 

mantidas, apesar de entrarem em contradição com certos fa 

tos, sem dispor de .um criterio objetivo que lhe _ permita 

reconhecer que a teoria contradiz esses fatos? Se para 

Feyerabend nao há distinção entre ciência e pseudociência, 

por que não permitir a venda de qualquer produto,mesmo tõ 

xico, fabricado por charlatões? 

Se nao há qualquer critério lógico ou experimen­

tal, nem qualquer norma objetiva para a avaliação das te2 
, 

rias cientificas, por que não admitir a tese da sociolo-
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gia do conhecimento de que nao somente a origem de uma teo 

ria cientifica, mas ate mesmo sua avaliação, são determi­

nadas por fatores sociais e não por normas objetivas? 

Ana 1 i sando· as condi ções soci a i s em que surgi ram 

teorias, como a de Darwin, os sociõlogos do conhecimento 

procuram mostrar que tanto a elaboração da teoria como sua 

aceitação pela comunidãde cientifica forem fortemente in­

fluenciadas, por essas condições sociais. No entanto, po­

de-se demonstrar que, neste e em outros casos, ao lado 

dos fatores sociais hã tambem razões objetivas para acei­

tar ou recusar a teoria. Na ausência destas razões,a pr~ 

pria tese dos sociõlogos nao poderia ter a pretensão de 

descrever, mesmo de forma conjectural, o que realmente 

ocorre durante a elaboração e avaliação das teorias. 

Embora a decisão de adotar ~ma atitude racional-­

procurando criterios objetivos, utilizando argumentos cri 

ticos e aprendendo com a experiencia -- não possa ser ju~ 

tificada racionalmente, podemos analisar as conseqüências 

de adotarmos ou não esta atitude antes de tomarmos uma de 

cisão. Veremos então que abdicar da discussão critica e 

da ideia de objetividade, verdade etc. não sõ impede o 

progresso cientifico, como estimula decisões dogmãticas e 

violentas, baseadas no uso da força e da autoridade. 

5.6. Leituras suplementares 

As ~elações entre refutabilidade, refutação, con-

teGdo empirico, simplicidade, probabilidade. e precisão 
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sao discutidas por Popper em: A lógica da pesquisa cien­

tifica. 2. ed., São Paulo, Cultrix, 1972, capitulos IV e 

VIII e apênd~ces I e VIII; Autobiografia intelectual. São 

Paulo, Cultrix; Ed. da Universidade de são Paulo, 1977, 

pp. 32-7 e pp. 176-80; Conhecimento objetivo; uma aborda­

gem revolucionãria. Belo Horizonte, Itatiaia; São Paulo, 

Ed. da Universidade de São Paulo, 1975, pp. 184-5; Con-

jecturas e refutações. ~Brasi1ia, Ed. da Universidade de 

Brasi1ia, 1972, pp. 242-8, pp. 421-4. 

o cariter tautológico do darwinismo e discutido 

em: MILLS, Susan & BEATTY, John. "The propensity interpr! 

tation of fitness". In: SOBER, Elliott (ed.). Conceptua1 

issues in evo1utionary bio1ogy; an anthology. Cambridge, 

The MIT Press, 1984, pp. 36-5~; POPPER, Kar1. Autobiogra­

fia intelectual, pp. 176-90. RUSE, Michael. Darwinism de-

fended; a guide to the evolution controversies. Benjamins 

/Cummings, Menlo Park, 1982, pp. 135-42. WILLIAMS, . Mary 

B. "The log;ica1 status of the theory of natural selection 

and other evo1utionary controversies". In: BUNGE, Mario 

(ed.). The methodo1ogica1 unity of science. Dordrecht, D. 

Reide1, 1973, pp. 84-102. 

Sobre experimento e teste de hipóteses e: t e o r f a s, 

ver: BAIRD, D.C. Experimentation: an introduction to mea­

surement theory and experiment designo Englewood Cliffs, 

Prentice-Hal1, 1962, c~p. 4-6; BUNGE, Mario. La investigª 

ción cientifica; su estrategia y su filosofia. Barcelona, 

" Arie1, 1981~· capo 14 e 15; Filosofia da Fisica. Lisboa, Y 
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Ed. 70, 1973, capitulo 10; Teoria e realidade, são Pau­

lo, Perspectiva, 1974, capo 10; OAVIES, J.T. The scienti­

fie approach. London, Academic Press, 1965, capo 2 e 3; 

FISHER, R.A. The designof experiments. 6.ed. London,Ol! 

ver and Boyd, 1951; GIERE, Rona1d. N.Understanding scien­

tific reasoning. New Vork, Ho1t Rinehart and Winston,1979, 

capo 6; HACKING, Ian. Representing and intervening; Intr~ 

ductory topics in the phi10sophy of natural science. Cam­

bridge, Cambridge University, 1983, pp. 149-275; HEMPEL, 

Carl G. Filosofia da ciência natural. Rio de Janeiro, Za­

har, 1981, capo 2 e 3. 

Relatos de alguns experimentos importantes reali­

zados ao longo da história da ciência podem ser encontra 

dos em: BETTEX, Albert. The discovery of nature. New Vork, 

Simon & Scuster, 1965; BEVERIOGE, W.I.B. The art of scien 

tific investigation. New Vork, Norton, 1957; Sementes da 

descoberta cientifica. São Paulo, T.A.Queiroz; Ed. da Uni 

versidade d~ são Paulo, 1981; BRONOWSKI,J. A escalada do 

homem. 2. ed. São Paulo, Ed. da Universidade de São Pau­

lo; Brasilia, Ed. da Universidade de Brasilia, 1983, CO­

NANT, J.B. (ed.) Case histories in experimental science. 

Cambridge, Harvard University Press, 1957, 2. v. OAMPIER, 

Wi11iam. C. 2. ed. História da ciência. são Paulo,Ibrasa, 

1986; OUBOS, Rene. Louis Pasteur, free lance science.Bos­

ton, Little, Brown, 1950; EINSTEIN, Albert & INFELO, Leo­

po1d. A evolução da fisica. 4. ed. Rio de Janeiro, Zahar, 

1980; HARE~Ronald.Thebirthof penicilin. London, Al1en 
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& Unwin, 1970; HULL, L.W.H. Historia y filosofía de la 

ciencia. Barcelona, Ariel, 1984; KRUYF, Paul de. Microbe 

hunters. New York, Harcourt, Brance, 1954; MAYR, Ernst. 

The grawth of biological thought; Diversity, evolution 

and inheritance. Harvard University, Cambridge, 1982; ROS 

MORDUC, Jean. De Tales a Einstein; história da física e 

da química. Lisboa, Editorial Caminho, 1983; SUTCLIFFE,A. 

& SUTCLIFFE, A.P.D. Ci~ncia histSria e realidade. São 

Paulo, Ibrasa, 1976; TATON, T. História geral das 

cias. são Paulo, Difusão Europeia do Livro, 1965. 

ciên-

Sobre hipótese e testes estatísticos, ver: GIERE, 

Ronald N. "Popper and the non-Bayesian tradition:comments 

of Richard Jeffrey". Syntese, 30,1975, pp. 119-32;;' Un­

derstanding scientif reasoning, capo 9.a 12; GILLIES, 00-

nald A. liA falsifying rule for probability statements". 

British Journal for the philosophy of science. 22, 1971, 

pp. 231-61; MENDENHALL, William. Probabilidade e estatís­

tica. Rio de Janeiro, Campus, 1985, 2v.; MORRISON, D.E. & 

HENKEL, R.W. The significance test controversy. Aldine, 

Chicago, 1970; MOSTELLER, F.R. et ª-1ii. Probability and 

statistics. Reading, Addison-Wes1ey, 1961; POPPER, Karl. 

A lógica da pesquisa científica, pp. 443-79; SAVAGE, L.J. 

The foundation of statistics. New York, Wiley, 1954; WAL-

LIS, W .• A,~ & ROBERTS, H.V . .s~~!j~!i~~~~~ew .!E2..ro~ch.Gle!! 

coe, The Free Press, 1956; WONNACOTT, Ronal d J. & WONNACOTT, 

Thomas H. Fun~~~.!.2sde estatística; descobrindo o poder 

da estatística. Rio de Janeiro, Livros Tecnicos e cientí-

ficos, 1985. 

, 
\ 
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Sobre mensuraçao, ver: BAIRD, D.C. Experimenta 

tion: an introduction to measurement theory and experiment 

design, capo 2 e 3; BUNGE, Mario. La investigaciõn cien­

tifica, capo 13; CAMPBELL, Normal. What is science? New 

York, Dover, 1953, capo VI; ELLIS, Brian. Basic concepts 

of measurement. Cambridge, Cambridge University Press, 

1 96 8, c a p. I V a VII; o H oA C K I N G, I a n. R e p r e s e nJ i n 9 a n d 

i n t e r v e n i n g, p p. 2 3 3 - 4 500

; H E G E N B E R G, L e ô n i das . E ta p a s d a 

investigação cientifica. São Paulo, E.P.U.; Ed. da Univer 

sidade de são Paulo, 1976, v.l, pp.79-111; LUCAS, J. R. 

Space, timeand causalit~; an essay in natural philosophy. 

Oxford, Clarendon Press, capo VI. 

Uma apresentação em linguagem acessivel das teo­

rias de Newton e Einstein e da mecânica quântica é encon­

trada em: BERNSTEIN, Jeremy. As idéias de Einstein. 2.ed. 

são Paulo, Cultrix, 1980; BRONOWSKI, J. A escalada do ho­

mem, pp. 221-90 e pp.321-78; EINSTEIN, Albert & INFELD, 

Leopo1d. A evolução da fi~ica; HAMBURGER, Ernst W. O que 

é fisica. São Paulo, Brasiliense, 1984; MORRIS, Richard. 

The nature of reality. New York, McGraw-Hill, 1987; NICO!:. 

SON, lain. Gravidade, buracos negros e o universo. Rio de 

Janeiro, Francisco Alves, 1983, pp. 19-112; ROSMORDUC,Jean. 

De Tales a Einstein. 

o conceito de corroboração é discutido por Popper 

em: A 1 õ 9 i c a da p esq u i s a c i e n t i f i c a, c a p. X e a p ê n d i ce I X ; 

Autobiografiainte1éctua1, pp. 111-2; Conjecturas e refu-
( 
\, 

tações, pp.266-74 e pp. 421-8; Realism and the:aim .. sciencttOf 
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science. London, Hutchinson, 1982, capo IV. 

Para uma exposição critica deste conceito por ou-

tros autores, ver: ACKERMANN, Robert John. The phi10sophy 

of Kar1 Popper. Amherst, University of Massachusetts 

Press, 1976, pp. 93-103; QIHEAR, Anthony. Karl Popper,Lo~ 

don, Routledge & Kegan Paul, 1980, pp. 27-47; WATKINS, 

John. Scienceand SCépticism. Princeton, Princeton Univer 

sity, 1984, capo 8. 

Para uma discussão sobre o conceito de verdade, 

ver: BUNGE, Mario. Raciona1idad y realismo, pp. 27-39;~ 

ta do de fi 1 osofi a'bás i ca. São Paulo, Ed. Pedagõgi ca Uni­

versitãria; Ed. da Universidade de São Paulo, 1974, v. 2, 

pp. 93-152; HAACK, Susan. Phi10sophy of 10gic5. London, 

Cambridge University Press, 1978, capo 7; HEGENBERG, Leô-

nidas. Significado e conhecimento. São Paulo, Editora Pe­

dagógica e Universitária; Ed. da Universidade de são Pau-

10, pp. 53-66; POPPER, Kar1, Autobiografia inte1ectua1,pp. 

149-52; Conh'ecimentoobjetivo, pp. 295-312; Conjecturas e 

refutações, pp~ 248-53; TARSKI, Alfred. Logics, semantics 

and metamathematics. Oxford, C1a~endon Press, 1956, pp. 

152-278. 

A verossimilitude é discutida por Popper em:IIA n~ 

te on verossimilitude". British Journa1 for the philosophy 

of science. 27, 1976,pp. 147-59. f<:)!!.tect~ e refutações. 

p p. 2 5 4 - 6 2, p p. 4 2 B - 49 ; 'R e' a 1'; sm a' n d t h e a; m o f s c ; e n c e . p p. 

x X X V - X X X V I I i .,11 R e p 1 ; e s to my c r i t i c s ", p p. 11 O 0- 3 e pp. 
" 

1192-3. 
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A verossimil itude ê discutida por outros ,autores 

em: ACKERMAN, Robert John. The philosophy Karl Popper,pp. 

87-92; MILLER, David. "Popper's qualitative theory of ve-

risimilitude".B~itish Journal for the philosophy of 

science. 24, 1974, pp. 166-77; "The accuracy of predic-

tions".Synthese, 30, pp. 159-91; O'HEAR, Anthony. Karl 

Popper, pp. 47-56; TICHY, Pavel. "On Popper's definitions 

of verisimilitude".British Journal for the philosophy of 

science. 25, 1974, pp. 155-60. WATKINS, John. Science and 

scepticism, pp. 279-319. 

Entre as' obras de Kuhn podemos citar: A estrutura 

das revoluções cientificas, São Paulo, Perspectiva, 1982; 

"A função do dogma na investigação cientifica", In: DEUS, 

Jorge Dias de (org.). A critica da ciência. 2. ed. Rio de 

Janeiro, Zahar, 1979, pp. 53-80; IILógica da descoberta ou 

pSicologia da pesquisa?lI. In: LAKATOS, Imre & MUSGRAVE, 

Alan (org.). A critica e o desenvolvimento do conhecimen­

to, pp. 5-32,; "Reflexões sobre meus criticos". In 

---. Op. cit., pp. 285-343; "Second thoughts on para-

digma". In: SUPPE, F. (ed.). The structure of scientific 

theories. Chicago, University of Il1inois Press,1974, pp. 

459-82, The copernican revo1ution. p1anetary astronomy in the de­

ve10pment of westernthought. Cambridge, Harvard Universi 

ty Press, 1957. 

Para exposição e critica das ideias de Kuhn, ver: 

CUPANI, Alberto. A critica do positivismo e o futuro da 
, 

filo~ofia. FiorianõPolis, Editora da UFSC,1985, pp. 57-74 
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e pp. 105-11; GUTTING, G. (ed.). Paradigms and revo1utions: 

appraisals and app1ications of Thomas Kuhn's philosophy 

of science. Notre Dame, University of Notre Dame Press, 

1980; OLDROYD, David. The arch of know1edge; an intro-

ductory study of the phi1osophy and methodo1ogy os scien­

ce. New York, Methuen, 1986, pp. 318-27; STEGMULLER, Wo1f 

gang. E~tructura y dinimica de teorias. Barcelona, Ariel, 

1983, P p. 254 - 350; e os .,a r ti 9 o s de Wa t k i n s, P e a r c e , W i 1 -

1iams, Popper e Masterman em LAKATOS, Imre & MUSGRAVE, 

A1an (org.). A critica e o desenvolvimento do conhecimen-

to, pp. 33-108. 

Uma exposição acompanhada de criticas as idéias 

de Popper encontram-se em vãrios pontos das seguintes 0-

bras: ACKERMANN, Robert John. The philosophy of Ka r1 

Popper; BUNGE, Mario. Materialismo y ci~ncia. Barcelona, 

Arie1, 1981; FEYERABEND, Paul. Contra o metodo. Rio de Ja 

neiro, Francisco Alves, 1977; KUHN, Thomas. The structure 

of scientifiç revo1utions. Chicago, University Press, 

1962; JOHANSSON, I. A critique of Karl Popper1s methodo-

logy. Stockolm, Scandinavian University, 1975; LAKATOS, 

Imre. La metodologia de los programas de investigaciõn ci 

entifica. Madrid, Alianza, 1983; Matemãticas, ci-

encia y epistemologia. Madrid, Alianza,1981; LAKATOS, 

Imre & MUSGRAVE,A1an. A critica e o desenvolvimento do 

conhecimento; são Paulo, Cultrix, Ed. da Universidade de 

São Paulo, 1979; MAGEE, ~ryan. As idéias de Popper. São 

Paulo, Cultrix; Ed. da Universidade de São Paulo; 
"" 

1974. 
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O'HEAR"Ah~honY·Karl Popper. La Salle, Open Court, 1974. 

WATKINS, John. Science and scepticism. E nos artigos de: 

DERKSEN, A.A. "The alleged unity of Popperls phi10sophy of 

science; falsifiabi1ity as fake cement ll . Philosophica1 

Studies, 48, 1985, 313-36; GIERE, Rona1d N. "Popper and 

the non-bayesian tradition: comments on Richard Jeffreyll. 

Synthese. 30. 1975, PPL 119-32; GOOD, Irving John. "Exp1l 

cativity, corroboratio~, and the relative odds of hypoth! 

sis". Synthese. 30, 1975, pp. 39-73; JEFFREY, Richard C. 

"probability and falsification: critique of the Popper 

program". Synthese. 30, 1975, pp. 95-117; MILLER, David. 

The accuracy.of predictions". Synthese. 30, 1975, pp.159-

91; STOVE, D.C. "Popper on scientific statements". Phi1o-

sophy. 1977,55, pp. 81-8. 

As idiiasde LAKATOS estio em: La metodologia de 

los programas de investigaciõn cientificai Matemiticas,cl 

encia y epistemologia; "0 falsea.m~ntoe a metodologia dos 

programas dé investigaçio cientifica". In: LAKATOS, Imre 

& MUS~RAVE, Alan (org.). A critica e o desenvolvimento do 

conhecimento, pp. 190-243. 

Para exposiçio,critica e aplicaçio das idiias de 

Lakatos ã histõria da ciencia, ver: FEYERABEND, Paul. "On 

t h e c r i t i que o f s c i e n t i f i c r e a s o n ". In: H O W S O N, C o 1 i n( ed . ) . 

Method and appraisalin the physical sciences. Cambridge, 

Cambridge University, 1~76, pp. 309-39; HOWSON,Colin(ed.) 

Method and appraisa1 .in the physical sciences; OLDROYD, 
" 

David. The arch of knowledge, pp. 327-33; POPPER, Karl. 
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IIRep1ies to my critics ll
• In.: SCHILPP (ed.). The philosophy 

of Kar1 Popper, v.2, pp. 999-1013; WARTOWSKY, M.W. et 

a1ii (ed.). Essays in memory of Imre Lakatos, Dordrecht, 

D. Reide1, 1976; WATKINS, John. Science and scepticism, 

pp. 325-7 e pp. 330-4. 

As teses defendidas por Feyerabend estão em: IICon 

solando o especia1ista'lI. In: LAKATOS, Imre & MUSGRAVE,A1an. 

A critica e o desenvolvimento do conhecimento, pp.244-85; 

Contra o metodo; Science in a free society. London, New 

Left t 1978; IIDiálogo sobre el metodo ll
• In: RADNITZKY, Ge 

rard & ANDERSSON, Gunnar (ed.). Estructura y desarrolo de 

la ciencia. Madrid, A1ianza, 1984, pp. 147-225; IIHow to 

be a good empiricist: a p1ea for to1erance in matters e-

pistemologica1 11
• In.: NIDDITCH, B. (ed.). The phi1osoph'i 

of science. Oxford, Oxford University, 1968, pp. 12 - 39; 

1I0 n the critique of scientific reason ll
• In: HOWSON,Colin. 

Method and appraisa1 in the,physical sciences, pp.309-39; 

IIProblemas ,da microf;sica ll
• In: MORGENBESSER, S. (org.). 

Filosofia da ciência. São Paulo, Cu1trix, 1979, pp.247-58. 

Para criticas a Feyerabend ver: BUNGE, Mario. ~­

ciona1idad y realismo, Madrid, A1ianza, 1985, pp. 73 - 4; 

- Seudociencia e ideologia; pp.51-9 e pp. 103-4; CUPANI, 

Alberto. A critica do positivismo e o futuro da filosofia, 

pp. 111-17; FINE, A. IIHow to compare theories: reference 

a n d c h a n g e 11. N o u s, 1 9 7 ~, ( 9), p p. 1 2 - 3 2 ; G E L L N E R , E . ~I A 1 é m 

da verdade e da fa1sidade ll
• In: Cadernos de história e 

". 
filosofia da ciincia da Unicamp. (7), 1980, pp~,62 - 76; 
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OLDROYD, David. The arch of knowledge, pp. 333-42; . STEG­

MULLER, Wolfgand. Estructura y dinªmica de teorias, pp. 

351-78. 

Sobre sociologia do conhecimento, ver: BLOOR, D. 

Knowledge and social imagery. London, Routledge & Kegan 

Paul, 1976; DEUS, Jorge Dias de (org.). A critica da ci­

incia; FLECK, L. Gene~is and development of a scientific 

facto Chicago, Chicago University Press, 1979; LATOUR, B. 

& WOOLGAR, S. Laboratory life: the social construction of 

scientific facts. Bever~y Hi11s, Sage, 1979; LUCKMAN, T. 

& BERGER, P.L. '. The social construction of reality; a 

treatise in the sociology of know1edge. Harmondsworth,Pen 

guin, 1967; MANNHEIM, Kar1. Ideo10gy and utopia; an intr~ 

duction to the socio1ogy of knowledge. London, Rout1edge & 

Kegan Paul, 1936; MULKAY, M. Science and the socio10gy of 

know1edge. London, Allen & Unwin, 1979; POLANYI,Michael. 

Persona1 Knowledge; towards a ~ost-critical philosophy. 

London, Routledge & Kegan Paul, 1958; ZIMAN, John. Conhe­

cimento Público. Belo Horizonte, Itatiaia; São Paulo, Ed. 

da Universidade de São Paulo, 1979. 

Para criticas ã sociologia do conhecimento, ver: 
'J 

BUNGE, Mario. Raciona1idad y realismo,pp. 71-5; Seudocie~ 
'I' 

cia e ideologia, pp. 97-108; OLDROYD, David. The arch of 

knowledge, pp. 342-62; POPPER, Kar1. liA racio~alidade das 

r e v o 1 u ç õ e s c i e n t i f i c a s 11
• In: H A R R t, R. (o r 9 . ) . P r o b 1 e mas 

da revolução cientifica. Belo Horizonte, Itatiaia;São Pa~ 

10, Ed. da Universidade de são Paulo, 1976, pp.91-122; - ~ 



436 

sociedade aberta e seus inimigos. Belo Horizonte, Ita­

tiaia; São Paulo, Ed. da Universidade de são Paulo, v. 2, 

1974, pp. 219-66 e pp. 389-416; Lógica das 

ciências sociais. Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro; Brasi 

lia, Ed. da Universidade de Brasília, 1978. 

5.7. Notas e referências' bibliográficas 

1 
Cf. LUCIE, Pierre. Física básica. Rio de Janeiro, Cam-

pus, 1978, v.l, p. 36. 

2 
Cf. Ibid., pp. 37-8. 

3 
Cf. POPPER, Karl. A lógica da pesquisa cientifica, p. 

11 O. 

4 
Cf. Ibid., p. 92 e p. 111. 

5 Cf. Ibid., p. 111. 

6 Cf. Id~, "Rep1ies to my critlcs", p. 1022. 

7 Cf. Id., Conhecimento objetivo, p. 292 e Conjecturas e 

refutações, p. 271. 

8 Cf. Id., Autobiografia intelectual, p. 32. 

9 Cf. Id., A lógica da pesquisa cientifica, p. 42. 

10 Cf. Id., Autobiografia intelectual, pp. 176-81; MAYR, 

Ernst. The growtho~ bio1ogical thought, p. 519. 



437 
11 Cf. RUSE, Michael. Darwinism defended; a guide to the 

evolution controversies. Benjamin/Cummings,Menl0 Park, 

1982, pp. 135-42. 

12 Cf. LINHARES, Sergio & GEWANDSZNAJDER, Fernando. Biol0 

gia. 

13 Cf. RUJE, Michae1. Op. cit., p. 140. 

1~ Cf. Ibid., p. 140. 

15 Cf. MAYR, Ernst. Op. cit., p. 519. 

16 Cf. POPPER, Kar1. A lógica da pesquisa cientifica, p. 

122. 

1 7 Cf. Ibid., p. 121-4. 

1 8 Cf. I d . , Conhecimento objetivo, p. 185. 

1 9 Cf. I d . , A lógica da pesquisa cientifica, pp. 158-9. 

2 o Cf. Ibid:, p. 141. 

21 Cf. Ibid., p. 154. 

22 Cf. Id., Conjecturas e ~efutações, p. 243 e "pep1ier 

the my critics", p. 1036. 

23 Cf. Id., Conhecimento objetivo, p. 185. 

2'+ Cf. Id., Conjectu\as e refutações, p. 243. 

25 Id., A lógica da pesquisa cientifica, p. 73. 



438 

26 Cf. Id., Conjecturas e refutações, p. 88. 

27 Cf. Ibid., p. 244. 

28 Ibid., p. 255. 

29 Cf. HULL, L.W.H. Historia y filosofia de la ciencia. 

Barcelona, Arie1, 1,984, pp. 306-11. 

30 Cf. BUNGE, Mario. La' investigaciõn cientifica, pp.840-1. 

31 Cf. Ibid., p. 851. 

32 Cf. SUTCLIFFE, A. & SUTCLIFFE, A.P.D. Ciência,histõria 

e realidade. São Paulo, Ibrasa, 1976, pp. 289-93. 

33 Cf. KRUIF, Paul de. Microbe hunters. New York, Brance, 

1954, pp. 149-50. 

3~ Cf. GARDNER, Lindzey et alii. Psicologia. Rio de Janei - --
ro, Guanabara Koogan, 1977, p. 198. 

35 Cf, GIERE, Rona1d N. Understanding scientific reasoning, 

p. 213. 

36 Cf. MENDENHRALL, Wil1iam. Probabilidade e estatistica, 

Rio de Janeiro, Campus, 1985, v.1, pp. 170-2. 

37 Cf. CARNAP, Rudo1f. "Inductive 10gic and science".Pro­

ceedings of the American Academy of Arts and Science. 

80 (3) mar, 1953, p. 191. 

38 Cf. GIERE, Ronald N. "Popper and the non-bayesian pre-
". 

", 

diction: comments on Richard Jeffrey". Synthese, 30, 

1975, pp. 126-7. 



439 

39 Cf. Id., Understanding scientific reasoning, p. 245 e 

p. 343. 

40 Cf. BUNGE, Mario. Raeiona1idad y realismo. Madrid, Ali 

anza, 1985, p. 137. 

41 Cf. Ibid., p. 136. 

42 Cf. Ibid., p. 136. 

43 Cf. GIERE, Rona1d N. IIComments on Richard Jeffreyll, p. 

121. 

44 Cf. ACKERMANN, Robert J. The philosophy of Kar1 Popper. 

Amherst, University of Massachusetts, 1976, p. 67. 

45 Cf. BUNGE, Mario. La investigaciõn cientifica, pp.639-9. 

46 Cf. Ibid., p. 636. 

47 POPPER, Kar1. A lógica da pesquisa cientifica, p. 185. 

48 Cf. Ibid:, p. 185. 

49 Cf. BUNGE. Op. cit., p. 261. 

5 o C f. T H O MP S O N, W i 1 1 i a m. ~I E 1 e c t r i c a 1 uni t s o f m e a s u r e m e n t ~I 

Popular 1ectures andaddresses, London, 1889, v.l. p. 

73. 

5 1 Cf. BUNGE, Mario. La investigaciõn cientifica, p. 765. 

52 Cf. LUCAS, J . R . Space, time and causality, pp. 98-9. 

\ 
53 Cf. Ibid., P • 100. 



440 
54 Cf. BUNGE, Mario. Op. cit., p. 804. 

55 I b i d ., p. 805. 

5 6 Cf. MORRIS, Richard. The nature of rea1ity. New York, 

McGraw-Hi11, 1987, pp. 51-3. 

57 ... Cf. BUNGE, iMario. Filosofia da flsica, p. 235. 

58 Cf. GIERE, Ronald N .. ' Understanding scientific reasoning. 

p. 85. 

59 Cf. Ibid., p. 89. 

6 o Cf. POPPER, Karl. "Replies to my critics", p. 981. 

6 1 Cf. BUNGE, Mario. Filosofia da fisica, p. 224. 

62 Cf. Ibid., pp. 224-8. 

6 3 Cf. Ibid., pp. 229-31. 

64 Ibid., p. 240. 

65 Cf. POPPER. Karl. Conjecturas e refutações. p. 347. 

66 Ibid., p. 347. 

67 Cf. DUHEM, Pierre. The aim and structure of physica1 

theory. Princeton, University P re s s , 1954, pp. 185-7. 

6 8 Cf. BUNGE, Mario. Op. c i t .• 24l. P . 

69 Cf. COPI, Irving. Introdução lógica, 405-8. a pp. 

70 "-
Cf. POPPER,· Kar1 . A lógica da pesquisa c i e n t i f i c a ,p. 91 . 



441 

71 Cf. BUNGE, Mario. Op. c i t . , p. 24l. 

72 Cf. RUSE, Mi chael . Op. c i t . , 55. P . 

13 Cf. Ibid., 56. p. 

74 Cf. BUNGE, Mario. La investigaciõncientlfica, 915. P . 

75 Cf. BUNGE, Ma ri o .. Fi·1 osofi a da flsica, 242. p. 

76 Cf. WATKINS, John. Op. c i t . , 323. p. 

77 Cf. POPPER, Ka rl . "Replies to critics", 998. my p . 

78 Cf. I d . , A lógica da pesguisa cientifica, 111-3 pp. e 

BUNGE, Mario. La investigaciõn cientifica, pp.914-5. 

79 Cf. WATKINS, John. Op. cit., p. 278. 

8 o Cf. POPPER, Karl. Op. cit., pp. 112-3. 

8 1 Ibid., p. 119. 

, 
82 Cf. Id., Conhecimento objetivo. 

8 3 Cf. COPI, Irving. Op. cit., p. 409. 

84 Cf. LUCIE, Pierre. A gênese do mêtodo cientifico. Rio 

.de. Janeiro, Campus, pp. 54-5. 

8 5 Cf. Ibid., pp. 57-8. 

86 Cf. Ibid., pp. 59-61~. 

87 Cf. Ibid"" p. ;'60. 
'-. 



442 

88 Cf. Ibid., p. 61. 

89 Cf. POPPER, Ka r1 . Op. c i t . , 82-3. pp. 

9 O Cf. I d . , Conhecimento objetivo, 181 . p. 

9 1 Cf. I d . , Conjecturas refutações, 267. e p . 

92 Cf. I b i d ., 267. p. 

93 Id., A lõgicada pesquisacientifica, p. 87. 

9 " Cf. NICOLSON, Iain. Gravidade, buracos negros e o uni-

verso. Rio de Janeiro, Francisco Alves, 1983, pp.27-9. 

95 Cf. WATKINS, John. Op. cit., pp. 301-2 e ZAHAR, Elie. 

"Why did Einstein's programme supersed Lorentz's?" 

British Journal for the phi1osophy of science, 

pp. 226-7. 

96 Cf. POPPER, Kar1. Conhecimento objetivo, p. 187. 

97 Cf. Ibid'., p. 187. 

98 Cf. Ibid., pp. 186-7. 

99 Cf. Ibid., pp. 187-8. 

1 O O Ibid., pp. 188-9. 

1 o 1 Cf. NICOLSON, Iain. Op. cit., pp. 106-7. 

102 Cf. Ibid., pp. 107-8. 

1973, 



1 O 3 

1 o .. 

1 o 5 

1 o 6 

107 

108 

1 o 9 

110 

111 

1 1 2 

113 

, 
11 .. 

115 

116 

117 

443 

Cf. POPPER, Karl. "A racionalidade das revoluções ci-

entificas". In: HARRt:, R . (org.). Problemas da revo-

1 ução cientifica. Belo Horizonte, Itatiaia:; São Pau-

10, Ed. da Universidade de São Paulo, 1976, p. 1 12 . 

Cf. NICOLSON, I a in. Op. c i t . , p. 80. 

Cf. POPPER, Karl.Conjecturas e refutações, p . 139. 

Cf. Ibid., p. 269. 

Cf. I d . , Realism and the aim of science, p. 247. 

Cf. I d . , A logica da pesquisa cientifica, p . 92. 

Cf. WATKINS, John. Op. cit., p. 297. 

Cf. POPPER, Kar1. "Replies to my critics", p. 995. 

Cf. Id., Rea1ism and the aim of science, p. 

XXIV. 

ACKERMAN'N, Robert J. Op. ci t., p. 94. 

XX II I 

Cf. POPPER, Ka r 1 . A lógica da pesquisa cientifica, 

459. 

Cf. I d . , Conjecturas e refutações ,! p. 266. 

Cf. I d . , Realism and the aim of science, p. 247. 

Cf. I d . , Conhecimento objetivo, pp. 28-9. 

Cf. I d . , Rea 1 i sm and the aim of science, pp. 64;,5. 

p. 



118 

119 

120 

12 1 

122 

123 

124 

1 2 5 

126 

127 

128 

129 

1 3 o 

131 

1 32 

1 3 3 

Cf. Id., Conhecimento objetivo, p. 32. 

Ibid., p. 31. 

Cf. Ibid., p. 32. 

Ibid., p. 32. 

Cf .. LAKATOS, Imre. T~e prob1em of inductive logic~ 

Amsterdam, North Ho·lland, 1968, p. 190, n. 6. 

WATKINS, John. Op. cit., p. 339. 

444 

Cf. POPPER, Kar1. "Replles to my critics", pp.1025-6. 

Cf. I d . , Conjecturas e refutações, pp. 269-70 e Conhe .. 
cimento objetivo, pp. 181-2. 

Cf. I d . , Conjecturas e refutações, p . 268. 

Cf. Ibid. , p. 272. 

I d . , Autobiografia inte1ectu·a1, p. 159 . 

Cf. I d . , Conjecturas e refutações, p. 269. 

Cf. OLDROYD, David. The arch of know1edge; an intro-

ductory study of the history of the philosophy of 

science. New York, Methuen, 1986, p. 247. 

Cf. Ibid., p. 186. 

Cf. Ibid., p. 186. 

Cf. TAR~KI, Alfred. Logics, semantics and metamathe -
'. 

matics.Oxford, Clarendon Press, 1956, pp.152-278. 



, 

1 34 

1 3 5 

1 3 6 

131 

138 

1 39 

1 4 o 

1 4 1 

142 

143 

144 

1 45 

445 

Cf. POPPER, Kar1. A sociedade aberta e seus inimigos. 

p. 390. 

Ibid., p. 390. 

Cf. Id., Conhecimento objetivo, pp. 294-312 e Conjec­

turas e refutações, pp. 248-57. 

Id., Conhecimento objetivo, p. 25. 

Id., Rea1ism and the aim of science, p. 67. 

Cf. Id., p. 58. 

Cf. Id., Conjecturas e refutações, pp. 257-60 

428-35. 

e pp. 

Cf. ACK.ERMANN, Robert J., Op. cit., p. 93 e p. 100. 

theory . of Cf. MILLER, David. IIPopper's qua1itative 

verisimi1itude ll
• British Journa1 for the Phy1osophy 

of science. 25, 1974, pp. 16~-77; TICKV, Pave1. 1I0 n 

Popper's definitions of verisimilitude ll
• British Jour 

nal for the phi1osophy of science. 25, 1974, pp.155-60. 

Cf. POPPER, Kar1. IIRep1ies to my critics", p. 1192 

Rea1ism and the aim of science, pp. XXXVI-XXXVII. 

Cf. Id., Rea1ism and the aim of science, p. XXXVI. 

e 

Cf. Id~, liA note of verisimi1itude ll 
•. .;:.B...;;..r..;.i....:,t..;.,i..,:.s...:..:h_...;.J...;.o...;,u;..;..r_n_a_1 

for the phi1osophy of science ll
, 27, 1976, p. 158. 

"" 
146 Cf. '18., 'Conjecturas e refutações, pp.261-2 e p.267. 



147 

148 

149 

1 5 o 

151 

152 

153 

154 

155 

1 56 

157 

158 

159 

Cf. Id., Conhecimento objetivo, pp. 104-5 e 

to my critics", pp. 1192-3. 

Cf. Id., Conhecimento objetivo, p. 105. 

Id., "Rep1ies to my critics", p. 1193. 

Cf. Ibid., p. 1193. 

Cf. LAKATOS, Imre .. IIPopper on demarcation and 

446 

"Rep1ies 

induc-

tion". In: SHILPP, Paul Arthur (ed.). The phi10sophy 

of Karl Popper. v. 2., La Salle, Open Court, 1974,pp. 

156-9. 

Cf. WATKINS, John. Op. cit., p. 284. 

Cf. Ibid., p. 280. 

Cf. Ibid., pp. 123-65. 

Cf. BAR:HILLEL, Yeoshua. "Popperls theory for corrobo 

ration"., In: SCHILPP, Paul Arthur (ed.). The phi 10so­

phy of Kar1 Popper, p. 334. 

Cf. BUNGE, Mario. Teoria e realidade, pp. 131-44. 

Cf. Ibid., pp. 150-1 e Id., Seudociências e ideologias, 

pp. 54-7. 

Cf. BOWLER, Peter J. E1 eclipse de1 darwinismo; teo-

rlas evolucionistas antidarwinistas en las decadas em 

torno a 1.900. Barcelona, Labor Universitaria, 1985. 

Cf. WATKINS, John. Op. cit., pp. 335-6. 



160 

161 

162 

163 

1 6 4 

1 b 5 

1 b 6 

1 6 1 

1 6 8 

169 

1 '/ o 

1 71 

1 12 

447 

Cf. DERKSEN, A.A. "The alleged unity of Popper's phi-

10sophy of science: falsifiability as fake cement". 

P h i los o p h i c a 1 s tu d i e s. D. R e i de 1, 48, 1 9 8 5, P P . 3 1 3 - 3 6. 

Cf. POPPER, Karl. Conhecimento objetivo, p. 32. 

Cf. KUHN, Thomas S. The structure of scientific revo-

lutions. 2. ed. Chicago, The University of Chicago 

P r e s s, 1 9 7 O, p p. ,X I ,I - X e p. 1 2 1 . 

Cf. Ibid., pp. 36-9. 

KUHN, Thomas,- S. "A fÍJnção do dogma na i nves t i gação ci 

entifica". In: DEUS, Jorge Dias de (org.). A critica 

da ciência. 2. ed. Rio de Janeiro, Zahar, 1970, p.71. 

Cf. Ibid., capitu10s VI a VIII, Cf. Id., The structure 

of scientific revolution, capo VI-VIII. 

Cf. Ibid., capitulos IX-XIII. 

Ibid., ~p. 111-21. 

Cf. Ibid., p. 77. 

Cf. Ibid., p. 152. 

Cf. Ibid., p. 204. 

Cf. STEGMULLER, Wo1fgand. Estructura y dinâmica 

teorias. Barcelona, Arie1, 1983, pp. 210-4. 

de 

Cf. MASTERMAN, Margaret. "A natureza de um paradigma". 
'\ 

In: LAKATOS, Imre & MUSGRAVE, A1an. A critica e o de-



173 

174 

175 

1 76 

177 

1 78 

1 79 

180 

181 

1 82 

1 8 3 

1 8 '+ 

185 

448 

senvolvimento do conhecimento. são Paulo, Cultrix;Ed. 

da Universidade de São Paulo, 1979, pp. 72-108. 

Cf. KUHN, Thomas S. IIReflexões sobre meus crlticos ll
• 

In: LAKATOS, Imre & MUSGRAVE, Alan. Op. cit., p. 335. 

KUHN, Thomas S. The structure of scientific 

tions. pp. 102~ 118, 125 e 200. 

revolu-

Cf. Ibid., p. 118. 

Cf. Ibid., pp. 128-30. 

Cf. Ibid., II\A função do dogma na investigação cientl­

fica ll
, pp. 77-8. 

Cf. Id., The structure of scientific revolutions, 

202. 

Cf. Ibid., pp. 185-99. 

Cf. Ibid., pp. 185-6. 

Cf. Ibid., pp. 171-2 e pp. 206-7. 

Cf. OLDROYD, David. The arch of knowledge, p. 326. 

POPPER, Karl. liA ciência normal ~ seus perigos ll
• 

p . 

In: 

LAKATOS, Imre & MUSGRAVE, Alan. Op. cit., pp. 65~6. 

Cf. Ibid., pp. 66-7. 

Cf. BUNGE, Mario. Sêudociência e ideologia, p. 46. 



1 8 6 

1 8 7 

I 8 8 

I 8 ~ 

I 9 o 

1 9 I 

I 9 2 

1 9 3 

I 9 .. 

1 9 !i 

I 9 6 

I 9 7 

I 9 8 

199 

2 o o 

449 

Cf. PEIERLS, Rudolf. Surprises in theoretical physics. 

Princeton, Princeton University, 1979. 

KUHN, Thomas S. Op. cit., pp. 24-5. 

OIHEAR, Anthony. The philos6phy of Karl Popper,p.117. 

Cf. KUHN, Thomas S. Op. cit., p. 102. 

Cf. WATKINS, John. !JContra a ciência normal". In: LA­

KATOS, Imre & MUSGRAVE, Alan. Op. cit., p. 47. 

Cf. BUNGE, Mario. Rac;onalidad y realismo, pp. 72-3. 

Cf. I d . , Seudociencia e ideologia, p. 47. 

Cf. I d . , Racionalidad y realismo, pp. 72 -3. 

Cf. I d . , Seudociencia e ideologia, pp. 52-3. 

Cf. POPPER, Karl. Op. c i t . , pp. 67-8. 

Cf. MAYR, Ernst. The 9rowth óf bio1ogical thought,pp. 

569-70. 

WATKINS, John. Op. cit., p. 48. 

Cf. Ibid., p. 47. 

Cf. OLDROYD, David. Op. cit., p. 324. 

Cf. STEGMULLER, Wolfgang. Op. cit., e SNEED, Joseph. 

The lo9;c structure.of l11athematica1 physics., 2. ed. 

Dordrecht, Reide1, 1970. 



2 O 1 

202 

2 o 3 

2 o It 

2 o 5 

2 o 6 

2 07 

2 o 8 

2 o 9 

210 

2 1 1 

212 

2 1 3 

21 It 

215 

450 

Cf. BUNGE, Mario. Op. cit., pp. 104-8 e TRUESDELL, 

Clifford. An idiot's fugitive essays on science. New 

York, Springer, 1984. 

POPPER, Kar1. Conjecturas e refutações, p. 67 

Cf. Ibid., p. 67. 

Cf. LAKATOS, Imre. "0 falseamento e a metodologia dos 
.' 

programas de pesquisa cientifica". In: LAKATOS, Imre 

& MUSGRAVE, A1an. Op. cit., p. 121. 

Cf. Ibid., pp. 121-2.· 

Cf. Ibid., pp. 122-3. 

Cf. POPPER, Kar1. "Rep1ies to my critics", p. 1009. 

Cf. Ibid., pp. 1004-5 e p. 1007. 

Cf. OIHEAR, Anthony. Op. cit., p. 102. 

Cf. WATKI.NS, John. Op. ci t., p. 326. 

Cf. Ibid., p. 325. 

Cf. Ibid., P . 325. 

Ibid., P • 327. 

Cf. Ibid., P . 327. 

Cf. Id .• La metodologia de los programas de investi -
3 

gaciõncientifica. Madrid, A1ianza Editoria1,1983,pp. 

220 -1 .'\ 

\ , 



216 

217 

2 1 8 

2 1 9 

220 

221 

222 

223 

221t 

225 

226 

227 

451 

C f. L A KA TOS, I m r e. O p. c i t ., p. 230. 

Cf. Ibid., p. 230. 

Cf. OLDROYD, David. Op. cit., p. 329. 

Cf. MICHOD, Richard E. "Positive heuristics in evolu­

tionary biology". BritishJournal for the philosophy 

of science. 32,1981, p. 31. 

Cf. MUSGRAVE, Alan. "Why did oxygen supplant phlogis-

ton? Research programmes in the chemical revolution". 

In: HOUSON, Colin. Method and appraisal in the physi-

cal sciences. Cambridge, Cambridge University, 1976, 

p. 188. 

Cf. LAKATOS, Imre. Op. cit., p. 164. 

Cf. I b i d ., p. 165. 

Cf. Ibid., La .metodologia de los programas de investi 

gaciõn oientifica, p. 230. 

Cf. Ibid., p. 230. 

Cf. Id., La metodologia de los programas de investiga 

ciõn cientifica, pp. 230-1. 

Cf. OLDROYD, David.,Op. cit., p. 329. 

Cf. LAKATOS, Imre. O falseamento e a metodologia dos 
~ 

programas de pesquisa cientlfica, p. 191. 



228 

229 

2 3 o 

2 3 1 

232 

233 

234 

235 

236 

237 

238 

2 39 

240 

24 1 

242 

243 

244 

452 

Id., La metodologia de los programas de investigaciõn 

cientifica, pp. 230-1. 

Cf. MUSGRAVE, Alan. Op. cit., p. 203. 

Ibid., p. 203, p. 94. 

Cf. OLDROYD, David. Op. cit., p. 329. 

Cf. HOWSON, Co 1 in. Dp. cito 

Cf. OLDROYD, David. Op. c i t . , p. 330. 

Cf. WATKINS, John. Op. c i t. , pp. 330-4. 

Cf. Ibid., pp. 156-7. 

Cf. Ibid., pp. 346-7. 

Cf. Ibid., p. 157. 

Cf. Ibid., P . 156. 

Cf. LAKATOS, Imre, Op. c i t . , p. 148. 

Cf. OLDROYD, David. Op. c i t . , P . 332. 

Cf. FEYERABEND, Pa u 1 . Contra o metodo, Rio de Janei-

ro, Francisco Alves, 1977, pp. 292-3. 

Cf. Ibid., pp. 40-67 e pp. 458-9. 

Cf. Ibid., P • 17 e p . 300 

Cf. OLDROYD, David., Op. c i t . , P . 336. 



453 

245 Cf. FEYERABEND, Paul. Op. cit., p. 121. 

246 
Cf. OLDROYD, David. Op. cit., p. 337. 

247 
Cf. WATKINS, John. Op. cit., p. 159. 

24 ( 
Cf. FEYERABEND, Paul. Op. cit., pp. 401-12. 

24tl 
Cf. GELLNER, Ernest,' "Além da verdade e da falsidade ll

• 

Cadernos de história e filosofia da ciência. Campi-

nas, Unicamp, (1),1980, p. 73. 

250 Cf. Ibid., p. 68. 

2 5 1 Cf. Ibid., p. 70. 

252 Cf. FEYERABEND, Paul. Op. cit., p. 321, pp.374-8. 

25' BUNGE, Mar~o. Raciona1idad y realismo, p. 74. 

251t:Cf. Ibid., p. 74. 

255 Cf. Id., Seudociencia e ideoiogia, p. 58. 

2 ~ 6 FEYERABEND, Paul. Op. cit., p. 465. 

257. I b i d ., p. 465. 

258 Cf. Ibid., p. 465. 

259 Cf. OLDROYD, David. Op. cit., pp. 342-56. 

260 MAYR, Ernst. Op. cit., p. 491. 

26" j-J Cf. Ibid., p. 492. 
'\, 

262 Cf. Ibid., p. 493. 



263 

264 

265 

266 

267 

26 8 

269 

270 

L 7 1 

272 

273 

275 

:l76 

454 

Cf. Ibid., pp. 493-4. 

Cf. Ibid., P • 492 e pp. 525-39. 

Cf. MAYR, Ernst. Op. c i t. , P . 51 4. 

Cf. OLDROYD, David. Op. c i t . , P . 350. 

Cf. LATOUR, B. & WOOLGAR, S. Laboratory 1 i fe: the so-

cia1 construction of scientific facts. Beverly Hi11s, 

Sage, 1979. 

Cf. OLDROYD, David. 9p. cit., p. 354. 

Cf. Ibid., p. 355. 

Cf. POPPER, Karl. liA ciência normal e seus perigos ll
, 

p. 69. 

Cf. Id., A sociedade aberta e seus inimigos, pp. 399-

400. 

BERGER, 'Peter. Perspectivas sociológicas; uma visão 

humanlstica. Petrópolis, Vozes, 1976, po 194. 

Cf. POPPER, Karl. A sociedade aberta e seus inimigos, 

p. 232. 

Ibid., p. 238. 

Cf. Ibid., ppo 239-40. 

Ido, Conhecimento objetivo, p. 88. 

" 



CAPITULO VI 

CI[NCIA, PSEUDOCI[NCIA E SENSO COMUM 

"Desejo propor i consideração favorivel do lei­
tor uma doutrina que receio poder parecer tre­
mendamente paradoxal e subversiva. Ei-la: ~ in­
desejãvel acreditar numa proposição quando não 
hã a menor base pata supor que ela seja verda­
deira ll

• 

Bertrand Russell 

IIPorque não ~ apenas o interesse que leva os ho 
mens a matarem-se mutuamente. t tamb~m o dogma~ 
tismo. Nada·~ tão perigoso como a certeza de 
ter razão. Nada causa tanta destruição como a 
obsessão de uma verdade considerada absoluta". 

François Jacob 

liA hist5ria da ci~ncia, como a hist5ria de to­
das as id~ias humanas, ~ feita de sonhos irres­
ponsãveis, de erros e de obstinação. Mas a ciên 
cia ~ uma das poucas atividades humanas -- taT 
vez a unica -- em que os erros são criticados 
sistematicamente (e com freqUência corrigidos)". 

Karl Popper 
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Acunpunctura, alquimia, astrologia, astronomia, 

biorritmo, criacionismo cientlfico~ flsica, homeopatia,i­

ridologia, mecânica clássica, mecânica quântica, metaflsl 

ca, numerologia, psicanálise, psicologia, qulmica, rabdo­

mancia, realismo crltico, senso comum, sociologia, teoria 

do big-bang, teoria do f1ogisto, teoria da relatividade. 

Esta lista inclui, em ordem alfabetica, campos de conheci 

mento muito variados. Ertcontramos al ciências, pseudociê~ 

cias (e suas aplicações, as pseudotecnologias),conhecime~ 

to comum, conhecimento filosófico, teorias cientificas que 

foram refutadas ~ teorias cientlficas possivelmente verd~ 

deiras. Em alguns casos, a distinção não ê clara e o que 

hoje nao e ciência poderá vir a sê-lo amanhã. Isto nao 

quer dizer, porem, que a distinção nunca possa ser feita 

e que ela não seja útil, como veremos neste capltulo. 

6.1. A distinção entre ciência e nao ciência 

Uma teoria cientlfica e verdadeira? Atualmente a 

maioria dos filósofos não tem mais a pretensão de respo~ 

der afirmativamente a esta pergunta. Alguns ainda tentam 

defender a posição de que as teorias cientlficas são, pr~ 

vave1mente, mais verdadeiras que teorias não cientificas. 

Outros procuram afirmar que elas caminham em direção a 

verdade, embora talvez nunca possam alcançá-la. De qual 

quer modo, usualmente se reconhece que uma teoria pode 

ser considerada cientifica apesar de ser falsa. E,ta1vez, 

alguma teori~ não cientifica seja verdadeira. Isto quer 
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dizer que deve existir algum criterio para avaliar a cien 

tificidade de uma teoria, independentemente do fato de 

ela ser ou não verdadeira. 

Este criterio permitirã distinguir a ciência de 

outras formas de conhecimento -- especialmente da pseudo­

ciência, que embora se pretenda ciência, não pode ser con 

siderada como tal. 

6.1.1. A refutabilidade como criterio para distinguir a 

ciência da não ciência. 

Foi durante o eclipse de 29 de maio de 1919. Duas 

expedições científicas, uma na ilha de Príncipe, então c~ 

1ônia portuguesa situada na costa oeste da Africa,e outra 

na cidade de Sobral, no interior do Cearã, testaram uma 

previsão feita por Einstein, em 1915, a partir da sua teo 

ria da relatividade -- a de que um raio de luz deveria so 

frer um desvio quando se aproximasse de um campo gravita­

ciona1 intenso, como o do Sol. Como as estrelas nao po­

diam ser testadas durante o dia, ofuscadas pelo brilho do 

Sol, o teste só podia ser realizado durante um eclipse to 

ta 1 . 

o deslocamento previsto era de cerca de 1 grau e 

75 segundos de arco. Os valores obtidos foram de 10 61" e 

10 98", e uma nova medida, feita a partir das chapas orig! 

nais, forneceu um valor "de 10 87", mais próximo ainda do 

resultado pr.visto: a teoria de Einstein acabava de pa! 
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sar, com sucesso, por seu primeiro teste empirico. 1 

Neste mesmo ano, em Viena, Austria, Popper tenta­

va resolver o que chamou de problema da demarcação: como 

podemos distinguir a ciência factual ou empirica das ciên 

cias formais, das teorias filosóficas e também das pseud~ 

ciências?2 

Popper percebeu~que, enquanto a teoria de Einstein 

corria o risco de ser refutada -- caso o efeito previsto 

nao ocorresse --, certas teorias não cientificas preten-

diam ser capazes de "explicar" tudo. Referindo-se as teo­

rias psicanaliticas de Freud e Adler, Popper relata ter 

percebido que 

" .•. o mundo estava repleto de verificações da 
teoria. Qualquer coisa que acontecesse vinha 
confirmar isso ( •.. ). Nio conseguia imaginar 
qualquer tipo de comportamento humano que ambas 
as teorias fossem incapazes de explicar.Era pre 
~isamente esse fato -- elas sempre serviam e 
eram sempre confi rmadas -- que consti tuia o mais 
forte argumento em seu favor. Comecei a perce 
ber aos poucos que essa força aparente era, ni 
verdade, uma fraqueza". 3 

o que Popper estava querendo dizer e que certas 

teorias nio fazem previsões que possam ser testadas e re-

futadas experimentalmente. Qualquer que seja o resultado 

de um teste, a teoria sera sempre capaz de explicã-l0,ac~ 

modando-se a qualquer tipo de acontecimento. Em outras p~ 

lavras, estas teorias -- ao contrãrio da de Einstein--não 

satisfaziam ao critério da refutabilidade que,para Popper, 

é justamente~o que permite distinguir a ciência da não ci 

ência.~ De acordo com esse critério, para ser considerado 
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como ciência, um sistema de enunciados deve ser capaz de 

entrar em conflito com certos acontecimentos. Como vimos 

no capitulo anterior (em 5.4.2), 

11 ••• os criterios de refutação devem ser estabe 
lecidos anteriormente: deve-se definir que si­
tuações observãveis refutariam a teoria se fos 
sem realmente observadas ll

•
5 

No caso da astrologia, diz Popper, as previsões 

eram suficientemente vagas para que sempre se confirmas­

sem, tornando-se, assim, irrefutãveis. 6 No caso das teo-

rias psicanaliticas de F~eud e Adler, não se podia conce­

ber qualquer ti~b de comportamento humano capaz de contra 

dizê-las. Popper fornece como exemplo o fato de que, se 

um homem arriscar sua vida para salvar uma criança, seu 

ato pode ser interpretado pela pSicanãlise como um caso 

de sublimação; se ele matar a criança, pode-se dizer que 

houve uma repressão de algum componente do complexo de 

[dipo.' Portanto, o que quer que uma pessoa faça,em qual 

quer circunstância, poderia ser explicado pela psicanãli­

se: nenhum tipo de comportamento seria excluido e todos 

seriam compativeis com a teoria. 8 Foi isto que Freud fez, 

segundo Popper, quando observou que alguns pacientes rela 

tavam sonhos em que um desejo era frustrado. Ele não con­

siderou que isto era uma possivel refutação ã hipótese de 

que os sonhos representam satisfação de desejos. Em vez 

disso, afirmou que tais sonhos atendiam ao desejo do pa­

ciente de que a teoria freudiana estivesse errada. Desse 

modo, a aparente falsificação transformou-se em verifi­

cação. 9 
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Em relação ao marxismo a situação seria diferen­

te. Para Popper, enquanto a psicanálise nunca chegou a se 

constituir como ci~ncia, o marxismo era, inicialmente,uma 

teoria cientifica, predizendo, por exemplo, que o socia­

lismo ocorreria em primeiro lugar em paises industrialmen 

te mais desenvolvidos e que a evolução dos meios de prod~ 

ção levaria ao desenvolyimento social, politico e ideolõ-

gico do pais. Entretanto, a revolução socialista surgiu 

inicialmente em um dos paises industrialmente mais atrasa 

dos, e foi justamente a ideologia de Lenin e Stalin que 

estimulou a indu~trializ~ção e não o inverso. IO Mas, como 

diz Popper, em vez de considerar que fatos como este eram 

uma refutação ã teoria, 

" os seguidores de Marx reinterpretaram a 
teoria e a evidencia para faze-las concordar en 
tre si. Salvaram assim a teoria da refutação: 
mas ao preço de adotar um artificio que ator 
nou de todo irrefutivel".ll 

Desse modo, o marxismo deixou de obedecer ã regra 

metodolõgica de aceitar a refutação e, ao se imunizar con 

tra criticas, deixou de ser uma ciencia. ll 

Bunge tambem critica o fato de que a partir de te 

ses originais e valiosas, como a luta de classes ou a in­

fluência dos fatores econômicos na histõria, não se tenham 

seguido estudos criticos para corrigir os equivocos da teo 

ria marxista. 13 Assim, teses como a de que a economia de 

termina tudo o que sucede na politica e na cultura são re 

futadas pelos numerosos casos em que inovações culturais, 
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como as da ciência, possibilitaram inovações tecnicas que 

revolucionaram a economia.l~ Para Bunge, 

" o marxismo, ontem revolucionãrio, e hoje 
intelectualmente conservador: não se renovou. O 
componente cientifico do marxismo, a economia 
marxista, não evoluiu junto com a realidade eco 
nômica. Deste modo, deixou de ser uma ciênciã 
para converter-se em pseudociencia. ( ... ) O mar 
xismo estã se asfixiando em seus próprios dog~ 
mas e logo morrerã, a menos que se renove ... 1~ 

Portanto, se admitirmos, como vimos no capitulo 

anterior (em 5.1.3), que enunciados não refutãveis sao 

desprovidos de conteudo empirico, não afirmando nem proi­

bi ndo nada acerca da rea 1 i dade e, se tanto Freud como Marx 

pretendem explicar, portanto prever fatos, então abando-

nar a refutabilidade significa correr o risco de nao se 

fazer qualquer previsão interessante, isto e, dotada de 

grande conteudo empirico. 

No entanto, apoiar o criterio de refutabilidade não 

significa aceitar prontamente uma refutação -- uma vez 

que a decisão de considerar uma teoria refutada e sempre 

conjectural. Como Popper reconhece, 

" não devemos abandonar facilmente uma teo 
ria em face de uma refutação, pois se o fizer 
mos jamais descobriremos todas as suas possi~ 
bilidades".16 

Alem disso, como vimos no capitulo anterior (em 

5.4.2), sempre se poderã trabalhar em uma teoria refutada 

para corrigi-la, reformülando alguma hipótese adicional--­

desde que as modificações não sejam ad hoc, isto e,não di 

minuam o conteudo empirico e o grau de falseabilidade da 
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teoria. Neste caso, porem, somente atraves de um estudo 

detalhado de como teorias como o marxismo ou a psicanãli­

se enfrentam as criticas, isto e, de como elas reformulam 

suas hipóteses adicionais -- aumentando ou diminuindo a 

refutabilidade da teoria -- e que poderiamos decidir acer 

ca de sua cientificidade. 

As anãlisesde Popper e Bunge. no entanto, sao de 

caráter demasiadamente geral para permitir esta decisão. 

Alguns autores argumentam,por exemplo, que vários setores 

da teoria marxista têm sido submetidos a revisões e criti 

cas, e inclusive' principios gerais, como a primazia com­

pleta do fator econômico sobre fatores culturais e politi 

cos ou a suposta inevitabilidade da chegada ao poder da 

classe operária tem sido questionados.I 7 Em relação a 

pSicanálise, tambem encontramos estudos procurando demon~ 

trar que não somente existem hipóteses refutáveis na teo-

ria freudiana, como o próprio Freud modificou ou mesmo 

abandonou certas teorias quando confrontado com contra-

exemplos.la 

Uma outra critica que se pode fazer as análises 

de Popper e Bunge é que elas partem do principio, discutI 

vel, de que hã um método único para as ciências naturais 

e sociais. Como vimos no primeiro capitulo (em 1.3.5), al 

guns autores defendem a idéia de que ciências sociais ou 

humanas possuem métodos -próprios, diferentes dos da ciên­

cia natural, como o método pSicanalitico e a dialética.Nes 

te caso, elas não poderiam ser julgadas pelos mesmos pa-
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drões das ciências naturais, e hã toda uma vasta literatu 

ra analisando o marxismo ou a psicanãlise sob este ponto 

de vista. 

Há ainda um ponto de fundamental importância:qua~ 

do dizemos que um conjunto de ideias ou um sistema de enun 

ciados não e cientifico, não estamos querendo dizer que 

ele e falso, absurdo, sém sentido ou inutil. Embora o po­

sitivismo lógico tenha defendido a tese de que todos os 

problemas genuinos seriam ou de caráter cientifico ou de 

carãter lógico -- teorias filosóficas não seriam mais si~ 

nificativas do q~e o "balbucio inconseqUente de uma cria~ 

ça que não aprendeu ainda a falar" --, a verdade e que vá 

rias teorias cientificas surgiram a partir de mitos ou 

sistemas filosóficos não testáveis, como o atomismo gre-

90. 19 Desse modo, sistemas não cientificas podem desen­

volver-se de forma a se tornarem testáveis e cientificos. 

Assim, Popper não afirma que a psicanálise e falsa ou des 

provida de importância. Pelo contrário, ele considera que 

a própria análise dos sonhos ou o conceito do inconscien­

te foram grandes descobertas de Freud, e acredita que al­

gum dia essas afirmações terão um papel importante em uma 

ciência psicológica testável. 20 

Concluimos então que sistemas nao testáveis expe­

rimentalmente, como o conhecimento filosófico, podem ser 

importantes para o progr.esso do conhecimento. Para isso, 

no entanto, e necessário que eles possam ser discutidos e 

criticados. Para Popper, teorias filosóficas como o rea-
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lismo (hã um mundo exterior independente de mim), o idea­

lismo (o mundo e meu sonho), ou o determinismo (o futuro 

e completamente determinado pelo presente) podem ser dis-

cutidas racionalmente se procurarmos compreender quais os 

problemas que estas teorias procuram resolver. 21 Assim, 

se 

" considerarmo~ uma teoria como solução pro­
posta para certo conjunto de problemas, ela se 
prestarã imediatamente ã discussão critica,mes­
mo que seja não-empiri ca e i rrefutãvel . Com 
efeito, podemos formular perguntas tais como: 
resolve o problema em questão? Resolve-o melhor 
do que outras teorias? Terã apenas modificado o 
problema? A soluçã6 proposta e simples? [ fer­
til? Cont~aditari teorias filos5ficas necessi­
rias para resolver outros problemas?"22 

Do mesmo modo, as ciências formais ....- l5gica e m~ 

temãtica -- constituem exemplo de sistemas nao testiveis 

experimentalmente, cujas teorias podem ser criticadas,di~ 

cutidas, e ate mesmo refutadas atraves de argumentos 15g1 

cos e provas matemiticas. 

o criterio de refutabilidade pode ser visto então 

como um caso especial do uso do metodo critico. No caso 

da psicanãlise, usar o meto do critico significa,segundo o 

fi15sofo Sergio Fernandes, não colocar, por exemplo, sem­

pre a culpa na resistência do paciente se, ao agirmos co­

mo a teoria recomenda, não atingirmos determinado fim por 

ela previsto. Em vez disso, devemos questionar seriamente 

a técnica utilizada ou certos principios teóricos que ins 

piram essa técnica. Do mesmo modo que devemos desconfiar 

também que nossas interpretações podem estar erradas. 23 
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Portanto, se um campo do conhecimento pretende 

ser racional -- no sentido de ser critico suas ideias 

devem ser passiveis de serem submetidas ã discussão crlti 

ca e a argumentos lógicos, como e o caso da lógica, da ma 

temática e de alguns sistemas filosóficos. Se, alem dis­

so, ele pretende falar acerca de fatos do mundo real, de­

vemos exigir que seja r~futável e capaz de ser testado e~ 

perimentalmente -- caso~contrãrio não estaremos sendo su­

ficientemente criticos e não poderemos, atraves do metodo 

do ensaio e erro, descobrir novos fenômenos, novas hipót! 

ses, novos probl~mas, no~as soluções. 

Enfim, valorizar a ciência e desvalorizar a pseu­

dociência significa reconhecer que, para que haja progre~ 

so no conhecimento e tambem para evitarmos certas conse­

qüências morais, indesejãveis, como vimos no final do ül-

timo capitulo (em 5.4.5), devemos ser criticos, e não do~ 

mãticos. 

6.1.2. Como avaliar o grau de cientificidade de um campo 

de conhecimento 

Embora o conhecimento comum seja, em certa medi-

da, critico, e apeleo para a experiência, sua velocidade 

de crescimento e pequena, comparada com a da ciência. Um 

dos motivos dessa diferença e que somente a ciência proc~ 

ra sistematicamente melhorar seus padrões de critica, au­

mentando, por exemplo, a refutabilidade de suas hipóteses 

e o rigor de seus testes. Quanto maior a refutabilidade e 
~----------
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rigor dos testes -- entre outros requisitos --,maior sera 

ó-~rau de cientificidade de um campo do conhecimento,o es 

p;rito critico e a velocidade de expansão em direção a no 

vos problemas, hipõteses, etc. r justamente investigando 

o grau com que um campo de conhecimento procura ser cr;ti 

co que podemos avaliar seu grau de cientificidade e dis­

tinguir a ciência da pseudociência. Isto não quer dizer 

que não haja casos em que a distinção seja pouco n;tida. 

Afinal, uma pseudociência pode melhorar seus padrões de 

critica e, a partir de certo ponto, ser considerada como 

ciência. 

A partir das idéias de critica e refutabilidade,p~ 

demos extrair uma serie de regras mais especificas que,se 

cumpridas, contribuirão para aumentar a cientificidade de 

um campo de conhecimento, que poderã, assim, ser avalia­

da. Essas regras englobam e integram vãrios principios m~ 

todolõgicos propostos por Popper, Bunge e Watkins para 

avaliar as teorias cientificas. Embora tais regras nem sem 

pre possam ser aplicadas em todos os casos, o uso do meto 

do critico implica que, sempre que for possivel, elas se­

jam de fato aplicadas. 24 

A primeira regra é que o conhecimento alcançado d~ 

ve ser considerado conjectural, falivel e incompleto. Isto 

quer dizer que ele pode, e deve, ser sempre questionado 

pois, se considerarmos que atingimos um conhecimento últi 

mo e definitivo, ou seja, se acharmos que jã chegamos a 

verdade, deixaremos de ser criticos. Isto implica tambem 
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em admitir nossa ignorância e, portanto, a necessidade de 

mais investigação, procurando novas hipóteses para resol­

ver os problemas ainda pendentes -- hipóteses que,por sua 

vez, vão gerar novos problemas. Tudo isto vale não so pa­

ra o produto do conhecimento mas também para suas técni­

cas e metodos: tambem eles deverão ser questionados e mo­

dificados. Não e por ac~so que algumas pseudociências es­

tagnaram e seus seguidores tenham se limitado a repetir 

as mesmas ideias, técnicas e principios pretensamente ver 

dadeiros de centenas ou até milhares de anos atrãs. Em 

contrapartida, observe-se a evolução das ciências factuais 

nos ultimos tempos, quando novas teorias e técnicas sobre 

pujaram as antigas. 

Para não diminuirmos a refutabilidade de uma teo­

ria, devemos evitar o uso de hipóteses adhoc. Por outro 

lado, para aumentarmos sua refutabil idade e, conseqüente­

mente. sua cientificidade, devemos buscar leis cada vez 

mais gerais,' profundas e precisas. Isto quer dizer que os 

contra-exemplos e as exceções ou anomalias não devem ser 

ignorados, como ocorre em muitas pseudociências; que deve 

mos procurar leis que forneçam as condições necessãrias 

para a ocorrência de um evento, em vez de profecias de ca 

rãter não condicional; que devemos procurar descobrir as 

causas e os mecanismos profundos dos fenômenos, em vez de 

nos limitarmos a descrever aparências e sintomas; que de­

vemos formular previsões precisas, e nao vagas. Assim, 

quanto maior~o uso de leis gerais, precisas e profundas, 
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maior o grau de cientificidade de um campo de conhecimen-

to. 

Se quisermos ser criticos devemos buscar o con­

fronto com a experi~ncia. procurando refutar nossas hip5-

teses através de testes severos, e se quisermos que nosso 

conhecimento progrida, é necessãrio tambem conseguir al­

gum grau de corroboraçio. Mas o pr5prio experimento deve 

ser encarado criticamente: em vez de nos darmos por satis 

feitos com observações isoladas, sujeitas a interfer~ncia 

de fatores desconhecidos -- como e freqüente no conheci­

mento comum e tàmbém nas pseudociências -- devemos contr~ 

lar as variiveis, utilizando medidas, testes estatisticos 

e grupos de controle. Devemos exigir também que o resulta 

do possa ser repetido por outros observadores e que possa 

ser submetido a testes independentes. Desse modo, aument~ 

mos a objetividade e o rigor do teste, descobrindo mais 

facilmente possivel erros e conseguindo resultados mais 

confiãveis. ' Enfim, desprezar a experiência controlada e 

abdicar de uma ferramenta importantissima para a procura 

das causas de um fenômeno e a eliminação de hipóteses fal 

sas. 

Em alguns casos pode ser dificil, ou ate impossi­

vel, se valer desse importante recurso. Mas este nao e o 

caso de muitas pseudoci~ncias, que não só se utilizam da 

experiência controlada como nem mesmo se preocupam em tes 

tar suas hip5teses. Portanto, o uso de experiências con-
~ ~ 

troladas -- sempre que for posslvel e a constante 
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tica e discussão dos resultados de um experimento é um si 

nal da cientificidade de um campo de conhecimento. 

Mas, ser critico nao e apenas se valer de testes 

emplricos: é também procurar eliminar contradições dentro 

de uma teoria ou de um conjunto de hipóteses. Em outras 

palavras, e se preocupar com a coerência interna de um sis 

tema. Esta busca de coe~ência seri facilitada se os pres-
• .i -

supostos e os conceitos utilizados no sistema foram clara 

mente destacados, em vez de se formularem principios va­

gos e obscuros a partir de conceitos pouco precisos. Isto 

significa que de~emos, sempre que possivel, fazer uso da 

lógica e da matemitica. 

o uso da lõgica e da matemitica permite nao ape­

nas descobrir e eliminar contradições, como aumentar o nu 

mero de conseqüências testãveis, formular hipóteses e leis 

mais precisas, realizar testes mais severos e elaborar um 

sem numero de modelos diferentes para explicar os fatos. 

Os modelos matemãticos são muito mais ricos e férteis do 

que analogias pictõrias ou modelos qualitativos, inspir~ 

dos apenas na nossa experiência cotidiana e formulados 

sem o uso da matemãtica -- como são os modelos usualmente 

empregados nas pseudociências e no conhecimento comum. Um 

biólogo não se limita a explicar as relações entre presa 

e predador dizendo apenas que se trata de uma "luta entre 

opostos". Em vez disso, -constrói um modelo, ã base de equ~ 

ções matemáticas, que, supostamente, descreveri o que 

ocorre na natureza. 25 Do mesmo modo, as propriedades do 
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elétron nao podem ser adequadamente explicadas atraves do 

modelo de uma pequena esfera carregada negativamente. As­

sim, quanto mais uma ciência se afasta da simples descri­

ção de eventos observãveis, maior serã o uso da lógica e 

da matemãtica e maior a cientificidade da teoria. 

Ser critico não e apenas evitar contradições den­

tro de determinada ãrea' da ciência, mas procurar também 

uma coerência entre teorias de disciplinas diferentes. Se 

um fenômeno biológico contrariar uma lei da flsica -- co 

mo a lei da conservação da energia --, algo deve estar er 

rado e teremos que procurar o culpado para eliminar a con 

tradição. Somente assim poderemos utilizar teorias da fl­

sica para, por exemplo, construir instrumentos utilizados 

em biologia, e somente assim uma ãrea poderã apoiar a ou­

tra em suas pesquisas. As pseudociências, por outro lado, 

costumam isolar-se da ciência. Seus seguidores ostentam, 

às vezes, uma completa indiferença para com as descober­

tas cientifiças, sustentando principios e leis que fre­

qUentemente contradizem principias cientificas. Em certos 

casos, elas buscam algum apoio nas teorias cientificas,e~ 

pregando -- muitas vezes, de forma inapropriada -- termos 

como onda, energia, campo etc., para explicar seus fenõme 

nos. Mas, a falta de vinculos ou de coerência com a ciên­

cia impedem que o cientista dê algum valor a seus argume~ 

tos. Alem do mais, quase sempre essas explicações são de 

carãter vago e nao têm a forma lógica das explicações ci-

entificas. r'sto significa que os fenômenos supostamente 
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explicados nao decorrem logicamente das leis gerais da ci 

ência, pelo contrãrio: a ligação e quase sempre 

"frouxa" ou mesmo inexistente. 

muito 

A natureza é muito complexa e, para captar um po~ 

co dessa complexidade, o cientista elabora modelos e teo­

rias, propositadamente simplificados. A seguir,atraves do 

teste de suas hip5tes~i, ele reformula e sofistica, aos 

poucos, esses modelos e teorias, de forma a aproximã - las 

cada vez mais da realidade. A medida que nosso conhecime~ 

to cientifico avança -- penetrando em niveis mais profun­

dos da realidade e explicando um numero cada vez maior de 

fenômenos --, elaboramos modelos matemãticos mais comple­

xos. Toda esta tarefa e produto da pesquisa de inumeros 

cientistas do passado, e para compreendê-la e necessãrio 

um longo e às vezes árduo aprendizado. Seria 5timo se com 

alguns meses de estudo, a partir apenas da capacidade de 

ler e escrever corretamente, por exemplo, pudéssemos pre­

ver e explicar o passado, presente e futuro de pessoas,n! 

ções e até mesmo do mundo. Infelizmente, porem, o cienti~ 

ta acha que devemos ter consciência de nossas limitações, 

que nao somos os donos da verdade, que podemos errar e 

que, efetivamente, erramos; assim, ele procura apenas cor 

rigir o mais rapidamente possivel seus erros. 

Em resumo, sempre que nos defrontamos com algum 

tipo de conhecimento que pretenda fazer previsões, expli­

car fenômenos do mundo ou ser aplicado para fins práticos, 

como o de curar doenças, prever traços da personalidade e 
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acontecimentos futuros, influir no comportamento de uma 

pessoa etc., devemos nos perguntar se, neste campo, e po~ 

slvel: a) usar a lógica e a matemática para eliminar con­

tradições, deduzir previsões e elaborar modelos; b} proc~ 

rar leis gerais precisas e profundas para explicar os fa­

tos; c) testar e refutar hipóteses atraves de experimen­

tos controlados; d) estabelecer pontos de contato com ou­

tras áreas da ci~ncia;~) criticar os principios, os meto 

dos e os resultados obtidos. Enfim, devemos procurar des­

cobrir se e possivel o uso do metodo critico. Se nossas 

análises nos mostrarem que o uso deste meto do e viável no 

caso em questão, mas que, apesar disso, ele não e empreg! 

do --, então, provavelmente, não estamos diante de uma 

ciência ou de um conhecimento critico. E sim diante de um 

dogma. Neste caso podemos afirmar tambem que os livros p~ 

blicados para expor e defender essas ideias não conterão 

argumentos, e sim falácias e propaganda; que estaremos 

diante não de cientistas, mas de defensores de alguma sel 

ta que, mesmo que não o admitam, estarão agindo autorita­

riamente. E então, serão eles - e não os cientistas -os 

sectários, os que não tem a mente aberta a novidades, a 

criticas e a novas descobertas. 

6.1.3. Ciência e senso comum 

Todos nós sabemos muitas coisas que nos ajudam em 

nosso dia-a-dia e que funcionam bem na prática. Nas zonas 

rurais, muitas pesso~s, mesmo sem nunca ter freqUentado 

uma escola, sabem a ~poca certa de plantar e de colher. 
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Esse conjunto de crenças e opiniões, essencialmente de ca 

rãter prãtico, uma vez que procura resolver problemas co-

tidianos, forma o que se costuma chamar de conhecimento 

comum ou senso comum. 

A relativa eficiência do senso comum deve-se ao 

fato de que ele tambem passou, como o conhecimento cienti 

fico, por um processo de aprendizagem por ensaio e erro. 
~ 

Graças à linguagem, o conhecimento adquirido por um indi-

viduo pode ser transmitido a outros individuos e, inclusl 

ve, às gerações seguintes, que, por sua vez, podem modifi 

cã-lo e corrigi-lo através do processo de ensaio e erro. 

Portanto, pelo menos em certo grau, o conhecimento comum 

e também um conhecimento critico. No entanto, seu nivel 

critico é muito inferior ao do conhecimento cientifico. 

o senso comum limita-se, na maioria das vezes, a 

tentar resolver problemas de ordem prãtica. Por isso, en­

quanto determinado conhecimento funcionar bem, dentro das 

finalidades para as quais foi criado, ele continuarã sen­

do utilizado sem muito questionamento. Jã o conhecimento 

cientifico procura, sistematicamente, criticar uma hipót~ 

se, mesmo que ela resolva satisfatoriamente os problemas 

para os quais foi concebida. Isto quer dizer que em ciên-

cia procuramos aplicar uma hipótese para resolver novos 

problemas, ampliando seu campo de ação para alem dos liml 

tes de objetivos prãtic~s e problemas cotidianos. Assim, 

em vez de leis gerais ou universais, predominam no conhe-
, 

cimento comum generalizações empiricas de baixo nivel de 
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universalidade. Como diz o filósofo Ernest Nagel, criado­

res de animais conhecem muitas tecnicas para selecionar, 

por meio de cruzamentos, os animais com caracteristicas 

mais vantajosas ao homem. Jã o cientista, atraves do estu 

do da genetica, procura alcançar muito mais do que isso: 

ele tenta explic~r, lançando mão de leis gerais, os resul 

tados de qualquer cruzamento, independentemente deles se­

rem úteis ou nao ao homem. 26 

A ausencia de testes rigorosos, como a experien­

cia controlada, impede que sejam eliminadas conclusões fal 

sas, mantidas a~enas pela tradição. Assim a melhora natu­

ral no caso de doenças que, em geral, regridem de forma 

espontânea -- como resfriados, certas indisposições e do­

res de cabeça -- pode dar a impressão de que os produtos 

utilizados realmente surtirem algum efeito. 

Alem de não empregar testes controlados, o conhe­

cimento comum fica restrito ã descrição da aparência dos 

fenômenos, não examinando suas causas e seus efeitos mais 

profundos. Desse modo, ervas e produtos que apenas provo­

cam o desaparecimento dos sintomas de uma doença, podem 

ser considerados perfeitamente eficazes. No entanto,a pr~ 

gressão da doença poderã causar, a longo prazo, serios da 

nos ã saúde. O mesmo problema pode ocorrer devido ao efei­

to placebo, que, como vimos, somente pode ser descoberto 

atraves de testes controlados. 

Isto,não quer dizer que o conhecimento prãtico 

nao possa resolver certos problemas com relativo sucesso. 
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Muitas ervas e plantas utilizadas pela chamada "medicina 

popu1ar" tiveram alguns de seus efeitos corroborados atra 

ves de testes controlados: o chã de erva-doce, usado para 

tratar cólicas em recem-nascidos, provoca realmente efei­

to antiespasmódico. No entanto, em muitos casos, os efei­

tos previstos não foram encontrados. Muitos chãs nao têm 

o efeito que as prãticas populares lhes atribuem, assim 

como ingerir chã de castanha, isolar o paciente em quarto 

escuro ou outras simpatias e crendices não apresentam qual 

quer eficãcia contra mordida de cobra. Pelo contrãrio,cren 

ças err5neas pod~m levar'uma pessoa a adiar o tratamento 

correto no caso a aplicação de soro antioffdico co 

locando em risco sua vida. 

o perigo de aceitarmos acriticamente prãticas e 

crenças populares advem, igualmente, do fato de que ao se~ 

so comum escapam efeitos prejudiciais que sã se manifes­

tam a longo prazo: o longo espaço de tempo decorrido en­

tre a causa e o efeito induz a erros diffceis de serem de 

tectados pela experiência comum. O professor de farmaco­

logia Edvaldo Rodrigues de Almeida adverte que plantas c~ 

mo o confrei, a canela e o louro, utilizadas em chãs que 

são recomendados para diarreias, tratamento de hemorragias 

e mã digestão, respectivamente, podem provocar tumores em 

ratos e malformações em fetos. No caso do confrei, pesqu! 

sas recentes indicam a possibilidade de formação de tumo­

res tambem em seres humanos. 27 

Essa grave insuficiência do senso comum e conse-
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qüência nao apenas da falta de testes controlados, como 

também do apego a conseqüências imediatas: o senso comum 

nao procura expandir suas generalizações de modo a ampliar 

sua validade. r ainda conseqüência de se permanecer ao n; 

vel das aparências, em vez de procurar explicações mais 

profundas em função de fenômenos não diretamente observá­

veis. Finalmente, e produto tambem do pouco uso de medi­

das e testes quantitativ6s, atraves dos quais podemos ex­

trair a substância ativa, responsável pela propriedade de 

um chá, e estabelecer as dosagens necessárias para que 

seus efeitos sejam efetivos, sem serem t5xicos. 

A falta de leis precisas e testes quantitativos di 

minui muito a eficácia desses produtos, alem de trazer al­

gum perigo. A erva digital, por exemplo, usada em chás co 

mo cardiotônico e diuretico, se ingerida em excesso, pode 

provocar problemas serios ao organismo, levando, inclusi-

ve, a morte. 28 

Como vemos, esses produtos têm sua eficácia res-

trita a certas doenças e a certos limites que somente po­

dem ser estabelecidos por testes controlados. Fora desses 

limites sua eficácia pode ser nula ou ate mesmo prejudi-

cial. Assim, o senso comum freqüentemente desconhece os 

limites dentro dos quais suas crenças sao válidas e den­

tro dos quais suas práticas podem ser bem sucedidas. 29 

Isto nao quer dizer que nossas plantas e ervas 

nao devam s~r aproveitadas. Principalmente em pa;ses de 
\ . 

flora tão rica e de população tão pobre, como o Brasil, e 
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importante aproveitar as propriedades terapeuticas desses 

produtos. Mas isto deve ser feito atraves de pesquisas 

cienttficas, que permitem conhecer, de forma mais preci­

sa, tanto seus efeitos benéficos como os efeitos prejudl 

ciais. 

Finalmente, i bem conhecido o fato de que o senso 

comum abriga em seu bojo opiniões contradit6rias entre si, 

devido não somente a falta de sistematização 16gica de 

suas idéias, como também ã imprecisão dos conceitos utili 

zados, que geralmente admitem mais de um significado dife 

rente. 

Na história da ciência nao sao poucos os casos em 

que, ao tentar resolver problemas que, aparentemente, não 

tinham qualquer aplicação de ordem prática e imediata, i~ 

to é, ao buscar o conhecimento pelo conhecimento, um cie~ 

tista realizou descobertas de inesperadas conseqüências 

prãticas. Assim, ao buscar a unificação de fenômenos apa­

rentemente desconexos para o senso comum, como a queda de 

uma maça e o movimento dos planetas ao redor do Sol; ao 

apelar para entidades não observáveis, procurando molecu­

las responsãveis por determinadas propriedades de um pro-

duto; enfim, ao tentar estabelecer leis precisas, testes 

controlados e evitar incoerências, o cientista aumenta a 

refutabi1idade e o espirito critico de seu conhecimento 

sendo capaz,desse modo,. de ampliar e corrigir seus erros 

de forma muito mais rãpida do que o conhecimento comum. , , 
Por isso, seguir o conhecimento comum, quando na mesma si 
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tuação podemos optar pelo conhecimento cientlfico,e aumen 

tar o risco de sermos nos os que serao eliminados, em vez 

de nossas teorias. 

6.1.4. Homeopatia -- Ciência ou pseudociência? 

Desde 1981 a Universidade de Li11e confere diplo­

mas de homeopatia a medlcos e farmacêuticos que se espe­

cializam nesta prãtica. Mas, em outubro de 1984, a Acade-

mia de Medicina da França declarou ser inoportuno, no es­

tado atual dos conhecime~tos, conferir diplomas a certas 

prãticas terapêuticas, como a homeopatia, que não são a­

ceitas nem utilizadas pela maior parte dos medicos. 30 

Esta controversia vem se arrastando hã quase dois 

secu10s, desde 1790, quando o medico alemão Christian Frie 

drich Samuel Hahnemann (1755-1843) teve a ideia de experl 

mentar em si mesmo os efeitos da quina, um medicamento 

utilizado para combater a ma1ãria. Observou então que,ap~ . . 
sar de estar com saúde, certos sintomas que ele conside­

rou semelhantes aos da ma1ãria se manifestaram: palpita­

ções, pulso acelerado, ansiedade, tremores, enfraqu~cime~ 

to dos membros, sede, etc. 3I Após seis anos de experime~ 

tos em si mesmo e em seus familiares, Hahnemann concluiu 

que uma substância que produz sintomas em pessoas sadias 

e capaz de curar uma pessoa doente com esses mesmos sinto 

mas. Surgia, assim, um dos principios bãsicos da homeopa­

tia. 

, 
J 
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Se quisermos ser criticos, porem, devemos supor 

que esse principio, como qualquer outro, e apenas uma con 

jectura, que deverá ser permanentemente testada atraves 

de experimentos; por maio~ que seja o nGmero de "confirma 

ções" obtidas na prática, jamais atingiremos a certeza de 

que o principio será válido para todos os casos. Se um 

homeopata nio admitir a.possibilidade de rever este prin­

cipio sempre que os resultados de um experimento aponta­

rem contra ele, estará deixando de ser critico. 

Alem disso, como qualquer experiência e sempre 

realizada i luz~e teorias, expectativas, ou algo equiva­

lente, nio se pode dizer que a conclusio de Hahnemann se­

ja a unica possivel. Para a medicina tradicional, a inter 

pretaçio do que ocorreu com Hahnemann e outra: ele teria 

tidó uma intoxicação por quinino, a substância ativa da 

quina. Seus sintomas, inclusive, nio eram completamente 

idênticos aos da malãria, estando ausente, por exemplo, a 

febre alta ~ ate 4l oC -- que se manifesta nos ataques 

desta doença. 32 Outro problema e que o conceito de seme­

lhança, assim como o de oposto, e demasiadamente vago:pr! 

ticamente qualquer coisa será semelhante (ou oposta), sob 

alguns aspectos, a praticamente qualquer outra -- e dife 

rente sob outros. Assim, muitos outros produtos poderio 

produzir sintomas que, sob outros aspectos, serio tambem 

semelhantes aos da malãria. Mas, se o conceito de seme­

lhante for suficientemente vago para se acomodar a uma am 

pla classe d~ medicamentos, ele terã seu conteGdo empiri-
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do diminuldo, e conseqUentemente, pouco contribuirá para 

o aumento de nosso conhecimento. 

Alem disso, será que todos os medicamentos que 

causam sintomas semelhantes aos da malãria têm poder cura 

tivo? Se após testes controlados em pessoas doentes, al­

guns destes medicamentos não fizerem efeito, terlamos de 

pensar em reformular es;e princlpio. Enfim, o que se exi­

ge e que a homeopatia procure ser crltica. 

Em ciência, leis gerais não devem ser considera­

das a salvo de refutações, por mais evidentemente verda­

deiras que possam parecer. Aliãs, o principio da semelha~ 

ça nao ê tão evidente assim. Certas prãticas orientais,c~ 

mo a macrobiótica, por exemplo, procuram o equillbrio atr~ 

ves dos opostos e não dos semelhantes. Por que a medicina 

tradicional não poderia fazer o mesmo? 

Se analisarmos certos procedimentos medicos em re 

lação a essés principios, veremos que, em alguns casos,p~ 

derlamos interpretã-los de acordo com o principio da sem~ 

lhança. As vacinas, por exemplo, são fabricadas a partir 

dos próprios germes causadores da doença ou de ger­

mes semelhantes a ele. No entanto, considera-se que as v~ 

cinas têm um carãter principalmente preventivo, servindo 

para estimular a produção de anticorpos que poderão impe­

dir que a doença se instale. Não se dã a vacina conhecida 

por BCG, por exemplo, a um tuberculoso, ou vacina antidif 

terica a um'~oente com difteria, mas sim antibióticos, ou 
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então soros contendo o anticorpo contra a doença. 33 Nes­

ses casos, a medicina teria utilizado o principio dos o­

postos. 

Para a medicina tradicional, exemplos como esse 

sao motivos para se desconfiar da validade geral e absolu 

ta do principio da semelhança, considerando então que ele 

pode se revelar inadequ~do quando aplicado a certos casos. 

Esta e, na realidade, a essência do método critico. Surge 

então a pergunta: a homeopatia admite questionar esse pri~ 

cipio, ou ele é considerado sempre verdadeiro? Parece que 

este principio ~ão é questionado pelos homeopatas. 

As controvérsias tornam-se maiores ã medida que 

Hahnemann se afasta de a1guns.principios bãsicos da medi­

cina tradicional e da farmacologia. Ele passa a experime~ 

tar soluções tão diluidas de certos medicamentos que, em 

certos casos, pode-se mostrar, através de cãlculos quimi­

cos, que mui~os vidros deixam de conter qualquer molécula 

do medicamento. No entanto, para Hahnemann, mesmo estas 

soluções conservam o poder de cura -- inclusive sem efei 

tos secundãrios -- sendo mesmo mais potentes que as solu 

çoes menos diluidas. 34 Para isto é necessãrio, porem,que 

cada diluição seja submetida a 100 movimentos verticais 

de agitação, ou sucussões, para que elas passem a ter, re 

almente, um poder curativo. 

Essas idéias parecem incompativeis com o conceito 

médico e farmacológico de que a ação de uma droga aumenta 
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com a concentração de suas moléculas. No entanto, e sabi­

do que, em certos casos, o aumento de determinada substân 

cia não sera mais capaz de produzir um efeito curativo 

maior, e sim efeitos colaterais indesejáveis. Assim,tanto 

em medicina quanto em homeopatia, deveriamos estar prepa­

rados para reformular em função dos resultados de um tes­

te leis que afirmam qu~lquer tipo de relação entre o po­

~r'curativo e a concentração. Enfim, novamente, se qui­

sermos ser crlticos, nao deverlamos aceitar princlpios"i~ 

violãveis". 

Uma vez'que diversos principios da homeopatia sao 

diferentes dos da medicina tradicional, pode-se argumen­

tar se essas duas práticas não deveriam ser consideradas 

incompatlveis. Nesse ponto surge uma cisão entre os homeo 

patas: alguns se valem apenas de medicamentos homeopãti­

cos, enquanto outros defendem a posição de que, em certos 

casos, os medicamentos não-homeopáticos 

cos -- devem também ser usados. as 

ditos alopãt.:!.. 

o problema é que, ã medida que se afasta da medi-

cina tradicional, a homeopatia passa a ter cada vez menos 

chance de contar .com seu apoio ou de aprender com este 

campo do conhecimento. Um homeopata radical (ou talvez! 

penas coerente) não poderia contar com nenhuma das moder 

nas técnicas de diagnósticos exames de sangue, exames 

radiológicos, etc. -- ou com as novas descobertas da medi 

c;na tradicional. 
"" 

Outra divergencia ocorre em relação as diluições: 
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alguns homeopatas não admitem utilizar soluções que, devi 

do às diluições sucessivas, não apresentam qualquer mole­

cula do medicamento, enquanto outros sustentam que essas 

diluições têm efeito curativo. 36 Mas, neste caso,como ex 

plicar a capacidade curativa na ausência de medicamento? 

Em ciência, nao procuramos apenas encontrar corre 

lações entre os fen5men~s, mas tambem investigar os meca­

nismos mais profundos que os explicariam. Não se quer sa­

ber apenas que uma cirurgia pode remover um tumor e curar 

um paciente, mas qual a ~ausa do tumor. Não se procura a­

penas fornecer Jm antitermico para baixar a febre.Mas sim 

conhecer a causa da febre. Enfim, a medicina atual nao e 

uma medicina sintomática; ela vai alem dos fenômenos ob­

serváveis, sugerindo explicações ao nivel celular ou mes­

mo molecular para as funções e as doenças dos seres vi­

vos. 

Alguns homeopatas procuram explicar a açao de seus 

medicamentos atraves de "forças vitais" ou de uma "energia 

vital", que foram usadas pelo pr5prio Hahnemann. 37 Outros 

homeopatas, porem, admitem que estas explicações são va­

gas e imprecisas.~8 Alguns levantam a possibilidade de que 

o medicamento altera as propriedades eletromagneticas do 

solvente, argumentando ainda que a mecânica quântica de­

monstra que as moleculas que entram em contato umas com 

as outras mantêm uma "mem5ria" desse contato. 39 

Na verdade, as interpretações acerca do que se 

passa ao nivel quântico são ainda muito controvertidas e 
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há mais de uma interpretação possivel para a mecânica 

quântica. Alem disso, não se pode concluir que determina­

do fenômeno microfisico provocarã, necessariamente,uma al 

teração ao nivel macrofisico: isto nem sempre acontece. 

O fato da diluição de uma substância alterar alguma pro­

priedade do solvente não quer dizer que esta alteração 

provoque justamente o efeito desejado pela homeopatia: p~ 

de ser que não. haja qualquer relação entre esta alteração 

e o efeito desejado, ou talvez eles possam ser completa­

mente opostos~ Talvez o efeito nao seja suficientemente 

forte para venc~r as alt~rações surgidas no corpo do org! 

nismo doente. 

Afinal, e dificil compreender como o uso do reme­

dio Natrum muriatitum, que e uma solução muito diluida de 

sal marinho, poderia surtir efeito, se levarmos em conta 

que a quantidade de sal ingerida por uma pessoa diariamen 

te não e constante. Assim, a ingestão de "sal homeopáti­

co" seria irrsignificante diante das variações diárias de 

ingestão de sal pela pessoa. Seria como acrescentar, dia­

riamente, uma quantidade de, digamos, um micrograma de sal 

na ·dieta de uma pessoa cuja ingestão diária varia de va­

rias gramas de um dia para outro. Contra o argumento de 

que o que f o i i n g e r i do não era sal, mas sim um 1 i qui do 

energizado que, por isso, e muito mais forte do que o sal 

ingerido na dieta, poderiamos responder que a água que i~ 

gerimos tambem esteve em contato com sal e, por isso, es­

taria tambem.energizada. Talvez a explicação esteja na agi 
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tação vertical mas, nesse caso, nao hã qualquer justific! 

tiva flsica de que justamente agitações verticais, em vez 

da agitação constante da ãgua comum, produziriam a energi 

zação. O mais razoãvel, portanto, e admitir, como muitos 

homeopatas, que ainda não temos uma explicação aceitãvel 

e consistente da fisica para o mecanismo de cura pela ho­

meopatia. 40 

No capitulo anterior, vimos que, para descobrir 

se um medicamento apresenta realmente um efeito curativo, 

temos de nos valer de experimentos controlados, uma vez 

que as observaço'es não contro1 adas, como as observações do 

senso comum, conduzem facilmente a equivocos e conclusões 

errôneas. A cura pode ter ocorrido espontaneamente, como 

de fato acontece com muitas doenças. Talvez tenha havido 

um efeito placebo. Ou então a cura pode ter sido provoca­

da por alguns dos inumeros fatores não controlados, como 

modificações na dieta, mudanças climáticas, etc. Por este 

motivo, o que diversos medicos e pesquisadores pedem e 

que os remedios homeopãticos sejam submetidos a testes 

controlados tão severos como os testes dos remedios aloP! 

ticOS. 41 Estes testes seriam necessãrios para descobrir 

n a o a p e nas s e o m e-di c a m e n t o e r e a 1 me n t e e f i c a z, mas ta m -

bem efeitos colaterais a longo prazo, que, como vimos,são 

dificeis de serem descobertos sem tecnicas de controle.Pe 

10 mesmo motivo, todas as correlações estabelecidas por 
" 

Hahnemann entre os diversos medicamentos usados e os sin-

tomas produzidos teriam de ser testadas mais severamente, 
. ' . . 
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de forma a eliminar relações puramente acidentais:uma pe~ 

soa pode ter ficado abatida ao ingerir certo produto ho­

meopitico simplesmente porque estava passando por alguns 

problemas na epoca, por exemplo. Neste caso, este sintoma 

não deveria ser levado em conta na pesquisa do efeito do 

medicamento. 

o argumento de ~ue a homeopatia trata o doente e 

não a doença, não impede o experimento controlado: basta 

fornecer a um medico homeopata virios vidros contendo o 

medicamento em questão, ~ outros apenas com água destila-

da. Os homeopat~s escolheriam os pacientes que, segundo 

eles, deveriam receber o remedio, anotando o código do l~ 

te fornecido ao paciente. Desse modo, poderTamos desco­

brir se o indice de curas foi maior com o uso dos vidros 

com o suposto poder curativo do que com os vidros conten­

do um liquido inativo.~2 

Os homeopatas afirmam que os vários experimentos 

realizados com testes duplo-cego, tratamento estatistico 

etc. comprovam a eficácia dos medicamentos homeopáticose, 

realmente, alguns desses experimentos foram publicados em 

conceituados periódicos cient;ficos.~3 Em outros experi­

mentos, porem, os resultados foram negativos. Os homeopa-

tas argumentaram, então, que as especificações necessa-

rias para a avaliação correta da doença e dos medicamen­

tos homeopáticos adequados não foram seguidas.~~ 

Duas\perguntas cabem aqui: todos os medicamentos 
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homeopãticos jã foram submetidos a testes controlados? Se 

a resposta for negati~a, como parece ser o caso, não pod! 

mos supor que aqueles medicamentos ainda não rigorosamen-

te testados sejam eficientes. Os experimentos desenvolvi­

dos por homeopatas confirmaram a ação de todos os medica­

mentos de Hahnemann? Se a resposta for positiva, por que 

não teria ocorrido nenhuma refutação? Hahnemann,mesmo sem 

testes controlados, teria descoberto exatamente as corre-

lações corretas, sem qualquer erro? 

Alguns homeopata~ afirmam que as descrições dos 

efeitos de certós medicamentos, e conseqüentemente de suas 

indicações, permanecem as mesmas por que estão b.aseadas 

em dados sólidos e consistentes. Por isso, embora novos 

medicamentos estejam sendo descobertos, a validade dos me 

dicamentos antigos não e contestada. 45 Essa concepção, no 

entanto, não corresponde ao que realmente ocorre em ciên­

cias, na qual constantemente refutamos e corrigimos nos-

sos conhecimentos e nossas prãticas em função de novas 

descobertas. 

De Hahnemann ate hoje, a medicina descobriu novas 

explicações para .inumeras doenças - micróbios, desordens 

ao nivel celular e molecular, carência de certas substân­

cias especificas presentes em determinados alimentos,etc. 

Essas descobertas refutaram teorias medicas amplamente 

aceitas na epoca, alterando profundamente a concepçao so-

bre a origem de certas doenças e, conseqüentemente, o seu 
'\ 

tratamento. Ao nlvel priti~o, descobriram-se novas subs-
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tâncias quimicas, como vacinas e antibióticos, capazes de 

combater e prevenir infecções que antes possuiam alto ;n­

dice de ~ortalidade, como a tuberculose, a s;filis, etc. 

Desenvolveram-se novas tecnicas capazes de diagnosticar 

uma doença mesmo quando ainda não hã nenhum sintoma per­

ceptivel, tanto para o doente como para o medico, e capa­

zes ainda de identificar a presença da doença mesmo quan­

do, apos a medicação, os sintomas aparentemente desapare­

ceram. Por isso, as refutações em ciência são bem-vindas 

e constituem um sinal de cientificidade de um conhecimen-

to. 

Finalmente: a homeopatia ê ou nao uma ciência? 

Mais importante do que classificar um campo do co 

nhecimento como ciência ou nao ciência, ê avaliar o n;vel 

do debate critico neste campo. Se, como querem alguns ho­

meopatas, seus medicamentos forem submetidos a testes ca­

da vez mais severos; se certos principios fundamentais f~ 

rem criticados e discutidos, arriscando-se a serem refut! 

dos; se a homeopatia for capaz de interagir cada vez mais 

com a ciência e a medicina tradicional, recebendo influê~ 

cias e, por sua v~z,:contribuindo para novas descobertas 

cientificas; se os homeopatas se esforçarem para avaliar 

de forma cada vez mais precisa o efeito de seus medicamen 

tos -- como vem ocorrendo com recentes pesquisas nessa 

area --, buscando leis e teorias cada vez mais profundas 

para explicar fenômenos como a dinamização; enfim se, aci 
'\ ma de tudo, àdmitirem que Hahnemann, ou quem quer que se-
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ja, pode ter cometido alguns erros, então a homeopatia p~ 

derã contribuir -- e talvez jã esteja contribuindo --para 

o avanço de nosso conhecimento acerca da natureza e de 

nos mesmos. 

6.2.AnãliS~deu~apseudoeiincia .-- a astrologia 

Apesar de existjrem variadas concepçoes a respei­

to do que ~ realmente ~astrologia, os astr510gos afirmam 

que ela pode ser usada para descobrir certas caracteristl 

cas pSico15gicas de uma pessoa e fazer previsões, pelo me 

nos com certa probabilidade, sobre seu comportamento e so 

bre certos acontecimentos ocorridos em sua vida. De fato, 

~ visando esta finalidade que a astrologia e bastante uti 

lizada em todo o mundo. Hã pessoas que nao tomam nenhuma 

decisão importante sem antes consultar seu horóscopo, ou­

tras procuram conhecer o carãter de um~ pessoa e . de si 

mesmos atrav~s de seu signo ou de seu mapa astro15gico. 

No e~tanto, quaisquer que sejam o metodo empreg! 

do e a concepçao que se tenha da astrologia, ao fazerem 

certas previsões, os astrólogos se arriscam a ser refuta­

dos. Ao tentarem justificar certos procedimentos com base 

em ciências como a fisica ou a astronomia, eles se arris­

cama agir de forma incoerente. Neste caso, serã possivel 
$ 

aplicar os crit~rios de cientificidade e examinar como a 

astrologia se comporta diante de testes e argumentos. 

Sem duvida alguns astrólogos podem dizer que nao 
~ . . 

estão preocupados em caracterizar a astrologia como ciên-
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cia ou nao ciência. Mas nao e esta a questão. O que se per 

gunta e se a astrologia realmente funciona na prática, i~ 

to é, se e possível, atraves de um mapa astral,' descobrir 

traços e tendências da personalidade de uma pessoa com uma 

probabilidade de acerto maior do que a do simples acaso. 

O que está em questão ê se os astrólogos estão dispostos 

a ouvir argumentos, rebater contradições, fornecer justi­

ficativas para seu prot~dimento e aprender com a experiê! 

cia. Enfim, o que devemos nos perguntar e se a astrologia 

deve ser considerada como um campo de conhecimento estan-

que, impermeável a crítica e, portanto, dogmático. Enfim, 

saber - astrologia conheci o que se quer e se a e ou nao um 

menta critico. 

6.2.1. Analogias nao sao justificativas 

O movimento da Terra, causado pela atração gravi­

taciona1 do Sol; a influência da Lua nas mares e nos ci­

clos reprodútivos de alguns animais; o papel essencial da 

luz solar para a produção de alimento e oxigênio pelos ve 

getais; a floração das plantas em função da duração rela­

tiva dos dias e das noites, e o efeito dos raios cósmicos 

causando mutações nos genes sao apenas alguns dos muitos 

exemplos conhecidos das influências do Sol e da Lua em 

nosso planeta. Sem duvida, ainda há muito para descobrir. 

Sabemos muito pouco, por exemplo, da influência das man­

chas solares na Terra. Portanto, aparentemente, nao há ab 

surdo nenhu~' em supor, como afirmam os astrõ10gos, que os 

\ 
\ 
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astros influenciam nossas vidas e nos permitem fazer pre­

visões. 

As influências descritas pelos astrólogos, porem, 

vao muito alem das descritas pela ciência. Qual a justifi 

cativa para a pretensão astrológica de haver descoberto 

certas influências especificas sobre nossas vidas? 

A cada periodo de 115 anos Urano e Plutão podem 

ser vistos alinhados no céu. A astrologia afirma que os 

nascidos durante esta situação, chamada conjunção,têm uma 

propensão maior a se tornarem lideres mundiais, com pode­

res enormes tanto para o bem como para o mal. 46Mas por que 

a conjunção afetaria deste modo as pessoas? Por que ela 

nao teria efeitos opostos ou, enfim, de qualquer outro ti 

po? Por que ângulos de 90 ou 180 graus entre os planetas 

dificultam a vida emocional t enquanto ângulos de 60 ou 120 

-graus são beneficos?41 Por que não estabelecer qualquer 

outra relação? Por que a cabeça e a parte do corpo asso­

ciada a ~ries? Por que nao os braços, as pernas, o cora­

çao ou qualquer outro órgão? 

Desde epocas antigas, constatou-se que o Sol em sua 

trajetória movia-se sempre por certas estrelas fixas. Es­

sas estrelas foram reunidas em grupos, chamados constela 

ções, das quais 12 foram escolhidas para dar nomes aos 

signos. A trajetória anual do Sol ao longo dessas conste­

lações foi dividida em doze partes iguais, de 30 0 cada 

uma, que for~am as chamadas casas do zodiaco. O horóscopo 
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e uma espicie de "mapa" que indica a posição dos astros 

(estrelas, Sol, Lua e planetas) em relação às casas, da 

forma como sao vistos em determinado momento a partir de 

um certo local da Terra. 

A carta natal, ou mapa astrológico, i um horóscopo 

que indica a posição dos vãrios astros no local e hora do 

nascimento de uma pessoa. Uma das teses importantes da as 
.' 

trologia i que, interpretando-se convenientemente os da-

dos da carta natal de um individuo, podemos descobrir tra 

ços de sua personalidade, propensão a certas doenças, ten 

dências para certos acontecimentos ocorrerem em certas 

epocas, etc. Os próprios astrólogos enfatizam que e mui­

to importante para o sucesso das previsões conhecer com 

precisão o dia, a hora e o local do nascimento, de modo 

que as posições dos astros possam ser registradas correta 

mente. 

A partir dos nomes das constelações e dos planetas, 
, 

e tambem das posições dos astros, são formuladas certas 

analogias que, supõe-se, representariam tendências para 

certos fatos acontecerem ou certas características esta-

rem presentes em nossas vidas. 

Se examinarmos as supostas influencias de um plan~ 

ta sobre determinado signo, por exemplo, veremos que hã 

uma analogia entre o tipo de influência e as caracteristi 

cas atribuídas ao deus grego que dã o nome ao planeta.Ma! 

te e o deus ~a guerra. Assim, as pessoas do signo de 

~ries, governado por Marte, tem tendência a serem impetu~ 



493 

sas, viris, fortes, ativas, etc. 48 De modo semelhante, o 

nome do signo tambem estã relacionado às caracteristicas 

de uma pessoa: Leão simboliza, entre outras caracteristi 

cas, coragem e autoridade, e Virgem, a pureza.~9 

o uso de analogias na astrologia e muito antigo.Os 

caldeus deram o nome de Escorpião a uma constelação que, 

para eles, lembra~a, aproximadamente, a forma desse ani­

mal e atribuiram a esta constelação o poder de influen­

ciar as pessoas de forma anãloga ao comportamento desse 

animal -- ou, mais exatamente, ao comportamento atribuido, 

simbolicamente, à ele. 50 Assim, ate hoje pode-se ler,nos 

manuais de astrologia que pessoas nascidas quando o Sol 

passa por Escorpião tendem a ser -- a afirmação não e de 

terminista e depende tambem da influência dos planetas e 

da Lua nesta epoca -- a serem agressivas, corajosas, tena 

zes, calmas, etc. 51 

Os astrólogos supoem tambem que o que ocorre no 

firmame~to estã relacionado com o que ocorre 

em nossas vidas: o macrocosmo estaria intimamente unido 

ao microcosmo. Alem disso, o tipo de relação pode ser des 
I 

vendado através d~s significados miticos dos planetas e 

das constelações. 52 

Em ciência também nos valemos de analogias para in 

ventar hipóteses e explicar" os fatos: a partir da analo­

gia com cobras mordendo a própria cauda, Kekule supôs que 

a molecula d~ benzeno era ciclica, enquanto Rutherford'ten 

\ , 
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tou explicar as propriedades do ãtomo comparando-o a um 

sistema solar em miniatura. No entanto, o cientista admi-

te que suas analogias podem se revelar falsas, como ocor­

reu com o modelo de Rutherford: o ãtomo não e mais encara 

do como um sistema solar em miniatura. Neste caso, porta~ 

to, o microcosmo não correspondeu ao macrocosmo, pelo me­

nos de acordo com a analogia estabelecida. Do mesmo modo, 

Kepler achava que a raz~p pela qual existiam apenas seis 

planetas estava, de alguma forma, conectada ao fato de 

existirem apenas cinco sólidos regulares que, inscritos 

um dentro do outro, dariam as distãncias dos planetas ao 

Sol.53 Hoje, porem, sabemos que os planetas são em nGme­

ro de nove! Ptolomeu e todos os astrônomos anteriores a 

Kepler achavam que as órbitas dos planetas deviam ser ci! 

culares -- uma vez que o circulo era uma fórmula geometrl 

ca perfeita e portanto, apropriada para os astros "perfel 

tos" do ceu. Mas as órbitas são elipticas~ 

Como yemos, embora um cientista tenha todo o direi 

to de procurar analogias para formular suas hipóteses,elas 

nem sempre refletem o que realmente acontece. Portanto, 

por que deveriamos supor que as caracteristicas de uma 

pessoa nascida em ~eterminada data teriam uma relação com 

as analogias feitas a partir da constelação pela qual o 

Sol passava nesta data? Alem disso, a partir de um mesmo 

simbolo podemos estabelecer uma infinidade de analogias, 

sendo que algumas delas poderão conduzir a previsões con­

traditórias entre si. 
~ 
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Entretanto, o astr5logo pode postular que sua~ ana~ 

logias não são formuladas de modo arbitrãrio, mas que re­

fletem algo que estã presente no inconsciente de todos 

n5s. Novamente, porem, isto não quer dizer que a partir 

dessas analogias seriamos capazes de prever tendências na 

personalidade de uma pessoa nascida em determinada data. 

Talvez o movimento circular e perfeito tambem reflita al­

go presente em nosso inçonsciente, mas, como vimos, isto 

não quer dizer que o movimento dos planetas seja circu­

lar. E, se esta analogia revelou-se um equivoco quando 

aplicada para descobrir o movimento dos planetas, por que 

não poderia ocorrer o mesmo com as analogias astrológi­

cas? 

Além disso, o mesmo grupo de estrelas pode sugerir 

analogias diferentes em paises diferentes: o grupo de se­

te estrelas, conhecido como "A Ursa Maior" nos Estados Uni 

dos, é chamado na França de "A Caçarola", na Inglaterra 

de 11 O A r a d o 11, , n a C h i na de" B u r o c r a t a C e 1 e s t i a 1 11, e t c . 5 '+ 

Mas, neste caso, é possivel, a partir dessas anal~ 

gias, construir vãrias astrologias com implicações dif~ 

rentes a respeito das caracteristicas de um mesmo indivi 

duo. E isto de fato existe. No horóscopo chinês as carac­

ter;sticas de uma pessoa em função da data de seu nasci­

mento,são diferentes daquelas previstas pelo horóscopo ocidental. As 

sim, uma pessoa teria tendências di ferentes em função da astrolo 
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gia utilizada. 

Como justificar a preferência por um ou por outro 

horóscopo? Se afirmarmos que ambos são válidos, mesmo 

quando fazem previsões opostas, deixamos de ter a capaci­

dade de fazer qualquer tipo de previsão ~ deixamos de fa 

lar acerca da realidade. Mesmo quando a astrologia afirma 

que pessoas do signo de-Gêmeos apresentam características 

ambivalentes, ela estará dizendo que pessoas nascidas em 

certa epoca têm maior tendência a apresentarem ambivalên­

cia do que outras. Se, no entanto, afirmarmos que pessoas 

que nascem nesta\epoca poderão ~ segundo o horóscopo oc! 

dental -- apresentar ambivalência mas ~ segundo o horós 

copo oriental ~ poderão tambem não apresentá-la, e que 

a probabilidade de ambas as coisas ocorrerem ê a mesma, 

então estaremos diante de previsões do tipo "vai chover 

ou não vai chover amanhã" que, na realidade, não preveem 

coisa alguma. 

Como vemos, o fato de um planeta estar presente em 

determinada posição durante o nascimento de uma pessoa, 

não pode ser usado como uma justificativa para que as pr~ 

priedades atribuí~as ao deus que dã o nome ao planeta 

ou ao símbolo do signo -- tenham qualquer relação com as 

características de uma pessoa ou com certos acontecimen-

tos de sua vida. Mas, se a ànalogia não for considerada 

uma justificativa aprop~ada para a validade das previ-

sões astrolõgic~s, resta procurar outro tipo de justific! 
'\ 

tiva. Talvez ~ astronomia ou a física ou talvez um apoio 
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experimental, como veremos adiante, possam vir em socorro 

da astrologia. Ou talvez ela possa contar com algum apoio 

experimental. 

6.2.2. Incompatibilidade com a ciência e incoerências 

Toda a preocupaçao da astrologia com a precisão 

poderia nos levar a pen~ar que as posições dos astros em 

uma carta natal refletem aquilo que estã ocorrendo real­

mente no c~u, mas este não ~ o caso. Como veremos, embora 

tenha surgido a partir d~ astronomia, a astrologia isolou 

-se dessa ciênci~. 

Os principios da astrologia foram estabelecidos com 

base nas observações de Hiparco, entre 162 e 127 a.C. e 

por Ptolomeu, por volta de 150 a.C. Ambos eram astrôno­

mos e astrólogos, e se valeram da observação das estrelas 

para seu trabalho. No entanto, devido ao movimento do ei­

xo da Terra, conhecido como precessão dos equinócios -em 

que nosso planeta a1~m de girar oscila ligeiramente como 

um pião --, a posição relativa das estrelas vem se alte­

rando lentamente ao longo dos anos. Na epoca de Hiparco 

jã havia um pequeno desvio de cerca de 2,5 graus, levados 

em consideração em seus cãlculos. Os astrólogos, porem, 

deixaram de levar em conta estes efeitos, e hoje a dife­

rença entre a posição real das constelações e as posições 

astrológicas jã ~ de mats de 30 graus. 55 Portanto,quando 

um astrólogo afirma que no momento do nascimento de deter 

minada pessoa, o Sol - ou determinado planeta -- estava 
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atravessando determinado setor do zodlaco, isto, na reali 

dade, não estava ocorrendo. 

Os astrólogo argumentam que estas mudanças astro­

nômicas não importam, porque o zodlaco astrológico é sim­

bólico e diferente do real. 56 Esta posição, contudo, faz 

surgir diversas incoerências. Por um lado os horóscopos 

foram construldos a partir das observações de Ptolomeu, 

Hiparco e outros astrônomos antigos. Por outro lado,as o~ 

servações deixaram de ter importância. Mas por que elas 

teriam deixado de ser imp,ortantes? Se Hiparco nao ignorou 

a precessão, por\que deixar de continuar a levâ-la em con 

ta? Se não houver nenhuma justificativa para isso, esta­

remos diante de uma explicação ad hoc, elaborada com o 

unico objetivo de justificar o fato de os astrólogos te­

rem deixado de fazer a correção necessãria. 

O mesmo tipo de incoerência pode ser observado em 

outros procedimentos. Algumas descobertas, como as dos 

planetas Urano, Netuno e Plutão, feitas depois de Ptolomeu, 

sao levadas em conta, enquanto outras como as diferen 

ças entre os hemisferios Norte e Sul, os efeitos da refra 

çao atmosferica na posição das estrelas e a descoberta de 

novas luas, asteróides, estrelas e ate galãxias inteiras 

são ignoradas, sem que se forneça qualquer justificati 

va para isso. 57 Assim, embora tivesse se constituldo ini 

cialmente a partir de ob~ervações astronômicas, a astrol~ 

gia isolou-se posteriormente da astronomia. Enquanto esta 
" realizava novas descobertas, corrigindo, por exemplo,a su 
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posta posição dos astros, a astrologia manteve invariá-

veis os seus principios e ate hoje usa os cálculos de 

Ptolomeu na elaboração de seus mapas astrais. Dessa for-

ma, afastando-se da astronomia, ela se torna incapaz de 

contar com o apoio desta ciência para justificar seus 

principios, revelando, alem disso, certa incoerência em 

seus procedimentos. 

Essas incoerências provocaram algumas cisões en­

tre os astrólogos. Alguns passaram a defender a constru-

çao de um sistema que levasse em conta a verdadeira posi­

çao dos astros. Esta "astrologia sideral", como foi chama 

da, considera, por exemplo, que devido ã precessão dos e­

quinócios os signos estão atualmente defasados de uma ca­

sa. 58 Neste caso, uma pessoa teria mapas astrais diferen 

tes de acordo com a linha seguida pelo astrólogo e, logi­

camente, um dos dois sistemas deve ser falso. 

No entanto, mesmo a correção das posições dos p1! 

netas não elimina o problema de justificar as analogias. 

Alguns astrólogos buscam, então, apoio na fisica, afirman 

do que a gravitação, as ondas eletromagneticas ou a luz 

do Sol e das estr~las poderiam ser os responsáveis pela 

influência dos astros em nossas vidas. Entretanto, as in­

fluências descritas pela astrologia parecem não ter qual­

quer relação com a força gravitaciona1 de cada corpo. Pa­

ra a astrologia há planatas mais influentes do que outros, 

mas esta influencia não tem relação com o tamanho do cor-
~ 

po ou com sui distãncia ã Terra. Em alguns casos ela po-
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de ser considerada incompativel com estas forças: influên 

cias astrológicas consideradas mais fortes podem corres­

ponder a forças gravitacionais mais fracas em alguns ca­

sos, embora em outros ocorra o oposto. A influência astro 

lógica relativa de um planeta e assim completamente inde­

pendente de seus efeitos gravitacionais. 59 

Os efeitos gravitacionais de um planeta no momen-

to do nascimento podem ser calculados pela fisica, e se 

revelam muito mais fracos que a massa do medico ou de ou­

tras pessoas presentes nq parto, ou ainda de acidentes geo 

grificos próximo~ i maternidade. Se os planetas agissem 

atraves de influencias gravitacionais no momento do nasci 

mento, não se poderia desprezar a diferença entre uma crl 

ança que nasce perto de uma montanha -- ou com três pes­

soas assistindo ao seu parto -- de uma criança com apenas 

um obstetra, ou distante de qualquer morro. Em termos gr~ 

vitacionais, estes fatos têm muito mais importância do que 

a influência'dos planetas. 

Como vemos, não hi nenhum motivo para supor que a 

influência astrológica tenha qualquer relação com forças 

gravitacionais e o mesmo tipo de argumento pode ser apli­

cado para outros tipos de influências, como as ondas ele-

tromagneticas, a luz visivel do Sol, os raios cósmicos 

etc. 

Finalmente, qualquer que fosse a origem desta mis 

teriosa infl~ência, por que ela agiria apenas no momento 
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do nascimento? Por que nao durante toda a gestação?Aliãs, 

como delimitar precisamente este momento? Quando a cabeça 

da criança começa a aparecer, ou quando ela termina de 

sair? A posição dos astros muda durante este intervalo. 

Alguns astr5logos escolhem o momento do choro. Qual a jU! 

tificativa para isso? Enfim. a astrologia, sideral ou nao, 

nao pode contar com o apoio da física atual. 

Entretanto, seria muita pretensão achar que jã co 

nhecemos todas as forças e todas as leis que regem o uni­

verso. Mesmo o pouco que,sabemos tem carãter hipotético. 

Apesar das incoerências e incompatibilidades com a ciência 

atual, o astrõlogo poderia ter descoberto um sistema que 

realmente funcione. Poderia realmente existir um padrão 

de forças cósmicas que nos predisponha a ter certas caraf 

teristicas. Como diz Lyall Watson, pode ser que o astrólo 

go tenha descoberto que a posição simbólica de um planeta 

forneça uma chave para interpretar e prever a açao de cer 

tas forças cósmicas, que não precisam ser causadas direta 

mente pelo planeta. 6o 

Os astrólogos podem afirmar, então, que a posição 

dos planetas no zodíaco funciona como uma especie de"relõ 

gio cósmico". Assim, como o homem comum usa o relógio sem 

saber exatamente como funciona ou como ele estã construi 

do, o astrólogo usaria as posições dos astros para obter 

informações sobre o indtviduo. Assim, apesar de todas as 

incoerências e da falta de apoio da física e da astrono-, 
mia, os astrólogos ainda poderiam afirmar que a astrolo 
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gia funciona na prãtica, como atestam as pessoas que se 

valem dela. Esta alegação também é falsa, como veremos a 

seguir. 

6.2.3. A astrologia funciona na prática? 

Muitos de nós já leram um horóscopo e observaram 

que muitas das caracteristicas psicológicas ali descritas 

parecem realmente corresponder ã nossa personalidade ou 

pelo menos ãquilo que pensamos a respeito de nós mesmos. 

Alega-se que isto prova que a astrologia realmente funci~ 

na na prática. E~tretanto, este argumento não ê válido. 

Em primeiro lugar, se as caracteristicas forem 

bem vagas e gerais, elas serão compartilhadas por muitas 

pessoas. Sendo assim, é bem provável que qualquer um de 

nos se identifique com muitas destas caracteristicas. Mui 

tas destas afirmações são realmente encontradas em horós­

copos e mapas astrais e seu caráter vago e geral lhes con 

fere uma validade quase universal. 61 

Em um famoso experimento, o psicólogo Bertram Fo­

rer aplicou a um grupo de estudantes um teste para a ava-
. 

liação da personalidade. A seguir, apresentou a cada estu 

dante o resultado de seu teste, pedindo-lhe que julgasse 

se o teste realmente tinha captado traços importantes de 

sua personalidade. A maioria disse que a avaliação tinha 

sido bastante adequada. Entretanto, sem que os estudantes 

soubessem, h~via sido entregue uma mesma avaliação a to-



dos eles, contendo afirmações como 

"Algumas de suas aspirações tendem a ser irrea 
listas. Em alguns moméntos voci i extro~ertido: 
afivel, sociivel, em outros voei i introvértid~ 
cautelo~o, reservado. (.;.) Voci prefete u~ pou 
co de mudan~a e diversidade e se sénte "mal coi 
restrições ou limita~ões. Embora aparentemente 
voei seja disciplinado e seguro, na réalidade vo 
ci i inquieto e pouco seguro. Algumas vezes vo~ 
ci tem siri as duvidas sobre se tomou a decisão 
correta 11.62 
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Como vemos, são afirmações tão gerais que podem 

ser consideradas verdadeiras por quase todas as pessoas. 

Forer retirou-as de um livro popular de astrologia. 

Outro teste curioso foi realizado por Gauquelin, 

que enviou a cerca de 50 pessoas, interessadas em receber 

gratuitamente seu horóscopo, o horóscopo de um celebre 

criminoso francis que durante a Segunda Guerra Mundial as 

saltou e assassinou dezenas de pessoas. 63 Nem o astrólogo 

que tinha feito o horóscopo nem as pessoas que o recebe­

ram sabiam de quem se tratava. O resultado foi que a maio 

ria reconheceu que o horóscopo conseguia captar bem seus 

problemas pessoais. Como diz Gauquelin, 

IIEste resultado deveria nos fazer sentir um 
frio na espinha, se não tivissemos aprehdido com 
os psicólogos que cada um tende a fazer de um 
horóscopo um espelho de si mesmo". 6

'+ 

o mesmo tipo de anilise vale para profecias de ca 

riter geral sobre acontecimentos futuros. Afirmações do 

tipo "voci receberi boas noticias" ou "voei fari uma via-

gem" - sem precisar, contudo, datas exatas, o tipo de 
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viagem etc. -- têm muita chance de ocorrer. Alem disso,se 

a pessoa estiver predisposta a acreditar nas previsões ou 

avaliações de personalidade, ela irã considerar qualquer 

acontecimento, mesmo remotamente semelhante ao previsto, 

como prova positiva. Um simples telefonema de algum ami­

go poderã ser identificado como a boa noticia prevista e 

um passeio no fim de se~ana poderã ser considerado uma 

viagem. A situação oposta tambem ocorre: as caracteristi­

cas que não consideramos adequadas, ou as previsões que 

nao se realizam, são rapidamente esquecidas ou ignoradas. 

Pressentimentos e palpites que se concretizam sao facil­

mente lembrados e valorizados, mas quando não se confir-

mam são rapidamente esquecidos. Nossa memória e nossas 
• 

avaliações são bastante seletivas. 

Hã ainda o que os psicólogos chamam de profecias 

auto-realizãveis: quando uma pessoa espera ou deseja que 

uma previsão se cumpra, ela tentarã criar, inconscientemen 

te, as condi~ões para que ela ocorra. Assim, se um astró-

logo diz a alguem que ele conhecerã uma pessoa -que sera 

muito importante em sua vida, provavelmente ela passara a 

dar maior atenção às pessoas com quem se encontra, acei-

tando, por exemplo, mais .façi1mente certos convites. Des 

se modo, sua atitude contribuirã para a realização da pr~ 

fecia. 65 

Como vemos, o fato de que muitas pessoas reconhe­

cem que um horóscopo apontou certas caracteristicas que 

elas julgam possuir, ou foi capaz de prever certos aconte 
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cimentos nao pode ser invocado em defesa da astrologia:e~ 

tes fatos podem ser explicados de outras maneiras.Somente 

se realizarmos um teste controlado poderemos realmente 

testar a validade de um horóscopo, como veremos adiante. 

6.2.4. Os testes estatisticos 

Talvez os astrólogos possam dizer que todo o co-

nhecimento astrológico evoluiu atraves das observações de 

que certas caracteristicas estão presentes em certos indi 

viduos e que, curiosamen~e, todas são coerentes com as 

analogias feitai a partir dos simbolos dos signos e plan! 

tas. Mas, independentemente da improbabilidade desta coin 

cidência, algumas ocorrências -- como a conjunção de pla­

netas -- sucedem tão raramente que a aprendizagem pratic! 

da por ensaio e erro torna-se bastante dificil. Apesar 

disso, todos esses efeitos encontram-se registrados nos 

manuais de astrologia. 

Na realidade, só mais recentemente e que surgiu 

a preocupação de testar a astrologia de forma experimen­

tal. Como estamos às voltas com previsões não determinis­

ticas, que afirmam apenas que existem tendências para que 

certos acontecimentos ocorram ou que certas caracteristi­

cas estejam presentes em certos individuos, temos de nos 

valer de testes estatisticos para saber se essas tendên-

cias realmente existem.-

Seg~ndo a astrologia, hã uma tendência para pes-
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soas nascidas em ~ries serem corajosas, ativas, aventurei 

ras etc. Ao mesmo tempo, os astrólogos afirmam que, de­

pendendo da configuração astral particular de cada indivf 

duo no momento do nascimento, algumas destas caracterfs­

ticas poderão ser modificadas. Para um teste estatfsti­

co, porem, este fato não e relevante. Se utilizarmos um 

grande numero de individuos do signo de ~ries, suas cara~ 

terfsticas gerais previstas pela astrologia devem ser li­

geiramente mais freqUentes neste signo do que em um gran­

de numero de pessoas de outros signos. Afinal de contas, 

apesar das variações encontradas na carta natal destes in 

divfduos, eles terão alguma coisa em comum - a posição do 

Sol na constelação de ~ries no momento do nascimento 

que não e encontrada, ou e encontrada com menor freqüen­

cia, nos outros signos. Não se espera, e claro, que todos 

os indivfduos de ~ries sejam do "tipo padrão". Justamente 

devido às supostas variações na configuração particular de 

cada indivfduo espera-se apenas que as caracterfsticas g~ 
, 

rais de ~ries apareçam com maior freqüência nos indivfduos 

deste signo, e que essa diferença de freqüência seja esta 

tisticamente significativa. 

o cientista francês Michel Gauquelin especializo~ 

-se em testes deste tipo. A partir de um arquivo com 50 

mil traços de personalidade extrafdos da biografia de pe~ 

soas celebres, e do registro das posições zodiacais cor­

respondentes i epoca de·seus nascimentos, ele pesquisou, 

com auxilio~de computadores, correlações entre os traços 
'. 



507 

de cada signo e as pessoas nascidas sob estes signos. Pes 

quisou tambem correlações levando em conta a influência 

do ascendente, da lua e dos planetas. 

Os resultados foram completamente desfavorãveis ã 

astrologia. Pessoas com os traços atribuídos a Aries, por 

exemplo, estão distribuídas com a mesma freqüência em to­

dos os signos, e o mesm-o resultado foi obtido para as de-
... 

mais características dos outros signos. Em certos '.:casos 

verificaram-se alguns desvios que, no entant~ não ocor­

riam de acordo com as previsões da astrologia e,muitas ve 

zes, eram mesmo "contraditõrios em relação ao previsto. Em 

resumo, os dados indicavam que os traços se distribuíam 

ao acaso e, portanto, o signo não devia ser considerado 

uma influência relevante na determinação das caracterís­

ticas de um indivíduo. 66 

O mesmo tipo de teste foi realizado com a astrolo 

gia sideral que corrige os signos de acordo com a preces­

sao dos equinõcios, e os resultados foram semelhantes: ne 

nhuma correlação significativa foi encontrada. 67 

Gauquelin e outros pesquisadores encontraram tam­

bem diversos erros em pesquisas estatisticas anteriores, 

realizadas por astrólogos que, supostamente, confirmavam 

as previsões astrolõgicas. 68 Mais recentemente,um estudo 

feito porastrõlogos sobre suicidios, em que foram leva­

dos em conta a data e a"hora do nascimento do suicida,ta~ 

bem foi inca~az de revelar qualquer influência astrolõgi-
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ca sobre este acontecimento. 69 Enfim, nao dispomos,até o 

momento, de nenhum teste confiável que possa ser conside­

rado favorável ã astrologia. 

No entanto, Gauquelin observou algumas correlações 

inesperadas: atletas campeões nasciam com mais freqüência 

sob determinadas posições de Marte, o mesmo ocorrendo em 

relação a atores e JGp1ter, médicos e Saturno e escrito 

res e a lua. Curiosamente, parecia haver uma relação en­

tre o simbolismo atribuido ao planeta e as caracteristi­

cas observadas, como no caso óbvio de Marte. 7o Teria a as 

trologia finalmente conseguido um resultado favorável? 

Essas caracteristicas causaram polêmica. Enquanto 

alguns cientistas confirmam que a tp.cnica utilizada foi 

correta e os resultados confiáveis, outros as receberam 

com descrédito. Alguns comitês formados por estatisticos 

conclu;ram que as correlações não eram significativas,al~ 

gando, entre outras coisas, que o numero de atletas -- no 

caso do "efeito-Marte" -- era muito pequeno, ou que a se­

leção feita por Gauquelin havia sido tendenciosa, exclui~ 

do-se da pesquisa os atletas que nasceram sob outros pla-

netas. 71 

Mas, suponhamos que os resultados de Gauquelin s~ 

jam corretos. Mesmo assim, eles contrariam a astrologia em 

vários pontos. As posições mais favoráveis, onde ocorria 

maior freqüência de nascimento de atletas, não correspon­

d i a m ã s p o s,i\ ç õ e s o n d e o p 1 a n e t a e x e r c e r i a m a i o r 11 i n f 1 u ê n -
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cia", segundo a astrologia. Pelo contririo, em alguns ca­

sos as chamadas posições mais "influentes" eram justamen­

te as com correlações mais fracas, e vice-versa. 

Ainda contrariando as previsões astrológicas, nao 

foi possivel descobrir qualquer correlação entre as pro­

priedades atribuidas a Urano, Netuno, Plutão e Mercurio e 

as caracteristicas das -pessoas nascidas sob estes plane­

tas. O mesmo ocorreu em' relação ao próprio Sol ,justamente 

um dos astros mais "influentes", segundo a astrologia. 72 

Na realidade, em suas pesquisas, Gauquelin procu­

ra, atraves de tecnicas estatisticas, testar a hipótese 

de que hi certas influências planetirias sobre nossas vi­

das. Mesmo que seus resultados sejam questioniveis,agindo 

assim ele estari procurando ser critico, em vez de dar c~ 

mo certo, sem questionar, um imenso numero de influências 

astrais, como fazem os astrólogos. 

Par~ os astrólogos, os resultados negativos devem 

-se ao fato da astrologia ter sido avaliada segundo o con 

ceito que o cientista tem dela. Para eles, esses testes 

não avaliam a astrologia na forma com que esta e pratic! 

da por astrólogos' respeitiveis. Por outro lado, os cien­

tistas afirmam que os testes com resultados positivos dei 

xam de preencher os requisitos necessirios a um teste ci­

entifico. 

Para evitar essas criticas, o fisico 5hawn Carlson, 

com auxilio'de cientistas, estatisticos e astrólogos, or-
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ganizou um experimento que pudesse atender aos requisitos 

de cientistas e astrólogos, como veremos a seguir. 

6.2.5. Uma experiência controlada para testar a astrologia 

Em 5 de dezembro de 1985, a revista científica 

norte-americana; Nature publicou um artigo do físico Shawn 

Carlson, da Universidade.da Califórnia, descrevendo uma exp~ ... 

riência controlada para testar se a astrologia consegue 

determinar traços gerais e tendências da personalidade de 

uma pessoa com auxilio qo chamado mapa astral. 73 Os astr~ 
, 

logos que participaram da experiência foram indicados pe-

la National Council for Geocosmic Research (Conselho Na­

cional de Pesquisa Geocósmica), organismo de reconhecida 

competência por astrólogos de todo o mundo. 

Na primeira parte do experimento, cada estudante 

que participava como voluntãrio no teste recebeu um enve­

lope contendo seu perfil psicológico, elaborado por um as 

trólogo a partir de seu mapa astral, juntamente com mais 

dois perfis de outras pessoas, escolhidas ao acaso. Cada 

perfil era identificado apenas por um numero código desco 

nhecido pelo est~dante, que tinha então de escolher qual 

o perfil que lhe parecesse corresponder melhor ã sua per­

sonalidade. 

Duas hipóteses estavam sendo testadas. A primel 

ra, a chamada hipótese científica, segundo a qual os estu 

dantes não tonseguiriam identificar com sucesso seu per-
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fil psicológico e, conseqüentemente, haveria uma escolha 

aleatória, isto e, a percentagem de acerto seria meramen-

te casual, em torno de 1/3 (0,33), uma vez que havia uma 

opção correta em três opções possiveis. Este indice de 

acertos seria, assim, idêntico ao obtido se os estudantes 

simplesmente sorteassem, sem ler, qualquer um dos perfis. 

No entanto, conhecendo todos os detalhes da experiência e 

tendo participado de sua elaboração, os astrólogos previ-

ram que -- como o mapa astral fornece, com boa aproxima­

ção, o perfil psicológico correto de uma pessoa os es 

tudantes acerta~iam pelo'menos em cerca de 50% (0,5) das 

vezes. Esta seria então a segunda hipótese, a astrológica. 

o teste foi feito com o procedimento do tipo "du­

plo-cego": para evitar pistas e influências psicológicas, 

os estudantes e seus perfis foram identificados por um n~ 

mero, e nem os astrólogos nem os experimentadores sabiam 

que código correspondia a cada estudante. A lista dos co­

digos e nomes ficou de posse de um cientista, alheio ao 

teste, e seria aberta apenas no momento de avaliar os re 

sultados da experiência. 

Os voluntirios foram recrutados por anGncios, mas 

tanto aqueles que ao responder ao questionãrio se declara 
. . 

ram céticos em relação ã astrologia, como os que jã tinham 

feito seu mapa astral, foram excluidos da experiência,evi 

tando, assim, que estes.fatores influissem positiva ou ne 

gativamente nos resultados. Mas havia ainda outro proble-
O,. 

ma: muitas pessoas estão familiarizadas -- através da lei 
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tura de jornais e revistas -- com as caracteristicas ge­

rais de seu signo, e este conhecimento poderia ajudã - las 

a identificar o perfil relativo ã sua carta natal. Para 

evitar isto, os 177 estudantes foram divididos em dois gr~ 

poso O grupo de teste recebia o perfi.1 psico15gico cor­

respondente a seu mapa astral misturado a outros dois. Pa 

ra cada individuo deste. grupo foi escolhido outro estudan 

te do mesmo signo, que recebia c5pias idênticas dos três 

perfis recebidos pelo primeiro. Formou-se assim um grupo 

de controle. Neste grupo ninguem recebeu a interpretação 

correspondente a\ seu map~ astral verdadeiro. 

Os astr5logos exigiram que houvesse uma diferença 

de pelo menos três anos de idade entre esses dois estudan 

tes, para que pudesse haver igualmente uma razoãve1 dife-

rença entre suas cartas natais. Assim, um estudante do 

signo de Touro, por exemplo, receberia seu perfil correto 

misturado com o de outras duas pessoas. Outro estudante, 

tambem de Touro, e pelo menos três anos mais velho ou mais 

moço, receberia c5pias idênticas dos perfis recebidos pe­

lo primeiro. 

Qual a função do grupo de controle? 

que os dois estudantes do signo de Touro jã 

Suponhamos 

conhecessem 

algumas caracteristicas de seu signo. O indice de acerto 

de ambos seria então um pouco maior que o da escolha ao 

acaso. Porem, como some~te o individuo do grupo de teste 

dispunha do perfil correspondente a seu verdadeiro mapa 

astral, o indice de acerto neste grupo deveria ser maior 
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do que o do grupo de controle (se a hipótese astrológica 

for correta). A comparação dos indices dos dois grupos 

permitiria, portanto, compensar o efeito provocado pelo 

conhecimento previo das caracteristicas do seu signo. 

Para que a avaliação estatistica dos resultados 

fosse mais precisa, pediu-se ainda aos vo1untãrios que e! 

colhessem outro perfil, -em segunda opção, e que atribuis-

sem notas de 1 a 10 a cada perfil, segundo a maior ou me­

nor correspondência com sua personalidade. 

Na segun~a parte'da experiência, cada astrólogo 

recebeu um envelope contendo o mapa astral de um indivi­

duo e três perfis psicológicos, feitos atraves de um tes­

te, de amplo uso entre psicólogos desde 1958, conhecido c~ 

mo "Ca1ifornia Persona1ity Inventory" (CPI). Um destes pe.!:. 

fis era o do individuo a quem pertencia o mapa astral. Os 

outros dois perfis foram escolhidos, ao acaso, de outras 

pessoas. Todos os perfis eram identificados por um numero 

-código, desconhecido pelos astrólogos. Estes deveriam 

então escolher o perfil psicológico que, segundo seus co­

nhecimentos de astrologia, melhor correspondesse ao mapa 

astral recebido. ~ediu-se tambem uma segunda escolha e no 

tas de 1 a 10, de acordo com o grau de correspondência.C~ 

mo, segundo a astrologia, um mapa astral corresponde apr~ 

ximadamente às caracteristicas psicológicas de uma pessoa, 

os astrólogos previram ~ue fariam a escolha acertada,isto 

e, escolheriam justamente o perfil do individuo correspo~ 

dente ao mapa astral com uma freqüência de acertos de pe-
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10 menos 50% (O,S), isto e, maior que a escolha casual de 

1/3 (O,33). 

Os 28 astrõ10gos que participavam da experiência 

estavam familiarizados com o CPI e consideraram que os 

traços avaliados por este teste -- sociabilidade, respo~ 

sabi1idade, tolerância, autocontro1e, flexibilidade, efi­

ciência intelectual etc. -- eram bem semelhantes aos ava-
.' 

1iados pela astrologia. 

Apesar de terem se comprometido a participar do 

teste, significativamente, vários astrólogos desistiram 

durante o experimento. Essa redução inesperada no numero 

de participantes prejudicou um pouco a discriminação est! 

tistica, mas Shawn e sua equipe não acreditam que ela te­

nha perturbado de forma significativa a análise dos resul 

tados. 

Finalmente, havia ainda um problema com o primei­

ro teste: &ua dependência da capacidade de uma pessoa co­

nhecer razoavelmente bem suas prõprias caracteristicas ps! 

colõgicas. Ora, é perfeitamente possivel que as pessoas 

tenham uma imagem de si mesmas bem distante da real.Se is 

to ocorrer, os astrõ1ogos podem alegar que sua interpret! 

ção era correta, .apenas os estudantes foram incapazes de 

reconhecê-la. 

Carlson resolveu testar essa hipótese com auxilio 

do CPI, aceito pelos psicólogos em geral como um indica 

dor razoav~"mente preciso da personalidade. Cada estudan-
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te recebeu seu próprio CPI misturado a outros dois esco­

lhidos ao acaso. Pediu-se então que os estudantes esc:olhe~ 

sem o CPI que, segundo suas impressões, descrevesse melhor 

sua personalidade. Neste caso foi tambem formado um grupo 

de controle nos mesmos moldes que o da primeira experiên-

cia. 

Os estudantes pertencentes ao grupo-teste da pri­

meira experiência escolheram o mapa-astral correto na 

freqüência de 0,337, quase exatamente a freqüência a1eat~ 

ria de 1/3, em vez de 0,5, a freqüência minima prevista 

pelos astrólogoi. A escolha em segunda opção tambem esta­

va consistente com a hipótese cientifica da escolha alea­

tória. 

Alem disso, se a hipótese astrológica fosse corre 

ta, o indice de acertos deveria ser maior no grupo teste 

do que no grupo de controle. no qual havia apenas uma dé­

bil correspondência (devido ã correspondência dos signos) 

entre o mapa astral e as caracteristicas do individuo. En 

tretanto, ocorreu justamente o oposto: os individuos do 
I 

grupo de controle escolherem o mapa astral correspondente 
I I 

ao estudante do grupo teste com uma freqüência de 0,447. 

t claro que, como este mapa astral não correspondia verda 

deiramente ã data de nascimento destes individuos, este 

indice, embora próximo .de 
. I 

0,5, nao pode ser interpretado 
I 

como um indice de escolba correta da carta astrológica. 

Cabe então aos astrólogos tentar explicar porque a hipót~ 
" \ 

se astrológica fracassou. 
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Um outro resultado pode ajudã-los nesta tarefa.Na 

experiência com o CPI, os estudantes foram incapazes de 

escolher seu verdadeiro perfil psicológico em proporçao 

maior que o acaso. Talvez isso tenha ocorrido porque este 

teste nao e adequado; ou porque as pessoas tenham tenden­

cia a nao assinalar caracteristicas consideradas negati­

vas; ou ainda porque el~s são incapazes de reconhecer des 

criç5es corretas de suipersonalidadew Neste caso os as­

trólogos podem alegar que as pessoas tambem não têm capa­

cidade para reconhecer suas verdadeiras caracteristicas 

presentes no mapa astral'. Logo, a validade do mapa não t~ 

ria sido refutada. Mas então -- e esta conclusão e impo! 

tante -- eles terão de admitir que não podem defender a 

validade da astrologia, apelando para os depoimentos de 

pessoas que afirmam que o mapa astral realmente revelou 

certas caracteristicas de sua personalidade, como fazem 

comumente. 

Como jã foi mencionado, na segunda parte da expe­

riência os astrólogos teriam de escolher o CPI que mais 

se aproximasse da personalidade indicada pelo mapa as­

tral. Eles tinham previsto .que fariam a escolha correta 

em pelo menos 50% das vezes. Seu indice de acertos nesta 

segunda etapa ficou muito aquém de suas previsões: foi 

apenas de 0,34, conforme previsto pela hipótese cientifi­

ca. Este indice e consistente com acertos puramente a1ea-

tórios. Isto quer dizer que, se os astrólogos tivessem 

simp1esment~sorteado um CPI, em vez de estudã-lo e comp! 
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rã-lo com a carta natal, teriam tido a mesma proporção de 

acertos. O indice da segunda opção foi também consistente 

com a hipótese cientifica. 

Shawn concluiu que, apesar de ter trabalhado com 

alguns dos melhores astrólogos do pais e de terem sido 

observadas todas as suas recomendações, as previsões de 

acerto no teste feitas ·por estes astrólogos não se confir 

maram. Para ele, a experiência demonstra que a hipótese 

astrológica é falsa: não há conexão entre a posição dos 

astros no momento do nascimento e a personalidade de um 

individuo. 

Entretanto, algumas restrições devem ser feitas a 

esta conclusão. Segundo Carlson, o CPI fornece uma medida 

objetiva e respeitável da personalidade de um individuo, 

ou pelo menos de alguns traços dela. Se isto fosse verda­

de, realmente os astrólogos deveriam ter identificado o 

CPI correto. Mas, pode-se contestar a validade do CPI. Co 

mo saber se este teste é um bom indicador de personalida­

de? E se ele fornecer um perfil falso? Neste caso, a ex 

periência por si só não refutarã a astrologia. 

Enfrentamos aqui o problema de identificar o cul­

pado quando uma hipótese -- neste caso a hipótese astrol~ 

gica -- é contrariada pela experiencia. Como vimos no ca­

pitulo anterior (em 5.3.3), o procedimento será o de uti­

lizar testes independent~s, aplicando o CPI a individuos 

que foram av~liados por outros testes, por exemplo. Pode-
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mos utilizá-lo para avaliar um individuo de comportamento 

francamente anti-social, verificando então se a avaliação 

do CPI coincide com o que esperávamos. Como o CPI vem sen 

do usado extensivamente desde 1958, tendo passado com su­

cesso por vários testes -- o mesmo não ocorrendo com a 

astrologia --, temos motivos para questionar a validade 

desta e não do CPI. 

Se aceitarmos a validade do CPI; se concordarmos 

que a experiencia foi bem conduzida (e os cuidados toma­

dos indicam que sim); que os astrólogos eram, realmente, 

competentes (e de fato estão entre os melhores, segundo a 

comunidade de astrólogos); e, se considerarmos tambem que 

as tecnicas utilizadas são confiáveis, então os resulta­

dos da experiência de Carlson depõem fortemente contra a 

astrologia e permitem concluir que há, no minimo, uma in-

compatibilidade entre as avaliações da personalidade pelo 

CPI e pela astrologia. Um astrólogo que aceita o CPI não 

pode aceitar tambem que um mapa astral forneça uma avalia 

ção correta da personalidade. Alem disso, se o CPI for con 

siderado um bom teste psicológico de personalidade, então 

hã uma incompatibilidade não somente entre a astrologia e 

o CPI, mas tambe~ entre a astrologia e a psicologia. 

6.2.6. Conclusão 

Como vemos, para que uma experiência possa ser US! 

da na avaliação de uma hipótese, devemos procurar contro­
~ 

lar ao mãximo as influências externas àquilo que queremos 
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testar. Em outras palavras, devemos procurar realizar ex­

periencias controladas. A falta de controle aumenta consi 

derave1mente a possibilidade de conclusões equivocadas. A 

tentativa constante de aperfeiçoar o experimento e um dos 

ideais da ciincia, q~et geralmente, esti ausente da astro 

10gia e de outras pseudociências, impedindo que elas con­

tem com apoio experimental para suas previsões. 

A ani1ise dos resultados da experiencia de Car1son 

mostra tambem como ê difici1 decidirmos se uma experiencia 

realmente refutou uma hipótese (comprovi-1a ê logicamente 

impossive1, como Popper não se cansa de demonstrar). Sem-

pre que hi um choque entre ambas, o cientista procurara 

explicar o que aconteceu, isto e, procurari descobrir o 

"culpado": a hipótese pode ser falsa, mas a experiincia 

pode tambem conter alguma falha; ou então a interpretação 

dos resultados nao e correta. 

A conclusão se torna mais dif;cil ainda porque t~ 
, 

do teste traz "embutidas" dentro de si muitas teorias, 

aceitas implicitamente. Mesmo assim, o teste servirã para 

confrontarmos duas ou mais teorias. Apesar das 
~ . pOSSlvelS 

falhas e de nunca ser conclusivo, os cientistas procuram 

o teste e esperam aprender com ele, do mesmo modo que a­

prendemos no dia-a-dia com nossos erros. Alem disso, pro­

curam tambem criticar os resultados de um experimento,su~ 

metendo-os a novos testes. 

A p~rtir dos resultados de Carlson, pode-se ini-
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ciar um novo ciclo de investigações, testando nao somente 

a astrologia, mas tambem o CPI, as teorias psicológicas,os 

procedimentos usados por Carlson, etc. Por isso, após os 

resultados de qualquer experimento, e usual aparecer uma 

serie de artigos em revistas especializad~s, criticando o 

experimento, propondo reformular algumas hipóteses,' suge­

rindo melhorar a tecnica utilizada, procurando eliminar a 

contradição entre a hipótese refutada e o resultado do 

teste, etc. Esse procedimento nao e comum nas pseudociê~ 

cias. São poucos os astrólogos que se preocupam em testar 

a a s t r o 1 o g i a e, q u a n d o i S s o o c o r r e, g e r a 1 me n t e o te s te u t i 

lizado faz pouco uso de tecnicas de controle. Do mesmo 

modo, a atitude da comunidade de astrólogos e de outros 

pseudocientistas e, em geral, bem pouco critica: ignoram­

-se resultados negativos, desprezam-se incoerências e nao 

hã preocupação com incompatibilidades em relação as teo 

rias cientificas. 

o carãter dogmãtico e pouco critico da astrologia 

pode ser evidenciado pela persistência dos mesmos princi­

pios bãsicos ao longo dos tempos. Como diz Gauque1in, 

... "se a astrologia fosse uma ciência digna des 
te nome, e1~ "teria evo1uido ao longo dos sicu= 
los, como a fisica desde Aristóteles, a medici­
na desde Hipócrates, a astronomia desde Ptolo­
meu. Mas ela não o fez".74 

Talvez, algum dia, ao abrir um jornal ou alguma 

publicação astrológica, possamos ler algo como: "astrólo­

gos declaram,que se enganaram ao pensar que o planeta Vê-
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nus favorece determinadas caracteristicas quando em certa 

posição". Porem, enquanto fatos desse tipo não ocorrerem, 

não temos motivos para supor que a astrologia constitua 

um saber critico. 

Um astrólogo poderia argumentar que nao hã senti­

do em se testar a astrologia simplesmente porque ela nao 

e racional, porque esti _na mesma categoria dos mitos, re­

fletindo certas ideias, 1magens, desejos, etc., presentes 

em nosso inconsciente. Mas, neste caso, ela teri de ser 

estudada pela psicologia, pela antropologia ou pela 

pSicanálise -- o~ praticada como um mito e, neste senti­

do, poderia oferecer alguma colaboração para a compreen­

sao do nosso inconsciente. Mas, do momento em que e usada 

como efetivamente e -- para fazer previsões, na forma 

de tendências, sobre fatos do mundo real, sobre a posição 

de certos astros no firmamento e suas possiveis influên­

cias em nossas vidas, sobre nossas caracteristicas psico­

lógicas, ten~ências para doenças, enfim, sobre os fenôme­

nos estudados pela ciência, a astrologia se arrisca a um 

confronto com outras formas de conhecimento e se - -expoe a 

critica. 

Nesse caso, se os astrólogos ignoram as criticas, 

seu comportamento torna-se semelhante ao comportamento 

neurótico -- empenhados que estão em repetir, sem alterar 

nada, cilculos baseados em antigas concepções do sistema 

solar. Tornam-se irracionais e arbitrários quando fazem 

certas mudanç~s sem se preocupar em fornecer justificati-
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vaso Parecem sofrer de megalomania quando mant~m um sobe­

rano desprezo pelas novas descobertas da f;sica e da as- f 

trono~ia. Finalmente, perdem completamente o contato com 

a realidade quando ignoram a observação e a experi~ncia e 

não se preocupam com inconsist~ncias e incoerências em 

seu sistema. Neste caso, a astrologia torna-se, literal­

mente, uma "coisa de louco". 

6.3. Resumo 

Para Popper, a refutabilidade e o criterio que 

permite distinguir a ciência factual tanto das ciências 

formais quanto das teorias filosóficas e das pseudociências. 

No entanto, teorias não cientificas podem ser importantes 

para o progresso do conhecimento, dando origem,inclusive, 

a teorias cientificas. O importante ê que, se um 

do conhecimento pretende ser critico, suas ideias 

campo 

devem 

poder ser submetidas ã discussão crltica e a argumentos ló 

gicos. 

A partir da ideia de critica e refutabilidade, p~ 

demos concluir que para ser considerado cientifico, um co 

nhecimento deve possuir um carater conjectural, evitar o 

uso de hipóteses adhoc, procurar leis cada vez mais ge­

r a i s. p r o f u n das e p r e c i s as, t e s t a t' h i p ó t e s e s e t e o r i a s r ~ 

futaveis atraves de testes severos -- como as experiências 

controladas --, evitar contradições, utilizar a lógica e 

a matematica, procurar ser coerente com outras areas do 

conhecimento cientifico e criticar os principios, meto dos 
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e resultados obtidos. 

o conhecimento comum possui um nlvel critico infe 

rior ao do conhecimento cientlfico e, devido ã ausência de 

experiencias controladas e de leis gerais, precisas e pr~ 

fundas, sua eficácia está restrita a certos limites es 

tabelecidos pelo conhecimento cientlfico. Alem disso, ele 

e incapaz de eliminar crenças e práticas que podem ser pr~ 

judiciais a longo prazo. 

Se a homeopatia pretende ser uma ciência,ela deve 

procurar submeter todos os seus medicamentos a testes ca­

da vez mais severos; deve tornar mais precisos princlpios 

vagos, admitindo ainda a hip6tese de revê-los se estes se 

chocarem contra alguns resultados experimentais. Finalmen 

te, não deve isolar-se do restante do conhecimento cient; 

fico. 

Ao fazer certas previsões, os astr6logos arriscam 

-se a ser refutados. Como as analogias não podem, em um 

conhecimento crltico, ser co~sideradas como justificati­

vas para a validade da astrologia, estas terão de ser con 

seguidas atraves de um apoio das ciências, como a flsica 

e a astronomia, ou entao atraves da experiência. A astro­

logia, no entanto, não s6 não conta como o apoio dessas 

ciências -- sendo mesmo incompatlvel com elas --, como nao 

conseguiu nenhum apoio de testes experimentais, alem de 

apresentar incoerências em seus fundamentos e na sua pra­

tica. 
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Testes estatisticos revelaram que certos traços 

de personalidade se distribuem ao acaso por todos os sig­

nos, contrariando a afirmação da astrologia de que esses 
-

traços teriam alguma relação com/ o signo de uma pessoa.Al 

gumas correlações supostamente encontradas entre a posi-
- ~ \ çao de certos planetas e determinadas caracterlsticas de 

p e s s o a s nas c i das sob e.s te s p 1 a n e tas, não c o r r e s p o n d e m a o 

tipo de influência destrito pela astrologia. 

Recentemente, realizou-se um experimento controla 

do com a participação d~ astrõlogos e cientistas, no qual 

os primeiros afirmaram que as pessoas iriam escolher cor­

retamente seu mapa astral entre três outros, com uma mar­

gem de acerto de 50%, maior, portanto, que o acerto alea­

tõrio de 33,34%. Os astrõlogos afirmaram tambem ser cap~ 

zes de identificar, em meio a dois outros perfis pSicolõ­

gicos"o perfil correspondente a determinado mapa astral 

com uma margem de acerto de 50%. Em ambos os casos o indi 

ce de acerto ficou dentro das margens previstas para o 

acaso. 

A experiência tambem demonstrou que as pessoas 

nao sao capazes de identificar avaliações de sua persona­

lidade feitas por testes psicolõgicos e, portanto, os as­

trõlogos não podem defender a validade da astrologia ape­

lando para o depoimento de individuos que afirmam que o 

mapa astral realmente revelou certas caracteristicas pes­

soais. Alem disso, se admitirmos que o tipo de teste psi-
',\, 

colõgico utilizado e confiãvel, os resultados do experi-
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mento depõem fortemente contra a astrologia ou, no mini­

mo, permitem concluir que há uma incompatibilidade entre 

ela e o teste empregado. A análise da astrologia indica 
, 

que ela não pode ser considerada como um conhecimento ci-

entlfico e -- o que e mais importante ainda -- revela-se 

incapaz de aprender com a experiência, com argumen\os ou 

com o conhecimento cientlfico, tendo, portanto,um caráter 

estático, dogmático e autoritário. 

6.4. Leituras suplementa~es 

A discu~são do problema da demarcação por Popper 

está em: A lógica da pesquisa cientifica. 2,ed. São Pau­

lo, Cultrix, 1974, pp. 34-43; Autobiografia intelectual. 

São Paulo, Cu1trix; Ed. da Universidade de São Paulo, 1977, 

pp. 37-45; Conjecturas e refutações. Brasl1ia, Ed. da Uni 

versidade de Brasl1ia, 1972, pp. 63-71; Realism and the 

aim of science. London, Hutchinson, 1982, pp. 159-93;IIRe­

p 1 i e s to my I c r i t i c S \I. 1 n: S C H 1 L P P, Pau 1 A. (e d . ) . T h e 

philosophy of Karl Popper. La Salle, Open Court, 1974, v. 

2, pp. 976-86. 

A distinção entre ciência e pseudociência por Bu~ 

ge está em: SeUdocienciaeideo10g1a. Madrid, 

1985, pp. 63-124. 

Alianza, 

A cientificidade da psicanálise ê discutida em: 

BUNGE, Mario. Seudocienciae ideologla, pp. 92-5; GRUNBAUM, 

Adolf. "ls ,~reudian psycho-analytic theory pseudocientific 

\ 
\ 
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by Karl Popper's criterion of demarcation?" American Phi-

losophical quater1y. 16, pp. 131-41;· . Thefounda----
tions of psychoana1ysis. Be~keley, University of Ca1ifor­

nia Press, 1984; POPPER, Karl .. Re·alislTÍ ·and· the .alm of 

science, pp. 163-74. RACHMANN, Stan1ey. (compilo). Criti­

cal essaysin psycho·analys'is. New York, Macmi11an,\ 1963; 
\ 

VAN RILLAER, J. Las ilusion~sdel psicoanilis.Barcelona, 

Arie1,1985. 

A cientificidade do marxismo e discutida em: BUN­

GE, Mario. Seudocienciaeideologia, pp. 153-72; CORNFORTH, 

Maurice. Comuni~mo e filosOfia; dogmas e revisões do mar-

xismo hoje. Rio de Janeiro, Zahar, 1980. ___ o The open 

philosophy and theopen society; a reply to Or. Karl Pop­

per's refutation of marxismo London, Lawrence & Wi~hant, 

1968; POPPER, Karl.Asociedade aberta e seus inimigos. 

Itatiaia; São Paulo, Ed. da Universidade de são Paulo, 

1974, V. 2, pp. 88-204. 

o senso comum e discutido em: NAGEL, Ernest. The 

structure of science; problems in the logic of scientific 

explanation. London, Routledge & Kegan Paul, 1982, pp. 

1-14. 

Para defesa e criticas ã homeopatia ver: DANTAS, 

F1ivio. O que i homeopatia. 2. ed. São. Pauló, ,Brasi1ie~ 

se" . 1984; KAUFMAN, M. Homeopathic in America.the rise 

and fall of a medical ~eresy. Baltimore, The John Hopkins 

Press, 197t; PLAZY, Miche1.P&squis~e~p&ri'lTienta1' moderna 
'\ 

\ . 
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em homeopatia. São Paulo, Homeopática Brasileira, 1969; 

ROSSION, Pierre. "Homeopathie:1'experimentation dit non". 

Science&vie. Paris, (812):44-68, maio 1985; Rouzr, 
Michel. "Pour ou contre l'homeopathie". "Sc"ience'& vie. 

P a r i s, (8 07) : 48 - 5 5. 1 62, d e c. 1 984 e p. 1 62 ; V I T H O U L KA S , 

Georges & GUINEBERG, Co1ette.Ahd~edpatia; origen~ e fu-

turo de uma nova medicina. Rio de Janeiro, Nova Frontei-

ra, 1985 e os artigos publicados no periõdico Ciência e 

Cultura, 37(9):1452-85, sete 1985. 

A parapsico10gi~ e discutida em: ABELL, G. & SIN­

GER, B. (eds.}.'Science and the paranormal. New York, Si­

mon and Schuster, 1980; ALCOCK, James. Parapsycho10gy: 

sc;ence or magic? Oxford. Pergamon, 1981; BROCH, Henri.~ 

paranormal. Paris, Seuil. 1986; BUNGE, Mario. Seudociencia 

e ideologia, pp. 88-92; OIACONIS, Persi. "Statistica1 pr~ 

b1ems in ESP Research". Stience(201):131-6, 1978. HANSEL, 

C.E.M. ESP and parapsycho10gy. Buffa10, Prometheus Books, 

1980. 

O criacionismo cientifico é criticado em: RUSE, 

Michae1. Oarwinism defended; a guide to the evo1ut;on con 

troversies. Men1Q Park, The Benjamin Cummings Pub1ishing 

Company, 1982, pp. 283-329; MILNE, O.H. "How to debate 

with Creationists - and 'Win'''. Ametican BiOlogy Teacher, 

(43) :235-45, 1981 .. 

. 
A astrologia e discutida em: CARLSON, Shawn. "A 

doub1e b1in~ test of astro10gy". Nature(318):419-25, dec. 
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1985; GAUQUELIN, Michel. Laverite sur l'astrologie. Pa-

ris, tditions du Rocher, 1985; .Th~tos~ic clocks. ---
Chicago, Regnery, 1967;Th&~ci~ntific basis of 

astrology. New Vork, Stein and Day, 1966; GLEADOW~ R. lhe 

origin ofthe o i6diac. Pasadena, Castle, 1968; HOFFMANN, 

Linneu. Astrologia:anili~~d~ um mito. Rio de Ja~eiro, 

Achiame, 1982; MULLER, Juan Alfredo Cesar & MULLER, Lea 

Maria Pileggi. O que e astrologia. 2. ed. são Paulo, Bra­

siliense; NESLE, Solange de Mailly.Astrology; history, 

symbols and signs. New Vork, Inner tradicions internatio­

n a 1, 1 9 8 5; S A DOU L, J a c q oU e s. L I e n i 9 m e d u z o d i a que . P a r i s , 

Denoel, 1971; SlANDEN, A. Forget your .sun signo Baton 

Rouge, Legacy, 1977. 

Diversas pseucodiências sao discutidas em: DE 

CAMP, L.S. Lost continent~: the Atlantis theme. New Vork, 

Ballantine books, 1975; EVANS, Bergen. lhe natural histo 

ry of nonsense. New Vork, Knopf, 1946; GARDNER, Martin. 

Fads and fallacies inthe name of science. New Vork, Do­

ver, 1957; GOLDSMITH, Donald (eds~). Scientists confront 

Velikovsky. Ithaca, Cornell University Press, 1977; HORO­

WITZ, K. A. et alii. IIPlant 'primary perception 'll . Scien-

E!.(189):478-80, T975; KLASS, Philip. ~UF_O_'_s _____ e_xp~l_a_i_n_e_d. 

New York, Randon House, 1974; KUSCHE, Laurence. The Bermu 

da triangle mistery -solved. New Vork, Harper & Row,1975; 

MACKAY, Charles. Ext~aordina~y popula~d&lu~ions and the 

madness of crowds. New ~ork, Farrar, Straus & Goroux, No­

onday Press,,1970; RANDI, James.Th~ ~a~ic6fU~iGeller. 
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New York, Ballantine, 1975; SAGAN, Carl. O romance da ci­

ência. 2. ed. Rio de Janeiro, Francisco Alves, 1982, pp. 

57-152; • & PAGE, Thornton (eds.). UFO's scientific ---
debate. New York, W.W.Norton, 1974; STORY, RonaldO' - The 

space gods revealed; a close look at the theories of 

Erich von Daniken. New York, Harper & Row, 1976. \ 
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CONCLusAO \ 

E n s i n a r C i ê n c i a·· e, p r i n c i p a 1 me n te, e n s i n a r o me to 

do cientifico, desenvolvendo o espirito critico do estu­

dante e estimulando-o não somente a questionar hipóteses 

cientificas, ma~ a quest~onar tambem as premissas acerca 

do que e o metodo cientifico. Assim, ãvisão de um conhe­

cimento certo, definitivo, obtido por uma observação pura, 

comprovado indutivamente, e que reflete fielmente a reall 

dade, devemos opor um conhecimento critico, baseado nas 

seguintes premissas: 

a) O conhecimento cientifico e conjectural: nao há 

verdades·inquestionáveis -- qualquer teoria pode vir a 

ser refutada e substituida por outra melhor. 

b) A atividade cientifica começa a partir de um pro­

blema, e não de observações puras ou coletas de dados. O 

problema, por sua vez, nasce de lacunas ou falhas em uma 

teoria previa (ou expectativas, hipóteses, etc.). 

c) Para resolvermos um problema formulamos hipóteses. 

As hipóteses e teorias guiam nossas observações e nossos 

experimento~~ ou seja .• nossas tentativas de refutá-los,ou 

nossos testes. 
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d) Se a hipõtese, lei ou teoria resistir ao teste, 

ela sera aceita, provisoriamente, como possivelmente ver­

dadeira, mas jamais poderá ser definitivamente comprova­

da, nem sua probabilidade aumentará com a repetição do e~ 

perimento. De uma teoria falsa podem ser extraldas previ-
\ 

soes que se confirmam. 

e) Uma hipõtese se~ã considerada cientffica se for 

posslvel imaginar uma situação que a refute, uma vez que 

as hipõteses e as teorias cientlficas -- embora não sejam 

logicamente comprováveis, -- são logicamente refutãveis.E~ 

tretanto, a decisão de aceitar ou não uma refutação tam­

bém é sempre conjectural. 

f) O aprendizado cientlfico ocorre por ensaio e erro 

e nao por Ilindução": testamos e criticamos nossas hipõte-

ses, substituindo-as por outras melhores em caso de refu­

tação. A nova hipõtese gera novos problemas e, dessa for­

ma, o conhecimento cientlfico progride. 

g) Nas explicações cientlficas, utilizamos, além das 

condições iniciais, leis gerais que afirmam em que condi­

çoes os fenômenos devem ocorrer e que podem ter tanto um 

carãter causal como um caráter probabillstico. 

h) As teorias se valem de modelos e procuram refle­

tir, de forma parcial, simplificada e hipotética, aquilo 

que realmente ocorre na-natureza. Uma teoria deve ser lo­

gicamente coerente e compatlve1 com outras teorias cientl 

ficas. 
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i) Quanto mais geral, profunda, simples e precisa for 

uma hipõtese, lei ou teoria, mais acontecimentos ela prol 

be, maior seu conteudo empirico, sua testabilidade,sua r~ 

futabilidade e menor sua probabilidade inicial. Logo~aior 

a chance de nosso conhecimento avançar. Por isso, não de-

vemos fugir ã refutação atrav~s de hipõtesesad ho~ que 

diminuam o conteudo empirico e a refutabilidade de uma 

hipõtese ou teoria. 

j) Quanto mais rigoroso for um teste, maior a chance 

de refutarmos uma hipõtese. Por isso, devemos nos valer 

de experiincias'controladas e de medidas. Al~m disso, as 

experiincias controladas -- juntamente com a possibilida­

de de repetição do experimento por outro pesquisador 

contribuem para a objetividade cientifica. 

k) Hipõteses ou leis probabilisticas podem ser testa 

das se admitirmos que elas excluem eventos altamente im­

provãveis. Se um evento desse tipo ocorrer, considerare­

mos a hipõtese ou lei em questão refutada. 

1) Correlações estatisticas não indicam necessaria­

mente causas. Somente uma teoria representacional,valend~ 

-se de conceitos ~ão observãveis, pode fornecer um apoio 

mais profundo para leis fenomenolõgicas e generalizações 
~ . emplrlcas. 

m) Se uma teoria e~trar em conflito com os resulta-

dos de um teste, o "culpado" pela contradição poderi se 
, 

encontrar ta~to entre os principios fundamentais da teo-
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ria, como entre as hipõteses adicionais ou entre as teo­

rias auxiliares, utilizadas para estabelecer as condições 

iniciais e construir o experimento. Para encontrá-lo tere 

mos de nos valer de testes independentes e, se nao for 

posslvel descobrir o culpado atraves deles, teremos de e~ 

perar que uma nova teoria explique os resultados o~tidos. 

n) Quanto mais improvável -- ã luz das teorias acei 

tas -- for uma previsão, mais severamente ela poderá ser 

testada, e maior será o grau de corroboração atingido pe­

la hipõtese ou teoria se suas previsões se confirmarem. 

o) Uma nova teoria será melhor que uma teoria antiga 

se for capaz de explicar tudo que esta já explicava e, 

alem disso, prever fatos novos, formular previsões mais 

precisas -- corrigindo as previsões anteriores -- refutar 

algumas dessas previsões e ainda estabelecer 'lOS 'limites 

dentro dos quais a teoria antiga poderã ser utilizada na 

prãtica. Para que o nosso conhecimento progrida tambem e 

necessário que a nova teoria seja corroborada. 

p) Embora o grau de corroboração não nos diga nada 

sobre o desempenho futuro de uma teoria, o mais racional 

e escolher a teo~ia mais corroborada, uma vez que ela e, 

tambem, a teoria que melhor resistiu às crlticas, pois a 

atitude racional e, essencialmente, uma atitude crltica. 

No entanto, e discutlvel afirmar que as teorias mais cor-
. 

roboradas são tambem as de maior verossimilitude, isto e, 

as que mais·~e aproximam da verdade. 
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q) Se abdicarmos da discussão crítica, das idéias de 

objetividade, verdade, refutabilidade, etc., estaremos não 

apenas impedindo o progresso do conhecimento, mas também 

estimulando decisões dogm~ticas e arbitr~rias, baseadas no 

uso da força e da autoridade. 

\ 
r) Para que um conhecimento seja considerado cientí-

fico, ele deve ser considerado conjectural, procurando-se 
~ 

criticar suas idéias através de argumentos 15gicos e pro-

curando refutar suas hip5teses atraves de testes severos. 

s) Devido a aus~ncta de testes controlados, i busca 

de leis gerais precisas e profundas, e ao emprego reduzi­

do da 15gica, o conhecimento comum e eficaz apenas dentro 

de certos limites, possuindo um nível crítico inferior ao 

do conhecimento científico. 

t) As pseudoci~ncias caracterizam-se pelo uso pouco 

freqüente do metodo critico, tendo, portanto, um carãter 

estãtico e dogmático. Uma vez que seus seguidores,não r~ 

ro, acham que descobriram a verdade, elas nao se modifi­

cam muito ao longo do tempo, tornando-se, conseqüentemen­

te, impermeãveis a críticas. 
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